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À GUISA DE PREFÁCIO 


Dou meu aplauso ao pensamento de Thadeu Vilar de 
Lemos, no seu “Páginas do meu Arquivo”, comparando 
Raimundo Nonato com o grande Machado de Assis. 

Por um imperativo de justiça, reforçado de amizade, nada 
melhor e natural, do que juntar a figura mais alta das 
letras nacionais, ao escritor mais completo da nossa ZONA 
OESTE DO ESTADO. 

É que a vida lhes deu uma alvorada bem parecida, ambos 
sentindo a inclemência da pobreza dura e nua nos primed- 
ros anos e nenhuma gota de sangue azul nos ancestrais. 
Em 1908, quando Machado de Assis, o antigo menino 
vendedor de caramelos, filho da portuguesa Maria Leopol- 
dina, casada com o mulato, pintor de paredes, Francisco 
José de Assis fechava os olhos com 69 anos, recebendo, 
pela voz de Rui Barbosa, a coroa da imortalidade, em 
nome de sua Pátria; Raimundo Nonato dava os seus pri- 
meiros passos na vida, olhando o Mundo pelas TRINCHEI- 
RAS da SERRA DE MARTINS, menino que iniciaria a vida 
de trabalho carregando taboleiro de bolo de milho para a 
feira da sua cidade, e aos dez anos de idade, sem saber 
ler nem escrever, era doutor em Agricultura, formado na 
Universidade do Trabalho, em todas as funções da cultura 
agrícola, única especialização da sua Serra. 
hRememoremos a paisagem da nossa cidade de Martins 
em plena manhã do século, que era a mesma do século 
passado, até 1920, quando o automóvel entrou de sertão 
a dentro e foi revolucionando em marcha, a vivência das 
regiões inalteradas, pelas dificuldades de comunicações. 
Um casario branco, de edificações dbaixinhas, feitas de 
tijolo cru, duas igrejas, Imperatriz no tempo do império, 
semi-adormecida, ao lado de uma lagoa azul; eis Martins 
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no alvorecer da minha vida como deveria ser da mesma 
forma em 1864, quando nasceu meu pai Alfredo de Souza 
Lemos. 

Em nossa meninice, eu morava na praça da matriz e Rai- 
mundo Nonato na semi-praça da Igreja do Rosário, logo 
ao início da Rua das Pedras. 

Se a Serra do Martins não era a terra do leite e do 
mel como à Canaan sonhada por Moisés, era, no entanto, 
a terra dos frutos, da farinha e do mel, onde iam se 
abastecer os seus vizinhos do Oeste. Os sítios que cerva- 
vam a cidade serrana eram ricos, sobretudo, de laranjais, 
de mangueiras, jaqueiras, cajueiros, frutas de todas as 
espécies e, além, na extensão da serra, os roçados que se 
despejavam sobre os grotões, no imenso plantio agrícola, 
onde superava a mandioca, na farta safra de farinha. 
Dentro da rua rescendia o cheiro de mel, vindo dos enge- 
nhos ligados à cidade, como o do Cel. Cristalino Costa e, 
logo após, na Umariseira, os de Porcino Costa, Zenon de 
Souza Martins e Joaquim Inácio de Carvalho. 

No lado do norte o Sítio dos Lemos e ao leste o de tio 
Abel Amador Austero Soares duas famílias ligadas pelos 
eios do matrimônio. 

Três anos mais velho do que Raimundo Nonato, nosso 
conhecimento de infância foi nenhum, passagens indi- 
ferentes sem relações de amizade, mesmo durante dois 
meses, quando moramos na mesma Rua do Rosário, em 
outubro e novembro de 1914, data em que segui para 
Portalegre, onde papai fora exercer as funções de Es- 
crivão Público. 

Aliás, nosso escritor foi, sempre, um temperamento dotado 
de alta dose de amor próprio e nossa amizade se fez a 
custa da minha teimosia de aproximação. 

Nossa família voltando para Martins em 1918, já em 
1919, Nonato partia para Mossoró, tanjido pela seca, reti- 
rada épica, bem definida em “MEMÓRIAS DE UM RETI- 
RANTE”. 

Em 1921, com apenas 17 anos, fui nomeado telegrafista 
interino, para servir na estação telegráfica de Mossoró 
(somente em 1924 fig concurso e adquiri efetividade). 
Numa manhã de domingo, reconheci Raimundo Nonato 
na calçada da matriz, engraxando sapatos. Aproximei-me 
com o intuito de engraxar, para efetto de conversa. Ter- 
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minando de engraxar os sapatos de outro freguês, Nonato 
levantou-se e desapareceu. Minha intenção de amizade 
não foi aceita. Em 1922, já como lojista, Nonato faz exame 
de admissão para à Escola Normal e inicia o curso de pro- 
fessor. 

Em fevereiro de 1923 fui transferido para a estação tele- 
gráfica de Portalegre, em 1924 para a de Martins e em 
1926 novamente para Portalegre. Foi um revezamento 
adorável para mim, visto que as duas serras eram unas 
no meu pensamento de infância, de adolescência e de 
mocidade. As ladeiras da Forquilha foram os elos de amor, 
onde minha alma se balançava, em busca das festas da 
cidade ou das festas da vila, 


Martins e Portalegre, dois céus fulgurantes de estrelas, 
em que a via-láctea ladeada de infinitas constelações, 
vive em contínua festa de luz durante os meses de estio. 
E na época de invernia são céus em duélos de deuses 
olímpicos, com nimbos se quebrando no ribombar dos 
trovões, provocados pelo ricochetear dos relâmpagos, le- 
vando a morte numa orgia de faiscas desencadeadas. 


O céu da minha terra é, portanto, um paraiso cristianíis- 
simo nos dias de verão e se transforma, nos meses de 
inverno, num verdadeiro céu mitológico, onde os deuses 
pagãos lutam pelo domínio daquela Serra deliciosa, bem 
mais bela do que o Parnaso grego, consagrado a Apolo 
e às suas Musas. 


Num exame de recordação vejo aquela quadra juvenil 
como o ponto mais alto da minha saudade. Nas alturas 
da cabeça da ladeira, olhando o sertão de horizontes in- 
finitos, valpitava em mim o desejo de conhecer outras 
terras, ver o oceano ilimitado, cuja vista era igual àqueta 
da ladeira, conforme os visitantes afirmavam. 


Tempo da juventude, onde minha alma entrava no mundo 
do romantismo, recitando Castro Alves em “Vozes D’ Africa 
e Navio Negreiro, Casimiro de Abreu em MEUS OITO 
ANOS, Fagundes em “A VINGANÇA” e Bilac em “OUVIR 
ESTRELAS”. Na prosa lia “A NOITE NA TAVERNA” de 
Álvares de Azevedo, “OS CONTOS FANTÁSTICOS de 
Hauffman; “OS TRÊS MOSQUETEIROS e “O CONDE DE 
MONTE CRISTO” de Alexandre Dumas e, sobretudo, O 
“IRACEMA” e “O GUARANT”º de José de Alencar. 


Dava a vida para ler um romance e lia depois as grandes 
obras da Literatura Universal, mandadas pelo Cel. Demé- 
trio Lemos para o Grupo Escolar Almino Afonso. Demé- 
trio possuia o dom da perfeição na forma de ilustrar seus 
conterrâneos. Mandava as obras dos maiores escritores e 
também as estatuetas dos grandes homens e dos prin- 
cipais autores. 


É natural que um jovem, nascido numa terra mais alta 
do que as outras e dormindo em noites cobertas de estre- 
las, tenha a necessidade de comungar com a poesia. Foi 
o que aconteceu comigo. Pedi a Rolinha (Antonio Beni- 
cio de Faria) que me emyprestasse “A ARTE DE FAZER 
VERSOS” de Olavo Bilac. Meti-me na Arte. 


Quando li “O GUARANI”, passava horas na entenda da 
matriz olhando para a palmeira do sítio de Antonio José, 
ao lado da lagoa. Meu romantismo via a palmeira dentro 
das águas. Fiz um dos meus primeiros sonetos: 


PALMEIRA SECULAR 


Esplendorosa e secular palmeira, 
Altiva e solitária sentinela, 
Afrontando os rigores da procela 

Nas noites tempestuosas... a primeira 


A ver o sol surgir, a derradeira 

A vê-lo se esconder... Fitando a umbela 
Impressionantemente verde e bela 

Da tua fronde de árvore faceira; 


Eu me lembro do epílogo vibrante, 
Que nos mostra Alencar no emocionante, 
No soberbo romance “O GUARANI”. 


E parece-me ver no teu regaço, 
Embriagados de mor, num longo abraço, 
Os vultos de Peri e de Ceci. 


A festa da padroeira é, indiscutivelmente, o acontecimento 
maior e mais expressivo da sociedade, em todos os mu- 
nicípios. 
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A PADROEIRA DE MARTINS É NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO, mas, tradicionalmente, é celebrada num 
novenário que termina no dia 6 de janeiro, consagrado 
aos Reis Magos. 

Podemos dizer que seu aparelhamento era uma espécie de 
contrição de toda cidade. Terra onde não existiam mi- 
lionários nem mendigos, todos tinham o sentido de una- 
nimidade para fazer as recepções de parentes e amigos, 
num ambiente de festa generalizada, cada um dentro 
dos seus limites sociais. Cidade de clima privilegiado, 
recebia visitantes de todas as regiões vizinhas, tanto do 
nosso Estado como da Paraíba e do Ceará. Numa perpé- 
tua recendência de flores e de frutos, a serra era bem 
um pedaço de céu descido sobre a terra. 

A Festa da Padroeira era tempo designado para a reunião 
de todas as famílias, numa comunhão de princípios reli- 
giosos e de afeições para casamentos. Dez dias de festa 
contínua e bemaventurada. Exposição de modas e de in- 
teligência. Moços formados, de diversos municípios, nos 
duélos de cultura, em discursos de entrega de ramos, ao 
lado de mogas em vestidos de puro luxo recendendo os 
melhores perfumes. Duélos de pistolas em entrega de 
ramos, onde se definiam os vencedores e vencidos. A pi- 
rotecnia era a alma da festa em mensagem com o infi- 
nito. Girândolas, balões, rodas e fogos de vista. Morteiros 
e telegramas. Chuvas de estrelas e pistolas. Dez dias de 
festa dez noites de bailes. 

Em 1924, eu já com quase vinte anos, fiz um soneto que 
bem retratava o estado da minha alma, quando termi- 
nava a festa: 


FIM DE FESTA 


Entra a procissão. Vai morrendo o dia. 
O sol se esconde em ouro no ocidente. 
Ouve-se a banda ressoar, dolente, 

U'a valsa cheia de melancolia. 


A noite vem descendo e a nostalgia 
Domina os corações completamente. 
O sino faz chorar a alma da gente, 
No doce badalar da AVE MARIA. 
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Passam autos correndo em disparadas. 
Abraços, despedidas, retiradas... 
Depois tudo é silêncio na cidade. 


E da festa repleta de alegrias, 
De esperanças, de amor e fantasias, 
Resta, apenas, o travo da saudade. 


Minha aproximação com Raimundo Nonato se fez em 
1932, quando ele foi nomeado Diretor das Escolas “Fer- 
reira Pinto” do Apodi, cidade onde eu servia como tele- 
grafista desde 1928. Numa ascenção vem digna do seu 
talento, Raimundo Nonato pouco demorou na carreira de 
Professor Primário. Transferido de Apodi em 1938, já em 
- 1935, quando fui removido para Mossoró, encontrei nosso 
conterrâneo como professor da Escola Normal, ensinando 
em todos os colégios da cidade e Diretor da Escola do 
Comércio, que se transformou depois em Faculdade, hoje 
fazendo parte da Universidade. 


Havia, porém, em Raimundo Nonato, uma ansiedade de 
estudo contínuo e inquebrantiável, em busca de um mundo 
maior. Em 1947, quando fui eleito deputado estadual e 
passei a residir aqui em Natal, poucos meses depois Rai- 
mundo chegava com a família, logo se matriculando na 
FACULDADE DE DIREITO DE ALAGOAS. 


A inquietação de contar sua vida, no intuito principal de 
ensinar, aos jovens, a alegria de viver com honra, fê-lo 
entrar no mundo dos escritores, vublicando “QUARTEI- 
RAO DA FOME” e outros iniciais, onde reluz “MEMÓRIAS 
DE UM RETIRANTE”, livro sublime de coragem máscula, 
onde os passos do menino sem pão, se tornam mais tarde 
e lutas de Cavaleiro Andante. Terminando o curso de 
bacharel, logo depois enirava para magistratura, sendo 
nomeado juiz de direito da comarca de Apndi. 


A capacidade e o anseio de voar em busca de horizontes 
ilimitados determinou seu pedido de aposentadoria como 
juiz de 3.4 Entrância, em 1957, seguindo para o Rio de 
Janeiro, onde se comportaria como um verdadeiro depu- 
tado federal, falando, escrevendo, anotando e realçando o 
Rio Grande do Norte na Capital da República. 
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Depois de escrever mais de trinta obras, entre as quais 
“destaco Província Literária, Roteiros da Zona Oeste, 
Lampeão em Mossoró, Revolução de 30 em Serra Negra, 
Bacharéis de Olinda e Recife, Jesuino Brilhante — O Can- 
gaceiro Romântico e o segundo romance POÇO DAS 
PEDRAS, livro que foi apresentado e oferecido à Acade-. 
mia Brasileira de Letras, pelo acadêmico conterrâneo 
Peregrino Júnior, num hino de louvor que define sua con- 
sagração; eis o nosso professor, magistrado, historiador e 
romancista, trazendo para nós este eloqüente abraço de 
saudade que é “SERRA DO MARTINS: Os homens, o 
tempo e os fatos —”. 

Com ele vamos subindo a serra, que sempre foi azul na 
distância da nossa saudade, acompanhados que vamos 
por outro conterrâneo Thadeu Vilar de Lemos, jornalista 
e escritor, que em seus livros sempre fala com amor da 
sua serra e dos seus costumes e, ainda, de outra figura . 
muito nossa, que é o escritor Walter Wanderley, norte- 
riograndense oestino, autor de “MOSSORÓ NA POESIA 
DE COSME LEMOS” e “PAULO DE ALBUQUERQUE — 
O POETA DA ABOLIÇÃO”, companheiro de Almino Afon- 
so nas orações libertárias; discípulo de Bianor Fernandes, 
que em “GENTE DA GENTE”, falou do mestre numa “en- 
tonação de canto, tão cheia de luz, parecendo que seu 
coração voa e atinge as alturas, em revoada de pássaros”. 


Cosme Lemos 
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Abre-se este livro enriquecido pela paisagem geo- 
gráfica e humana da SERRA DO MARTINS, evo- 
cando, como prova de gratidão, a figura de um 
grande sertanejo. 

Relembro nesta página da saudade, o nome de 
ANTÔNIO DE PORCINO, a primeira criatura que 


descobriu a minha condição humana para o trabalho 
das moagens: 


— cambiteiro de cana nos baixios, tangedor-de-boi 
no pé do Engenho da Marizeira e menino da ba- 
gaceira. 


Tarefa sem espaço vazio de 14 horas, ganhando seis 
tostões por dia. 


Eu andava pela casa dos dez anos. 





O QUE DISSERAM DA SERRA 


MARTINS. Povoação importante da província do 
Rio-Grande-do-Norte, na serra do mesmo nome, 48 le- 
goas pouco mais ou menos ao oeste da cidade do Natal, e 
34 ao sul da costa do Norte. A fertilidade da mencio- 
nada serra sempre coberta d'uma vegetação vigorosa 
fez que um grande numero de lavradores portuguezes 
para ali concorressem os quaes se misturárão com os 
Índios que ali residião. Como o clima fosse saudavel, 
as justiças de Porto-Alegre, que se acha muitas legoas 
arredado, assentarão ali a sua residencia e a estrada 
que vai da villa d'Aracati, ás cidades de Parahiba e 
de Pernambuco, sendo mui frequentada, adquirio esta 
povoação uma certa importancia commercial. A antiga 
igreja, que estava de todo arruinada, foi substituida 
por outra muito mais espaçosa e de pedra e cal, que 
ainda hojemdia dura. As ruas são alinhadas, as casas 
chans á excepção duma, que tem um só andar. D'esta 
povoação se descobre de toda a parte um vasto paiz, 
e os olhos se recreião com os magnificos paineis que 
ante elles se apresentão. Encerra ella mais de 2,000 ha- 
bitantes derramados pela serra. 


MARTINS. Serra a mais alta da província do Rio- 
Grande-do-Norte, e limitrophe da provincia do Ceará. 
Estende-se por espaço de 6 legoas do sul para o norte, 
a 50 pouco mais ou menos da cidade do Natal. Todos 
os montes de que se compõe se achão continuamente 
cobertos de verdura, e na sumidade d'ella, existe a po- 
voação do mesmo nome, junto duma lagôa que nunca 
Se augmenta nem trasborda senão depois de grandes 
trovoadas. Os habitantes cultivão chicharos nas mar- 
gens da lagõa, e fazem um commercio activo d'algodão 
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com os lavradores de Porto-Alegre. (*) Conservada a 
ortografia do tempo. 


SERRA-DO-MARTINS. (*) Freguezia da província 
do Rio-Grande-do-Norte, no districto da villa de Porto- 
Alegre. Está situada numa azinhaga por onde passa a 
estrada que vai da cidade de Parahiba para a villa de 
São-Bernado, na provincia do Ceará. Suas ruas são re- 
gulares; tem escola de primeiras lettras, creada por 
lei provincial de 3 dºOutubro de 1832, e cadeira de latim 
por outra lei da assemblea provincial de 24 d'Outubro 
de 1840. Sua igreja, dedicada a N. S. da Conceição, foi 
longo tempo filial da matriz da villa de Porto-Alegre, 
porêm a final foi decorada com o titulo de parochia, 
por lei provincial de 2 de Novembro de 1841, que Ihe deo 
por termo parte do da freguezia de Páo-dos-Ferros, 
com as seguintes demarcações; a provincia de Para- 
hiba na fronteira da freguezia de Catolé, os sitios da 
Cacimba, Barriguda, Cumbe, Fidalgo, Cascavel, Poço- 
da-Pedra, Almas, Melancia, Sacco, Bico, Bom-Jesus, o 
ribeiro da F'orquilha, o engenho Viçoso, os sítios de 
Picos, Campos, Cajazeiras, Olho-d'ágia, Varzea-Com- 
prida, Flores, e a ermida dos Impossiveis até o termo 
de Catolé. Os arredores d'esta freguezia são aprazíveis, 
a temperatura branda, o ar sadio. Ao pé della existe a 


J. ©. R. MILIET de SAINT-ADOLPHE — Dicionário Geo- 
gráfico, Histórico e Descritivo 

DO IMPÉRIO DO BRASIL — e transladado em português do 
manuscrito inédito Francês, com numerosas observações e: 
adaptações pelo Dr. 

CAETANO LOPES DE MOURA, natural da cidade da Bahia, 
— Publicada pelas diligências e debaixo da direção literária 
de J. P. AILLAUD. | 

Dedicado (com permissão especial) à sua Magestade Imperial. 
O SENHOR D. PEDRO II, IMPERADOR DO BRASIL — 
Tomo segundo. Págs. 53/54. 


Em CASA DE J. P. AILOUD, EDITOR — 11, Quai Voltaire — 
1845. - 


PARIZ 
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< lagôa Grande, que ministra a agua de que hão mister 
"os moradores ainda mesmo nos maiores calores. 
| (*) Ortografia original. 

idem — idem — pág. 651. 


SITUAÇÃO 


“Sua posição é feliz. 

O pico da Serra do Martins compreende quatro léguas 
de Norte a Sul. 

No pico desta serra está vantajosamente situada a 
Cidade da Imperatriz. 

Demora oitenta e quatro léguas da Capital. Tabela pro- 
vincial de 16 de outubro de 1844. 


CURIOSIDADES 


“Ao subir e descer a Serra do Martins, depois de pas- 
sar por altas montanhas e precipícios, o viajante obser- 
va variadas cenas da natureza. 
De um lado, vêem-se verdes pastagens, onde medram 
excelentes rebanhos de vacas e ovelhas, que fornecem 
preciosissimo leite. 
De outro lado, fixa-se o olhar, e prolongando-se até 
aos cumes longínquos de outras serras, a vista do via- 
jante extasia-se: 
Os prados confundindo-se com os penedos represen- 
tam o grande oceano: É uma perfeita ilusão. Não pode 
escolher-se melhor lugar para se tributar homenagem 
ao Criador”. 
Breve Notícia sobre a Província do Rio Grande da 
Norte — MANOEL FERREIRA NOBRE — Vitória, 
— “Tipografia Espiritosantense. 
3 — Rua de S. Diogo — 3 — 1877. 


MEIO FÍSICO — O Diadema é o ponto terminal da 
rodovia que dá acesso à Serra dos Martins. 

Dali, da cabeça da serra, como é de uso dizer-se, o 
panorama se descobre grandioso, cheio de surpresas, de 
imprevistas sensações. 





Ao longe como sombras desenhadas, num tapete, apa- 
recem os cercos das fazendas, a linha sinuosa dos cami- 
nhos, a forma indefinida dos açudes, a curva dos roça- 
dos, as veredas de gado. 


E em baixo, ourelando o pé da encosta, e a contras- 
tar com a sequidão dos campos revolvidos pela ventania 
de longos dias de estiagem, o Lucrécia se represa pregui- 
coso, alargando pelas baixadas o manto verde dos cana- 
viais e das vazantes. | 


Martins é uma serra de vida, essencialmente agrícola, 
que se processa em larga escala, embora ainda por mé- 
todos rotineiros e de escasso rendimento. 


Nas suas terras de extraordinária uberdade, especial- 
mente nas do planalto, desenvolve-se o plantio da man- 
dioca. A farinha e o polvilho ainda são obtidos, pelos 
velhos processos das “Casas de Farinha”, que exigem todo 
o esforço Manual, existindo porém, numa ou noutra, a 
clássica “Bolandeira”, puxada a burro, que desenvolve 
maior produção. 

Em todo trabalho remanesce a influência do antigo 
“Ciclo Mandioqueiro”, hoje em decadência, pois que não 
conseguiu aumentar o volume do seu rendimento, apesar 
de se terem multiplicado os meios de consumo e as fontes 
de procura. O município produz cereais, que exporta na 
Safra, a baixo preço. Há, igualmente, apreciável cultura 
de cana-de-açúcar, sendo numerosos os engenhos para o 
fabrico de rapaduras. Também se contam muitos alam- 
biques, as afamadas fábricas de cachaça. O algodão não 
deixa de ser elemento ponderável no câmbio de sua eco- 
nomia agrária. 

Em outros tempos, a serra possuia grandes sítios, ricos 


laranjais, produzindo frutas, que abasteciam entre outras, 
a cidade de Mossoró. 


URBANISMO E DESENVOLVIMENTO — Para o centro 
da chã, a uma altitude de quase 800 metros, e em meio 
as suas perspectivas naturais, distende-se, em traçado re- 
gular, a bonita urbe serrana. 
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Martins é uma cidade moderna, de construção bem 
disposta, conhecida pela amenidade de um clima, que atrai 
veranistas. Diferente de todos os lugares das suas vizinhan- 
ças, ela apresenta a peculiaridade de um verdadeiro 
oásis, encravado nos acumes da serra. 

Possui acentuada vida social e o seu comércio já foi 
dos Mais prósperos do sertão. Em dias passados, era citada 
a sua feira, como ponto de convergência, de mascates e 
feireiros de lugares distantes. A falta de boas estradas 
afastou os mercadores para outros pontos, deixando o 
comércio reduzido quase às suas proporções locais. 

No aspecto das construções, Martins apresenta uma 
particularidade, digna de nota. O tijolo empregado nas 
edificações é cru, isto é, não sofre o processo ordinário 
da queima. Pois, mesmo nessas condições naturais, ele 
resiste as invernadas aos fortes temporais da serra, em 
paredes não rebocadas, não oferecendo qualquer perigo 
para a segurança dos edifícios. Na rua existem constru- 
ções feitas com esse tipo de material „há muitos anos, 
sem a menor rachadura. Lá num ou noutro serviço, como 
o da Torre da Igreja, foi utilizado o tijolo queimado em 
caieira. 


wo > % 


TRADIÇÕES — A cidade possui uma construção his- 
tórica, a respeito de que até hoje, poucos são os escla- 
recimentos: é o Nicho, oratório aberto para a rua, pegado 
à antiga Casa Grande da Rua das Pedras, a uns cem 
metros da Igreja do Rosário. Os nichos foram comuns em. 
muitos lugares do Brasil. Velhos resquícios da civilização 
portuguesa. 

Entre as velhas ocorrências da cidade, muitos recor- 
dam uma história, por ventura, verificada no tempo dos 
grandes cangaceiros: Jesuino Brilhante, que vez por outra 
andava em Martins, ora para assistir a um Julganrento 
de parente ou cúmplice, ora para arrancar um compa- 
nheiro da cadeia ou meter a bala nalgun desgraçado, 
de uma feita viu seus planos transtornados, pois foi cer- 
cado, numa casa do centro, pela força do destacamento 
local. 

Homem de decisão, à meia-noite, enquanto, os cabras 
faziam um aranzél dos infernos, batendo em latas, o 
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Brilhante arrombou as paredes da casa vizinha, saltou 
os muros e lá se foi pela outra rua, montado num boi, 
que encontrara, por acaso. Sem se aperceberem do logro, 
os soldados continuaram esperando que o dia amanhecesse 
para agarrar a fera no seu covil... 


* * * 


“NOTAS A MARGEM DA HISTÓRIA — O lugar teve, 
primitivamente, a denominação de Serra do Martins, lem- 
brando o nome do seu povoador, Francisco Martins Roriz, 
que ali se viera localizar para explorar as terras de uma 
sesmaria alcançada por volta do século XVII, assentando, 
então os primeiros marcos da colonização. 


Mais tarde, a Lei Prov. N. 71, de 10 de novembro de 
1841, elevou a povoação da Serra do Martins à categoria 
de Vila, com o nome de Vila da Maioridade, sendo tam- 
bém criado o Município, que se desnrembrava do territó- 
rio de Portalegre. Por essa mesma Lei também ficava 
criada a Comarca da de Maioridade, que por sua vez, era 
desmembrada da Comarca de Assú. | 

Em 1847, a Resolução N.º 168, de 30 de outubro, elevava 
Maioridade ao foro de cidade, agora, com a denomina- 
ção de Cidade da Imperatriz. 


A despesa da Câmara Municipal da Cidade da Impe- 
ratriz era fixada em 1858, em 248$000. 

Ainda nesse 1858, surge uma Resolução cujas dispo- 
sições antecederam idéias atuais, prescrevendo, entre ou- 
tras coisas: “sendo entretanto permitido a agricultura nos 
mencionados lugares, contanto que as lavouras sejam de- 
fendidas por cercas”. O ano citado, tornou-se fértil em 
acontecimentos importantes, pois ainda nele, o Pres. da 
Prov. “autorizava a contratar um médico para curar a 
pobreza desvalida”. E ainda a Lei 417, de 4 de setembro, 
do mesmo ano, criava na cidade da Imperatriz, uma ca- 
deira para o ensino da Língua Francesa. 

Emfim, no Regime da República, o Decreto N.º 12, de 
1 de fevereiro de 1890, restaurava a denominação histó- 
rica, mudando o nome de Imperatriz para o de cidade do 
Martins. 


LA ELA 
z Sd k 
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Como uma grande sombra protetora do seu imenso 
silêncio, a memória de Demétrio Lemos vela os destinos 
da sua bela cidade ,sonha a grandeza da sua terra. 


FREI CANECA PERCORRE O RIO GRANDE DO NORTE 
DESFRALDANDO A BANDEIRA DA CONFEDERAÇÃO 
DO EQUADOR 


Itinerário que fez Frei Joaquim do Amor 
Divino CANECA, saindo de Pernambuco a 
16 de setembro de 1824, para a Província 
do Ceará Grande. 


Reportando-se a esse acontecimento que é verdadeira, 
epopéia de heroísmo, sem precedente na História do 
Brasil, o historiador norte-riograndense TOBIAS MON- 
TEIRO, na sua História do Império — 1 Volume — regis- 
tra o epílogo da luta memorável escrevendo: 


“O vencedor exigia a entrega dos cabeças. Aconse- 
lhado pelo filho de Barros Falcão a homisiar-se, o 
Frei CANECA viu no conselho um meio de separa- 
rem-no do quartel general, “a fim de não observar 
e estoryar os planos do traidor.” 

Naquela noite,(18) em companhia do Coronel Fer- 
reira, evadiram-se Soares Lisboa e outros, à frente 
das forças ainda dispostas a combater. 

A marcha encetada foi penosa. 


Em fins de outubro, tinha-se atravessado parte de 
Pernambuco, toda a Paraíba de sul ao norte, che- 
gava-se à vila do CAICÓ, no Rio Grande do Norte.” 


A época, FREI CANECA inicia o seu itinerário com 
esta confissão: 


“São inexcrutáveis os juízos do altíssimo e incom- 
preensíveis os seus mistérios. Quantas vezes se frus- 
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tam os mortais as ações mais bem compreendidas 
e de muito tempo prometidas. 


“oo. .,...,.,a).q. a.C... ........ a... sa... .. asa 
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“Esta verdade, que reconhecemos a respeito de outros, 
a temos visto realizada em nossa pessoa. 
Por duas vezes, tentamos viajar os sertões da nossa 


pátria, o Brasil, e por duas vezes não vimos o fim 
dos nossos desejos. 


DA BORBOREMA 


“A descida da serra da Borborema, ainda mesmo 
nesta estação, é lindíssima; apresenta golpes de vista os 


mais pitorescos e capazes de encantar os olhos do via- 
jante. 


Logo que ao acampamento chegou o 4.º batalhão, di- 
rigiu-se a marcha para a fazenda das Almas, duas léguas 
de distância, e aí pernoitamos; e saindo muito cedo, no 
dia 23, viajamos à povoação de Conceição, três léguas e 
meia de distância. É uma povoação com sua igreja nova, 


ainda por acabar; aí achamos farinha, feijão, milho, 
aguardente, queijos etc. 


Aqui nos apareceu José Hipólito da Costa Lins, 
cunhado do presidente, o qual aduziu este a deixar no 
distrito do Caicó a sua família; o que o dito presidente 
fez, indo conduzi-la para a fazenda do Remédio na ma- 
drugada do dia 24, com destino de tornar-se para reunir 
ao exército; o que assim praticou. 


ALCANÇA O RIO GRANDE DO NORTE 


“Neste lugar passamos o dia, e saimos ao entrar da 
noite, e tendo mal adiantado uma légua, com pouca dife- 
rença, tomamos quartéis no campo em um lugar denomi- 
nado S. João, província do Rio Grande; e saindo daí, na 
manhã do dia seguinte, viemos a Samanadaú, em distân- 
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cia de cinco léguas, havendo jantado, em rio adiante na 
fazenda Cupubá. 


EM CAICÓ 


“Aqui tivemos notícia de que o Filgueiras achava-se 
no Mariz, com uma grande força, 

A 26 saímos de Samanadaú, de onde na noite ante- 
cedente requisitamos do comando geral da vila de CAICÓ 
dois presos nossos, que lá tinham; e chegamos à vila ao 
meio-dia, duas léguas distante. 


Agora, porém oh! profundidade dos juízos do Altís- 
simo, sem o esperarmos, em contínua marcha para 
o interior, em um tempo ipróprio, sem dinheiro, e 
sem fato 


ns... A... a. a... o... a... ...s, us, as 
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agora, peregrinos deixamos a cara pátria, os lares pater- 
nos, os nossos penates, e, qual outro Enéas, vamos conhe- 
cendo novos lugares novos povos, novos costumes e ritos. 
Oh! profundidade dos segredos eternos!” 


ORGANIZADA A FORÇA 


Neste capítulo, registra Frei Caneca: 

“Depois da reunião de todas as forças (b) no dia 
23 marchamos para Pindoba e Flores, quatro léguas à 
propriedade do capitão Joaquim Cavalcanti, o qual não 
estava em casa; aí encontramos o capitão Leandro Cesar 
com uma companhia da força da Paraíba e uma peça de 
artilheria. | 

Foi neste lugar que se organizou a divisão de quatro 
batalhões, composta do 1.º batalhão de todos os corpos 
de 1.2 linha de Pernambuco e Paraíba, comandado pelo 
capitão João de Deus; o 2º composto do batalhão de 
milícias e de artilheria de Henriques de Pernambuco, 
comandado pelo major Manuel Joaquim Paraíba; o 3.º 
das milícias do mato e soldados de guerrilhas avulsas, 
comandado pelo capitão Francisco Antônio Pereira dos 
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Santos; o 4.º de todas as milícias da Paraíba, comandado 
pelo capitão João de França Câmara, o corpo de artilha- 
ria composto de todas as praças desta arma, comandado 
pelo major José Maria Idelfonso; o corpo de cavalaria 
composto de todos os oficiais, que não fossem emprega- 
dos nos batalhões e paisanos que o comandante em chefe 
quisesse admitir, comandado pelo tenente-coronel José da 
Costa Machado; uma guarda avançada que era a guer- 
rilha do capitão Antônio Carneiro Machado Rios. A guer- 
rilha do capitão Vicente Ferreira formou a guarda da 
pessoa do Exmo. comandante em chefe; o major Joaquim 
José Alves, major-de-brigada; o capitão Antônio do Monte, 
quartel mestre general; o capitão Lauro de Souza Fontes, 
comissário do transporte. Ajudantes de ordens os majo- 
res Agostinho Bezerra Cavalcanti, e Emiliano Felipe Be- 
nicio Mundurucu, e tenente José Cândido; e José de Sá 
Barreto, comissário de víveres. Depois deste arranjo, mar- 
chamos a 25 para Limoeiro, em distância de três léguas 
e meia. Este foi o primeiro ponto em que pusemos em 
prova nossas forças.” 


“Aqui, depois de fazermos oração e postarem-se as 
tropas, demos vivas à religião, à grande nação brasileira, 
ao imperador constitucional e liberal, e ao povo liberal da, 
vila de CAICÓ; e deu-se uma salva de artilheria de sete 
tiros. 


A vila tem uma igreja não pequena, nova e bem pa- 
ramentada. A casa do vigário é de sobrado e boa; todas 
as casas são novas e de pedra e cal; e fazendo um como 
círculo, com o diâmetro de trezentos passos em uma chã 
por detrás das casas, o terreno é plano; mas pedrogoso. 
Tem o rio três grandes poços de boa água, que nenhum 
verão por mais forte é capaz de secar. Achamos alguma 
farinha, milho e arroz. O capitão Manuel Medeiros Rocha, 
comandante geral, e mais gentes, nos receberam bem. O 
comércio da vila é pouco ou nenhum. 


Aqui nos demoramos até o dia 2 de novembro, por 
causa dos consertos das carretas das peças. . 


(b) “A força toda, entre soldados de 1.2 e 2.2 linha, guer- 
rilhas e paisanos com famílias, montou a quase três mil pes- 
soas.” 
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Em um dos dias de nossa estada aqui, prendeu-se ao 
major Manuel Joaquim Paraíba, comandante do 2.º pata- 
lhão, por falta muito desabonadora da boa ordem; pri- 
vou-se o comando e encarregou-se ao major Agostinho da 
sua comandanccia. 

Neste ínterim, tivemos notícia da Praça de Pernam- 
puco, dada por José Carneiro Machado Rios, que aí che- 
gou a visitar o irmão e se dirigiu às suas fazendas. i 

De CAICÓ, saimos pois no dia 2 de novembro, pelas 
sete horas da noite com luar, e fomos dormir antes do 
Pascoal quatro léguas:” 
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Vencendo as distâncias, o relato prossegue: 

“a estrada é uma travessia de campos cobertos de 
matos de jurema; a assentada da fazenda é formosa em 
um plano vasto e espaçoso, ficando-lhe por detrás da casa 
o Rio das PIRANHAS, que lhe deixa nesse sitio um lindo 
poço dágua muito boa e cristalina. 


Nesta jornada deixamos o Seridó”. 


DE PATU 


“Viemos pois descansar e tomar quartéis em Belén, 
perfazendo a jornada de duas léguas e meia. 

Neste lugar cometeu-se um erro militar, formando um 
acampamento muito vasto defendido com pouca força, 
como no antecedente. 

Aqui fica um arraial de casas muito separadas umas 
das outras, desembocando nelas a estrada de Cachoeira, 
a estrada de PATU a retaguarda. 

Neste sítio há um riacho do mesmo nome. 

No dia 6 pela manhã, as nove horas levantamos o 
acampamento e marchamos para PATU de fora, que fica 
três léguas de distância. Demoramo-nos alguma coisa no 
caminho pelo motivo de se terem destroncado as carretas 
da peça, e o armão; légua e meia antes de chegarmos a 
esse ponto principal da serra do PATU, a qual é uma 
cordilheira de montes cônicos, uns mais ou menos, outros 
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mais, os quais se achavam arranjados em figura quase 
circular; e a estrada corre paralela, quase a dita serra, 
de modo que parecendo que da entrada da serra para 
ela, não haverá distância de meia légua, contudo a dita 
distância para mais alguma coisa.” 
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Continua o itinerário da coluna de Frei CANECA: 

“Levantamo-nos deste acampamento, só fazendo uma, 
marcha de légua e meia, e fomos descansar à Passagem 
Franca. Esta fazenda, passagem Franca é do Padre Gon- 
çalo Borges, cuja casa deixamos fechada como encon- 
tramos. | | il | 

Os soldados descobriram um bar de malas enterradas 
na areia da beira rio.” 


RIBEIRA DO JAGUARIBE 


“Estávamos destinados a marchar para a ribeira do 
Jaguaribe, onde se dizia haver tropas que bateu a do 
Tristão, o qual morreu, ficando toda a gente rendida: 
porém resolvemos afinal tomar a estrada diversa.” 


NOTÍCIA DA SERRA DO MARTINS 


“Na manhã do dia seguinte, dia 13, saimos para ir 
tomar quarteis a fazenda, Cachoeira, propriedade de um 
puça Domingos Rodrigues morador na Serra do Martins, 
em distâncias de três léguas. 

Neste caminho encontramos um presídio inimigo, que 
sendo batido se dispersou, deixando um morto, e levando 
alguns feridos, ficando-lhe dez cargas de farinha, muito 
milho, e arroz que tomamos. Daqui por diante, fomos 
sempre encontrando muito boa água em toda a ribeira 
do rio Apodi. 

Deixamos a estrada que nos devia levar a Jaguaribe 
e retrocedemos meia, légua, tomamos a estrada por detrás 
da serra do Martins e fomos dormir na fazenda do sobre- 
dito Domingos denominada, Cachoeira”. 
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PAU DOS FERROS 


“Esta estrada não é má, é larga e plana, e em poucos 
lugares com alguns altos, não bons para a artilharia, 
povoados de catingas de jurema, e corre entre a serrinha 
de Santo Alberto e o serrote Jatobá. 


Aqui dormimos, e saindo na manhã seguinte, tocou-se 
fogo à casa, que era nova, de pedra e cal e frente e 
repartimentos”. 
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“Daqui nos encaminhamos à matriz de Páos de Ferro, 
(sic) três léguas de distância. A estrada é boa e larga, e 
meia légua antes de entrar-se na povoação, vêm-se cam- 
pos muito extensos, povoados da catingas de porco, 
cujas árvores estavam todas verdes, causando uma vista 
agradável. 

“A povoação consta de quasi trinta fogos, alguns. 
muito separados dos outros. Tem uma igreja matriz, que 
está reedificando-se em ponto maior. A casa do vigário, 
que está principiada, é o maior dos edifícios profanos, e 
hade ser boa; as demais são pequenas, e a maior parte 
de taipa. 

Estava a povoação deserta, e as casas fechadas. Aí 
passamos calmos, e saindo a tarde pelas quatro a cinco 
horas, fomos dormir em um grande campo quasi meia. 
légua adiante. A povoação foi respeitada, em nada se 
tocou. 

Daqui nos acompanharam dous homens voluntaria- 
mente. 

Leyvantando o acampamento de madrugada, fomos no 
dia 16 para o Couto, quatro léguas de distância, e nos 
aquartelamos no rio Apodi, deixando a estrada, que leya- 
vamos para Rio do Peixe a qual ia costeando o rio e to- 
mamos a outra a direita que nos fez passar separados 
do Rio do Peixe, quatro a cinco léguas.” 

Outra informação: 

No texto do itinerário de Frei CANECA destaca-se 
ainda este registro que se refere ao Rio Grande do Norte: 
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“— Nesta jornada que foi no dia 9, houve muita 
demora por causa dos animais para bagagem; e quando 
haviamos marchado légua e meia, chegando ao riacho, 
onde se tinha entrincheirado o inimigo, cuja tropa, era 
combinada de gente de PORTALEGRE com quatro com- 
panhias do Rio do Peixe em número de seiscentos a oito- 
centos homens, amparando-se na boa posição vantajosa 
que lhe oferecia a alta borda do riacho, que atravessava 
a estrada por onde deviamos necessariamente passar, en- 
contramos inesperadamente um fogo vivissimo ; porem a 
coragem da nossa tropa tudo venceu, foram os inimigos 
batidos e dispersos, deixando nove mortos e todo o seu 
trem, constante de cavalos, selas e dez cargas de farinha, 
carne etc. Neste ataque tivemos dez feridos; o inimigo 
debandou-se por um serrote —” 

Com este registro ficam enumerados alguns dos muitos 
lugares que figuram no itinerário que fez FREI CANECA, 
de sua passagem pelo Rio Grande do Norte. 


Obras Políticas e Literárias de 

FREI JOAQUIM DO AMOR DIVINO CANECA 
Colecionadas pelo Comendador 

ANTONIO JOAQUIM DE MELO 

TOMO 1 — 1.2 Edição 

Recife — Tipografia Mercantil — 1876. 


VICENTE LOPES DA COSTA JÚNIOR 


Tradicional Figura da Serra do Martins 


Com este registro, tento fixar nos limites do tempo, 
uma figura tradicional e conservadora, integrante da vida 
econômica e social de Martins nada menos de oito lustros. 
Em velhos tempos de que poucos se recordam, ao 
levantar-se, na cidade serrana, por volta do ano de 187i, 
aquele sólido edifício de três pavimentos, que os herdei- 
ros do Dr. Almino Afonso (o famoso abolicionista e cons- 
tituinte da primeira República, que tão alto simbolizou a 
cultura e patriotismo dos potiguares), doaram ao muñi- 
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cípio, para fins educativos, não tardava o cidadão Vicente 
Lopes a prosseguir naquele exemplo, promovendo em suas 
imediações a construção da sua casa, com amplo oitão, 
aonde às tardes se reuniam as rodas dos bons conserya- 
dores do lugar, e de onde tantos anos assistiram os fes- 
tejos tradicionais da Padroeira, realizados na Praça da 
Matriz. 


Antes disso, morava ele, o sertanejo, na zona afastada 
(Serrinha) da então cidade da Imperatriz, do Município 
e Comarca de Maioridade, na primitiva povoação de Mar- 
tins, vindo de Pau dos Ferros. 


Não demorou muito, e atenuada a seca de (1877), 
fixou-se Vicente Lopes no centro urbano, já fregientado 
nos dias de festa, como era habitual, por outros que ti- 
nham atividades no campo ou em sítios afastados. 


A cidade avançava suas ruas pelo planalto e pelos 
recantos da serra, situando-se em data precedente ou con- 
temporânea, os seus limites urbanos, máxime, a partir da 
criação da comarca (1841), a terceira da Província, na 
ordem cronológica. 


Daí, começam a surgir, no lugar, em épocas mais 
diversas, outros nomes pioneiros do seu desenvolvimento, 
como os de Francisco Costa Agostinho dos Santos, Genui- 
no Fernandes de Queiroz(*) (deputado provincial e chefe 


(O) — A respeito da projeção do Cel. Genuino Fernandes, 
na política do Estado, há um fato curioso: 

“Natal, 19-9-900. Ilustre e prezado amigo Cel. Genuino 
Fernandes. 


Há de parecer-lhe que com os elementos políticos de que 
dispomos e com a arregimentação e disciplina partidárias, que 
tanto desvanecem — procuramos fazer o terço da represen- 
tação na próxima legislatura do Congresso Estadual. 

Para obter com segurança, esse resultado, distribuindo os 
sufrágios por forma a que as votações dos candidatos — quer 
na chapa federal, quer na extra-chapa não se distanciem, 
tenho resolvido que, no município sob sua criteriosa e patrió- 
tica direção, os nomes a sufragar pelos nossos amigos sejam 
os constantes da lista inclusa. 

E, feita esta recomendação, para cujo fiel desempenho é 
garantia que baste a sua provada correção, aguardo suas or- 
dens na capital federal, para onde, salvo força mior, embar- 
carei amanhã. Sempre — P. Velho”. 
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republicano — do período do Dr. Pedro Velho, juntamente 
com Cristalino Costa), Geraldo Lemos (presidente do Con- 
selho Municipal nomeado em 1890, pai do benemérito 
Coronel do Exército Demétrio Lemos e avô do Des. Peló- 
pidas Fernandes), Dr. Manuel Paiva (tio do Des. Horácio 
Barreto), os Souza Martins, José Inácio de Carvalho, Oli- 
veira Martins, Antônio Carlos Fernandes Pimenta, Gomes 
Amorim, Onofre de Andrade, Joaquim Xavier da Cunha, 
Raimundo Inácio de Oliveira Gondim, Vicente Luz (avô 
do Padre Pedro Luz, dos Drs. Joaquim Luz e Vicente Luz), 
Joaquim José Soares, Manuel Barreto, Bezerra Cavalcanti 
e tantos mais modernos constantes de publicações e da 
crônica provinciana. 


Vicente Lopes da Costa Júnior surge no meio dessa 
legião de homens de trabalho, para dedicar-se a0 comér- 
cio, tornando-se um dos seus elementos representativos, 
assim mencionado, no artigo do Des. Pelópidas Fernan- 
des (Juiz de Direito cerca de trinta anos), ao referir-se 
as autoridades naquele remoto ano de 1878, inclusive o 
Dr. Ferreira Chaves, Promotor Público, mais tarde, mem- 
bro do Tribunal de Justiça, Governador do Rio Grande do 
Norte, Senador da República e Ministro de Estado. 


Curiosamente, àquela época, homens do sertão ou da 
serra concentrayvam seus maiores interesses na faina agri- 
cola ou pastoril. Muitos deles apraziam-se, na estação cal- 
mosa, a fruir o clima e as safras da serra, rica de árvo- 
res frutíferas (cajus, laranjas, jacas), enquanto outros, 
na serra vizinha, se dedicavam aos serviços das farinha- 
das. Nas fazendas, os campeiros cuidavam de vastas áreas 
e dos cercos de criação para a quadra invernosa, Os que 
Se situavam com essa reciprovidade e alternativa, e não 
eran poucos, nas serras do Martins e Port'Alegre, esten- 
dendo-se, às vezes, pelos municípios próximos até Pereiro 
(Ceará) conservavam, habitualmente quase ao lado da 
casa de vivenda, os estabelecimentos da escravaria, mais 
ou menos numerosa, a serviço do pastoreio ou dos enge- 
nhos de rapadura e aviamento da casa de farinha, num 
trabalho comum e associativo. 


36 





O motivo pode explicar, em certos casos, as cartas de 
alforria e liberalidades testamentárias, como praticaram, 
tantos dos mais antigos, como Matias Fernandes Ribeiro, 
patriarca serrano, o “Marinheiro” Rosa, da cidade do 
Porto, pai do Coronel Agostinho dos Santos e Agostinho 
Pinto de Queiroz (idealista do movimento da pré-inde- 
pendência, preso e conduzido a Bahia), todos os três 
senhores de mais de setenta escravos, em princípio e mea- 
do do século XIX. 


Agrupamentos humanos como os de Serrinha, Lagoa 
Nova, Serra Nova (que teria um dos expedicionários de 
Martins, herói em combate na “Segunda Guerra Mun- 
dial”, a se homenagear em Grupo Escolar do Município), 
eram os pontos de expansão para Pau dos Ferros, Carau- 
bas, Apodi, Patú e regiões outras. 


* * * 


De início, estava instituída a jurisdição municipal em 
Port'Alegre (1761). 


Já antes, porém, fora criada a freguezia de Pau dos 
Ferros (1756) com suas capelas, inclusive a da próspera 
povoação de Martins, de onde se formavam autoridades, 
tanto que na história da Justiça do Estado, veio a ser a 
primeira Comarca da Zona Oeste.. 


Na densidade de gerações sucessivas, velhas famílias, 
como os Lopes — Costa, Chaves, Cardoso, Queiroz, Fer- 
nandes, Ribeiro, Santos, Dias Gonçalves, Aquino, Pimenta, 
Pereira, Souza etc., em linha direta ou colateral expres- 
sam, por toda parte, ramos daqueles troncos genealógicos. 


A meio desses elementos de projeções, o Coronel Vi- 
cente Lopes (antigo Capitão do quartel-mestre da Guarda 
Nacional), que mantinha ainda na seca de 1915 parte 
de sua fazenda em Pau dos Ferros (Várzea Alegre e Ca- 
jazeiras), firmava seu crédito nas praças mercantis, Ara- 
cati, a princípio, Mossoró, Natal e Recife, nesta solicitado 
por amigos ou viajantes de casas ou fábricas de tecidos. 
E como desenvolveu esse velho patriarca, a atividade 
comercial, até antes da Primeira Guerra, sem jamais 
haver acionado ou litigado, disse ele próprio, pela im- 
prensa, ao cerrar às portas do seu estabelecimento e reti- 
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rar-se do negócio. Na despedida “a todos aqueles com 
quem cultivou relações de amizade e transações de comér- 
cio”, declara “não haver dado o menor prejuízo a pessoa 
alguma, tendo sido pontual dia e hora”. Em longo perío- 
do, também prestamista, pois então os bancos eram ins- 
tituições inteiramente ignoradas no interior, repugnava- 
lhe, nas transações, o espírito de usura, isento mesmo de 
todo interesse para certas pessoas amigas. 


X * % 


Em Martins, sua presença era necessária para os 
visitantes. Não faltava com as normas de cavalheirismo 
ao recém-chegado, em vilegiatura ou por transferência 
de domicílio, constituindo-lhe dever social a visita de 
estilo, se se tratava de autoridade da Igreja, da Justiça, do 
Magistério ou personagem de distinção. No seu conceito, 
era de imister, prestigiar os que representavam a lei ou 
contribuíiam para dignificação da sociedade. Nesse sen- 
tido, estava sempre a exigir no meio-ambiente, a obser- 
vância dos mandamentos como base da doutrina e dos 
preceitos relativos às quatro festas do ano (Natal, Con- 
ceição, Cinzas e Páscoa), muito embora não fosse um 
católico praticante. Nesse particular, no entanto, foi cons- 
tante o seu pensamento nessa diretiva, transmitida como 
um exemplo aos que lhe continuariam o nome, no ofício 
divino, no direito, na medicina ou qualquer status. Com 
essa prática vinha dos tempos distantes, em que não era 
difícil a presença do professor pelo interior ou o esta- 
cionamento pelos sertões, de missionários célebres, em 
verdadeira função civilizadora. 


* * x 


A política, de modo particular, não interessaria senão 
em justa cooperação social, respeitando-se o princípio da 
ordem e dos direitos livres. 


Desde a Monarquia aceitaria as funções ou cargos, 
a que, “os homens bons” eram chamados. Assim, ainda 
em janeiro de 1889, recebia a nomeação de Coletor Geral 
e Provincial, e, logo depois, na Primeira, Eleição Muni- 


40 





cipal da República figura o seu nome como um dos in- 
tendentes da Nova Câmara. 


Do lado econômico, proprietário de casas, terras e 
sítios, essas aquisições do Coronel Vicente Lopes impor- 
tavam sempre em melhoramento para cidade. Assim é 
que aquelas construções ou reconstruções de prédios com 
calçadas extensas no rumo do subúrbio( onde começavam 
os caminhos para o Canto, e Umarizal, Caraubas, ou na 
direção da Serrinha, Pau dos Ferros) tinham a preocupa- 
ção de um sentido urbanístico e de que resultavam ins- 
talações novas, como a da casa vizinha a de sua resi- 
dência, onde se instalara o Dr. Hemetério Fernandes, com 
quem permutava a propriedade de invernar para possi- 
bilitar melhor situação a autoridade da cidade. Aquela 
casa continuou, por muito tempo, a ser “a casa dos Jui- 
zes”, com os Drs. Soares, Oliveira, Silverio, Benício, (em 
tratamento de pessoas da família). 


Tantos e tantos outros como o professor Adrião de 
Melo, mais de um decênio o mestre exemplar de nume- 
rosos alunos (Leôncio Barreto, coletor federal, Natanael 
Luz, de atividade comercial Drs. José e Joaquim Inácio, 
João Vicente imagistrado, Aldo Fernandes, banqueiro, 
Emídio Carvalho, Prefeito da cidade), amigos de Campo 
Grande, Caraubas e municípios limítrofes, ali passaram 
temporadas ou se fixaram, algum tempo, gozando do clima, 
aprazível de altitude da Serra do Martins. Uma das visi- 
tas ilustres desse tempo foi a do Cel. Francisco Cascudo, 
que estagiou na Serra, com a família, e em companhia do 
menino, o futuro etnógrafo e folclorista internacional, Luís 
da Câmara Cascudo. 


Para essa gente não havia dificuldade de instalação, 
pois sempre havia disponibilidade e provimento de uten- 
sílios, pata o serviço de todos. 


Tal era o cidadão Vicente Lopes da Costa Júnior, in- 
variável na sua linha de elevação do meio e de expansão 
da cidade em que viveu por longos anos. 


Dele se afirmaria com exatidão: uma experiência lú- 
cida de fatos em toda sua irradiação, um caráter no 
acerto dos seus conceitos e no ponderável de suas afir- 
mações. 


“fa 
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O PROFESSOR ONOFRE (*) 


Martins, a cidade acolhedora, alta e viva como uma 
almenara plantada no cimo da serra, é uma das minhas 
Saudades. Recordo-a sempre, com as ruas limpas, suas 
festas sonoras, a radiosa alegria de seus habitantes, a; 
delícia de suas frutas, clima e ares, fundamentos de minha 
saúde menina. Cidade em que aprendi a dançar o schot- 
tisch e passeei montado num boi. Saúdo-a, instintivamente, 
com versos de Olavo Bilac: 


Última a receber o adeus do dia, 
Primeira a ter a bênção das estrelas! ... 


Una recordação inapagada é o Professor Onofre, 
João Onofre Pinheiro de Andrade, quase septuagenário, 
forte, risonho, afável, palestrador. Chamaya minha mãe 
“prima”, no velho diapasão senhorial das famílias de ou- 
trora. Em toda parte impunha-se pela yoz o gesto amplo, 
a palavra fácil, torrencial, a memória infalível, tudo fa- 
zendo reviver aos olhos da lembrança. Todas as tardes 
la à nossa casa ouvir O gramofone, de imensa bocarra 
tonitroante, atirando modinhas e lundus, valsas lentas e 
polcas sacudidas. Especialmente ia conversar. Conversar 
para mim. Fui, durante meses, um ouvinte fiel e deslum- 
brado. Abria os olhos espantados, entreabria a boca, no 
assombro das lutas, dos sucessos políticos, anedotas, fisio- 
nomias que passaram a constituir como um alicerce dos 
meus estudos. Falava-me dos grandes políticos do passado, 
os chefes em Natal. Conservadores e Liberais, o tio Bo- 
nifácio Câmara. Deputado Provincial no biênio 1888/89, 
João Onofre sabia, como hoje saberão ainda três homens: 
— Felinto Elísio, no Jardim do Seridó, Cipriano Santa Rosa, 
do Acari e Romão Filgueira, em Mossoró, narrar e res- 
suscitar os fatos pretéritos. Creio dever-lhe, nos meus 
onze anos atônitos, as primeiras ondas da paixão pela 
História, seus detalhes, minúcias, recortes, episódios. 





(*) Admirável página literária do escritor LUÍS DA CÂ- 
MARA CASCUDO das mais belas de quantas já se escreveram 
sobre a paisagem humana martinense. 
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João Onofre Pinheiro de Andrade! Nome de General, 
bem merecia esse nome bonito. Era digno, composto, di- 
reito, polido. Gente do outro tempo que não se banalizava 
quando a amizade tornava-se íntima. Linguagem boa, 
aprumada com sinonímia abundante. Ouro velho, talvez 
fora da moda, mas ouro de lei... 


Nascera em Natal e não em Macaíba, como tenho 
lido, a 16 de maio de 1845. Faleceu no sítio “Lagoa Nova”, 
arrabalde do Martins, a 30 de setembro de 1935, com 
noventa anos feitos. Professor público, Promotor interino 
de 1919 a 1927. Medalha de ouro oferecida numa linda 
festa do Grupo Escolar local. Sessenta e dois anos no 
Martins, desde 1873, sem um só desafeto... 


Seu pai, Manuel Onofre de Andrade, Filho do Alferes 
Onofre José da Silva e D. Inês Cipriana Geralda de An- 
drade, sua mãe D. Francisca Benvenuta de Borja, filha 
do Capitão Francisco de Borja Pinheiro e D. Antonia Jo- 
sefa de Souza, casaram-se em 7 de agosto de 1844 João 
Onofre é o primeiro filho. A mulher do Coronel Bonifá- 
cio Câmara, chefe conservador, era irmã de D. Francisca 
Benvenuta, ambas primas legítimas dos respectivos mari- 
dos. Não vou contar ligações genealógicas. São famílias do 
século XVIII, entrelaçadas, enormes, ilustres pela con- 
tinuada atuação política. Deixo aqui uma carta do Pro- 
fessor João Onofre. Datada do Martins, a 9 de maio de 
1925. E muito elogiosa. Divulgo-a porque expõe vários 
pontos curiosos para a nossa micro-História provinciana. 
E uma pequenina homenagem a um homem inteligente, 
honesto, generoso e animador. Uma leve palma, humilde 
e verde, sobre um túmulo distante, guardando seu corpo 
e tantas reminiscências da minha meninice. 


Prezado amigo Cascudinho 


Indo a Portalegre para os trabalhos do juri na qua- 
lidade de Promotor Público interino da Comarca, toma- 
mos a casa, eu e o Dr. Juiz de Direito Silvério de Souza, 
do Cel. Marcelino Nobre, que nos penhorou de gentilezas. 
Foi ali que sobre uma de suas mesas, tive a agradável 
surpresa de deparar com o seu livro “HISTÓRIAS QUE O 
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TEMPO LEVA”. O meu jovem Amigo não avalia a sofre- 
guidão com que li o referido livro e o prazer que me 
causou sua leitura! Sou natalense, aí nasci, aí criei-me 
e aí convivi até a idade de 24 anos, quando tive de me 
retirar para o interior do Estado, então Província, para 
me ocupar dos árduos labores do magistério público pri- 
mário. Como vê, devo conhecer mais ou menos, a histó- 
ria do Rio Grande do Norte, de suas lendas, principal- 
mente, da minha muito amada Cidade do Natal. Lendo, 
| portanto, o seu livro, fiquei entusiasmado não só pela 
beleza do seu estilo, como pela fidelidade com que expôs 
as suas lendas e cantos. Fui um dos espectadores do 
Teatro Campal do Barro Vermelho! Contava eu vinte e 
quatro anos. Como ligeiramente correm os tempos!... 
Sobre a tragédia política de 1817, que teve por epílogo, 
o bárbaro assassinato do Mártir André de Albuquerque, 
senhor de Cunhaú, ainda conheci João Alves de Quental 
sobre o qual disse-me muitas vezes minha avó materna, 
D. Antônia de Borja, sogra e tia do meu tio Cel. Bonifácio, 
contemporâneo do acontecimento histórico do Natal, de 
que fora João Alves, que com o seu espadim, dera a esto- 
cada no baixo ventre do mártir, porém que Antônio José 
Leite arrojara a si essa “glória”, que deu lugar a vindita 
da família Maranhão, mandando-o assassinar, cujos man- 
datários, executaram o assassinato numa sexta-feira de 
Passos, quando Antônio José Leite, depois da procissão, 
recolhendo-se a casa, sentara-se na calçada para tomar 
fresca, foi nessa ocasião que os mandatários o estfaquea- 
ram com facas envenenadas, que as deixaram ficar cra- 
vadas no corpo da vítima. 

D'aqui, meu jovem e simpático amigo, do recesso de 
minha obscuridade, procuro acompanhar o movimento 
político, social e literário do nosso querido Rio Grande do 
Norte, sentindo um certo desvanecimento de norte-rio- 
grandense ao ver a plêiade de futurosos moços que com 
passos acelerados marcham firme pelo caminho da glória. 
Acha-se nesta Cidade de residência o seu parente e meu 
dileto neto, Dr. Manuel Onofre, que ocupa o lugar de 
Delegado Auxiliar e faz parte do corpo redacional dA 
República”, tenho o prazer de apresenta-lo ao meu jovem 
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e talentoso parente. Peço-lhe para apresentar a D. Ana, 
sua venerável mãe, os meus respeitosos cumprimentos. 


Seu admirador e parente 


JOÃO ONOFRE 


Carta de homem de oitenta anos!... Quantos, na 
metade do tempo, escrevem com essa mocidade?... 
(3/1/1941) 


DR. JOAQUIM INÁCIO DE CARVALHO FILHO 


— Formado pela Faculdade de Direito do Recife — 
Turma de 1908. 


I — Nasceu no Município de Martins — R. G. N, 
em 6-2-1888, quando a Comarca ainda se designava Maio- 
ridade e a cidade — Imperatriz, pois com a República é 
que se restabeleceu o nome da antiga e próspera povoação 
Martins, já visitada, no início do século XIX, (1804) por 
Juízes de fora e corregedores como o Dr. João Severino 
Maciel da Costa e outros. Filho de Joaquim Inácio de Car- 
valho e de Maria Gomes de Oliveira Carvalho. Um de 
seus ascendentes, também, o patriota do movimento pré- 
Independência Agostinho Pinto de Queiroz (proprietário 
na Serra do Martins), citado por Tavares de Lira, Câmara 
Cascudo e outros historiadores, é levado prisioneiro, por 
três anos, para a Bahia, (onde então fuzilado Miguelinho 
com alguns mais) e seria um dos substitutos do Presi- 
dente da Província, nomeado pelo Regente do Império, 
como ainda o 1.º Presidente da Câmara de Maioridade 
(1842). 


IL — Dr. Joaquim Inácio Filho começou os seus estu- 
dos na escola elementar pública de Martins, regida pelo 
Professor Adrião de Melo, que muito contribuiu para O 
aproveitamento de seus numerosos alunos, em um período 
de cerca de três lustros. Após frequentando o Colégio “7 
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de Setembro”, de Mossoró, do Professor Antônio Gomes, 
que precedeu de pouco, o Colégio Diocesano (hoje Giná- 
sio Santa Luzia), no grande impulso educacional das 
zonas do alto sertão, vinha prestar os exames no Ateneu, 
de Natal, como integrante das turmas daqueles educan- 
dários. 

Em seguida, transportou-se para a companhia de seu 
tio Hermógenes Fernandes, em Recife onde colou o grau 
de Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, na respec- 
tiva Faculdade de Direito turma de 1908. 


II — Exerceu o Dr. Joaquim Inácio os seguintes 
cargos e funções: Diretor do Grupo Escolar “Almino 
Afonso” (nome que evoca o abolicionista, e o constituinte 
republicano de 1891, filho da região), de Martins, aí ini- 
ciando a advocacia; Promotor Público da Comarca do 
Assu (de onde, antiga Princesa, saiu promovido “Desem- 
bargador, para instalar o Tribunal de Minas Gerais, o 
então Juiz de Direito, mais tarde Conselheiro — Ministro 
Brito Guerra, potiguar de Campo Grande); Juiz Distrital 
(Municipal), de Jardim do Seridó, Secretário Geral do 
Estado) meses, 1913, do Governo Ferreira Chaves, que o 
nomeou Juiz de Direito da Comarca de Caicó, desta remo- 
vido para a de Ganguaretama, em comissão, Diretor do 
Departamento de Agricultura e, depois, do Departamento 
da Fazenda Estadual; Deputado ao Congresso Legislativo 
do Estado (antes de Magistrado); Vice-Presidente do Es- 
tado (janeiro — 1928 a outubro — 1930), ficando desse 
mandato, por três vezes, como substituto legal, nas au- 
sências do Presidente — Juvenal Lamartine, assumiu no 
Estado com o mesmo acatamento, escrevendo sobre as- 
suntos administrativos em órgãos da Capital. Reconstitu- 
cionalizado o país, em 1934, foi eleito Senador Federal, 
em 1935, pela Assembléia, Constituinte Estadual. 

No período da Ditadura, que se seguiu a 10-11-1937, 
foi chamado para a Presidência do Conselho Adminis- 
trativo e para, o cargo de Prefeito da Capital e, após, 
de Martins, onde desenvolvia, atividades rurais particulares 
e veio a falecer em 9 de junho de 1948. 


IV — No exercício desses cargos e funções, o Dr 
Joaquim Inácio Filho distinguiu-se como uma das menta- 
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lidades organizadoras e culturais do Rio Grande do Norte. 
O Dr. Câmara Cascudo, em seu livro “Alma Patricia” 
(1920), e ainda em “GOVERNO DO RIO GRANDE DO 
NORTE — 1597-1939” definiu-lhe essas características in- 
telectuais, ocrescentando neste: Estudioso de assuntos eco- 
nômicos, publicou várias monografias interessantes, refle- 
tindo as tendências de seu espírito de análise e de 
agudeza cultural. De suas colaborações iniciais, ressalta, 
desde logo, o pensamento do observador dos problemas 
ecológicos do Nordeste. Assim, artigos publicados no pe- 
tiódico O MARTINS, órgão da colônia martinense em 
Natal (1909-1911). Abordando aí, a esse tempo, a solução 
do fenômeno climatérico, escreve: “Não é demais que eu 
repita as palavras de Felipe Guerra — “Urge debelar o 
mal que é a seca, a seca é a falta d'água”. Isto é um 
prodígio de síntese”. — As suas apreciações vão derivando 
para trabalhos concretos nas diversas zonas do Estado, 
das guias, traçou magníficos estudos. Segue o exemplo do 
Magistrado íntegro e economista renomado Des. Felipe 
Guerra, autor do livro “Secas Contra a Seca” (1908), 
que imprimiu publicações da Inspetoria Federal e orien- 
tou a técnicos e demonstrou pela imprensa o abandono 
das construções Federais, portuários e de açudagem no 
Rio Grande do Norte, durante o período das famosas 
“Grandes Obras do Nordeste”, de 1920-1922 (Aliás, Prof. 
e Senador Sampaio Correia, relator do orçamento da Via- 
ção, propondo a venda do material desnecessário a essas 
obras, pela impraticabilidade de algumas na Paraíba, 
queria uma realização parcelada das mais atendíveis a 
população flagelada do Nordeste, e o Senador Epitácio 
Pessoa chegou a admitir uma redução, por exemplo, a 
suspensão da barragem de Parelhas ,neste Estado, até à 
construção da estrada de penetração de Paraíba — “PELA, 
VERDADE — EPITACIO”, resposta à série de artigos de 
Sampaio Correia). 


É portanto, um contingente valioso, dado a magnitude 
do problema econômico, o que publicou Joaquim Inácio 
Filho: “O Baixo Assu”, o “Vale do Upanema, Relatório 
sobre serviços no Vale do Ceará-Mirim, o Seridó, ecologia, 
(na imprensa local), uma PLAQUETA sobre uma visita 
à zona agrícola dos Brejos Paraibanos, discurso no Sena- 
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do Federal sobre os Vales Húmidos no Rio Grande do 
Norte (ed. Rio 1936), além de matérias outras de inte- 
resse geral, Pertenceu ele a instituições culturais e sociais, 
inclusive o Instituto Histórico e Geográfico do Estado; 
onde foi o orador e se dedicou à organização das Sesma- 
rias e Concessão de terras na afamada Capitania. 


Parte de sua biblioteca (livros jurídicos e de assuntos 
administrativos) constitui uma estante do Instituto dos 
Advogados, em virtude de doação de sua família, por 
intermédio do Dr. Jocelin Vilar. 


Registramos ainda que, após a 2.2 edição do “LAM- 
PIÃO EM MOSSORÓ”, de nossa autoria o qual abrange 


“também a invasão do grupo de Massilon à cidade do Apo- 


di e localidades vizinhas (1927), vimos a saber da com- 
provação do biografado ilustre, nas diligências contra a 
assaltada inicial dos bandidos na Zona, Oeste. 


BENTO PRAREDES FERNANDES PIMENTA 


O Político e o cidadão 


MARTINS, a história cidade da zona serrana do Es- 
tado, foi o berço desse ilustre político e homem público 
norte-riograndense, que descendia de influente e tradi- 
cional família daquela região. 


Sua vida e sua história, contam-se, porém, pelo ca- 
lendário das suas atividades em Mossoró, no comércio, 
nos quadros do funcionalismo, na imprensa militante e 
nas agitações das lutas político-partidárias de que foi 
elemento de proeminente e serena, atuação. 

Muito jovem ainda, deixou o rincão nativo, onde ini- 
ciara seus estudos elementares com professores que eram 
grandes expressões no campo do conhecimento e das 
letras, como foram os doutores Bianor Fernandes, João 
Antunes de Alencar e Manuel Moreira Dias, que chegaria 
a Desembargador no Tribunal de Justiça para tentar o 
prosseguimento do seu curso em Mossoró, ainda que, aban- 
donados a meio. 
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Em convivência familiar com o Coronel Francisco 
Gurgel de Oliveira, viria cedo a se tornar uma das pode- 
rosas influências junto a essa destacada figura, cujo pres- 
tígio indiscutível viera do Império e se projetara nos dias 
da República. Sua ação passou, assim, a tomar lugar nas 
mais importantes deliberações do velho chefe sertanejo, 
tornando-se individualidade marcante nas decisões do 
seu partido, onde era ouvido com acatamento e conside- 
ração. 

Condição imperativa e natural do homem político de 
palavra os longos anos de ostracismo bem serviram para 
sedimentar sua posição no campo partidário, onde se 
manteve com dignidade, sem transigência de conduta ou 
de comportamento. 


Mais tarde, quando da visita a Mossoró, em 1898, o 
Dr. Alberto Maranhão, reconhecendo o seu valor e seu 
prestígio conseguiu promover aquela memorável aproxi- 
mação com o situacionismo, de que resultou que, daí por 
diante, Bento Praxedes passou a exercer a predominân- 
cia na política do município. 


A Tespeito dessa posição no poder é que escreve o 
jornalista, ao lhe fixar traços definitivos da sua indepen- 
dência, nos rumos da cidadania, ao afirmar: 


“O que foi a chefia de Bento Praxedes, todos 
sabem nesta terra. A tolerância foi seu escôpo prin- 
cipal e não poucas vezes as aclamações que subiam 
até o chefe partiam de amigos e adversários. Por 
ocasião do dissídio político entre o Desembargador 
Ferreira Chaves e os doutores Augusto Lira e Alberto 
Maranhão, Bento Praxedes, sem hesitação, ficou no 
lado dos seus chefes e fiel a sua bandeira e aos seus 
princípios”. 


Não é sem razão, por isso, que em Mossoró, todos 
lembram com admiração as suas atitudes, que igualmente 
as de Jerônimo Rosado ou de Almeida Castro, que embora, 
chefiando correntes diferentes de opinião, eram idênticas 
nas demonstrações de espírito de cordialidade que, de tal 
modo, quando saíam à rua, invariavelmente, entravam 
nos estabelecimentos comerciais de correligionários ou 
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adversos e, nas conversas e nos grupos, mantinham o 
mesmo trato certo de cidadãos educados para a vida pú- 
blica e sadias práticas democráticas. 


— > Homem de talento, inteligente, de palavra fácil, dei- 
xaram a fama os seus discursos os vibrantes improvisos, 
e os brindes que sabia levantar com elegância e comedi- 
mento de palavras e de elogios. 

Jornalista, no justo rigor da expressão, manteve por 
largo círculo um órgão de publicidade “O COMÉRCIO DE. 
“MOSSORO”, que viveu de 17 de janeiro de 1904, a 17 de 
dezembro de 1917, como jornal de feição própria, de cola- 
boração séria, programa, orientação e rumo definido. 

Nesse aspecto ,seu jornal não podia fugir ao pano- 
rama cultural do tempo, cujo pensamento era traçado 
dentro das mesmas normas literárias. Desse modo, é pos- 
sível, hoje, observar o tom de originalidade dos seus tra- 
balhos, assim como que untados de um teor gongórico, 
com forma e estilo do mais vivo provincianismo, como 
se dá com aquele seu famoso registro, ao ser inaugurado 
O serviço ferroviário, enx Mossoró: 


— “Domingo passado, 7 de fevereiro, pelas 17 
horas, Mossoró vibrou de júbilo e entusiasmo: che- 
gou o primeiro comboio de estrada de ferro que en- 
trou nesta cidade. 


Toda a população correu à estação: eram ho- 
mem, mulheres, meninos, de todas as classes e de 
todas as idades. 


O trem entrou grave e solene, devagar para não 
atropelar o povo que se apinhava em filas ao longo 
da estrada, saudando-o, vibrando. 

Na praça Graf, repleta de gente, falou o nosso 
chefe Cel. Bento Praxedes. 

Começou ralhando com a estrada por tão longo 
tempo haver se demorado. . 

Disse que meninos, que corriam atraz de borbo- 
letas, crianças, que brincavam nas várzeas colhendo 
carnaúba, e, que nesta idade ouviram as primeiras 
vozes que pediam a estrada, já estavam velhos e 
assim felizes por verem-na chegar, 
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Quanto dos primeiros propagandistas já não 
existiam mais. Que era de João Ulrich Graf, o Suisso 
que chegou a abrir um pico daqui para Areia Bran- 
ca em 18759? 

Que era de Pe. Antonio Joaquim, Dr. Euclides de 
Albuquerque, Cel. Joaquim Nogueira Couto, Jeremias 
da Rocha, Damião de Sousa Melo, João Cordeiro, 
Frederico Bezerra Miguel Rocha e outros, que pela 
palavra e empenho junto a influentes, e pelo “O 
Mossoroense” em sua primeira estância, se bateram 
pela estrada? 

Que era mais modernamente, do Cel. Gurgel, 
Alexandre Soares, Cap. Filgueira, Silvio, João Men- 
des e Aderaldo Zózimo e, para fechar o ciclo dessa 
saudade que punge que era de Antonio Gomes com: 
o seu imortal — Há de se fazer? 

O Cel. Bento aconselhou ao trem que jamais 
descarrilhasse, que nunca levasse a morte a quem 
só a vida esperava, e que não ficasse aqui, pene- 
trasse sertões a dentro levando os cristais de nossas 
Salinas e artigos de comércio e trazendo, em troca, 
algodão, peles e outros produtos da riqueza serta- 
neja”. 


Os tempos mudaram muito, e com eles a forma de 
dizer, a cor, a roupagem das idéias. 

Mas, de uma coisa ninguém se engane: 

— O comportamento dos homens, esse continuará, 
permanentemente, a ser reclamados como uma sobrevi- 
vência de qualidades e valores, apontada para exemplo 
das gerações que vão desfilando, no caminho das idades. 


AS FIGURAS PIONEIRAS DA SERRA DO MARTINS 


Escrevendo nota inicial significativa da edição do vo- 
lume I do “Livro das Velhas Figuras”, colheita preciosa 
dos excelentes Ata Diurna, do Mestre Cascudo, 1974, ao 
longo de sua vida de imprensa, firmra-se o brilhante San- 
derson Negreiros no pensamento, já enunciado, “de que 
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impossível explicar o universal sem a fixação do regio- 
nal”. É o ensinamento da História, como da Sociologia, 
na sucessão dos fenômenos ou fatos os mais diversos e 
instrutivos. Formidável, com efeito, o contingente trazido 
à evidência. Tratando do Município de Martins, que extrai 
a sua designação toponimica do primeiro povoador, “vin- 
do das bandas do Jaguaribe, Ceará, — Francisco Martins 
Roriz a requerer em 1742, ao Capitão-Mór a concessão da 
data da sesmaria da Telha, na Serra, mais de uma vez 
tivemos de referir-nos aos vários nomes pioneiros de seu 
desenvolvimento, sobretudo em capítulos do “Zona do Pôr 
do Sol”, 1964, Rio, Pongetti. Enumeramos aí, págs. 88-89, 
os construtores de prédios residenciais ou situações, nas 
áreas urbana e suburbana, como que estendendo a Cidade 
pelos quatro pontos cardeais-norte, sul, leste, oeste, sitios 
Canto rumo Gruta das Trincheiras, Umarizal, Mossoró; 
Grutinha, Serrinha( com dois açudes), rumo Pau dos 
Ferros; Jacu, Marizeira, Serra Nova, pela Rodovia 13 de 
Maio, dádiva do Cel. do Exército Demétrio Lemos à terra 
natal rumo Lucrécia, Patu; Cruz de Alma, Lagoa Nova, 
rumo Portalegre, Apodi. Documenta na institucionaliza- 
ção da Vila e Município a ata da solenidade com noventa, 
e três assinaturas em 27/fevereiro/1842 (v. “Martins Sua 
Terra, Sua Gente”, 1966, do então Acadêmico Manoel 
Onofre Júnior, com Prefácio pitoresco do Dr. Luiz da 
Câmara Cascudo sobre sua estada de quase menino, em 
recreio na Serra alguns dos vultos patriarcais do novo 
Município e Comarca, aliás a 3.2, em ordem cronológica, 
da Província. Presidida a instalação pelo dirigente da 
Câmara Municipal de Portalegre, cidadão Vicente Borges 
Gurjão, servindo de secretário Joaquim Xavier da Cunha, 
assinam entre outros os Vereadores primeiros da Muni- 
cipalidade nascente, compromissados, Agostinho Fernan- 
des de Queiroz (eleito presidente), Vicente Praxedes Be- 
nevides Pimenta (vice-presidente, genitor do Cel. Bento 
Praxedes (Zona do Pôr do Sol, p. 32), Manoel Luiz Bar- 
reto, Manoel Peixoto Dantas, Manoel Ferreira da Silva 
Comaru, Zacarias Ferreira da Silva, Clemente Gomes de 
`- Amorim, seguindo-se o Vigário Pedro Josê de Queiroz e 
' Sá, Pe. Antonio Pimentel, Pe. Manoel Roiz Canrpos, Pe. 
"João Felipe Pereira, Manoel Ferreira de $S. Tiago, major, 
Manoel da Cunha capm. da Guarda Nacional, Joaquim: 
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da Costa Oliveira, capm. da Guarda Nacional, José Joa- 
quim de Queiroz e Sá, alferes, Clemente Nunes dos Reis, 
tenente, Pedro Leite de Queiroz, Juiz de Paz, André Fer- 
reira da Silva, Juiz de Paz, etc. Vêem-se mais no meio da 
multidão, Joaquim Pereira Furtado, alferes, Caetano de 
Aguiar (mestre Caetaninho), Agostinho dos Santos Rosa 
(filho do “marinheiro” Rosa, português Manoel dos Santos 
Rosa, da Cidade do Porto), que construiu a casa grande 
da Rua da Conceição ainda bem conservada, Matias Fer- 
nandes Ribeiro Filho, Antonio Pinto de Queiroz, Antonio 
da Costa Oliveira, Joaquim José Soares, Francisco Maxi- 
miano da Cunha, Francisco Emiliano Pereira Júnior, João 
Viriato Fernandes, Manoel Peixoto do Rego, José Pinto 
de Queiroz, João Francisco de Queiroz, Alexandrino Fe- 
lício Suassuna, Herculano Xavier da Fonseca, Inácio 
Pinto de Queiroz, José Lopes de Queiroz Júnior (de onde 
procedem, pelo lado materno, o Prof. Jornalista Gerardo 
Barreto, Rio o Pe. Agnelo, Dr. Francisco Barreto, Coope- 
rativista Manoel Barreto e outros de Ceará-Mirim), Cle- 
mentino José Fernandes, Lúcio Manoel Fernandes Pimenta, 
Joaquim Manoel de Oliveira, Vicente Lopes da Costa, José 
Inácio de Carvalho, Bento Antônio de Lemos, quantos 
mais, predecessores, sucessores, colaterais, de tantos que 
vieram cooperando no progresso da região. Sim, porque 
daqueles núcleos suburbanos se foram expandindo para 
os pontos circunvizinhos ou mais à distância-Municípios 
futuros, máxime Pau dos Ferros, freguezia de 1756, com 
suas Capelas filiais. Martins encerrava uma destinação 
de convergência dos vários elementos preponderantes, 
gozando a estação do veraneio e fruticultura excelente 
enquanto nas fazendas de gado em derredor se aguar- 
dava a época invernosa. Tal o caso, por exemplo, do pa- 
triarca Matias Fernandes Ribeiro, com o seu sítio de 
fruteiras, roça e aviamento de farinha no subúrbio Cruz 
de Alma e a fazenda Santiago (Pau dos Ferros), de vasta 
extensão e numerosa pecuária, inventariando em 1831 
avultado espólio, inclusive quinhentos e cinquenta vacas 
a 12$ e mais de trinta escravos, de cem, duzentos e tre- 
zentos Mil réis. 
Genro de Matias era Agostinho Fernandes de Queiros 
(Agostinho Pinto, da Serrinha, Capitão de Milícias na 
| » Serra do Martins, onde morava, revolucionário do movi- 
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mento de 1817 prisioneiro na Bahia mas em 1832, à frente 
de batalhão patriótico, defendendo a Província da inya- 
são das hostes caudilhescas cearenses de Pinto Madeira. 
Mudou então o velacho — Pinto, comunicando-o ao Pre- 
sidente. As páginas 81 e 123 do livro “UMA HISTÓRIA 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO 
NORTE, 1972, do Dr. Câmara Cascudo, vem referida a, 
atuação de Agostinho Pinto de Queiroz, já em 1828, vota- 
do, como Antônio Pinto de Queiroz, na terceira eleição 
Tealizada na Igreja de Santo Antônio, em Natal, para O 
Conselho de Governo, “primeiro organismo auxiliar da 
administração executiva”. Criado pela Constituição Impe- 
rial o Conselho Geral da Província, regulamentado em 
1828, e em funcionamento até 31-1-1834 no Rio Grande 
do Norte, foi o mesmo substituído pela Assembléia Legis- 
lativa Provincial estabelecida conforme o Ato Adicional, 
de 12 de Agosto de 1834, revisão constitucional decretada, 
pela Câmara dos Deputados Gerais e sancionada, pelo Re- 
gente do Império. Seguiu-se a Primeira Eleição para a 
Assembléia Legislativa Provincial a 10 de Novembro de 
1834, na Igreja Matriz do Natal, pelo Colégio Eleitoral da 
Província (setenta eleitores escolhidos pelas Assembléias 
Paroquiais, afora oito ausentes, multados). Entre os vinte 
deputados provinciais eleitos menciona-se o Pe. José de 
Queiroz e Sá (1.º vigário-encarregado da Freguezia de 
Martins, 1840, sobrinho de Agostinho Fernandes de Quei- 
roz e que em 1828 presidira a Assembléia Paroquial de 
Portalegre designativa dos eleitores provinciais). Em nova 
eleição da Assembléia Provincial, a 11-9-1837, Agostinho 
Fernandes de Queiroz é um dos Vice-Presidentes da Pro- 
víncia, e faleceu a 4-3-1866 na Serrinha-Martins. O Cô- 
nego P. J. de Queiroz e Sá continuou sendo eleito Depu- 
tado Provincial até a 6.2 legislatura, 1846/47, e foi ele- 
mento decisivo na criação da Paróquia, bem assim do 
Município e Comarca e na elevação à Cidade de Impera- 
triz. Em toda a Zona, manteve por igual a devoção reli- 
giosa e cívica, contornando os tumultuamentos partidá- 
rios que agitavam os setores políticos. As reviravoltas 
derivadas da posição dos Partidos Conservador e Liberal 
fomentavam da Corte, às Províncias e até os remotos mu- 
nicípios, campanhas e exaltações perturbadoras. O Dr. Cå- 
mara Cascudo, no livro citado, que faz um estudo retros- 
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pectivo dos Antecedentes da Assembléia, com perfeita 
isenção, segurança e conhecimento, analisa essas fases 
da vida política em toda amplitude, correspondendo ao 
apelo do ilustre Presidente da Assembléia Dr. Moacyr . 
Duarte, na carta-convite aí publicada. Falando do auto- 
ritarismo, em 1850, do Dr. Amaro Bezerra como Juiz Mu- 
nicipal de Imperatriz (Martins), mostra o historiador 
insigne o complexo de atividades do Bacharel do Recife, 
“cinco vezes Deputado Provincial e sete vezes Deputado 
Geral (eleito oito)”, colocado em primeiro lugar na elei- 
ção para a Câmara Vitalícia (1867) pelos liberais, numa 
maioria de 19 votos sobre Sales Torres Homem, “uma 
das inteligências mais altas e uma das culturas mais 
vastas do Império”, candidato dos conservadores, mesmo 
assim o escolhido pelo Imperador Pedro II (1868 e 1870) 
nos dois pleitos, visto a anulação pelo Senado da primeira, 
eleição. (Seguiu-se a mudança de Gabinete, a crise par- 
tidária...). 7 


O País, conduzido pela torrente de múltiplos aconte- 
cimentos — guerra do Paraguai, Questão Religiosa, Ques- 
tão Militar, Abolição dos Escravos etc. chega ao período 
da República. As Províncias constituem-se Estados fede- 
rados, e Ruy Barbosa, Deodoro e Benjamin Constant têm 
lugar primordial, inquestionável. A sombra do alto se pro- 
jeta sobre a planície em geral. Um Presidente da Re- 
pública, civil, ainda no início, estabiliza a política dos 
Governadores, acentuando a tendência das oligarquias 
formadas em todo o Norte. No mais, o Rio Grande do Sul 
era uma exceção singular, regime ditatorial em suas Ii- 
nhas concretas, que provocariam a luta armada dos par- 
tidos, cessada pela interferência diplomática do Presi- 
dente da República e como efeito da Revisão Constitu- 
cional. 1925-1926. O capítulo “Fim do Ciclo Albuquerque 
Maranhão,” fls. 30-36, do livro do Mestre Cascudo, retrata 
a paisagem exata do Rio Grande do Norte na fase da 
salvação, do governo militarista do Marechal Hernres, em 
que se organizaram elementos próprios de cada Estado 
para a derribada dos oligarcas. O Ministro da Guerra 
destinara-se nesse caráter revolucionário a Pernambuco, 
vitorioso. E assim os demais, inclusive o Rio Grande do 
Norte, onde os talentos e bravura do potiguar capitão 
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José da Penha, careceram de melhor orientação. Penha, 
oficial do Exército, deputado estadual no Ceará, escritor, 
Jornalista e orador, em jornais do Rio iniciara campanha 
violenta contra a “oligarquia ladravaz dos Maranhões no 
Rio Grande do Norte.” “Seria o tenente Leônidas Hermes 
da Fonseca o futuro governador, filho do Marechal Her- 
mes da Fonseca, presidente da República. Nunca o tenen- 
te Leônidas veio ao Estado.” Estamos em 1913, e por 
todo o Estado a movimentação é grande. Ao chegar a 
Natal, teria o Capitão Penha recebido a oferta de um 
lugar na representação federal como acordo para desis- 
tir da campanha sucessória, proposta logo rejeitada. O 
situacionismo vinha encontrando forte oposição no inte- 
rior, assim o declarando mesmo na, Câmara dos Depu- 
tados o Dr. Alberto Maranhão em discurso de louvor ao 
novo Governo, do Des. Ferreira Chaves, candidato antes 
dessas correntes eleitorais antagônicas à chefia do ora- 
dor. De fato, entre outros, o Cel. Cristalino Costa, de 
"Martins, o Cel. Joaquim Martiniano de Caicó, desde 1895, 
foram deputados estaduais, vinte e dezoito anos, e esta- 
vam afastados do governador Alberto Maranhão, leyvan- 
taram, por meio de boletins, a candidatura Ferreira, 
Chaves nos seus Municípios. Enquanto o Dr. Almeida 
Castro, prestígio maior no Estado, a irradiar-se de Mos- 
soró a Municípios próximos da Zona, em se abstendo da 
eleição de 1913, pelas circunstâncias ocorrentes, em prin- 
cípios de 1915, recebia em Mossoró manifestação consa- 
gradora (orador o Cel. Bento Praxedes) pela sua solida- 
riedade ao Governo Chaves com o maior gaudio deste, 
o Cel. Joaquim Martiniano, antigo Presidente da Inten- 
dência de Caicó e Deputado Estadual várias vezes, perma- 
necia dois anos depois com certa divergência restrita ao 
Município. É o que se verifica d'A REPÚBLICA, edições 
de 3 e 4 de Fevereiro/1915, dos telegramas daquele chefe 
ao Governador sobre as votações ali para Senador e Depu- 
tados Federais, triunfantes os candidatos oposicionistas 
numa seção eleitoral, pois as demais seções, abertas, não 
funcionaram. (Notável foi naquele tempo (1913) a ati- 
tude do jovem Deputado Manoel Agostinho Rodrigues Ba- 
Tacho, de Santana do Matos, consignando em ata de 
Sessão Extraordinária de 29-3, uma, declaração de voto 
contrária à aplicação do empréstimo externo, de que já 
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se gabam beneficiários de despesas eleitorais, além da 
aquisição de armamentos para maior mobilização de força 
pública, motivos de desmerecer confiança o governador 
Alberto Maranhão, que pretende fixar-se nesta terra, 
fraudando a soberania do povo. (págs. 33-36 “UMA HIS- 
TÓRIA DA ASS. LEG, cit.). 


Afinal, depois de excursionarem pelo interior o Se- 
nador Ferreira Chaves e o Capitão José da Penha, ambos 
estando em Martins, com pequena diferença de tempo 
(março/abril, 1913), recepcionados festivamente por toda 
a parte, concentram-se Penha e seus auxiliares, moços 
acadêmicos, inclusive do Recife na chácara da Ribeira 
onde é hoje o Grande Hotel, divulgando-se notícia ou 
boato de ensaio de sedição, espalhados boletins subver- 
sivos pelos quartéis. Na força federal, reduzida a uma 
Companhia, não havia receptividade para a causa pe- 
nhista. Planejado cerco pela Polícia, após tiroteio, ren- 
dem-se os caravaneiros, acolhendo-se o Capitão Penha 
na Capitania do Porto. Num gesto democrático (“não- 
economista nem previsor das finanças estaduais”) o Go- 
vernador dirigiu aos rapazes palavras de liberação total. 

Eleito sem competição, Ferreira Chaves empossa-se a 
1-1-1914 e inicia atividade incessante, programando na 
sua Mensagem Inaugural — Moralidade, Justiça, Liber- 
dade e Progresso, e que a Justiça, o Ensino e o Fisco esta- 
vam isentos de interferência política. Seria inflexível nessa 
ordem de princípios, na anulação de atos anteriores pre- 
judiciais, extinguindo, reformando serviços ou contratos. 
sacrificado por todas as formas, da Capital ao interior, 
o Estado experimentou, em poucos meses, sensíveis trans- 
formações, a tal ponto que o eminente Governador Castro 
Pinto comissionou Jornalista-Escritor para uma. enquete 
no RN, publicando o resultado em jornal e folheto. 


MARTINS, Mossoró, contam, nessa época, ação diri- 
gente municipal do mesmo rítmo. O Cel. Genuino Fer- 
nandes, (cunhado de Cristalino, que era o representante 
no Legislativo Estadual) fôra um exemplo construtivo em 
quatro períodos de direção e administração local, até o 
seu falecimento (Março 1908). Pedro Regalado e Jerônimo 
Rosado, de quem nos ocupávamos pelo O Mossoroense, 
marcam os rumos renovadores, dinâmicos, de Martins e 
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Mossoró. Cristalino, filho do Comandante Francisco da 
Costa e neto do Capitão Joaquim da Costa (um dos sig- 
natários da Ata de Instalação do Município, ref. supra), 
tem na pessoa de Regalado (seu ex-genro) um espírito de 
continuidade integral, harmônica e realizadora. Escolás- 
tico Bezerra da Cunha, Dr. José Inácio de Carvalho, Joa- 
quim Gomes de Amorim, Agostinho Cândido da Cunha, 
colaboram de igual modo, como nos âmbitos distritais 
Porcino Costa, Prof. João Onofre, Zenon de Souza Mar- 
tins, Justino de Souza, João Gondim, Joaquim Inácio, 
Geraldo Lemos, Adelino Fernandes dos Santos (da fazenda 
Pintada e Pinhão), que presidiu mais de uma vez a In- 
tendência Municipal, Joaquim Dias, Frutuoso Gomes, João 
Xavier, Antônio Marcelino de Souza Martins. 

A influência política de Cristalino Costa, ao lado do 
Cel. Genuino, numa idetificação comum, pois mesmo o 
Chefe do Estado Dr. Pedro Velho muitas vezes envolvia 
os dois numa carta única, continuou a ter sua preponde- 
rância natural através de Pedro Regalado, por ele indi- 
cado para a Presidência do Governo Municipal no período 
1914-1919, dois triênios. Na sucessão de um e de outro, 
falecidos dentro de três meses (dez. 1922 e março de 
1923), o Dr. João Vicente da Costa, filho da terra — do 
Major Vicente Lopes da Costa Júnior (yv. ZONA DO PÔR 
DO SOL, págs. 88/91), então Deputado Estadual, — líder, 
Chefe da Casa Civil do Governo Antônio de Souza, Reda- 
tor d'A REPÚBLICA, veio de Natal, em missão especial, 
a Martins com carta autorizativa do Chefe do Partido 
Des. Ferreira Chaves, de acordo com o Governador, pro- 
mover a reunião dos intendentes e mais amigos para 
escolha do novo chefe local. Vencida a relutância de Emi- 
dio Fernandes de Carvalho, já exercendo no momento, 
com aplauso, a Presidência da Intendência, estava re- 
solvido o caso da melhor maneira (A REPÚBLICA, Natal, 
telegrama de Martins, 18/4/1923, coletivo, ao Des. Ferreira 
Chaves, Ministro da Justiça até pouco. O Dr. João Vicente, 
cooperando aliás desde estudante a serviço de Martins, 
recebia por vezes encargos dessa natureza. Em princípio 
de 1924 nomeado Juiz de Direito, passa outro martinense, 
c Dr. Joaquim Inácio, eleito em 1928 Vice-Presidente do 
Estado a atuar na política, diante da renúncia de Emi- 
dio, ao termo de sua administração municipal. Sobrevindo 
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a Revolução Nacional de 1930, vai entrando err campo 
elemento dos mais identificados, o Dr. Jocelyn Vilar (1898- 
1970), antigo telegrafista, apoiado também por Emidio 
Fernandes (1892-1968). E dada a intercorrência de recons- 
titucionalizações, com as formações partidárias duas fi- 
guras em linhas opostas se arregimentam nos pleitos 
eleitorais — Jocelyn Vilar e o Dr. Raul Alencar, médico, 
também Prefeito e Deputado Estadual como aquele, sendo 
ainda Jocelyn (1955) candidato a Governador com um 
resultado expressivo. O Município espera pelos novos mé- 
todos de política remodeladora, em que os hontens res- 
peitem os princípios de Justiça e Democracia e saibam 
exercitar e defender os interesses da Administração, a 
benefício da estabilidade social. 


DESEMBARGADOR PELÓPIDAS FERNANDES 


O Grupo de São Miguel Movimenta a Vila 


(1) 


Em São Miguel de Pau dos Ferros (denominação por- 
que todo o mundo chamava a Vila e conhecia o Município), 
cheguei ao entardecer do dia 11 de abril de 1927. 


Celebravam-se os Atos da Semana Santa. 
O Domingo de Ramos fora o dia 10. 


Seguido do companheiro de viagem — o Viana —, 
fui atravessando o arruado de ponta a ponta, cruzado de 
vielas e becos estreitíssimos, e curiosamente, com casas 
encalacradas entre blocos de granitos ou escanchadas à 
beira dos despenhadeiros que enfeitavam a paisagem ur- 
bana do lugar. E conquanto fosse arrastado displicente- 
mente quase numa marcha do silêncio pelos passos do 
burro sonolento, no percurso não descobri um cristão numa 
porta, nem vi a sombra de uma criatura humana. E nessa 
passeata da mudez e da ausência das pessoas, fui bater 
à porta da casa do Prefeito, a que vinha recomendado 
pelo Diretor do Departamento de Educação do Estado, Dr. 
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Nestor dos Santos Lima. E por falta de sorte, não estava 
em casa, o chefe, que tinha ido visitar “Padim Vigário” 
disse uma jovem desembaraçada, de cabo de vassoura na 
mão. | | 
Mas, a solicitude proverbial da gente sertaneja, que 
sonha com as soluções imediatas, não criou problemas à 
recepção do recomendado do auxiliar do Governo do Es- 
tado ante o momentâneo afastamento do velho patriarca, 
que dirigia a política do Município, Coronel João Pessoa, 
João Leite de Albuquerque, assim também conhecido. 


E à noite, sentados em volta da calçada da casa da, 
sua residência, havia uma reunião de alegres jovens e 
pessoas de outra idade, onde se ouvia a voz bonita de 
uma moça, que não era tão bonita como a voz, cantando 
velhas valsas, acompanhadas ao violão por José Avelino 
Pinheiro, mestre de tarimba de bandas de música do 
sertão. A hbalzaqueana do modilho, chamavam-na de 
Abias, o que logo, me associou a idéia, de um animal, 
de um Deus, de uma entidade da mitologia egípcia. Mas, 
tudo isso, não passou do nome, porque a moça era só 
do Aracati. 

Vem dessa noite enluarada da quaresma e desse en- 
contro numa rua de São Miguel meu conhecimento com 
Pelópidas Fernandes de Oliveira, transformando por via 
de regra, em cartilha da amizade que o tempo fortaleceu 
duradouramente nos limites da sua influência. 


Por aquela quadra, que hoje poderia chamar de me- 
morável, aquela comunidade administrativa do Estado — 
terra esquecida de Deus e dos homens — no dizer do velho 
Pároco Pe. Terto, nucleava um grupo de figuras de certo 
porte intelectual. Esse grupo alienígena emprestava in- 
vulgar projeção às atividades do seu meio social. Demais, 
diga-se sem arrodeios que, esse meio social, conseryador 
e tradicionalista, e até reacionário, na manutenção dos 
seus hábitos e costumes era totalmente fechado à inter- 
ferência de quantos não eram filhos da terra, de um ou 
outro forasteiro, que acidentalmente, por ali botava os 
pés. 

Mas, curiosamente, a situação agora era bem diversa 
com relação a esses elementos, que desfrutavam de aten- 
ções da sociedade local, tomando parte nas suas reuniões 
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familiares, nos bailes e nas festas promovidas nos casa- 
mentos e nos aniversários. 


O “grupo dos estranhos”, que tinha atuação em São 
Miguel, merece que seus nomes sejam declarados em letras 
de formas. — Dr. Pelópidas Fernandes de Oliveira (Juiz 
de Direito da Comarca), Dr. Ademar Távora advogado 
cearense, irmão do Tenente Juarez Távora) Dr. Letício 
Gueiroz (farmacêutico de Luiz Gomes), Eliseu Cruz (ci- 
rurgião-dentista, da Bahia), Dr. Leandro Correia (médico 
cearense, do Icó, Dr. José de Guimarães Caminha, (de 
Cajazeiras Pb), Dr. Solerne de Gois (dentista cearense) 
Francisco Bezerra (protético do Ceará), Tenente João 
Machado (Delegado de Polícia), Salustiano Leite Vilas 
Boas, filho (telegrafista, baiano de Cachoeira), Tenente 
Joaquim de Moura (Delegado Regional) e o Diretor do 
Grupo Escolar que ora registra os fatos. 


Vai daí, e talvez em razão disso que, o grupo sem 
qualquer idéia que não fosse mesmo a de trazer motivos 
de alegrias para o povo, resolveu promover o primeiro 
carnaval, em São Miguel. 


A coisa não era lá de estarrecer, pois em outros tem- 
pos, quando aí era Juiz de Direito o Dr. João Soares rea- 
lizou um Fandango em São Miguel, que recebeu louvores 
de gregos e troianos. Mas, entre aquele, o fandango oriun- 
do das velhas tradições do luso — navegante, e este, O 
carnaval (que se dizia ser festa dissoluta), corria o loda- 
çal do preconceito e a contaminação do pecado das sar- 
getas, por isso que era uma festa imoral e abominada pela 
religião ao que afirmavam as beatas, se benzendo, batendo 
nos peitos. 

Uma maldição terrível que devia fulminar os perjuros 
que dela participassem, 


Ainda assim, a novidade tomou conta da rua e de tal 
forma que, a política também tomou conta da rua e os 
dissidentes (oposicionistas locais) não perderam tempo 
em se declarar contra aquela bagunça, aquele escândalo, 
como diziam, indo mais longe, pois ameaçaram de mandar 
meter fogo em qualquer grupo fantasiado que tivesse o 
desaforo de passar cantando pela frente de suas casas. 


Do outro lado os amigos do governo deram gritante 
apoio aos promotores do barulhento Zé Pereira, e até pas- 
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saram telegrama para o chefe, que se encontrava em 
Natal. 

Face a situação, os mais velhos, os mais experientes, 
que sentiam alguma coisa, que denunciava a presença do 
perigo pediam calma, antevendo que, a imprudência de 
qualquer exaltado viesse tocar fogo no paiol de pólvora 
precipitando uma chuva de balas no meio da rua. 


Estavam as coisas neste pé, quando chegou de Natal, 
um. despacho pelo fio, do Prefeito-deputado, que em pou- 
cas palavras, dizia tudo para o bom entendedor: 


— ADIE CARNAVAL QUE EU QUERO ASSISTIR. 


DESEMBARGADOR PELÓPIDAS FERNANDES 


Família representada na Magistratura através 
de quatro gerações 


(II) 


Quando Pelópidas Fernandes de Oliveira chegou a 
Juiz de São Miguel, já contava tempo de servico na Ma- 
gistratura Cearense, pois fora Juiz Municipal de Pereiro 
e Juiz de Direito da Comarca de Milagres, no Cariri, lu- 
gares por onde passara deixando traços inconfundíveis 
da sua personalidade, do seu caráter e da sua indepen- 
dência. Tanto que, muitos anos depois, vitoriosa a Revo- 
lução de 1930, foi convidado pelo Interventor do Ceará, 
Dr. Manuel Fernandes Távora para reingressar na magis- 
tratura daquele Estado, tendo declinado daquela consi- 
deração do chefe do Governo cearense. 


O fato era uma espécie de ressarcimento às injusti- 
ças que lhe sobreviveram por incompreensões dos homens 
públicos daquele Estado, nem sempre orientados pelo equi- 
líbrio da justa causa e do espírito da equanimidade. Peló- 
pidas Fernandes, um homem de formação superior, não 

a ci RÃ A pi gaia 


capitalizava máguas de ninguém. 
E por isso, não aceitou o convite, nem mesmo como 
reparação. 
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Em tudo. isto, relembre-se que, Pelópidas foi em toda. 
a sua vida, sobretudo, o Juiz missão que tanto honrou 
com o seu nome e a sua cultura. | 

Coincidente, com a sua chegada a São Miguel encon- 
trara deílagrado, um movimento político que abriria no 
município um profundo abismo de intranquilidade, de 
ódio, de violências e desforços pessoais. Com sua sereni- 
dade de homem da justiça, conseguiu sobrepor-se a essa, 
onda de tumulto, sem se deixar envolver pela exaltação 
partidária tão maléfica, mantendo com a sua inflexibi- 
lidade de magistrado, o respeite à Lei e a integridade dos 
postulados jurídicos, em que se firmavam as instituições 
fundamentais do País. 

E tinha razão histórica esse seu procedimento, porque 
Pelópidas Fernandes descendia de velho, ilustre tronco de 
famílias norteriograndenses, único que, na faixa de quatro 
gerações, vem mantendo, sem interrupção, representantes 
na composição do Poder Judiciário do Rio Grande do Norte, 
assim enumerados: 


1 — MANUEL ANTONIO DE OLIVEIRA (seu avô — 
go 1-11-1821 — 20-2-1885), Juiz Municipal de Órfãos de 
e Apodi e Carnaúbas. 


— BIANOR FERNANDES CARNEIRO DE OLIVEIRA 
(seu pai — Juiz de Direito da Comarca de Martins 26-12- 
1858 — 23-3-1918). 


3 — PELÓPIDAS FERNANDES DE OLIVEIRA (3-9- 
1888 — 28-6-1972). Juiz e Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado. 


4 — PAULO FERNANDES SOARES DE SOUSA (seu 
sobrinho) Juiz de Direito, Desembargador e Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado. 


5 — BIANOR FERNANDES DE OLIVEIRA (seu irmão 


— 3-6-1904 — 10-7-1942) Oficial do Gabinete do Governo 
de Ceará, professor, latinista, homem de cultura polimór- 
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ma, Juiz Municipal de Mossoró, encontrando-se, por di- 
versas vezes, no exercício do cargo, em substituição ao 
titular efetivo. 


E uma linha colateral, nomes brilhantes de juristas, 
como: 


6 — SILVERO SOARES DE SOUSA (seu cunhado — 
26-10-1887 — 1-11-1933). 


7 — PAULINO DE OLIVEIRA — Juiz de Direito do 
Rio de Janeiro antigo Distrito Federal, de mesma época, 
nomeado e aposentado nos mesmos dias e ano em igual 
cargo, com o outro martinense GIL SOARES DE ARAUJO. 
Paulino de Oliveira é consorciado com Beatriz, sobrinha 
de Pelópidas Fernandes, filha do Desembargador Silvério 
Soares de Souza.. 


Diante dessa tradição de uma família de magistra- 


dos a Justiça do Rio Grande do Norte sente-se mais digna 
-do seu nome. 


DESEMBARGADOR PELÓPIDAS FERNANDES il | 
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O amigo da Serra do Martins Fa 
(IIT) 


Juiz de Direito da Comarca de Martins, a partir de 
1928, ali permaneceu no cargo até ser promovido a De- 
sembargador, tendo nesse longo tempo vindo à Capital ra- 
ríssimas vezes. Depois de aposentado voltou à Serra e lá 
ficou para o resto da vida. Talvez tenha ido a Mossoró, 
por duas ou três viagens a procura dos médicos, por 
quem não morria de amores, pois seu parentesco com o 
Cel. Demétrio Lemos lhe incutira algumas doses de posi- 


tivismo, que não via com bons olhos, nem as vacinas 
nem os soros. 
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Ali em Martins, viveu numa espécie de sintonia do 
entusiasmo e da compreensão, preso por uma atfetuosi- 
dade orgânica, à sua terra e à sua gente, de onde nem 
mesmo a morte teria força para separá-lo. 


Nessa vivência de bem meio século, alguma coisa fez, 
que jamais poderá ser esquecida pelos martinenses, como 
a construção da Estrada “13 de MAIO”, via de acesso 
pioneira para subir a serra abrupta, vencendo escarpas e 
dominando abismos, trabalho orgulho, que mesmo sem 
ser engenheiro realizou, apresentando-a como obra de 
estrutura e segurança, que ainda hoje, passados anos, está. 
resistindo às intempéries, aos desgastes cíclicos dos ele- 
mentos e às erosões. 


Deve-se essa iniciativa ao espírito generoso do Cel. 
Demétrio Lemos. Oficial Reformado do Exército Brasi- 
leiro, figura extraordinária de patriota, que enriqueceu a 
cidade e suas instituições culturais, de valioso acervo de 
obras d'arte, de museu e de rica biblioteca cujo valor 
pode ser aferido por alguns livros do seu catálogo, como 
uma rara edição dos LUSÍADAS, que pertenceu ao IM- 
PERADOR PEDRO II. 


Mais tarde quis o Governo do Rio Grande do Norte 
homenagear (depois da sua morte) o benemérito Cidadão 
da República dando o seu nome a um dos municípios do 
Estado. Para isso, promulgou uma Lei elevando a essa 
predicação a antiga povoação de BOA ESPERANÇA fun- 
dada por JUSTINO FERREIRA, e que passou a chamar-se 
de Demétrio Lemos. Vai um dia, e outra lei foi assinada 
riscando o nome do mapa. E Demétrio Lemos, o extraor- 
dinário martinense, ficou anônimo... 


Na cidade do Martins, os que foram mais chegados 
à sua convivência são unânimes em afirmar que Pelópidas 
Fernandes possuia acentuadas tendências profissionalizan- 
tes para certos, modestos “ofícios”, que exigiam paciên- 
cia e curiosidade. Ao que se sabe, sua casa, além de várias 
bibliotecas, que ia herdando dos seus parentes, umas de 
valor literário, como ocorria com a de BIA, dava mais 
idéia de um artesanato, onde ele realizava por processos 
rotineiros, experiências trabalhos, que lhe enchiam o 
claro imenso das horas vazias, de uma vida cono a sua, 
de homem realizado, sem ambições e sem vaidades. 
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E na desordem no meio daquela “oficina”, onde havia 
“ferramentas” para tudo, o juiz se transformava num 
artista infatigável, intuitivo e extremamente habilidoso. 
E por que não dizer? Não havia máquina, relógio ou apa- 
relho elétrico, que por ela passasse que não saisse re- 
montado, até prestando bons serviços. 


Bem na frente da sua residência frondescia um ve- 
tusto pé de flamboyant, que dava sombra acolhedora ao 
grupo dos conversadores da calçada da casa do juiz. Para 
ele, aqueles encontros informais eram verdadeiras festas. 
E por isso, a palestra ia sempre longe, sem discussões, 
sem problemas da vida alheia que tivessem direito à 
pauta. 


Que não fosse lá um forte contador de anedotas do 
poder de Biá — o admirável discípulo de Shaw como o 
chamou Pe. Jorge O Grady, era contudo, um excelente 
narrador de fatos regionais, um repetidor exato da crô- 
nica do municipalismo interiorano, um dissertador vivo 
das velhas guerras dos sertões, muitas das quais presen- 
ciara na sua longa vivência pelos Municípios do Rio Gran- 
de do Norte e do Ceará. 


E para justificar a importância da presença dos ami- 
gos naqueles encontros, repetia: 


Debaixo deste velho pé de pau já se sentaram algu- 
mas personalidades, que chegaram a dirigir os destinos 
espirituais e políticos do País: 

— O Cardeal do Rio de Janeiro, D. JAIME DE BAR- 
ROS CAMARA e JOÃO CAFÉ FILHO, Presidente da Re- 
pública. 

Em si, era válido o argumento do magistrado, tam- 
bém era verdadeiro. 


Motivo porque justa era a consagração a vetusta 
árvore de tantas tradições Floboyant patrimônio implanta- 
do na flora martinense (mas, de origem malgaxe), já devia 
mesmo estar na história pelo relevo das pessoas que des- 
Ccansaram à sua sombra num instante fugitivo da vida, por 
vezes, sem renovação, pois enquanto os homens passam 
como luminosidades meteóricas, as pequeninas terras ficam. 
esquecidas, relembrando as ausências dos homens esque- 
cidos... 
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DR. ALMINO ALVARES AFONSO 
Dos bacharéis de 1871, filho do Rio Grande do Norte 


ALMINO ÁLVARES AFONSO — A seu respeito escreveu 
Clovis Bevilaqua, na História da Faculdade de Direito de 
Recife, na anotação 287: 


“Grande latinista e bom. orador. Viveu por mui- 
tos anos no Ceará. Com a proclamação da Repú- 
blica foi eleito Deputado à Constituinte pelo Rio 
Grande do Norte”. 


Nasceu em Patu, então território do Município de 
Martins, cuja cidade, hoje em justa homenagem, conserva 
o seu nome no Grupo Escolar da cidade, e fez inaugurar 
um busto seu em praça pública. Esse trabalho deve-se, 
em grande parte, a iniciativa do Desembargador Peló- 
pidas Fernandes de Oliveira, ilustre filho daquela terra. 

Durante sua vida agitada, foi Almino Afonso vigoroso 
idealista, homem de combate sempre dedicado à causa da 
abolição. Por assim dizer toda campanha no Ceará é 
obra sua tal foi o entusiasmo que desenvolveu na Terra 
da Luz. Depois dos dias de Acarape, e ainda em 1883, 
retornou ao Rio Grande do Norte, onde, em Mossoró, foi 
considerável a sua atividade de tribuno e de organizador, 
culminando esse intenso labor com a extinção total do 
elemento servil no Município, pela Lei de 30 de setembro 
do referido ano. 

Sobre esse acontecimento, há nos arquivos um do- 
cumento de maior valor histórico que é a ata da sessão 
que é de autoria do grande tribuno patuense. 

Homem. de vida irrequieta, Almino Afonso passou seus 
dias em continuadas migrações, ocupando cargos ora no 
magistério, ora na magistratura, entre as províncias do 
Amazonas Ceará e Paraíba. | 

Na vida pública, em função eletiva, foi Deputado à 
Assembléia Constituinte da República, tendo assinado a 
Constituição de 24 de fevereiro de 1891, com a seguinte 
frasê em latim: PRO VITA CIVIUN PROQUE UNIVERSA 
REPUBLICA. Foi Senador pelo Estado do Rio Grande do 
Norte. (1894). 
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Segundo informação do desembargador Antonio Soa- 
res (Dicionário Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte) “era seu bairrismo, às vezes, exagerado. Não per- 
doava quem o contrariasse de qualquer melhoramento 
para sua terra”. 

Assim, quando certa vez, defendia da tribuna do Par- 
lamento uma emenda ao Orçamento da República, man- 
dando consignar 200 contos de réis para abastecimento 
d'água da cidade de Macau recebeu um aparte inopinado, 
em que o opositor afirmava que o auxílio pleiteado era 
contrário à Constituição, por que era de Natureza Muni- 
cipal, a que o senador sertanejo respondeu com violência: 


— “Se a Constituição proibe que se dê água a 
quem tem sede, é uma constituição irracional”. 


E a emenda foi aprovada por unanimidade. 


No que diz a respeito da naturalidade de ALMINO 
AFONSO transcrevo do livro — ABOLIÇÃO ANTES DA 
LEI AUREA: Almino Afonso, o abolicionista e o repu- 
blicano histórico — do Professor Manuel Onofre, no Ins- 
tituto Histórico e Geográfico de Alagoas, o seguinte: 


“Almino Afonso nasceu, em 1840 no modesto sítio 
sertanejo de “CAROATA”, do Município de Martins, 
depois de Patu de Dentro e, hoje, com a consagração 
do seu próprio nome. Foram seus pais Manuel Al- 
vares Afonso, também do Rio Grande do Norte, D. 
Luiza Cândida Teles de Menezes, de Aracati, impor- 
tante cidade do Ceará, e esta última circunstância 
parece ter influído em sua mudança, no futuro, para 
Fortaleza, por extensa temporada, vindo até a fale- . 
cer ali e a ter sepultura comum com os seus.” 


Em resumo: Nasceu Almino Afonso em 1840. 


E o Município de Patu, desmembrado de Martins, 
foi criado em 25 de setembro de 1890. 

Diferença esta de 50 anos entre os dois fatos. 
Incontestavelmente, ALMINO AFONSO é mesmo da 
terra martinense. 
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DR. BIANOR FERNANDES 


Um belo discípulo de SHAW 


Estou a relembrar, hoje, com a sensação da ausência 
que se evola da figura do amigo da Serra do Martins, 
tão cedo desaparecido, o nome do Professor e o Magis- 
trado, que ficou assinalado no meridiano cultural de 
Mossoró pelo seu amor ao trabalho e seu entusiasmo pela 
vida. 
Marcado no desempenho dessas duas nobilitantes e 

difíceis missões, deixou nas duas, pela retidão do seu ca- 
ráter e envergadura moral, traços inconfundíveis do seu 
valor na cátedra e da compostura com que envergou a 
toga para julgar o próximo e aplicar a LEI com inde- 
pendência e espírito de equanimidade. 
Referi-me ao homem de alta formação humanística, 
= amigo das boas letras, conversador admirável, com agi- 
lidade das palavras e idéias. 

— PROFESSOR BIANOR FERNANDES DE OLIVEIRA, 
de tradicional família, nascido a 3-6-1904 (numa sexta- 
feira) era o mais moço dos nove filhos, que de seu con- 
sórcio com o Dr. Bianor Fernandes Carneiro de Oliveira, 
teve Dona Abgail Lemos Fernandes de Oliveira. 

Foi seu berço, a cidade do Pereiro no Estado do 
Ceará. 

Aos 4 anos, Bianor aprendeu as primeiras letras, por 
simples imitação, ao ver seu progenitor ensinar a sua 
irmã mais velha, Eponina, a quem dentro em pouco se 


avantajou. 

Em Martins, matriculou-se no Grupo Escolar “ALMI- 
NO AFONSO”. 

Em casa, com o pai, estudou português, francês e 
latim. 


Seu progenitor faleceu em Martins, no cargo de Juiz 
de Direito da Comarca, a 23-3-1918. A essa época Bianor 
se encontrava em Natal, estudando no Colégio Santo An- 
tônio. 

Bianor fez seus estudos secundários em Natal. Mas, 
no ano de 1919, por força da desequiparação do Ateneu 
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Norte-Riograndense, se transferiu para a Capital do Es- 
tado da Paraíba, onde se submeteu a provas, logrando 
excelentes notas de aprovação nos exames ali prestados. 

Concluído o curso secundário, 1922, e o superior em 
1927, recebeu o diploma de Bacharel em Ciências Jurídi- 
cas e Sociais, pela Faculdade de Direito do Estado do 
Ceará, a 11 de agosto daquele ano, data em que se cele- 
brava o centenário da criação dos Cursos Jurídicos no 
Brasil. No ato, foi paraninfo, seu irmão Pelópidas Fernan- 
des, então Juiz de Direito de S. Miguel, no Rio Grande do 
Norte. 

Naquela escola superior, foi então, instituída a ceri- 
mônia simbólica da “entrega da Chave” aos quartanistas. 
Sendo pela primeira vez, a mesma efetuada. Escolhido 
pelos colegas para orador da solenidade, Bianor Fernan- 
des pronunciou um discurso, em tom humorístico, que im- 
pressionou geralmente. Ao fim, recebeu cumprimentos e 
parabéns dos estudantes e professores, inclusive do Dr. 
Valdemar Falcão, professor daquela escola, e posterior- 
mente, Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Em sua vida acadêmica, o estudante Bianor Fernandes 
sempre foi aprovado com notas de relevo. 

Exerceu diversos encargos, na sua vida. 

De princípio, foi telegrafista. 

Depois, Promotor Público de Martins. 

Na área da política, foi Secretário particular do In- 
terventor Fernando Távora, no Ceará. 

Exerceu a advocacia na cidade de Colatina, Estado 
de Espírito Santo. Juiz Municipal em Mossoró—RN as- 
sumindo o exercício da Comarca por diversas vezes. 


Nesta cidade, teve atividade nos círculos culturais, 
escrevendo nos jornais e pronunciando conferências, gê- 
nero literário do seu especial agrado. 

Lecionava português no Ginásio Diocesano Santa, Lu- 
zia e no Ginásio S. C. de Maria. 

Suas aulas eram muito brilhantes, pois o professor 
dava aos alunos a oportunidade de discutirem a matéria, 
sem ficar fechado nos limites do programa ou simples 
orientação do compêndio. Desde os tempos de estudante, 
a língua vernácula era a disciplina da sua. predileção. 
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Ficando órfão ainda jovem, o seu irmão Pelópidas 
Fernandes custeou todos os seus estudos, fato que ele 
relembrava com palavras de gratidão. 

Não era poeta, mas versificava com graça, ern estilo 
simples e agradável. 

Das suas atividades na magistratura, deixou trabalho 
que pode ser lembrado, pois de suas 24 sentenças conheci- 
das pelo Egrégio Tribunal de Justiça, apenas uma, foi re- 
formada. 

Bianor era um espírito alegre, forgazão, porém mori- 
gerado, sem nunca lhe faltar uma anedota, um caso, uma, 
situação em cada roda de conversa. 

Já a seu respeito dizia o Cônego Jorge O'Grady, seu 
grande amigo: l 

“Não tem igual para contar uma história, E mesmo 
se conta uma anedota, essa não cai no lugar comum, por- 
que Bianor tinha a sobriedade de um britânico, um belo 
discípulo de Shaw, fazendo rir a gente boa da Serra do 
Martins”. 


Bom e simples, não parece ter deixado nenhum ini- 
migo na terra. 

Moço, cheio de entusiasmo e confiança, vitimou o 
terrível acesso de paratifo ,aos 38 anos de idade. 


Verificou-se o óbito a 10 de julho de 1942, em Mos- 
soró. 


UM LIVRO E DOIS AMIGOS 


Um livro a mais na vida de LUÍS DA CAMARA CAS- 
CUDO — no mar de livros da sua vida de prodigioso 
pensador — é simplesmente um assunto de rotina. Nem 
ele mesmo sabe mais o dia em que começa um livro. 
A hora certa em que termina o outro. 

Mas, um livro novo como este admirável “MEU AMI- 
GO THAVILLE” é sempre a presença da inteligência desse 
homem genial e bom, da razoabilidade do seu afeto, por- 
que ele vem todo cheio de evocações de um tempo e de 
ricas imagens de uma mocidade que não foi perdida, nem 
mesmo considerada dispersiva. 
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Nos seus capítulos, nas suas páginas coloridas de in- 
tensa suavidade, estão retratadas as mais belas revela- 
ções do pensamento humano. Pois ao lê-lo — e ele mesmo 
diz isto — entende-se que o livro foi escrito para contar 
a história de uma grande e poderosa amizade, que o des- 
tino fez amor, consistência e fé, vencendo a própria di- 
mensão da Lei do Tempo, para conservar o encanto de 
uma época bela e forte como a própria juventude dos 
Deuses do Olimpo. 


Não é, portanto, um livro de frios e abstratos racio- 
cínios, sem vida e sem alma. Pelo contrário, é um tra- 
balho de cantante entusiasmo, pois nele perpassam som- 
bras de gerações, crepúsculos e auroras, fatos do cotidiano 
de uma época sem igual, envoltos nos motivos do afeto 
e da ternura dos sentimentos mais nobres, a fonte pode- 
rosa da amizade e criadora de todas as alegrias da vida. 


É ele mesmo, CAMARA CASCUDO quem afirma nesse 
itinerário da compreensão dos homens: “A fidelidade é 
uma explicação lógica. É um mistério da alma”. Para, 
seguidamente, reafirmar sua presença na identidade do 


seu credo de verdadeiro e leal amigo de sempre: 


“Thaville, gente de longe, é uma companhia há mais 
de 56 anos!” 


E para fixá-lo num instante e nas andanças do seu 
amigo dileto, companheiro de Redação e das Oficinas do 
jornal “A IMPRENSA”, do Cel. Francisco Cascudo, seu 
progenitor, Câmara Cascudo assinala Thadeu Villar com 
a autenticidade do sinete burocrático, como o cidadão- 
modelo, exemplário, que exercendo cargos de relevo e 
desempenhando missões de alta responsabilidade, neles 
se houve com elevada compostura, enobrecendo a digni- 
dade funcional, como o testifica nesse depoimento de su- 
periores reflexos humanos: 


“Um país, permanecerá no tempo, enquanto durar a 
fidelidade coletiva e anônima dos seus servidores.” 


Este o homem: THADEU VILLAR DE LEMOS, no re- 
trato impressionante do seu provinciano amigo, o profes- 
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sor — Jagunço LUIS DA CAMARA CASCUDO, feito neste 
livro, que vai resistir ao tempo, duradouramente, para 
comemorar as Bodas de Ouro, em 28 de junho de 1974, do 
casamento realizado em Macau no Rio Grande do Norte. 
Dele, Thadeu Villar de Lemos com Maria de Lourdes 
Coelho Lemos, a companheira veladora da sua vida, boa, 
simples, compreensiva, vencendo as urzes com obstina- 
ção, na serenidade da sua fé e do seu espírito cristão. 


GUARACY SOUTO MAYOR 


Fala de livro, lembrando a terra distante 


O homem é sempre uma imagem viva da sua terra. 
E isto o prova agora um homem do Sul, um gaúcho-pa- 
raibano, GUARACY SOUTO MAYOR, enraizado pelos tron- 
cos de família e pelas razões do coração à velha, SERRA 
DO MARTINS, a que se liga tão afetuosamente. Tipo do 
intelectual puro e do homem de letras na sua melhor 
expressão, Juiz de Direito, Desembargador, Membro do 
Conselho Estadual de Cultura do Rio de Janeiro. Cida- 
dão Fluminense. 

Num magnífico depoimento, escreve sobre livro do 
autor destas notas num estilo agradável, que retrata sua 
personalidade e o seu talento de cultor das boas letras. 


“Acabo de ler o seu excelente trabalho sobre Jesuíno 
Brilhante — Cangaceiro Romântico —, volume re- 
cebido por intermédio do nosso Thadeu Villar de 
Lemos. Sei, por afirmação deste, que vou ter muito 
breve a ventura e a honra de receber em minha casa, 
a visita cordial de vocês dois. 

Nada obstante, não quero demorar o agradeci- 
mento que lhe devo, meu caro Raimundo Nonato, 
pelo oferecimento do livro com aquela dedicatória 
generosa e cativante. 

Não estou à altura de fazer crítica ao seu trabalho. 
Se o tentasse, poderia parecer um sujeito pedante, 
-ainda fosse só para elogiá-lo. Não lhe deixo tam- 
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bém encômios, pelo risco de ser tido por lisonjeiro. 
Limito-me a dizer-lhe, com o agradecimento mais 
sincero, que vosmecê, como escritor, já me é, não 
de agora, conhecido. Li, há anos, “Lampião em Mos- 
soró”, que se não me falha esta memória já fati- 
gada me foi presenteado pelo Dr. Manuel Onofre 
de Andrade. Logo depois de removido de Campos 
para cá, cuidei de conhecer a sua obra. Lembro-me 
que em 60 e poucos, andei à procura de “Bacharéis 
de Olinda e Recife”, mas frustradamente. Tinha 
grande curiosidade de encontrar ali os nomes, para 
mim respeitáveis e estimadíssimos de Manuel André 
da Rocha, Francisco de Sousa Ribeiro Dantas, Caio 
Cavalcânti Valen, digo, e José Álvares, que conheci 
bastante no Rio Grande do Sul, e dois dos quais 
foram meus professores na Faculdade de Direito de 
Porto Alegre, 


Por fim, andei mandando ao nosso Pelópidas Fer- 
nandes alguns dados sobre o meu avô, Teophilo Oro- 
zinbo Souto Mayor; e, se ainda não me trai a me- 
mória, tais dados se destinavam a vosmecê. 


Em um livro de Manuel Onofre Jr. — “MARTINS — 
sua terra e sua gente” — autor que tanto se abe- 
berou em vosmecê e no grande Câmara Cascudo, 
descobri que o meu citado avô foi fundador, no 
Martins, sob a presidência do então promotor Ma- 
nuel André da Rocha, de uma sociedade abolicio- 
nista, ao mesmo tempo promovendo a construção de 
um prédio para uma escola pública (ele que, ao lado 
do meu tio-avô, por afinidade, João Onofre Pinheiro 
de Andrade, era professor particular). 


Minha mãe era do extremo sul, Jaguarão; meu pai, 
Vmce. sabe muito bem, da Serra do Martins. Eu 
nasci em João Pessoa ,de onde saí com 14 meses 
de idade. Corre-me, pois, forte, nas veias, meu caro 
Nonato, o sangue nordestino. E daí, por certo, além 
das narrativas e evocações de meus avós paternos, 
de meu pai de tantos dos meus tios, este verdadeiro 
amor que sinto pelo Nordeste e esta ânsia insopitá- 
vel de conhecer, assim possa, aquele legendário pe- 
daço do nosso incomparável e imenso Brasil. Há de 








chegar o dia verdadeiramente venturoso em que nre 
hei de ver por lá, levando a minha cara-metade 
(também filha do Martins e minha prima legítima), 
e enchendo os pulmões com os ares puros daquela 
Serra abençoada, e me enternecendo com a singe- 
leza e a hospitalidade de tanta gente de lá, e sabo- 
reando as rapaduras e a carne-de-sol, que tanto fala 
minha santa avozinha Eulina, e de olhar vagando 
pelo suave azul daquele firmamento sertanejo... Há 
de chegar esse dia e talvez não tarde muito. Mesmo 
por que, prezado amigo, tenho lá uns “conchavos” 
com São Pedro, uns “conchavos” que foranr respei- 
tados como espero (despeito de quanta rebeldia anda 
a perturbar a Santa Igreja de N. S. Jesus Cristo), 
me assegurará permanecer por este vale de lágrimas 
até pelos meus 94 anos de idade... 


Bem, perdoe-me lá a estirada destas linhas, Preten- 
dia escrever-lhe apenas um bilhete amigo. Mas, a 
minha prolixidade — tormento dos meus amigos — 
é-me irremediável. Cá o espero. E não demore.” 


DESEMBARGADOR JOÃO VICENTE DA COSTA 


A fé na predistinação do Homem da Lei 


João Vicente da Costa nasceu na cidade do Martins, 
no Rio Grande do Norte. Homem do alto sertão da Zona 
Oeste. Da região serrana. 


Filho do coronel Vicente Lopes da Costa Junior, figura 
de sertanejo tradicional e respeitável, com influência po- 
tica nos velhos tempos, patrimônio econômico e tradi- 
cão de família, católico, ligado ao Partido Conservador, 
dos dias do Império, e com a mudança do regime, ao 
Partido Republicano Federal. Nos limites do seu meio, 
Vicente Lopes era uma espécie de conselheiro, uma voz 
do apaziguamento, quase de influência Patriarcal, que 
todos acatavam na vida do Município, na esfera da co- 
munidade. Do seu trabalho deixou o patrimônio de um 
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nome honrado e a tradição de um sertanejo bravo, Iuta- 
dor, decidido nas atitudes e certo nos compromissos. 


O Dr. João Vicente da Costa, na sua vida quase toda 
dedicada ao serviço da Justiça, muitas vezes, deve ter 
recorrido, para suas decisões, ao exemplo, à serenidade 
e ao espírito de pacificação do seu genitor, homem escla- 


recido e de boa fé. 


Demais, para lhe ressaltar a condição de julgador, há 
um, julgamento dos mais significativos feito pelo Ministro 
GODOFREDO CUNHA, quando na comemoração do DIA 
DA JUSTIÇA, no Rio afirmou: 


“A magistratura brasileira, honra a nossa naciona- 
lidade. Nenhuma a excede em dedicação ao trapa- 
lho, no conhecimento do direito Nas suas atitudes 
cívicas. 

Tem sido vítima de injustiças, de calúnias, de ata- 
ques mais injustos, de perfídias mais Soezes, mas 
nunca recuou no cumprimento do seu dever, escuda- 
da nos caracteres que a servem e engrandecem.” 
Esse depoimento reporta-se à função judiciária em 
geral, e bem pode servir de orientação ou definição 
para quantos se votan à exegese do direito e à apli- 
cação dos seus princípios fundamentais. 


Sobre o mérito do A. existem pronunciamentos defi- 
nitivos e consagradores, como podem ser apontados, entre 
outros, os de Clovis Beviláqua, Bento de Faria e Ferreira, 
Coelho, no âmbito nacional e os dos Desembargadores 
Silvino Bezerra e Silvério Soares de Souza, no seu pró- 
prio Estado. 

Sua passagem pelos órgãos do Poder Judiciário do 
Estado — Juiz de Direito e membro do Tribunal de Jus- 
tiça — ficou assinalada pela sua capacidade de trabalho. 


Assim, com o advento do processo oral, quando da 
unificação do novo sistema, processual, passou o Juiz João 
Vicente, sistematicamente, a prolatar suas decisões, logo 
após a instrução do feito. Ainda assim, embora, proferi- 
das no afogadilho das audiências, suas sentenças não per- 
deram a beleza da forma, da elegância da linguagem, nem 
tão pouco o alto senso da justiça. 
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Eram peças magistrais de sabedoria jurídica, que iam 
sendo ditadas com a maior simplicidade, relatando o fato, 
apreciando, minuciosamente, as provas colhidas nos de- 
bates orais. 

No seu livro referido — exemplo de um tratado de 
codificação jurídica — ao lado de eruditos e substanciosos 
estudos sobre assuntos sócio-políticos, encontram-se nu- 
merosas dessas sentenças, resolvendo com absoluto acêrto 
e jurisdicidade, pendências que são comuns nas comarcas 
do interior. Nelas há um retrato fiel das atividades judi- 
ciárias dos nossos sertões. 


PELA JUSTIÇA é um livro de erudição, tanto pela 
concisão da linguagem, como pela natureza dos conceitos. 
Também aí se afirma o A. revelando a convicção e a fé 
na predestinação do Homem da Lei, com a persuasão e a 
trangiilidade da missão do JUIZ, daquele que, aplicando 
o Direito com retidão e equanimidade, faz da Justiça um 
belo sacerdócio e da Magistratura uma dignidade impe- 
recível e soberana. 


Anteriormente ‚ao seu ingresso nos quadros da jus- 
tica, o Dr. João Vicente da Costa foi Deputado ao antigo 
Congresso Legislativo, onde teve atuação das mais des- 
tacadas pela oportunidade dos projetos que apresentou 
naquele plenário. 


Concluiu o Curso de Ciências Jurídicas e Sociais, na 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, ao tempo em que 
era seu Diretor o Conde de Afonso Celso, que ao lançar 
a assinatura na carta do novo bacharel, perguntou: 

— “Onde fica esse lugar, Martins,” 

— No Rio Grande do Norte. Também já se chamou 
Imperatriz, responde o diplomando. 

“Bem, ajunta o poligrafo descendente de outro 
ilustre titular da nobiliarquia do Império, com esse nome 
concordam os meus conhecimentos geográficos”. 

Al, só não se deu ao caso de esclarecer O filho do 
Visconde de OURO PRETO que, antes, a região se cha- 
mara de Serra da Conceição e também Serra, do Capitão 
Francisco Martins. 


Mais tarde, já com a categoria de Vila, foi denomi- 
nada de MAIORIDADE. (10/11/1841). 





Seguidamente, elevada ao foro de cidade, foi chamada 
de IMPERATRIZ, (30/10/1847). 


O nome MARTINS (1/2/1890) aparecido no ato da 
assinatura do diploma, este devia, estar mesmo afastado 
do calendário geográfico do Diretor da Faculdade de Di- 
reito, pois que era predicação administrativa nascida com 
Decreto do Governo Republicano. 


Em fim, razões de Estado. 


JOÃO IDALINO DE PAIVA 


Entardecer na paisagem da Serra do Martins 


Diante da sensibilidade do Poeta, e das imagens dos 
Seus versos, resta pensar que este livro foi feito com aque- 
las linhas marcantes da, afetividatbm, razão para se acor- 
dar no destino de certas obras de pensamento, com seu 
modo duradouro, por vezes, definitivo. | 


Está aí à mostra, nestes versos estilizados, à moda 
da escola passadista, pela sua forma, imaginosa, simples, 
e cheia das ressonâncias e das alegrias dum mundo desa- 
parecido, a imagem de velhos tempos, como João Idalino 
de Paiva pode deles dar notícias e contar histórias das 
esperanças que iluminaram seus dias verdes, cujos retra- 
tos aparecem nestes RETALHOS D'ALMA do tempo e da 
mocidade, de que restam, hoje, para ele, apenas mal ilu- 
minadas presenças de ditosos dias. 


Vinha de longe, registrada no itinerário de uma cor- 
respondência assinalada belos reflexos das comunicações, 
a idéia deste livro de J. Idalino, que o autor perfilava 
com as imagens de estilista que se revelava por antecipa- 
ção, dono de primorosa, forma de expressão e de facul- 
dade de versatilidade de pensamento e de idéias. 

A originalidade do livro está toda fixada nas fulgu- 
rações da sua poesia passadista, que é o panorama visual 
onde sua inspiração mergulhou, para beber as águas lus- 
trais da ausência daquela que foi a sua incomparável 
companheira, esposa e amiga, sempre lembrada na sua 
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presença constante e na sua saudade — o doce acerbo 
sofrer garrettiano. 

Em toda a sua feitura o livro espelha essa imagem do 
afeto, que muito do que uma luz de aurora é sombra de 
crepúsculo de seus dias, que não se perderam na filoso- 
fia do pessimismo, porque seu autor, um homem de espí- 
rito forte „soube criar seu mundo na resistência emble- 
mática da resignação, da serenidade e dos estoicismo, com 
que fortaleceu a sua grande fé, a sua fé inabalável. 

São, assim, versos sentimentais e belos, que pela sua, 
pureza não poderiam nunca fugir daquela gama, de sim- 
plicidade e da inspiração aurida nas melhores fontes do 
amor. 

E porque são simples e belos, estes poemas de J. Ida- 
lino não necessitam de subteríúgios para interpretação e 
entendimento. 

Muitos outros não puderam contar o milagre desse 
poder e lembro, a propósito dessa dificuldade, que envolve 
trabalhos de mérito, mas de impenetrável conteúdo de 
forma e de estilística ja posição pouco invejável em que 
se viu situado o escritor M. Rodrigues de Mello, quando 
teve de tecer comentários sobre um poema do livro UM 
POETA A TOA, iniciou o trabalho afirmando: “POESIA 
NÃO É DOGMA”. 

E lá se foi o nosso hermeneuta na difícil tarefa de 
fazer o elogio do trabalho de um homem de extraordi- 
nário talento, como Antônio Pinto de Medeiros, em verso 
que para ser entendido reclamava verdadeira força dos 
seus iniciados. Talvez por isso os discípulos do “GRUPO 
DE ANTÔNIO PINTO” cedo se dispersaram, e nenhum 
deles se evidenciou com aquele poder de convencimento, 
que era característica fundamental do grande mestre, do 
qual lamentavelmente se esqueceram... 

Contrariando tudo isso, cantantes, belos, harmoniosos 
e nascidos no diapasão da tradicional escola da metrifi- 
cação e da rima, são estes versos enfeixados em RETA- 
LHOS D'ALMA, do poeta de Martins, de Luiz Gomes, tudo 
determinado pela mesma afinidade da orografia da Zona 
Oeste, que jorram como água cristalina das serras e rolam . 
das fontes formando riachos na alegria. agreste de uma 
natureza sempre em festa, onde o homem canta o Hino 
da Liberdade, do amor e da esperança. 
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Nesta sua esplêndida revelação poética, o autor re-. 
trata a vida e o panorama da sua terra, através de qua- 
dros cujos coloridos dão idéia da, paisagem circunstante, 
dos elementos, das cores e do deslumbramento com que 
fixa os campos matizados da rica estamparia da mata 
florida e do impressionante colorido pictórico dos seus 
cenários, inconfundivelmente verdejantes. 

E, num painel admirável, ele os retrata: 


— Montes, Campinas Floridas / Bosques, Palmeiras 
Virentes / Formando Belas Paisagens, / Cobrindo 
Fartas Vertentes / ... 


Seduzido pelos tons dominadores da campina e fa- 
zendo uma verdadeira apologia dos encantos do seu ser- 
tão da MINHA TERRA, como o chama, o poeta pinta a 
região por onde decorreram os dias despreocupados de 
sua meninice em flor, e para onde volta hoje o olhar 
com um sorriso envolvido pela sombra da saudade, regis- 
trando: 


“Canta, na mata, o Pardal / Também canta o Ga- 
turamo, / Pintassilgo faz a festa / saltitando em 
cada galho. / Um concerto mavioso / Vem de dentro 
da floresta / Um Idílio venturoso / Mesmo simples, 
was em festa / ... 


Retalhos D'Alma, um livro que se lê com agrado e 
com saudade de se ter sido moço. 


MANUEL ONOFRE JÚNIOR 


Velhas histórias da Serra do Martins 


A invenção — essa admirável faculdade de criar fic- 
ções — foi arma secreta de que se valeu M. ONOFRE Jr. 
Jovem, brilhante, ensaísta da Serra do Martins, para cana- 
lizar o rio destas histórias do Povo para o mar, nem sem- 
pre calmo, das mentiras convencionais. 
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Precisamente, nem: foi a invenção em que se envol- 
veu o escritor, porque no seu trabalho manteve-se apenas 
como espectador das circunstâncias decorrentes do que 
ouvia dos narradores. Não criou, assim, situações impre- 
visíveis. Não foi além dos casos relatados. Pelo contrário, 
limitou-se a citar fatos, registrar situações, alguns até 
acontecimentos que são da memória de todos e continuam 
repetidos pela tradição oral, através das gerações. 


De qualquer modo, estória ou histórias, realidades 
admissíveis ou simples manifestação do fabulário, o que 
não se pode negar é a sua extraordinária vivência nos 
domínios da imaginação popular tão poderosa e fértil na 
sua originalidade criadora. 


No campo onde colheu as narrativas, as opiniões nem 
sempre são conformes, pois existem pessoas, até de boa 
fé, que acreditam nessas coisas, enquanto outras lhe 
negam todo e qualquer viso de verdade. 

O que é indiscutível é que os casos nascem, se propa- 
lam, ninguém sabe como, sobrevivem, adquirem forma e 
passam a correr o mundo, batendo de boca em boca, re- 
petidos, fantasiados, aumentando sempre e de tal modo 
que findam mesmo sendo história. 

O livro HISTÓRIAS DO MEU POVO é uma coisa as- 
sim, pois retrata em toda parte a paisagem da meninice, 
de certos dias que se foram, céleres, vividos na pasma- 
ceira de uma cidade pequenina do interior nordestino, 
mas feliz e cheia de encantamento. 


p 


A sua leitura é agradável, ardente, porque dá opor- 
tunidade a que a gente volte, como o autor, a ser menino, 
nas ruas do Martins, de onde os quadros vão emergindo, 
em suas páginas, para relembrar nomes como Rua Fria, 
Rua Baixa, Rua das Pedras. Ou pessoas que atendiam por 
“seu” Neco Cocada, Chicão e Tina (três irmãos egressos 
do Seridó), por Estanislau, o “fogueteiro do Canto”, por 
Joaquim Boágua, o dono de um “quarto” que servia de 
depósito e de engarrafamento de cachaça, na frente do 
mercado, que todo mundo chamava o barracão. E a to- 
ponímia não era menos rica, pois lá estava a lista apon- 
tando as Grutas de Zequias (Ezequias), Pifano (Epifã- 
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nio), de Dona Vigorvina e de “seu” Porcino, na Mariseira. 
Havia lugares mais distantes, como Gavião, os Campos, 
de Zenon de Souza Martins (famoso homeopata), as 
Trincheiras (onde nasci), por sinal, os Picos, Cruz das 
Almas, Lagoa Nova. Tudo isto, assim, correndo nas des- 
crições deste livro, fatos e registros que marcam encon- 
tros comuns no cotidiano e nas andanças da vida. 


Nos casos que o autor catalogou, tudo revive o pano- 
rama da serra, a diversidade dos seus grupos populacio- 
nais, as lutas para a sobrevivência, os encantos e os 
desencantos da sua gente tão simples, tão pobre, mas sem- 
pre generosa e boa. Gente que não sonha com outro 
mundo assoberbado pela vaidade e pelo ódio, que não 
sente inveja de ninguém, talvez feliz por isso mesmo, per- 
dida no alcance daqueles horizontes, que para a maior 
parte não vai além das distâncias visuais, que se esten- 
dem da Ladeira da Trincheira, e para outro lado, para 
a Serra da Barriguda. 


Trabalho original e bem apanhado na fonte, na ver- 
tente, no olheiro inesgotável da Tradição, Ciência do Povo, 
no ajuizamento telúrico de Câmara Cascudo. O livro é, 
assim, bom de ler, divertido, cheio de humor. 


Muito embora se trate de autor dos chamados novos, 
Onofre Jr. está todo impregnado de reminiscências e de 
evocações, escrevendo, por isso, um livro teimosamente 
martinense, dos melhores que se têm feito sobre a velha 
clã, povoada por Francisco Roriz Martins, lavada por tanto 
Sangue generoso dos revolucionários de 1817. 


É de lá do alto que o seu autor abre os olhos e des- 
cortina o panorama verdejante dos seus sítios ,dos cajuei- 
rais floridos já na ante-safra, dos vetustos pés de jaca, 
das mangueiras frutescentes, dos laranjais, que foram de- 
cantados pelos poetas como os mais belos do Rio Grande 
do Norte. 


Estas “HISTÓRIAS DO MEU POVO” þem que pode- 
rão abrir um ciclo de interessantes estudos regionais e 
de trabalho de pesquisa, especialmente de quantos são 
pioneiros nesta geração, de que se destaca o autor M. 
ONOFRE Jr. pela consciência do esforço e pela autenti- 
cidade do valor, duas admiráveis condições ou qualidade, 
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para quem tenta reviver, como ele o fez, com tanta opor- 
tunidade, as mais belas tradições populares da sua terra, 
da sua, nossa, encantadora Cidade do MARTINS. 


DR. JOCELYN VILLAR 


O TEMPO, sentinela irretratável dos fatos, poderá pro- 
clamar para o futuro, esse depoimento, como afirmação 
de sua presença na HISTÓRIA. 


AQUI, no alto desta Cordilheira, viveu um homem 
extraordinário, que, vindo de outras regiões, fez deste 
recanto a sua própria terra. 


Sua identidade: JOCELYN VILLAR DE MELLO. 


O tempo poderá dizer também que, um dia, cumrprin- 
do a lei do Destino, esse homem passou, materialmente. 


Mas, afirmará ainda que, do itinerário dessa vida, 
ficou um exemplo da dignidade da pessoa, da tradição de 
honradez, daquilo que se cnama o NOME, para configurar 
a personalidade. 


E esse nome — JOCELYN VILLAR — pelo espaço 
de quase trinta anos, encheu de sonoridade as quebradas, 
os vales e os grotões que intermedeiam a geografia aci- 
dentada e exuberante da SERRA DO MARTINS. Aí, neste 
território apaixonante da sua vida, enraizou o sentimento 
das suas amizades, para nele ficar para sempre pelo seu 
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amor a esta terra e pelo seu grande afeto à sua gente. 


A lição dos fatos já faz a consagração do julgamento 
ao afirmar que a imortalidade é um fenômeno da Pro- 
víncia. 

A prova deste enunciado está patente, hoje, nesta 
solenidade tão rica de reações emotivas. 


Nela, o TEMPO dirá que JOCELYN VILLAR — O 
homem personificador do espírito da Província — recebe, 
em memória, da sua CIDADE DO MARTINS, pelo seu 
Povo e pelo seu Govêrno, a justa consagração do seu me- 
recimento, com a inauguração do seu busto em Praça 
Pública. | 
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O cenário retrata uma admirável paisagem de Nor- 
destinismo e de Brasilidade, e, sobretudo, comovedora lição 
de Civismo endereçada às Gerações Sucessoras. 


TRAÇOS BIOGRÁFICOS 


NASCIMENTO — JOCELYN VILLAR DE MELLO nasceu no 
-~ dia 11 de junho de 1898, a uma hora e meia da ma- 
drugada. l 


LOCAL — Engenho São Pedro, no Município de Ceará-Mirim. 
FILIAÇÃO — Foram seus pais o Sr. José Hemetério Raposo 
de Mello e D. Rita Villar de Mello. | 


BATISMO — Recebeu as águas lustrais do batismo com o 
nome de Jocelyn, em agosto do mesmo ano, sendo o ato mi- 
nistrado pelo Reverendo Padre José Paulino Duarte. 


PADRINHOS — Foram seus padrinhos de vela, seus tios, Sr. 
João Xavier Pereira Sobral e D. Maria Fernandes de 
Mello. 


N. A. — Estes dados têm absoluto cunho de autenticidade e 

de valor histórico. Em verdade, para coligí-los, nem 
foi preciso recorrer ao processo ordinário das cópias 
e traslados, usados no ofício dos registros de fatos 
dessa natureza. 

A sua notória importância está, Justamente, no 
argumento da sua originalidade, pois emergem do 
seio da antiga Casa de Família, do recesso do lar, 
fonte onde os costumes se fortaleciam no código da 
moral e passavam a constituir hábitos, regra de con- 
duta a que se apegava a tradição postulando direi- 
tos para a vida e para a morte. Dessas manifesta- 
ções do regime familiar nenhuma deixou traço mais 
autêntico do que o trabalho heróico daquelas ano- 
tações nimbada de afeto, feitas nos “velhos cader- 
nos”, quase sempre pela sensibilidade da mulher, e 
que criaram no universo da área doméstica aqueles 
primeiros documentários dessa instituição orgânica da 
sociedade. Estes cadernos raríssimos constituem hoje, 
verdadeiras preciosidades bibliográficas nos domi- 
nios da pesquisa e da ecologia. 

Pois é num desses “documentários” que, para fa- 
lar de JOCELYN VILLAR, passo a rebuscar traços da 
sua genealogia, e que me chegou às mãos, justamente 
no momento em que, uma informação exata vale um 
tesouro inestimável. 
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O seu portador merece uma informação do nome: 
ARTHUR VILLAR, ramo desse tradicional tronco ge- 
nealógico, um homem sério e de princípios certos, 
de cara fechada para o anedotismo das esquinas, e 
um tipo diferente, que não debandou do velho reba- 
nho moralista, em que foi educado nas lições que 
recebeu dos pais, daqueles que foram na sua vida; 
seus amigos de sempre. 

Não boli numa vírgula nos registros do “CADER- 
NO DE NOTAS DA IDADE DE MEUS FILHOS” com 
assinatura de Rita Villar de Mello — José Hemetério, 
no tópico que transcrevo, conforme o original, a que 
me reporto e dou fé: 


“No dia 11 de junho de 1898, nasceu no En- 
genho São Pedro, 1 e meia da madrugada meu 
quinto filho e em agosto do mesmo ano, foi ba- 
tizado com o nome de JOCELYN pelo Reverendo 
José Paulino Duarte, sendo seus padrinhos seus 
tios João Xavier Pereira Sobral e Maria Fernan- 


des Raposo de Mello. (aa) Rita Villar de Mello 
— José Hemetério”. 


Daí, saber-se ainda, pelas referidas notas que, além 
do registro de Jocelyn, sua mãe menciona, naquele 
caderno os nascimentos de todos os doze filhos do 
casal. 


MUDANÇA — Mais tarde, seus pais estavam se mudando do 
Engenho São Pedro, passando a residir no Engenho La- 
ranjeiras, ainda no Município de Ceará-Mirim. 

PRIMEIRA ESCOLA — Nesse sítio o menino Jocelyn começou 
a estudar as primeiras letras, em casa, com sua mãe, que 
lhe botou a carta de A B C nas mãos. Carinhosa lição 
materna de que nunca mais se esqueceria em toda a sua 
vida. 

NOVA MUDANÇA — No correr do ano de 1912, já então con- 
tando 14 anos, seus pais abandonaram o Engenho Laran- 
jeiras, tomando residência na cidade do Ceará-Mirim, em 
casa que ficava à Rua São José. 


OUTRAS AULAS — A esse tempo, Jocelyn passou a frequen- 
tar a escola particular do Professor João Joaquim. 
Depois, concluiu o Curso Primário no Externato “RUI 
BARBOSA”, dirigido pelo Cônego Amâncio Ramalho Ca- 
calvanti, famoso latinista e sacerdote de alta cultura fi- 
losófica, humanística e grande orador sacro. Cônego 
Amâncio Ramalho era então vigário da freguesia do 
Ceará-Mirim. < 
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EM NATAL — Em 1918, seus pais passaram a residir em Natal. 
Por esse tempo Jocelyn chegava à casa dos 20 anos. Então, 
prestou Exame de Madureza, que era o regime dominante 
na legislação no Ateneu Norte-riograndense, o estabele- 
cimento oficial. Estava assim, terminado, o seu Curso de 
Humanidades. 

SERVIÇO PÚBLICO — Jocelyn Villar entrou para o serviço 
público, tendo como primeiro emprego, o de Auxiliar de 
Escritório da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do 
Norte. 

TELÉGRAFO — Ainda neste ano de 1918 fez concurso para 
telegrafista da Repartição Geral dos Telégrafos, conse- 
guindo aprovação. Sua admissão no serviço verificou-se 
a 28 de julho de 1919 ficando lotado na Estação de Natal, 
como Auxiliar de Estação. 

MOSSORÓ-MARTINS — Em 1920, foi removido para a Estação 
de Mossoró, e em seguida, para a Estação de Martins. 
NOMEAÇÃO E PROMOÇÃO — Em 1921, foi nomeado Tele- 
grafista de 5.2 Classe, sendo sucessivamente, promovido 

na classe, até alcançar a Letra H. 

CASAMENTO — Em Martins, onde se radicou para o resto 
da vida, contraiu núpcias, a 8 de junho de 1921, com a 
jovem Alzira Carvalho Villar, de tradicional família mar- 
tinense. Não houve filhos do casal. 

REMOÇÃO — No ano de 1931, foi removido do Rio Grande 
do Norte para o 1.º DISTRITO TELEGRÁFICO do Estado 
do Rio Grande do Sul. O ato discriminatório mandava que 
fosse servir na Estação de Santa Maria. Em tudo isso, 
corria a sombra da política implantada com o movimento 
de outubro de 1930. 

PRESENÇA DE AMIGO — Na sua passagem pelo Rio de Ja- 
neiro, em viagem para o Rio Grande do Sul, em compa- 
nhia do jornalista ORLANDO RIBEIRO DANTAS, Diretor 
do jornal “DIÁRIO DE NOTÍCIAS”, apresentou-se ao Mi- 
nistro da Viação, figura de projeção nos acontecimentos 
outubristas, que o recebeu cordialmente. 

JOSÉ AMÉRICO — O titular da Pasta da Viação, um nordes- 
tino identificado com as questões regionais, homem Iú- 
cido e conhecedor dos problemas locais, ouviu suas pon- 
derações e os motivos por que fora removido, e mandou 
tornar sem efeito o ato da sua remoção. 

CURSO DE DIREITO — E mais, atendendo às solicitações do 
funcionário perseguido, atendeu ao seu desejo de ficar 
em Fortaleza, onde estava cursando a Faculdade de Di- 
reito do Ceará. 

FORMATURA — Concluído o Curso, Jocelyn Villar de Mello 
recebeu o diploma de Bacharel em Ciências Jurídicas e 
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Sociais expedido pela Faculdade de Direito do Ceará, no 
ano de 1933. 


OFICIAL DE GABINETE — Em 1942, posto à disposição do 


Governo do Estado do Rio Grande do Norte, passou a 
servir como Oficial de Gabinete do Governador Rafael 
Fernandes. 


LIDERANÇA POLÍTICA — Foi incontestável a liderança polí- 
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tica que Jocelyn Villar passou a exercer, em Martins, de 
tal forma que, quase absorvia totalmente o tempo e to- 
mava o caminho das suas outras atividades. 


Seu nome e sua ação sairam, propriamente, da esfera 
do seu município-centro e se foram projetar pelas demais 
comunidades administrativas da Zona Oeste, onde era 
uma figura de indiscutível força partidária. 


No caso de Martins, a política local sob sua chefia, 
congregava o maior bloco eleitoral do antigo Partido Po- 
pular, e depois da UDN, grupos onde militou ativamente, 
ao lado de seu cunhado, Des. Joaquim Inácio, homem de 
elevado espírito público, e que passou pela política, ocu- 
pando elevados cargos e mandatos, inclusive de Vice-Pre- 
sidente do Estado (1928/30) Senador Federal (1935/37), 
Prefeito Municipal de Natal (1939/40). Excelentes mono- 
grafias publicou Joaquim Inácio. 

Ao tempo, Jocelyn Villar lutou desassombradamente, 
contra os desmandos dos agentes das interventorias, en- 
frentando abusos e violências, que nunca lhe fizeram arre- 
fecer o entusiasmo nas campanhas eleitorais das quais 
estava à frente, E diga-se que, nesses embates por vezes 
estranhamente perigosos, sempre esteve ao seu lado, com 
ele batalhando destemidamente, a sua esposa, Dona Alzira 
Carvalho Villar. A sua presença foi sempre permanente 
junto dos amigos, incentivando-os no cumprimento do dever 
cívico do voto, a grande arma de que dispunha para ven- 
cer os adversários. 


CHAPA FEDERAL — Em 1945, nas eleições para a Câmara 


Federal, foi candidato juntamente com o Dr. Duarte Filho, 
atual Senador Federal, obtendo expressiva votação sem os 
cambalachos ou acrobacias tão do veso dos malabaristas, 
como por igual no pleito de Governador, em que o elei- 
torado da Capital lhe atribuiu significativo resultado. 
Todos sabiam, aliás, andar e seu nome sempre escoimado 
dos vícios e ardís, impróprios de seu caráter e sinceri- 
dade política. O que praticou no Município havia de rea- 
lizar da mesma forma onde quer que atuasse. 


ADVOGADO — Apesar dessas atividades que não lhe deixavam 


tempo livre, além das propriamente funcionais, Jocelyn 
Villar não esquecia a carta de Bacharel, e quando tinha 
um claro para respirar, lá estava ele pelos cartórios, nas 
lides forenses, assistindo audiências, no exercício honrado 
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da profissão. Nisso era apenas, uma espécie de “advogado 
dos pobres”, pois, nunca lhe veio à mente a idéia de re- 
cebimento de honorários. Tudo fazia de graça, achando 
graça de poder servir ao próximo, na linha daquela car- 
tilha de generosidade que marcava a sua conduta. 


ATIVIDADE ECONÔMICA — Sem que se pudesse chamar um 
homem rico, Jocelyn Villar tinha no entanto, firmada a 
sua independência econômica, com meios suficientes e 
rendimentos para viver trangiilo com sua família. Até 
que estendia essa sua ação ao intercâmbio de grandes 
emprêsas comerciais, como eram Tertuliano Fernandes & 
Cia. e Alfredo Fernandes & Cia., ambas sediadas em Mos- 
soró, com as quais transacionava produtos de sua terra, 
especialmente algodão. 


APOSENTADORIA — Por Decreto do Presidente da República, 
datado de 8 de julho de 1947, foi Jocelin Villar de Melo 
aposentado do Serviço Público Federal, por onde passou 
com elogios pela sua dedicação e zelo funcional. 


DR. JOCELYN VILLAR 


Desembargador João Vicente da Costa 


A iniciativa de inauguração do busto de Jocelyn, da 
qual foi promovente o Dr. Raimundo Nonato, filho ilustre 
de Martins, seu devotado servidor, cidadão honorário mos- 
Ssoroense, escritor de amplo dinamismo, reveste-se da mais 
alta significação. Bem merece a homenagem o Dr. Joce- 
Iyn Vilar, integrante da linha moral e cívica dos cons- 
trutores da grandeza da terra, entre os quais sobreleva 
a figura máxima do Tenente-Coronel Agostinho Pinto de 
Queiroz, também seu trisavô, pioneiro dos ideais acalen- 
tados pela revolução pernambucana-nordestina, de 1817, 
pré-República e pré-Independência. É este nome salien- 
tado pelos Drs. Câmara Cascudo, Antonio Soares, Felipe 
Guerra, Nestor Lima, etc. a designarem “o capitão de 
milícias” da Serra do Martins como um dos trezentos a 
mais prisioneiros do Nordeste sujeitos a julgamento na 
Bahia. Era Portalegre o Município de toda a vasta Zona 
Oeste Potiguar, desde 1761, e o subúrbio Serrinha, a seis 
kms do Distrito de Martins, constituía o pouso dos patriar- 
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cas Pinto de Queiroz, de raízes distendidas pelas locali- 
dades vizinhas, além de Pau dos Ferros (Freguezia cinco 
anos antes daquele Município) e São Miguel até Pereiro, 
Ceará, e hoje por toda a parte. De volta de Salvador, 
após três anos prisioneiro ali, portando sementes de jaca, 
muito frutificantes ainda na Serra do Martins, Agostinho 
Pinto organiza, em 1832, batalhão patriótico, e marcha 
rumo à fronteira da Província, ameaçada pelas hostes 
do caudilho cearense Pinto Madeira, depois arcabuzado 
no Crato. 'Tendo-o combatido, o Cel. Agostinho resolve 
“mudar o velacho de Pinto para Fernandes”, pois genro 
do grande patriarca serrano Matias Fernandes Ribeiro, e 
o comunica ao Presidente da Província. Em 1838 um dos 
Vice-Presidentes da Província, vem Agostinho Fernandes 
de Queiroz a ser o 1.º Presidente da Câmara Municipal 
de Maioridade (nome dado a Martins na criação da Vila, 
Município e Comarca por Lei de 10 de Novembro de 1841), 
à realização da sessão solene de instalação com a presença 
de representantes de toda a zona e regiões fronteiriças 
(Fev. 1842), conforme Ata da reunião presidida pelo Pre- 
sidente da Câmara de Portalegre, assinada por noventa 
e uma pessoas (v. publicação no livro “MARTINS”, sua 
terra, sua gente, 1965, do acadêmico Manuel Onofre Jú- 
nior, prefaciado pelo Escritor Câmara Cascudo, que faz 
relato pitoresco de sua estada na, Serra do Martins, em 
1912. A Vila de Maioridade passava em 1847 à categoria 
de Cidade com a designação de Imperatriz, mas a Repú- 
blica lhe atribuia a primitiva — Martins, de seu po- 
voador. 


Tradição outra de relevo no caminho de Jocelyn foi 
a Judicatura do notável Magistrado Des. Hemetério Fer- 
nandes (irmão de seu pai maj. José Hemetério), cerca de 
um decênio Juiz de Direito da Comarca de Martins, 
1897/07. i 


Mais tarde, com escala na Comarca de Mossoró e na 
comissão de Chefe de Polícia, transfere-se o Dr. Heme- 
tério para a importante Comarca de Ceará-Mirim, vizinha 
do Natal, dotada de grande e belo Vale açucareiro. Nunras 
férias escolares ali, a convite do Dr. Hemetério vamos 
encontrar os meninos Vilar, companheiros de passeios a 
engenhos e sítios do pai e de parentes. Estudante do Colé- 
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gio Santo Antônio e do Ateneu (curso de madureza, 
1907-11) iniciei com o colega João Idalino de Paiva a 
publicação de “O MARTINS”, órgão da Colônia Martinen- 
se, fazendo-se letras e pugnando-se pelos melhoramentos 
do Município, com edição mensal de 200 exemplares. Vi- 
nham correspondências locais e colaboração de Maria 
Luiza Beltrão, que brilhava nas festas escolares de Mar- 
tins e se distinguiria na Escola Normal de Natal e na do 
Rio de Janeiro, nesta apresentando tese de concurso, des 
Benício de Farias, Rolinha, de Joaquim Inácio Filho, 
recém-bacharelado, João Gondim, Raimundo Cantídio, An- 
tônio Alves, José Vilar, Aldo Vilar (Fernandes), Antônio 
Vicente, Manoel Montenegro, João Crisóstomo (associado à 
redação depois do regresso de Alexandria, do 5.º n.º), 
Prof. Adrião Melo, amigos e clegas. Em turma ulterior, 
Jocelyn Villar estava no Ateneu Norte-Riograndense, e 
poucos anos mais ingressava no Telégrafo Nacional, em 
breve nomeado para a Estação Telegráfica de Martins. 


X Identificado com aquelas tradições do Município, que 
se refletem nos homens e nos fatos de cada época, man- 
tem-se dia a dia mais próximo e atuante na ordem 
social. 


Posso dar aqui testemunho, do espírito público, des- 
prendimento e esforço patriótico de Jocelyn em tudo 
quanto reclamava interesse assistencial, individual ou co- 
letivo. A esse tempo, em frequência periódica ou férias 
na Serra, e mesmo na Capital, solicita-se a nossa coope- 
ração nas soluções municipais, orçamentos, elaboração de 
resoluções, relatórios, encargos junto às repartições ou 
ao Governo. Em 1922, despachei a encomenda das novas 
carteiras escolares para o prédio do Grupo Escolar “Al- 
mino Afonso”, a inaugurar-se no Centenário da Indepen- 
dência, mandando uma ao exame em Palácio do Gover- 
nador Antônio de Souza, que autorizara o transporte para 
o interior, e cientificando o Presidente da Intendência, 
maj. Adelino Fernandes. Indicações ou informações fa- 
ziam-se mais prontas com a mediação do telegrafista 
interiorano. As povoações mais desenvolvidas ou de fron- 
teiras necessitavam agência postal ou telegráfica, esta 
sobretudo, como no caso de Umarizal (Gavião) para a 


90 





sede em Martins (1923), quando recebíamos no Rio tele- 
grama sobre a construção da linha 


O Ministro da Viação Dr. Francisco Sá (líder da Câ- 
mara no Governo Campos Sales e um dos mais distintos 
homens públicos do País) ouviu interessado solicitando 
memorial e que antes de voltar viesse ainda falar-lhe. 


Demonstrava-se, já então, por vezes a atividade cola- 
boracionista de Jocelyn Vilar e por igual de Arthur Vilar, 
no distrito de Alexandria, a 60 kms cercado da mesma 
estima pela dedicação aos problemas locais. 


Só depois de 1930, do movimento revolucionário na- 
cional, Jocelyn vai desenvolvendo ação arregimentadora, 
tendo concluído o Curso Jurídico na oportunidade de se 
reconstitucionalizar o País. Em suma, José Vilar, Dr. 
Manoel Vilar, Heráclio, Moisés e Mário Vilar de Melo, 
Maria Elisa, Irene e Nair (casadas), no Rio, São Paulo 
ou Natal, não diversificam na plena compreensão de seus 
deveres e distinto grau de socialidade. Eis um exemplo 
constante de fidelidade às tradições nobilitantes de seus 
genitores — D. Rita Vilar e José Hemetério. 


O Município de Martins tornou-se muito restrito ante 
as subdivisões, ocorrentes aliás por todos os Estados. 
Necessário é que haja trabalho regular e proveitoso ao 
bem geral, de modo a justificar o anseio expansionista. 
Na cidade serrana, conseguiu e realizou Jocelyn, entre 
outras, a construção do bloco de edifícios no bairro de 
seu nome, à entrada sul, na área onde se situam o Giná- 
sio, com trezentos alunos, novo Grupo Escolar, Campo de 
Aviação, a Torre de Televisão e mais prédios ainda não 
aproveitados e que requerem utilização adequada. 


Admirado dos panoramas descortinados da Serra do 
Martins, o 1.º historiador potiguar — M. Ferreira Nobre, 
natalense, de família radicada no Município de Ceará- 
Mirim escreveu um livro em 1877, ora reeditado pelo 
Instituto Histórico por sugestão do Dr. Câmara Cascudo 
com anotações do Dr. M. Rodrigues de Melo, sobre a 
Cidade da Imperatriz: “Não pode escolher-se melhor tu- 
gar para se tributarem homenagens ao Criador!” É uma 
expressão de profundo misticismo que de tantos lugares 
maravilhosos da terra brasileira se pode dirigir aos es- 
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trangeiros e nacionais desviados da democracia social 
cristã para o ludibrio subversor da ordem natural e so- 
cial. Ferreira Nobre, oficial maior da Assembléia Provin- 
cial, Capitão da Guarda Nacional, diretor da Biblioteca 
Provincial tendo acompanhado o Presidente Leão Veloso 
em sua excursão pelo interior, organizou publicação histó- 
rica, editada em Vitória do Espírito Santo, onde tinha um 
filho oficial do Exército, São dados dos 29 Municípios, 
abrangentes de 8 cidades e 21 vilas. Pau dos Ferros, “o 
mais povoado Município” com 19.603 habitantes e o maior 
número de eleitores — 49, Ceará-Mirim em 2.º lugar, 18.033 
habitantes e 45 eleitores. Imperatriz (Martins) é exal- 
“tada pelos jardins residenciais, excelentes frutas, sobres- 
Saindo a pinha, e a benignidade do clima. Duas escolas 
das mais frequentadas e 1 de francês e latim da Pro- 
vincia. | | 

Cumpre na hora atual prosseguir no esforço dos an- 
tepassados, desenvolvendo todo cidadão o exemplo cons- 
trutivo de quantos como Jocelyn souberam dignificar o 
serviço público e as atividades particulares, elevando, 
assim, o próprio nome do Brasil. 


EMÍDIO FERNANDES DE CARVALHO 


Nome e tradição ilustres da Serra do Martins 


Dos meus dias de menino, na cidade da Serra do 
Martins, conservo nitidamente, os traços e a figura in- 
confudíveis do boticário do lugar, “Seu Emidio”, com seu 
negócio instalado, numa casa pintada de amarelo com 
barra vermelha, situada no fim da Rua de Vicente Lopes, 
dando para o lado da LEVADA, num ponto pitoresco que 
era conhecido pelo nome de FIADO. 


Sertanejo do tempo dos bons costumes, tradiciona- 
lista e conservador, era homem vinculado às fontes do 
criatório, fazendeiro nos PICOS, além de ser nome de larga 
projeção no comércio e na política local. Foi assim, Emi- 
dio Fernandes um elemento de propulsão nos empreen- 
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dimentos e iniciativas do municipalismo, sempre empres- 
tando seu concurso para realização daquelas obras que se 
tornavam do interesse público. 

A frente da administração do município, teve assim, 
ensejo de demonstrar essa qualidade de espírito que o 
fizeram credor da admiração dos seus conterrâneos. 


Com o seu falecimento verificado a 8 de setembro de 
1968, consignou-se a perda de uma das figuras represen- 
tativas das suas mais elevadas tradições políticas e sociais, 
nome naturalmente indicado pelo seu caráter e probi- 
dade, em momento sucessório, ali, nos órgãos diretivos da 
política e da administração. 


Estabelecera-se de pronto uma continuidade admi- 
rável durante largo trecho da vida política martinense, 
e o mais difícil fora vencer as resistências da aceitação 
dos encargos. Representantes locais da Legislatura Esta- 
dual tiveram indicação e apoio da sua parte. 


Exercendo por dois períodos administrativos a pre- 
sidência da Intendência Municipal (não havia então 
Prefeituras) no Rio Grande do Norte, (1923-1928), de- 
monstram os relatórios impressos, de Emídio Fernandes, 
que as escolas, as estradas, as fontes públicas, a higiene, 
a defesa da ordem e a tranquilidade, mesmo extensiva à 
toda Zona Oeste, nos tempos da invasão dos cangaceiros, 
mereceram sua atenção sempre que solicitada. 

Construiu na povoação de Divinópolis (hoje cidade 
e Município de Umarizal, sob a direção do Prefeito José 
de Souza Martins Filho), prédio escolar, ainda servindo 
à sua finalidade. Decidiu também a construção da linha 
telegráfica, a que já se declarara favorável a Diretoria 
Geral, não só a posteação como o custeio dos serviços de 
mão-de-obra. A ex-povoação de Divinópolis, e atual ci- 
dade de Umarizal tem sempre mantido grande conver- 

gência de feirantes de toda a periferia, tornando-se um 
“centro produtor de algodão mocó e de cereais. De nrodo 
que Emídio Fernandes de Carvalho considerou inadiável 
o melhoramento pleiteado de muito e procrastinado à 
falta de verba no orçamento federal. 


As ladeiras e estradas em todas as coordenadas: geo- 
gráficas, que tanto interessam aos pedestres, equestres e 
rodoviários, muitas vezes danificadas nos invernos, eram. 
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logo consertadas ou reparadas pelas turmas próprias, so- 
bretudo nos pontos de mais intenso transporte e comu- 
nicação com a sede, 


Junto ao Diretor do Departamento de Educação do 
Estado, conseguiu a restauração e ampliação do GRUPO 
ESCOLAR ALMINO AFONSO da cidade do Martins, que 
tinha cerca de quatrocentos alunos, bem como em feye- 
reiro de 1928, a instalação do Curso Complementar, criado 
em dezembro de 1923, para o qual foi nomeado, em pri- 
meiro lugar, o Diretor-Professor Manuel Jácome de Lima. 


O problema do impulsionamento da via-férrea Mos- 
soró—S. Francisco, através de ampla faixa do Município 
e Estados do Nordeste, paralizada de 1920 a 1922, e mesmo 
antes do período em calamidade climatérica, contou com 
seus esforços devotados na exploração dos traçados téc- 
nicos de campo, no acolhimento de comissões, no apelo 
aos Poderes Públicos da União, pela sua realização (tele- 
gramas aos Ministros da Viação e Presidente da, Repú- 
blica insertos no Diário Oficial respectivo, e à representa- 
ção Federal do Estado) em sintonia com os dirigentes em 
Mossoró: 

Após o movimento de 1930, coadjuvou em tantas 
outras iniciativas de interesse geral, como a Cooperativa, 
Agro-Pecuária e exerceu influência na reconstitucionali- 
zação do. País na Presidência da Câmara, dos Vereadores. 


Casando-se em 1915, com D. Maria Jenuina da Costa, 
filha do major Vicente Lopes da Costa Júnior, antigo pro— 
prietário e elemento dedicado ao progresso da cidade, teve 
na sua esposa a colaboradora real, prestimosa e constante 
de suas atividades. Além de 38 netos, alguns encaminha- 
dos já para os estudos superiores, deixou o saudoso extin- . 
to 6 filhos: Drs. Epitácio e Waldemar Carvalho, D. Maria 
do Carmo Xavier casada com o Dr. Francisco Xavier, D. 
Dinorá Costa casada com o Sr. Agostinho Veríssimo da 
Costa ,o Sr. Emídio Filho e srta. Heloisa Carvalho, ex- 
funcionária da ANCAR, no Recife, e auxiliar da Coopera- 
tiva local. São seus irmãos OS Srs. João Fernandes dos 
Santos, ex-prefeito, Eusébio, Zacarias, Cesário e D. Lica 
Fernandes Costa, que foi casada com o Sr. Ovidio Costa, 
ex-presidente da Intendência, D. Francisca Fernandes. 
casada com o Sr. José dos Santos, 1.º Prefeito em 1929, 
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e srta. Ana Carvalho. São seus cunhados: Des. João Vi- 
cente da Costa, Advogado Vicente Lopes e o professor 
Francisco Vicente Lopes e o professor Francisco Vicente 
Lopes. 

Na Assembléia Legislativa do Estado foi aprovado 
voto de pesar pelo falecinrento de Emidio Fernandes de 
Carvalho. 


TADEU VILAR DE LEMOS 


30 anos de fiscalização sem multar ninguém 


"Om País permanecerá no tempo, enquanto durar a 
fidelidade coletiva e anônima dos seus servidores”. 


Com este pensamento ‚aparentemente simples, porém 
de profunda afirmação da autenticidade do Homem — 
a Universidade que se chama de CAMARA CASCUDO 
testor em nível de precisão, a consciência funcional de 
TADEU VILAR DE LEMOS, um cidadão de hábitos invul- 
gares e de presença inconfundível, que chegou a enobre- 
cer verdadeiramente, a notabilizar a função pública, nos 
diversos cargos que ocupou com dignidade e inteligência. 
Conseguiu neles, realizar o seu destino, porque com eles 
se integrou, porque acentua o etnógrafo mestre de gera- 
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ções: “a fidelidade é um mistério da alma”. 


Homem de qualidades excepcionais e de um compor- 
tamento fechado às transigências de qualquer ordem, 


porque sempre viveu preso às rígidas disposições do velho 
VILAR ocupa por isso, uma categoria particular entre os 
grupos de valores humanos, que se somam como denomi- 
nadores das próprias instituições que delimitam, no cir- 


culo das suas influências, os patrimônios históricos e cul- 
turais dos povos. 


Seu campo de ação é visível nos horizontes espirituais 
que marcam os caminhos da sua vida, presa aos quadran- 
tes da gleba por profundos sentimentos de afeição, que 
constituem, em si, a própria razão de ser do homem e 
do seu estado da alma. 


e 


Foi assim que, lá um dia, das planuras verdejantes 
da Serra do Martins desceu para a extensão do vale afo- 
gado pelos canaviais ondulantes do Rio Ceará—Mirim. 


E no meio da nova terra acolhedora, na vivência da 
escola, de outra gente e de uma sociedade de costumes 
diferentes e de marcados preconceitos, onde circulava 
uma poderosa nobreza cuja riqueza provinha do eito e 
dos engenhos de açúcar, o martinense irrequieto começou 
a traçar os planos da sua vida. Dele sobressaia, mais 
forte ,a determinação de fazer do trabalho um instru- 
mento que o levasse cedo a alcançar a vitória de moço 
audaz e voluntarioso. 


A sua disposição de ânimo levava-o a verdadeira de- 
monstração de entusiasmo, pois aos 13 anos entrava no 
plenário de uma sala de júri para defender um réu, con- 
seguindo a absolvição do dito. 

Da sua velha Serra da Conceição, que o viu nascer e 
ensaiar os primeiros passos, abalou os gritos infantis e 
acolheu os sorrisos da primeira idade, viveu sempre dis- 
tante, sem esquecer contudo, sua paisagem: sedutora, a` 
sombra dos cajueirais, os caminhos dos sítios e o limbo 
escuro das águas da Lagoa do Rosário, toda rendada de 
cercas que dividiam as vazantes, por cujas bordas se 
abriam as cacimbas onde as mulheres iam apanhar água 
de beber. Depois, era a visão coletiva do arruamento, por 
onde se estendiam a Rua das Pedras, a Rua Fria, a Rua 
Baixa. O nicho ficava pegado à Casa Grande na rua que 
dava para a casa de Antonio Patrício, onde era o Correio, 
nas proximidades da Igreja do Rosário. O sobrado, era 
cheio de assombrações e de almas penadas que indicavam 
botijas enterradas nas paredes. 

Desse abandono do chão nativo Tadeu Villar desceu 
primeiro da Serra e lá se foi para o paraíso perdido 
do verde — vale, onde não havia seca, e que guardava 
ainda na sua paisagem os clarões da primeira manhã da 
criação, como o viu NILO PEREIRA, o mágico da palavra, 
o límpido pensador tomista e aristocrático BARÃO de 
GUAPORÉ. 

Ao contrário dele, eu descia da Serra bem mais tarde. 
A bem dizer, escorreguei pelas suas ribanceiras numa, 
bela, friorenta e clara madrugada do mês de junho, E 
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fui rolando, feito um fardo, em busca da terra do sal 
— A Meca dos Retirantes — terra sempre livre, Mos- 
soró, onde até os leques dos carnaubais sussurram nas 
brisas, as canções da liberdade, como as ouviu o genial 
martinense ALMINO AFONSO, o homem do verbo trove- 
jante de todas as campanhas abolicionistas, lutas em que 
sua palavra foi uma espécie de diapasão ritmando as 
harmonias das sinfonias inacabadas do seu credo liber 
tário. 

Tadeu Villar de Lemos estava marcado para grandes 
empreendimentos. Tanto que, dali, de Ceará-Mirim, onde 
nem demoraria demais, logo partiria numa escalada ver- 
tiginosa pelos caminhos da luta pela vida, vencendo obs- 
táculos que lhe fizeram sangrar os pés para conquistar 
um lugar ao sol. 


Primeiro, fez-se homem de empresa poderosa, cuja 
atividade se fundava em sólida base econômica. Depois 
enfilheirou-se pelo emprego público. E finalmente, chegou 
ao ponto culminante das suas tendências, enveredando 
pela trilha dos jornais militando em “A IMPRENSA”, o 
órgão do Cel. Francisco Cascudo e mais tarde no DIÁRIO 
DE NOTÍCIAS do Rio de Janeiro, de propriedade do norte- 
riograndense ORLANDO DANTAS, onde sua presença foi 
sempre das mais destacadas e corajosas, enfrentando si- enfrentando si- 


tuações que reclamavam sangue frio e 5e espírito de deli- de deli- 


“peração 


TEATA nos quadros da Fazenda Federal, como 
Fiscal do consumo e depois Inspetor Fiscal transitou por 
todos os 'escalonamentos da função pública, sempre no 
desempenho de importantes encargos e relevantes comis- 
sões, onde deixou o exemplo da sua operosidade funcio- 
nal, sendo certamente, o único elemento da fiscalização, 
que durante mais de 30 anos de exercício, nunca multou 
ninguém sem deixar de ser um dos funcionários mais ze- 
loso e sempre presente no cumprimento dos seus deveres. 


Possuindo acentuadas tendências literárias, Tadeu Vil- 
lar é autor de mais de 20 livros de memórias e a 
todos recebidos elogiosamente pela crítica. 


Em fim, é seu grande amigo CÂMARA CASCUDO; 
quem encerra o capítulo: 


Pz 


“Ao anoitecer, estamos sentados na mesma, estrada 
inicial: Tadeu, Fiscal de Consumo, eu professor de Pro- 
víncia, aposentados felizes. Um em Niterói outro em Natal, 
funcionalmente, vizinhos conversando de janelas e ja- 
nela.” 


RAUL DA FRANCA ALENCAR 


L da ©. C. 


Raul da Franca Alencar faleceu no Hospital Miguel 
Couto a 17 de janeiro deste 1957. Sem poder sair de casa 
não fui visitar seu corpo. Mesmo se tivesse podido fazê-lo 
não faria esta homenagem. Não tenho, não tive a cora- 
gem de vê-lo, pela primeira e última vez, imóvel, olhos 
fechados, fisionomia serena, distante, alheio aos amigos 
e à dor da família. 


= Se Raul pudesse reabrir os olhos e falar seria para 
pedir desculpas do incômodo que estava dando e alegar, 
muito justamente, que não era por sua vontade, ação do 
seu querer, que morrera e estava fazendo sofrer incons- 
cientemente àqueles que velavam seu sono derradeiro. 


Conhecemo-nos há mais de vinte anos. 


Em Raul caíam os sangues ilustres de duas famílias 
históricas e gloriosas do Ceará: os Franca e os Alencar. 
Era um Alencar da serra do Cariri, nascido na cidade do 
Crato a 30 de dezembro de 1897. Nasci eu no mesmo dia 
e mês do ano seguinte, 1898. 


Formado em Medicina no Rio de Janeiro, Raul fixou- 
se na região do oeste norte-riograndense, Pau dos Ferros, 
depois no Martins onde casou e foi feliz. Duas vezes Pre- 
feito do Martins, quatro vezes deputado estadual (1935, 
1945, 1950, 1955), exerceu todas estas funções com supe- 
rioridade de espírito e brilho de inteligência. Clínico, po- 
liclínico, dedicadíssimo. . TT 








(*) “Trabalho do escultor Luís da Câmara Cascudo. 
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Rara, dificilmente, aparece uma criatura humana com 

a finura, a naturalidade, a forga espontânea da educação 

E Raul da Franca Alencar. Era um “gentleman” legítimo, 

um fidalgo nato, com a graça lógica e o desembaraço de. 

quem respira os ares autênticos da galanteria e o primor 
das boas maneiras. 


O escritor Raimundo Nonato da Silva dizia que ao 
ver Raul sentia vontade de pedir notícias de Paris e Lon- 
dres porque ele devia ter deixado estas cidades há poucos 
dias. Raul não viera da Europa, mas do Martins. Impe- 
cável, prunido, escanhoado, sereno, com uma elegância, 
indiscutível, dava a impressão segura de ter viajado de 
Paris e Londres, os ambientes de sua cultura, de sua ama- 
bilidade, de sua distinção. 


Falam sempre os ingleses da AFRABLE DIGNITY de 
Lorb Beaconsfield. Raul possuía esta dignidade acolhe- 
dora que nele era um dos encantos mais poderosos de 
sua personalidade. 


Homem envolvido pela Política tumultuosa da Pro- 
víncia médico regional, partidário arrolado nas bandeiras 
eleitorais, Raul nunca se banalizou ao nível bulhento, às 
diatribes agressivas, ao primarismo do insulto e da vio- 
lência. 





Manteve, a vida inteira, a. distinção, a, sobriedade, a 
elevação de linguagem, de exemplo de m jo, de 


julgamento, talqualmente sua indumentária cuidada, ca- 
a ee 
prichada e própria. 


João do Rio elogiando o inesquecível Carlos Peixoto 
afirmava não poder aquele “leader” que usava polainas 
claras ter idéias-escuras. Não era possível a coexistência 
de pensamentos inferiores e formas ratejantes de ímpeto 
verbal em quem, como Raul, era o deputado das “toillets” 
cuidadas, da higiene diária, do sorriso inextinguível. 


Mas não se creia, àqueles que não privaram sua con- 
| vivência inesquecível, que o traje, os ademanes da cor- 
Es tesia, constituiram as permanentes únicas de sua pessoa 
cultural e humana. Raul da Franca Alencar era um ena- 
Re 
A rito e ascenden o equilíbrio hormonial aos explendores 
-qa Inteligencia receptiva e nobre. = 
aa CRE a g 
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A palavra lenta e segura evocava com precisão e le- 
veza as nuanças do episódio comentado. Viagens, IEIturas; 
reminiscências de amigos, de problemas controvertidos de 
biologia, as deduções mais recentes e mais atrevidas no 
domínio da química celular, eram: motivos de conversa 
singela, despretenciosa e doce, mas nítida, clara, eficaz- 
mente divulgados. | 

Era um Médico digno da profissão enobrecedora do 
Homem, | 

Não podia vê-lo morto. Não faria jamais esta visita 
acabrunhadora e dolorosa. Prefiro guardar na memória 
sua figura altiva, polida, elegante, de irradiante simpa- 
tia. Prefiro ver sempre com os olhos úmidos da saudade 
um Raul da Franca Alencar vencedor da Morte, sadio e 
sorridente, lembrando, com a minha, querida amiga Am- 
brosina, o velho Martins do Coronel Cristalino Costa, de 
Pedro Regalado, dos laranjais desaparecidos, da gruta das 
Trincheiras onde a água triste e trêmula cai, há milênios, 
numa doce cantiga melancólica que inspirou um peque- 
nino e grande poema, de Henrique Castriciano. Como dizia, 
Bossuet na oração fúnebre do Príncipe de Condé, quero 
guardar para sempre de Raul da Franca Alencar tudo 
aquilo que a Morte não apaga e o Tempo não anoitece... 


Nome: RAUL DA FRANCA ALENCAR. 


DATA DE NASCIMENTO: 30 de dezembro de 1897, no 
Crato, Ceará. 


PAIS: — Abdon da Franca Alencar e Alecrides da 
Franca Alencar. 


CURSOS: Primário, no Crato. Secundário e parte do 
Superior, na Bahia de onde se transferiu no 4º ano do 
Curso Médio para a Faculdade de Medicina do Rio de Ja- 
neiro, formando-se em abril de 1991. 

Clinicou de início, nas cidades do Crato e Juazeiro. 
Nessa época, esteve Sob seus cuidados o Padre Cícero 
Romão Batista. Médico da, Inspetoria Federal de Obras 
Contra as Secas, prestou seus Serviços profissionais em 
São João do Rio do Peixe, transferindo-se, depois, para 
Pau dos Ferros, onde conheceu Ambrosina Regalado, de 
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Martins. Com ela se casou a 19 de março de 1925. Ainda 
na República Velha foi eleito Deputado à Assembléia 
Legislativa do Estado cujo mandato foi interrompido pela 
Revolução de 1930. Novamente, em 1935, 1945, 1950 e 1955, 
como Deputado, eleito sempre pelo povo Martinense, fez 
parte do Legislativo Estadual. Na vigência do Estado Novo, 
durante oito anos, foi prefeito do Município de Martins 
que lhe deve assinalados serviços. Era alérr de médico, 
abastado Criador e fazendeiro. Dentre os imóveis que dei- 
xou citam-se: Jurema, Pau d'Arco, Cacimba do Cunha, 
Curral do Meio, Fazenda Grande, Bento e Aimoré, os dois 
primeiros no Rio Grande do Norte, os restantes, no Estado 
do Ceará. Faleceu, em Natal, a 17 de Janeiro de 1957. 
Nesse dia visitava o Rio Grande do Norte o Presidente 
Juscelino Kúbitschek. 


São filhos do casal: Dr. Cesar Augusto Regalado de 
Alencar, médico; Ilca de Alencar Lins; Alecrides de Alen- 
car Lasmar; Ilia de Alencar Rodrigues; Raul Alencar 
Filho, fazendeiro no Ceará e no Rio Grande do Norte e 
Dr. Caio Otávio Regalado de Alencar, Promotor de Jus- 
tiça na Comarca do Apodi. | 


PEDRO REGALADO EM MARTINS 


Atividades Municipalistas 


Na área das atividades municipalistas, em dias que 
já se encontram longe, é também de relevar-se, como das 
mais assinaladas, a administração de PEDRO REGALADO, 
no Município de Martins, indicado pelo -Cel. Cristalino 
Costa, em dois triânios, correspondentes ao Governo Fer- 
reira Chaves (1914-1919). 


A. propósito desse nordestino empreendedor egresso da 
faixa territorial do Seridó, há um minucioso trabalho de 
pesquisa genealógica de autoria do Coronel KIVAL de 
MEDEIROS, sob o título — CINCO GERAÇÕES — o Cel. 
Ambrósio de Medeiros e sua descendência, em que fixa 
os velhos troncos da sua família, registrando, entre outros: 
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“F. 2) PEDRO REGALADO DE MEDEIROS LINS, 
nascido a 13 de maio de 1877 e falecido a 13 de 
março de 1923, em Orós, no Ceará. 

Fazendeiro ligado a agricultura no Município de 
Martins, viveu uma vida breve, porém, fecunda, no 
campo de suas atividades econômicas, na explora- 
ção das quais introduziu adiantados métodos de cul- 
tura, cujos resultados não chegou todavia a colher, 
por ter falecido, prematuramente. 

Casou-se duas vezes: a primeira, com D. Maria 
Cristalina da Costa Oliveira ,filha do Cel. Cristalino 
da Costa Oliveira e de D. Maria Claudina de Souza 
Oliveira; a segunda, a 12 de maio de 1912, no Jardim 
do Seridó, com D. Maria Umbelina da Nóbrega, filha 
do Cel. Justino Augusto da Nóbrega e de D. Joana, 
Batista da Nóbrega”. 


Tanto do primeiro como do segundo matrimônio, o 
autor registra toda a descendência de PEDRO REGALA- 
DO, destacando de sua numerosa prole, por condição de 
amizade mais afetiva, o seu filho Cel. GORGÔNIO DA 
NÓBREGA, uma vivência que dá alegria a gente, pois é 
um conversador para quem o tempo não tem relógios.. 
Contou-me até, Zé Regalado, só a título de confirmação 
que, fez uma viagem do Gavião para o Martins, Gorgônio 
só deixou de falar dois momentos, naquele intérmino es- 
tirão de léguas: uma foi nas Tricheiras, enquanto bebia 
uma cana, na casa da Negra Maria de Marcos. E a outra, 
já em cima da serra, lá pelos arredores do CANTO, para 
chupar uns cajus, no sítio de Raimundo Poncilírio, por 
sinal que, tão azedos que, um sanhassú chupou um, en- 
tortou o bico e nunca mais cantou.. 


Logo que se investiu nas ade: do cargo de Presi- 
dente da Intendência deu início a alguns serviços que se 
relacionavam com a limpeza das ruas da cidade, que recla- 
favam as suas primeiras providências. E pensou em obras 
de maior vulto (ao tempo não se falava em planejamento) 
gue poderiam ser realizadas dentro das possibilidades do 
orçamento em execução. 


E saindo do meio urbano, foi direto a localidades mais 
distantes, sendo a primeira visitada a de Alexandria, onde 
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promoveu entendimentos com as pessoas influentes, abriu 
alguns trabalhos, mandou botar em dia o pagamento dos 
empregados municipais, criou escola e ordenou que se 
abrisse uma estrada de ligação para a que levava ao 
município do Apodi, de há muito reclamada pela popu- 
lação local. 


Depois, foi a vez do encontro que promoveu no po- 
voado do Gavião, cujo desenvolvimento já se anunciava 
promissor, onde com a colaboração de Escolástico Bezerra 
da Cunha e de Porcino Costa, atendendo a reclamação 
dos feirantes, que vendiam: suas mercadorias ao ar livre, 
mandou começar os trabalhos de construção de vários 
quartos, que passariam a servir de pontos de negócios, e 
que de futuro se transformariam no mercado público, da 
modesta povoação, hoje, florescente cidade de Umarizal. 

Suas vistas se concentraram, porém, nos problemas da 
sede do Município, quando a cidade começou a sentir o 
influxo da sua ação renovadora. Como medidas iniciais, 
determinou de pronto, o desentulhamento dos canais que 
davam evasão as águas da Lagoa pela Rua do Rosário, 
dando curso àquelas que ficavam estagnadas na época 
das enchentes. Baixou outra determinação tornando obri- 
gatória a limpeza das fachadas das casas, no fim de cada 
ano. Apreciando a ordem, que fora do seu agrado, o Cel. 
Vicente Lopes, que era proprietário de numerosos im ó- 
veis no perímetro urbano, comentou: 

— Não me atinge essa medida do Pedro Regalado, 
pois com lei ou sem lei, as minhas casas sempre são 
caiadas. 

Na sua administração, deu vigoroso impulso aos ser- 
viços de abertura e de conservação das velhas estradas 
dos: comboios, por onde não tardariam a correr os auto- 
móveis, criando novos rumos ao progresso das comunidades 
sertanejas. 

Desejando melhorar os serviços de venda de carne, 
mandou construir um acougue público, no centro do mer- 
cado, de cuja inauguração, dou notícia como observador 
que fui, trepado num montão de tijolos. 

Sua grande obra, no entanto, foi a construção do novo 
prédio do Grupo Escolar ALMINO AFONSO, num ter- 
reno amplo, que se situava para o lado da Rua Baixa, 
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permitindo instalações condignas para o educandário que 
vinha funcionando num casarão da Rua Fria, precaria- 
mente, adaptado. 


O empreendimento estava muito acima das possibi- 
lidades do Município, e daí, haver o Presidente da Inten- 
dência dirigido apelo ao Governador do Estado, no que 
foi prontamente atendido, recebendo um auxílio em di- 
nheiro, de quatro contos de réis. O governo do município 
empregou igual importância e o edifício foi inaugurado 
pelo administrador que o sucedeu. 


Pedro Regalado foi um homem público extremamente, 
preocupado com a fiscalização e arrecadação dos impos- 
tos, tudo feito com tamanho zelo que, no fin do exercí- 
cio, a Intendência do Martins, sempre apresentava 
saldo!... 


No seu tempo, ocupava o cargo de vice-presidente, o 
Cel. Bonifácio Costa, homem sensato e justo, e que apesar 
de pertencer a facção política adversa, prestava um con- 
curso leal e desinteressado a administração municipal. 


Seria o caso de dizer-se: como eram diferentes os 
homens do passado... 


Mas, tinha razão o Cel. KIVAL de Medeiros quando 
acentuava que Pedro Regalado introduziu adiantados os 
métodos de cultura. 


E na verdade, o seridoense fœ um tipo pioneiro, em 
algumas iniciativas que reclamavam coragem e espírito de 
empreendimento: assim foi que, trouxe para a Serra do 
Martins, as primeiras cabeças de gado zebu, compradas 
em Minas Gerais e trazidas com enorme sacrifício para 
melhorar o rebanho, todo constituído de gado crioulo. 


Por conta dessas transações para cujos pagamentos 
fazia grandes remessas de numerário, foi um dos impul- 
sionadores da criação de uma, Agência do Banco do Brasil 
em Mossoró. 

E querem saber de mais? 

Pedro Regalado possuiu o primeiro automóvel, que 
correu e bufou pelos caminhos da Zona Oeste, enchendo 
de pavor os pobres dos matutos, que viam naquela má- 
quina infernal, a presença da bDesta-fera, solta pelo 
mundo. 
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Mas tão comuns ficaram suas viagens entre Mossoró 
e Jurema, sua propriedade, que quando se perguntava um 
rumo a seguir a um morador, ele respondia: 


— Prá Mossoró não tem errada. É só seguir pelas mar- 
cas do carro do Cel. Pedro Regalado, que ainda ontem, 
veio de lá. 

Grande espírito de pioneirismo, que marcava até as 
vias de comunicação. E isto, diga-se, há mais de meio 
século! 

E, finalmente, quando morreu no Ceará, tinha ido 
ver como se fazia a construção do Açude de ORÓS. 


JOÃO INÁCIO DE OLIVEIRA GONDIM 


Advogado que agitava os auditórios do sertão 


Conto como certo que, deve fazer algum tempo, que, 
escrevi a respeito da influência que exerceram em cidades 
do interior (uns até indo bater às portas das capitais) 
renomados profissionais sem títulos — advogados provi- 
sionados e rábulas os mais esclarecidos — que a exemplo 
do famoso João das Regras de além-mar, corriam pelos 
cartórios, catando o osso de qualquer causa, especulando 
uma questão-de-terra, farejando um crime que pudesse 
levar um desgraçado ao banco dos réus e precisasse de 
defensor ocasional. | 


Esses patrocinadores contratados, alguns a qualquer 
preço, não raro só por amizade, deixando uma, crônica 
acidentada, mas encontrando-se, entre eles, algumas das 
figuras representativas das atividades forenses, no seu 
tempo e no seu meio, como se podem apontar Jeremias 
da Rocha Nogueira, nos dias do Império com provisão 
concedida pelo TRIBUNAL DE APELAÇÃO DO RECIFE, 
residindo em Mossoró; Joaquim Correia, em Pau dos Fer- 
ros; José Curimatã, no Apodi; Antônio Gomes de Arruda 
Barreto, em município da Paraíba e do Rio Grande do 
Norte; Manuel Benício de Farias (Rolinha de “seu” Anto- 
nino), em Martins; José do Patrocínio, em Passagem Fun- 
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da, Carlos Borromeu, no Apodi; José Bandeira de Melo, 
em Currais Novos; Zenon de Souza Martins, na cidade 
deste nome, Manuel Moreira de Carvalho; em São Miguel; 
Marcelino Bríbora, em Mossoró e Francisco Bezerra (filho 
do dr. Chico, o promotor da Comarca) ainda do Martins. 


A respeito da notoriedade do rábula de Passagem Fun- 
da, costumava dizer o dr. José Emerenciano, Juiz Muni- 
cipal do Apodi, nas suas costumeiras irreverências: 

— Ora, compadre Filástrio, não se faça de bobo, pois 
você sabe muito bem que, com Zé do Patrocínio, advogado, 
dr. de Faculdade só se mete prá levau pau na cabeça, pois 
aquele homem em matéria de direito, sabe até onde os 
pebas moram... 

Em aditamento, numerosa relação de homens da lei, 
sem canudo e sem anel, não podia deixar de mencionar, 
como o faço agora, os nomes de (4) provisionados, que 
militaram no foro, e deram muito o que fazer a quantos 
titulados apareciam nos cartórios, que foram João Celso 
Filho (além de advogado poetas e jornalista), em Assu, 
Raimundo Rubira da Luz, em Areia Branca, Mossoró e 
Caraúbas e João Inácio de Oliveira Gondim, da velha, 
tradicional Serra do Martins. Este último, que vivia de- 
fendendo os interesses dos seus constituintes em constan- 
tes viagens pelos lugares mais distantes, sempre levando o 
Código Penal debaixo do braço, assistindo audiências e 
fazendo defesas nos plenários, requerendo, pagando custas, 
contestando ações, arrazoando a torto e a direita, due- 
lando nas sessões do Júri com os mais afamados Promo- 
tores do Estado. E Amâncio Leite, com presença no juri 
e Mossoró. 

Mas, João Gondim, tinha lá suas quizilias e uma delas 
era a de não defender nunca um ladrão, por mais fortes 
que fossem os pedidos. 

Dele faz menção um velho sertanejo do pé da Serra 
do Patu, Vitorino da Caieira, que depois de estar na sala, 
das audiências, ao retirar-se, foi dizendo: 

— Mas, minha gente, este Dr. Horaço é um moço 
muito airazado, pois quando não abre o criminá (o Có- 
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digo Penal), consurta o Dr. Eliseu Maia ou João Gondim. 
Assim, todo o mundo pode ser juiz, arremata o tabareu 
no seu julgamento simplicista. 

Quando residia em Mossoró, João Gondim pegou uma 
causa curiosa e requereu uma ordem de hábeas-corpus 
do tipo mais Sui-generis, | 

O caso se resumia numa deliberação do Chico Ricarte, 
o dono do cinema, que por motivos óbvios, proibiu que 
as mulheres da vida alegre tivessem entrada na sua casa 
de diversões. 


E para ser cumprido gritou para o porteiro Matias: 
— De hoje em diante, aqui não entra mais rapariga. 

Isto surgia, segundo se dizia, porque elas usavam uns 
chapéus tão altos que, os espectadores das últimas filas 
de cadeiras ficavam sem condições de ver a tela. 

O advogado rabulou a petição inicial e na tarde do 
mesmo dia foi bater na porta da justiça para entregar o 
petitório. | 

O Juiz de Direito, um homem sensato e calculado na- 
quelas coisas da cidade, imaginou o vulto que o fato iria 
provocar e medindo suas consequências, resolveu de plano. 
Chamou Pedro Soares, o Tabelião do Ofício, e deve ter 
lhe dito isto: 


— Olha vai lá no Cinema do Chico Ricarte, toma 
umas cervejas, diz prá ela suspender aquela determina- 
ção maluca e deixar as borboletas irem ver a fita. 

— Pobres desgraçadas, pois até isto, o prazer dos 
olhos, o Chico puritano entendeu de lhes proibir? 

A ele, João Gondim, se referia o Professor Antônio 
Laurênio Dantas, do Apodi, afirmando com segurança: 

— “Homem de muitos conhecimentos jurídicos. Um 
advogado de mão cheia...” 

Os dados completos de sua identidade me foram for- 
necidos pelo seu filho Luís Gondim, Corretor aposentado 
da Praça do Rio de Janeiro, na forma seguinte: 

Nome João Inácio de Oliveira Gondim. 


Filiação — Raimundo Inácio de Oliveira Gondim e 
Maria da Conceição de Oliveira Gondim. 
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Data do nascimento — 12 de julho de 1874. Nasceu 
na cidade de Martins. 


Data do falecimento — 17 de janeiro de 1952, na mes- 
ma cidade. 


Estudos — Fez os primeiros estudos em Martins. 
Foi aluno do Professor João Onofre Pinheiro. Aos 13 anos 
foi cursar o Seminário de Fortaleza, abandonando o mes- 
mo aos 18 anos, já coroinha fato que causou grande des- 
gosto aos seus Pais. 

Atividades — Abandonados os estudos do Seminário, 
dedicou-se ao comércio e a agro-pecuária, porém dando 
sempre aprimoramento aos seus conhecimentos. Fez sone- 
tos, motes e glosas; discursava nas festas cívicas e sociais; 
atuou na política como simples eleitor e não postulou para 
si nenhum cargo eleitivo. Ainda jovem e solteiro começou 
a advogar como rábula, no crime, defendendo de graça, 
OS presos pobres. 

Casamento — Casou-se em 21 de novembro de 1897; 
com Elvira Ayres Gondim, filha de Antônio José Patrício 
e Raimunda Maria da Conceição. (Elvira nasceu em 15 
de junho de 1876, em Martins, onde faleceu em 13 de 
Novembro de 1945). 


Filhos — Houve do casamento 16 filhos, dos quais 
estão vivos os seguintes: Maria, — Margarida, — Alípio, 
— Luiz, — Heronides, — Celina, — Nelson e Francisco 
de Assis. Faleceram os seguintes: Póssidio, — Raimundo, 
— «João, — Edilson, — Hercílio, — Milton e Dulce. 


Em Mossoró — Tangido pela seca de 1915, mudou-se 
para Mossoró, onde chegou no mês de julho, já nomeado 
secretário da Intendência Municipal. Além dessa ativida- 
de passou a advogar no cível e no crime, tendo dado as- 
sistência e defendido os direitos das seguintes firmas: PF. 
Borges de Andrade & Cia. S. Gurgel & Cia., Monte &z 
Primo, M. F. do Monte & Cia. e outras. A partir de 1917, 
vivia somente da advocacia, principalmente a comercial. 
Partidário de bons acordos, raramente demandava. Em 
1924, regressou à terra Natal, mantendo seus contactos 
com os clientes de Mossoró. Foi honesto e de reconhecida 
probidade em toda a sua vida. 
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POETA COSME LEMOS 


O BAYARD DA Serra do Martins 
I 


A invocação do entrecho dado a sub-título se ajusta 
perfeitamente ao poeta martinense, que sempre foi “um 
homem sem medo e sem mácula”, a exemplo do que regis- 
tra a História com referência ao bravo e nobre cavalheiro 
da França de Francisco I, que um dia imaginou juntar 
Loiola com Calvino. 


Na área da gleba martinense, quase fomos da mesma 
idade. Da mesma serra, é certo, Enraizados na cidadela 
onde todo o mundo se conhecia de rua para rua, de um 
beco para outro, por força da convivência, da vizinhança, 
das amizades, nós dois, meninos soltos nos espaços abertos 
da rechã, capirotos atentando os mortais, ainda assim, 
não fizemos camaradagem, nunca trocamos, siquer, uma, 
palavra. 

Tão próximos um do outro, ao mesmo tempo tão dis- 
tantes no campo do relacionamento humano. 

Na verdade, em Martins proliferavam velhas castas. 
Lá, havia as chamadas boas familias, reputando tradi- 
cionais nomes que vinham de heranças, de um passado 
lembrado com orgulho. Representavam, embora, decaden- 
temente, um espécie de nobreza do eito, dos engenhos de 
rapadura, das fazendas de gado, que o tempo tinha levado. 
Esses remanescentes continuavam desfrutando os privi- 
légios da política municipalista, onde prevalecia ainda o 
direito de manda quem pode, manifestando em seus atos, 
a lei do mais forte, por vezes, violenta e brutal. 

Outro grupo dos menos importantes, manifestava ten- 
dências de subir, de passar para a classe superior da so- 
ciedades tradicionalista e reacionária. Era esse consti- 
tuído de famílias arremediadas, aparentadas, às vezes, com 
o mesmo nome dos ricos, resistindo para manter a posição 
precária em que vivia, sustentando o rogo dos pobres que 
aspiram outros níveis sociais, fazendo força, mastigando 
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as dificuldades, dando nó em pingo dágua para se manter 
de pé. 


E por último, vinha a massa bruta, a multidão sem 
nome, gente humilde que o vento das mazelas tangia para, 
o vácuo das desilusões. 


O dia dessa gente parecia, sempre o mesmo, incerto, 
amargo dia dos infelizes, que só têm como riqueza, a luz 
do sol, o candieiro dos pobres pendurado no céu. 


r 


O quadro é um retrato da separação das classes em 
Martins, onde eu e Cosme Lemos ficávamos distanciados 
por um fosso intransponível. Do lado de lá da barreira, 
ele estava grudado solidamente nas anfratuosidades dos 
dois grupos iniciais. Eu no submundo, no lodo do anoni- 
mato. Ele morando na amplidão da Praça da Igreja de 
N. S. da Conceição, a Padroeira. Eu enfunado num gar- 
galo de habitação enfincada na Rua das Pedras, que se 
abria para o quadro da Igreja do Rosário, em cujo cam- 
panário o sino badalava as Aves Marias mais bonitas do 
mundo!... 


Do seu lado, Cosme Lemos tinha lá seus companhei- 
ros: Biá, filho do Juiz de Direito, os filhos de Abel Soares, 
o Tabelião que tinha um nome bombástico como um co- 
mandante de esquadra que fosse dobrar o Cabo das Tor- 
mentas, os meninos de Pedro Regalado, um seridoense de 
alto espírito de iniciativa, os do Cel. Porcino Costa, da 
Marizeira, os de Antônio Inocêncio e Chico do Cel. Vicente 
Lopes. 


Do meu lado, os companheiros eram de outra laia. E 
respondiam pelo nome de: Pedro de Sulina, João de Amé- 
rica, Joaquim de Antônio Miranda, Luis da Preta Inácia 
da Lagoa, Argemiro de dona Angelina da Rua Baixa, os 
sobrinhos de Maria Guiné do Fiado e Emídio de Ferreiro 
João Paulo. 


Gente desunida, separada pela distância social. 


Depois, a seca desadorada de 1919 me empurrou para 
longe. E lá estou em Mossoró, escovando urubu. 

Lá um dia, vejo de longe, Cosme Lemos, que talvez, 
nem imaginasse que eu era gente. Mas, eu sabia que ele 
era. Estava elegantemente enfarpelado na melhor fatiota 
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feita pelo alfaiate-pistonista Diocleciano Costa, genro de 
Manuel Belém de Mossoró. Jovem esfusiante, de boa con- 
versa, alegre, fazia parte das boas rodas, da sociedade, dos 
clubes. Era funcionário do governo. Telegrafista. 


Situação invejável. Com O andar dos dias, iria muito 
longe, dizian os entendimentos. 


E foi mesmo. Foi até onde quis Ir. 


Mas, o tempo corria com ele. E eu também paralela- 
mente, corria. 


Para onde? 
POETA COSME LEMOS 
II 


Em 1927, respondo presente em Portalegre, depois 
de 15 léguas de estradas engolidas no passo de bom cava- 
lo viajeiro. Vinha assistir à inauguração das escolas Mar- 
garida de Freitas. Fazia-se uma grande festa para recep- 
cionar o Governador do Estado, José Augusto, que chegava, 
acompanhado do grupo dos palacianos e de outros figu- 
rões da política dos municípios que vinha percorrendo. 
A euforia dava idéia do preço da solidariedade que pres- 
tavam ao Chefe do Poder Executivo, fora de dúvida, um 
grande democrata. 


Prova da irradiação do seu poder, viera de S. Miguel 
uma comissão chefiada pelo Deputado João Pessoa de 
Albuquerque, homem forte do sertão, dono de poderoso 
quartel eleitoral ,cuja palavra valia por um tiro, nas 
hostes do velho Partido Republicano F'ederal. Agregara-se 
à mesma o Dr Ademar Távora, que brincava de esconde- 
esconde com a polícia do seu Estado, o Ceará, onde era 
acusado de ser rebelde, e além de outros, o comerciante 
Francisco Agostinho, e o adjunto de Promotor Chico Quei- 
roz, este de quem se insinuava ter partido o tiro que Ma- 
tara um revoltoso, na cabeça da Ladeira do Engenho. 

Cosme Lemos foi o orador oficial no ato da inaugu- 
ração do prédio. E ali mesmo, balançou o incenso do seu 
turíbulo e cantou loas ao Governador. Nem se esqueceu 
de compará-lo, a Solon — o grego — dizendo que, afastado 
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do poder tivera ainda mais tempo, de tranquilamente, 
elaborar leis para, sua, cidade. O fogo de artifício tinha 
razão de ser, sabendo-se que José Augusto ao deixar a 
sovernança estadual, teria o seu nome homologado para, o 
Congresso Nacional. Tudo isto aconteceu, e o poeta mar- 
tinense fez sua onda, atirando pau-dé-lenha numa coi- 
vara onde tudo já era labareda. 


Não tenho menor dúvida de que a modesta vila de 
Portalegre foi uma espécie de céu aberto para os encan- 
tamentos do poeta Cosme Lemos. 


Dizem os fatos que, ele viveu ali, os mais tranquilos 
dias da sua mocidade, na visão contemplativa do vasto e 
belo panorama, que descortinava, do alto da cordilheira, 
descobrindo através de dilatados horizontes, a paisagem 
soberba dos sertões, grande e poderoso esteio das ener- 
gias da nacionalidade. 


Sua poesia está toda impregnada da sensação desse 
mundo absoluto, que ele comprimia, nos palmos de terra, 
do vilarejo belicoso do tempo da sedição indígena, que ali 
findou os seus dias, sem poder mais resistir à violência, 
do conquistador. 

Daí, possivelmente a expansão da sua arte, na sua 
melhor forma tendo-se dessa fase, alguns dos seus sone- 
tos do mais apurado estilo clássico, a exemplo de “Bor- 
boletas”, que é legítima jóia de inspiração imaginativa e 
percepção pictórica da paisagem regional, que a Serra 
portentosa, lhe deu como cenário na rusticidade e agres- 
tia dos seus panoramas. 


E não se mexirica, por acaso, da Bica para o banco 
botica, que foi nesse recanto paradisíaco, tão rico de tra- 
dições, de lendas e de sonhos, que o poeta encenou um 
romance, que teve a duração das rosas daquele outro ar- 
tista universal do verso?... l 

Ainda dessa visita a, Portalegre, não quero deixar 
sem um registro, um fato que me tocou profundamente. 

— A Banda de Música de Martins, de que era Mestre 
Nair Soares, meu velho companheiro de trabalho nos ro- 
cados de mandioca do sítio Canto. Na manhã do outro 
dia, numa bodega, ele me apontou, no meio da rua, dizendo 


ERR 





para Cipriano (no meu tempo se dizia, Supriano) de 
Chico Bevenuto: aquele é Raimundo, que trabalhava na 
casa de farinha. Mas, hoje é professor diplomado. 

— Nesta eu não acredito, nem que um raio me parta, 
revida o Supriano... 

E por falar no interior da Zona Oeste, nesse tempo, 
não me esqueço de que, por essa quadra, de generalizado 
pânico espalhado pelos bandos de cangaceiros, numa 
noite sombreada de terrores, entrou em S. Miguel, impre- 
yistamente, um piquete de cavalaria do Ceará, com mais 
de 30 praças, quê vinha no encalço dos cangaceiros, fu- 
gidos de Mossoró. Lamento, hoje, não ter ficado com o 
nome do seu comandante, um jovem oficial que seria 
morto no combate do Serrote da Roda, ou em outros que 
se seguiram, constando do Diário do Cel. Antônio Gurgel, 
que os bandidos em fuga, eram combatidos por 50 solda- 
dos de cavalaria. | | 


Antes de tudo isso, e enquanto o piquete permanecia em 
S. Miguel ‚por absoluta medida de segurança, a cavalhada 
foi metida dentro do muro do Grupo Escolar. 

No outro dia, cedinho, fui chamado a estação do telé- 
grafo. Pela cara do Vilasboas, pude me aperceber que ha- 
via alguma coisa no ar. Depois, vim a saber que ele, ardi- 
losamente, estabelecera contacto com os colegas de linha, 
relatando tudo quanto acontecera ,de véspera. Chamado 
ao fio, a grande turma composta de Renato Ramalho, 
Gentil Magalhães, Cosme Lemos, Jocelin Vilar e José de 
Castro, deu-me um estrondoso trote, dizendo uns que eu 
tinha matriculado cavalos do Ceará no Grupo de S. Mi- 
guel, fato porque estavam protestando... 

Agúentei como pude a tempestade, procurando en- 
contrar um buraco para qualquer saída. E esta surgiu, 
enfim, quando do outro lado do fio, um perguntou: 

— Professor, os cavalos estão contentes, 

— Não, meu amigo, estão até muito tristes... 

— Tristes? Mas por que? 

— Ora, criatura, respondi: os cavalos estão esperando 
a exma,. senhora sua mãe... 

A ligação foi cortada. 

Terminara a entrevista. 
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POETA COSME LEMOS 
III 


Até que mudando de rumo, aí, por volta de 1932, chego 
ao Apodi para ensinar nas Escolas Cel. Ferreira Pinto. 
A viagem de Caraúbas fora realizada de automóvel com 
o Padre José Gregório, que vinha celebrar missa, casar e 
batizar. Pois mesmo assim, pegando na batina de um sa- 
cerdote, não foi possível fugir de uma, Saraivada de nomes 
feios e outros tantos desaforos com que Maria Velha, 
uma criatura amalucada, recepcionou os visitantes, na 
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“primeira rua, à entrada da cidade. | 


E já no dia seguinte, quando me dirigia para o telé- 
grafo, fiz encontro com jornal da terra, o homem mais 
bem, informado do lugar, o Cel. Elísio Pinto, cuja conversa 
representava o placard do noticiário do Apodi, que ele 
Sabia como ninguém. Com a intenção, ao que parece de 
se atualizar de algumas novidades, ali mesmo, na “esquina 
da casa das moças”, (e eu já começava aprendendo a 
geografia urbana do reduto tradicional), crivou-me de 
perguntas, e deu-me informações da capital, que eu es- 
tava, longe de imaginar. 


Cosme Lemos era figura atuante nos movimentos e 
na política apodiense, sendo de valia o seu concurso na 
redação dos telegramas do chefe político local. Nas pri- 
meiras águas de Revolução de 1930, fora nomeado Pre- 
feito do município, naquela enxurrada de telegrafistas, 
que Jocelin Vilar, por uma passada de magia, ia trans- 
formando em administradores, a toque de caixa-de-guerra. 
Sei que Cosme Lemos não motreu de amores por essa 
prebenda que só lhe trouxe aborrecimentos e horas can- 
sativas. 


Homem de espírito extremamente moderado, sua pa- 
lavra de ordem sempre foi a da concórdia, da compre- 
ensão e da paz. 


Outra figura que, só de raro aparecia, era o Padre 
Notanael Ergias de Medeiros, de Caicó, de quem diziam 
os adversos que ele tinha muito mais vocação para capi- 
tão de cavalaria do que mesmo para sacerdote. Era um 
temperamento incontrolável, de atitudes defindas, de rá- 
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pidas soluções. Vinha nosso conhecimento de São João: 
do Sabugi, ao tempo em que fui professor em Serra Negra: 
Em outros tempos, passara pela igreja de Mossoró, e do' 
seu comportamento social, a turma maldizente recitava: 
estes versos, de autor anônimo: 


— De batina perfumada 
com ares de coronel, 

canta Deus e freta o mundo 
o Padre Natanael. 


De uma feita, teve uma briga na pensão de Benvinda,;' 
por causa de João do Café e Zé Augusto. Mas, não fora: 
além das palavras acaloradas, porque logo chegou a turma: 
do deixa-deixa. Do vamos acabar com isso... 


Quem deve ser citado, como um dicionário de bom 
humor e de verve e de mordacidade, o Capitão Solon 
Andrade, Prefeito do Município, que não demoraria muito, 
pois ao romper a Revolução de S. Paulo, foi cnamado para 
comandar um batalhão da milícia que ia servir de bucha 
nos combates de Mantequeira. Os que voltavam, vinham 
de alforges cheios. Nas mãos de um miliciano, que dizia 
ter brigado pra fazer medo a paulista, vi um dicionário 
que saira das estantes do Grupo Escolar de AMPARO. 


E, finalmente, o dr. José Emerenciano, o Juiz Muni-. 
cipal togado, o mais alegre de todos nós, se não talvez, 
o mais feliz. E tinha lã sua mania pelo rude trabalho da 
carpintaria. Prova disso é que fazia coleção de tambore- 
tes, escolhidos da melhor fabricação. 


Mossoró, chega também nesse itinerário. E de 1953. 
para diante é a vivência de todos os dias, numa aproxi- 
mação mais afetiva, que se vai enraizando numa amizade. 
duradoura e definitiva, A esse tempo, chefiado por Amé- 
rico Costa, velho companheiro de jornais fuxiquentos 
como “O FESTEIRO”, saído do “NORDESTE”, “O CORREIO 
FESTIVO”, tirado no “MOSSOROENSE” e “O RISO”, que 
era impresso no “CORREIO DO POVO”. Américo tinha o 
espírito do agitador cultural, que não armazenava as' 
idéias. E com sua presença o ambiente se modificara pelas 
livrarias, bibliotecas, escolas e outros centros de estudos. 
Organiza-se a Cooperativa Literária, que promove intenso 
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movimento de aproximação entre os intelectuais. Num des- 
dobramento natural, e com outro campo de ação mais 
intensa, surge A ASSOCIAÇÃO MOSSOROENSE DE PEN- 
SAMENTO E CULTURA, com atividades culturais de alto 
nível. Entre outras: recepcionou D. Jaime Câmara, D. João 
Batista Porto Carrero Costa, e o filho de Mossoró, D. José 
Leite, bispo de Oliveira, em Minas Gerais. 

Cosme Lemos foi o primeiro presidente da Pensa- 
mento e Cultura, pelo direito da antiguidade. Como teria 
sido pelo valor próprio. Para ele, abre-se então, um hori- 
zonte de empreendimentos e realizações no imundo das 
letras, já confirmado com um trabalho inédito, um livro 
de versos — UM LUGAR NA SERENATA — que não che- 
gou a publicar só por ouvir insinuação de Antônio Pinto. 
Coisa com que Câmara Caseudo nunca concordou. 

-~ Mas, afirme-se que a revelação do Cosme Lemos, aci- 
Mma da de poeta, é mesmo a de orodor, onde ele se desco- 
briu com o tribuno da Praça Pública, cheio de apóstrofes 
retumbantes, espécie de profeta das multidões descalças, 
espadachim de grande momentos cívicos, esgrimista da 
palavra, quando se defrontava nas lutas da política, de 
que a certo tempo, foi um dos seus arautos mais dessas- 
sombrados, 

Marco três fases da sua presença oratória: 

— O discurso com que saudou D. Jaime Câmara, em 
Mossoró já Arcebispo do Rio de Janeiro. 

— Sua palavra de despedida aos Reservistas do Tiro 
de Guerra 42, quando partiam para Natal, convocodos para 
a guerra. 

— Saudação no Dia do Professor, em solenidade rea- 
lizada no antigo Teatro Carlos Gomes, em Natal 

Deputado à Assembléia Constituinte e a Assembléia 
Legislativa do Estado. 

Mais tarde, desiludido das áureas bassageiras, quase 
decepcionado das coisas que o cercavam, abandonou a grei 
política cansado dela, melhor diria, dela desencantado, e 
foi viver à sombra dos seus livros, fazendo versos, bebendo 
uísque, escrevendo cartas aos amigos, poucos porém, 
leais, construindo a sua própria vida, vida feliz, que para 
ele é sempre um belo e eterno sonho da sua SERRA DO 
MARTINS. 

COSME LEMOS, meu amigo!... 


IIG 





ANTÔNIO BENÍCIO DE FARIAS 


A figura do solitário da RUA FRIA 


A figura e o fato estão registrados na crônica popu- 
lar e no abcedário da tradição oral, através das memó- 
rias dos mais velhos e das histórias do povo, que correm 
de boca em boca. 


Na verdade, não sei a que atribuir a peculiaridade da 
denominação original, mas o certo é que, em MARTINS 
de antigamente, havia na cidade uma artéria com esse 
nome de RUA FRIA. 


Mas, por que FRIA? Se em Martins, toda a cidade pos- 
suia o privilégio de um clima adorável? E que em toda 
a região lhe dava a prerrogativa de ser chamada de Serra 
Sanatório, ali estendida nos contrafortes da cordilheira, 


que estabelece parte do sistema orográfico do Rio Grande 
do Norte. 


O logradouro da urbe martinense, situada numa alti- 
planura de mais de 70 metros acima do nível do mar, 
tinha lá seus motivos de destaques, pois alérr de ser cen- 
tro residencial de gente rica, dava sombra a instituições 
e serviços importantes, a exemplo do Grupo Escolar ALMI- 
NO AFONSO, que nela tinha sua sede e onde funcionou 
por muitos anos. Pela direção dessa tradicional casa de 
ensino do governo, passaram nomes de relevo nas letras 
do Estado e da composição dos quadros do seu magistério, 
lembrando, entre outros, o Dr. Joaquim Inácio de Carva- 
lho Filho, João Idalino de Paiva e os professores Luiz 
Soares de Araújo, Abel Furtado de Menezes, Manuel Já- 
come de Lima e Moacir de Lucena, para só citar alguns 
dos mais antigos dos inúmeros desses devotados pionei- 
ros da campanha da educação nacional. 

Dos moradores da RUA FRIA, um se destacava conto 
figura tradicional: ANTONIO BENÍCIO DE FARIAS, Ro- 
linha de “SEU ANTONINO”, como era conhecido por todo 
mundo, cidadão respeitável política que vivia de cima, nome 
sempre ouvido em deliberações de assuntos do interesse 
do município e dos seus problemas. 
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Na frente de sua mansão patriarcal, de janelas e porta 
larga aberta do centro, às horas calmas de entardecer ou 
pelas noites enluaradas cadeira na calçada e de pernas 
estiradas, ficava sentado um Solitário espectador de escas- 
So movimento da rua. Vez por outra, respondia aos cum- 
primentos de um ou outro transeunte que por ali cruzava 
e parava para dar dois dedos de conversa, ou perguntando 
pelo que havia de novo na política, se viera algum tele- 
grama de Natal com notícia da “saída do interventor”. 
Ele era uma espécie de arquivo vivo, que sabia de tudo, 
matava a sede do perguntador, contava com loquacidade, 
como se fosse um jornal, as novidades que seu interlocutor 
precisava levar para o sítio, para ir contando também aos 
outros... 


Esse homem só aparentemente, esquisito, era ANTO- 
NIO BENÍCIO DE FARIAS, CONHECIDO EM TODOS OS 
BECOS DE MARTINS por ROLINHA DE SEU ANTONINO. 


Ainda hoje, fala com orgulho da sua longevidade, e 
grita como um desafio aos pobres mortais da espécie: 


- — Eu sou o único da minha, geração, pois do meu tem- 
po, . já não existe mais ninguém!... na minha cidade de 
que dizia Dr. Abdon de Sá, “ser o paraíso das noivas com 
grinaldas de flor de laranjeiras”! ,.. 


Da identidade de seu registro, constam estes dados: 


ANTONIO BENÍCIO DE FARIAS, filho adotivo de An- 
tonio Benício de Farias e Bartoleva Maria da Conceição, 
Nasceu na cidade de Martins, em 9 de outubro de 18883. 
Fez os estudos primários em escolas Públicas e particula- 
res, tendo como professores, — Prudêncio de Carvalho, 
João Onofre Pinheiro de Andrade e Adrião Ferreira de 
Melo. 


m 1904 quando o Cel. Antônio Gomes de Arruda 
Barreto transferiu o seu colégio “7 de Setembro”, de Mos- 


soró para Martins estudou no mesmo durante 3 meses, por 
ter sido fechado o colégio, definitivamente em dezembro 
daquele ano. Tudo quanto sabe e aprendeu, foi exclusi- 
vamente, por força da própria vontade. Também em 1904, 
foi sacristão do Padre Gambarra. Exerceu depois o cargo 
de escrivão da Coletoria, Federal, do. qual se acha atual- 
mente aposentado. 
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Casou-se a primeira vez em 16 de março de 1916, com 
Maria dos Anjos Barreto Luz, falecida em 4 de abril de 
1920. Desse casamento houve 2 filhas, Dalva e Olga resi- 
dentes no Rio de Janeiro. | 


Em 25 de abril de 1925, casou-se pela segunda vez 
com Adelia Xavier da Silva, de cujo consórcio houve 8 
filhos, todos vivos e bem instruídos. Durante o tempo em 
que foi escrivão da Coletoria Federal, percorreu toda Zona 
Oeste do Estado e como tal conviveu com as pessoas de 
mais destaque. Em 1906, morou em Mossoró e fez parte 
da banda de música do maestro Alpiniano de Albuquerque. 


| Ge Homem de boa formação intelectual, advogado provi- 

| slohado, jornalista e poeta fazia parte de associações e 
grêmios culturais, emprestando à sua terra expressivo 
concurso de boa vontade, marcado por um trabalho que 


deixou traços no espírito das gerações que veiram depois 
dele. 


Orador vibrante daquele estilo que empolgava às mul- 
tidões, nas praças públicas, tomou parte na luta política 
local, ao do jornalista Café Filho — uma espécie de Padre 
Cícero de Juazeiro também com sua influência carismá- 
tica — em campanhas tumultuadas, que ficaram memo- 
ráveis nos sertões da Zona Oeste. Dessas refregas, pagou 
muito caro o preço da sua lealdade pois quando o Partido 
Popular guindou-se no poder não contemporizou com Os 
adversários, e Benício de Farias teve de engolir o pão que 
o diabo amassou. 


Mas as perseguições não chegaram a abalar o seu 
ânimo, nem arrefecer o seu entusiasmo de cafeísta da 
yelha guarda. 


N A sua posição conto orador de renome serviu para 
criar certos casos a seu respeito. 


A propósito, contava o admirável memoralista Dr. 
José Augusto Bezerra de Medeiros:, ao tempo em que 
exerceu o cargo da direção na antiga Inspetoria de En- 
sino do Estado, fez uma visita à cidade do Martins. Os 
seus amigos, ali, que eram numerosos, promoveram-lhe 
manifestações de apreço e de estima, a mais significativa. 
de todas foi uma reunião da sociedade martinense, numa 
sessão no Grupo Escolar Almino Afonso. O orador, þri- 
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lhante como sempre foi Benício de Farias, que empolgado 
pela vibração dos presentes perdeu a noção do tempo. E 
tanto lia o discurso escrito, como improvisava a braço 
solto, numa verdadeira cachoeira de palavras e de idéias. 


E lá pelas tantas horas, quando o cansaço começava 
a ser o dono da festa, providencialmente (aqui fala José 
Augusto), uma ventania forte invadiu o salão levou pelos 
ares as folhas de papéis com o discurso de Rolinha. A 
assistência aproveitou-se do imprevisto, bateu palmas ca- 
lorosamente, e foi saindo às pressas. 


Curioso é que o orador não perdeu a calma segurando 
as abas do fraque foi juntando as laudas que o vento 
carregava gritando para a multidão: 


“Espere aí, minha gente que ainda tem muito mais.” 
Já ninguém o ouvia. O salão estava vazio. 


Dotado de espontâneo dom de improvisação, ANTO- 
NIO BENÍCIO DE FARIAS era um poeta do povo, fazendo 
bons versos, como dão mostra estas duas glosas sobre 
Martins e Mossoró — dois pedaços de terra pregados no 
seu destino pelo afeto e pela força das próprias raízes 
orgânicas. E 


MARTINS 


Martins Cidade adorada 
Do Rio Grande do Norte 


Numa bonita chapada 

No píncaro de alta serra, 
Surgiu na face da terra 
Martins Cidade adorada. 
Houve tocante alvorada 

Da passarada em transporte, 
Saudando num canto forte 

A Cidade encantadora 

A terra mais promissora 

Do Rio Grande do Norte. 


Recife, julho 1971. 
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MOSSORÓ 


Mossoró das Baraúnas 
Dos verdes carnaubais. 


Nasceste para as fortunas 
Para as glórias de teu nome, 
Nem o tempo te consome 
Mossoró das Baraúnas! 

Sem teres praias nem dunas 
No teu solo há minerais, 
Tens culturas indústrias 

És a terra condoreira 
Francamente hospitaleira, 
Dos verdes carnaubais. 


Recife, julho 1971. 


FILHOS DE MARTINS TITULADOS 
POR ESCOLA DE NÍVEL SUPERIOR DO PAÍS 


BISPO — 1 


D. José Tomaz Gomes da Silva 


PADRES — 11 


Cônego — Pedro José de Queiroz 
João Crisóstomo de Paiva Torres 
Joaquim Manoel de Oliveira Martins 
Antonio Dias da Cunha 
Antonio de Sousa Martins 
Clementino José Fernandes 
Antonio Vicente da Costa 
Juarez Benicio Xavier 
Antonio Elias Rodrigues dos Santos 
Pedro da Cunha Luz 
Militino da Costa Leite 
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MÉDICOS — 27 


Artur Bezerra Cavalcante 

José Inácio de Carvalho 
Pericles Antunes de Alencar 
Antonio Fassanaro 

Antonio Martins de Carvalho 
João Ferreira Barreto 

Manoel Barreto Neto 

Carlos Porcino da Costa 
Joaquin da Cunha Luz 
Francisco Xavier (Lacy) 

Cesar de Alencar 

Epitácio Carvalho 

José Sueldo Câmara 

Antonio de Sousa Martins 
Antenor Vilar Lemos 

Ivo Barreto de Medeiros 
Nelson Benício Maia Filho 
Érico da Costa Onofre 
Agostinho Lopes Neto 

João Fernandes de Queiroz 
Ivo Gurgel Costa 

José Inácio de Carvalho Filho 
João Bosco de Carvalho (Veterinário) 
Nélia Mendes Muniz (Veterinária) 
Epaminondas Fernandes 
Francisca Amorim de Carvalho 
Rita Cleide de Amorim, 


BACHARÉIS — 41 
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Almino Álvares Afonso 
Reinaldo Gomes Pimenta, 
Miguel Tinoco 

Francisco Bezerra Cavalcante 
Horácio Barreto 

Pelópidas Fernandes 

Manoel Sinval Moreira Dias 


Joaquim Inácio de Carvalho Filho 
João Vicente da Costa 

Aldo Fernandes 

Otavio Moreira Dias 

Manoel Onofre de Souza 
Geraldo Carlos Lemos 

Gil Soares de Araujo 
Francisco Ovidio da Costa 
José Xavier da Cunha 
Giovani Xavier da Cunha 
Raimundo Nonato da Silva 
Waldemar da Costa Carvalho 
Moacyr Lucena 

Djalma Xavier de Farias 
Edison Lucena Lemos 
Francisco Dias da Cunha 
Diniz Camara 

João Barreto de Medeiros 
Deusdeth Chaves Maia 
Boanerges Chaves Maia 

José Candido 

Aerto Barreto de Lucena 
Joaquim Inácio da Costa Neto 
José Dias de Sousa Martins 
Raimundo Nonato Teixeira 
Manoel Onofre Junior 

João Gondim Soares 
Raimundo Austero Soares 
Caio Otavio Regalado 

Maria Luiza de São Braz Beltrão 
Audenora Mendes Muniz 
Maria Amélia Soares de Araújo 
Maria Irinéia Soares 

Alzira Rodrigues das Chagas. 


ODONTOLOGIA — 13 


Gorgonio Ragalado de Medeiros 
João Porcino da Costa 
Ligia Mendes Muniz 
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Maria Barreto Costa 
Joaquim da Costa Neto 
Antonio Praxedes de Amorim 
Moacir Rodrigues Santos 
Francisco Mecenas Soares 
José Barreto de Medeiros 
Clesea Benjamim Soares 
Moacy Rodrigues 

João Duarte 

Margarida Gurgel Costa 


Militares — 


Exército — Demétrio do Rego Lemos; 
José Praxedes de Amorim 

Gorgonio Regalado de Medeiros 

Trajano Mendes Muniz Filho 

Francisco Fernandes da Costa 

Jeová Lemos Lucena 

Marinha Almirante — Júlio Souto Mayor 
Aviação — Antonio Praxedes de Amorim 
Polícia Militar PE. Ten. Chateaubriand 
Cel. Antonio Olegário Rodrigues Farias. 
Cap. Pedro Rodrigues 
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Teresa Fernandes Souza 
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Delma Carvalho Xavier 
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Jacy de França Pinto 


Franklim Delamo Moreira Dias 
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Leoncio Barreto Filho 
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Heldo de Sousa Leite 
Manoel Montenegro Neto 
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José Amorim de Carvalho 
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Maria das Dores Costa 
Cilena Carvalho de Freitas 


Erineida da Costa Leite 
Maria Augusta Lucena 


CURSO SUPERIOR DE RELAÇÕES PÚBLICA — 1 


Maria Celeide Soares 
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Maria Creuza de Farias 
Maria Edite de Amorim Carvalho 
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Afonso Maria Amorim de Carvalho. 
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Obs.: Relação fornecida do Recife, pelo trovador e advogado 
Antônio Benício de Farias, em atendimento a solicita- 
ção do corretor Luiz Gondim, cujo nome do progenitor 
JOÃO GONDIM figura neste livro. 


FIGURAS SERTANEJAS 
Juvêncio Barros 


Nota característica, particularmente típica da vida do 
brasileiro do interior, é a sua manifesta, natural falta de 
gosto pelo hábito das viagens. 

Por isto, só de raro em raro, se afasta do seu rincão. 
Quando emigra, é, de ordinário, tangido pela desgraça da 
seca. 
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Em suma: mesmo que muitos dos nossos literatos nem 
sempre decantassem o vezo das vilegiaturas, a exemplo do 
autor de “Quincas Borbas”, que foi homem de poucas ex- 
cursões e daquela passagem do escritor de “Mocambos do 
Nordeste”, que mudara o rumo de uma palestra, afirmando 
em tom humorístico, muito seu e bem pernambucano, que 
“viagens, agora, só a Apipucos”, num escorço de sociolo- 
gia, o homem do interior é que caracteriza com acentuada, 
tendência ,a sedentariedade do brasileiro. 


Muitos desses tipos curiosos do sertão viveram ou 
morreram sem ultrapassar o limite da sua paróquia em 
cuja capela foram levados à pia batismal. 


Há exemplos, como o velho Professor Antônio Lau- 
rênio, que limitava suas ambições às belezas da terra 
apodiense, estreito horizonte no seu pequeno mundo geo- 
gráfico e casos como o de Palmério Filho, homem de letras, 
orador, poeta, que manteve, por tantos anos, um jornal 
bem feito, “A Cidade”, e que nunca saiu do Assu. Uma 
vez deu uma carreira de seis ou sete léguas. Lampião ron- 
dava as estradas de Mossoró. Palmério fugiu mas nem 
chegou a Angicos. 


Em Martins, no meu tempo de moleque de rua, havia 
um desses tipos excêntricos. 


Juvêncio Barros era dono de uma nesga de terra de 
plantar, encravada entre a Lagoa e o Canto. Possuia tam- 
bém uma roça, um velho aviamento e alguns burros de 
carga. 

Surdo como uma porta, Juvêncio era, por cima, anal- 
fabeto, material e glutão. 

De uma feita, comprou uma feira reforçada pois ia. 
começar uma desmancha, na semana que entrava. 

Retornando ao sítio, encontrou o pai entre a vida e 
a morte. Contrariou-se com o caso, não por motivos senti- 
mentais ou afetivos, porém porque não podia começar o 
trabalho no dia marcado. 
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Andou de mãos cruzadas, nas costas, rondou o cer- 
cado e, voltando, dirigiu-se a um dos circunstantes: 

— Ora, “véio” Janjão, se ao menos meu pai morres- 
se, hoje, a gente enterrava, domingo, e arrancava, na 
segunda (aqui já se referia às mandiocas). 

Também fora da Serra do Martins, Juvêncio Barros 
não sabia quase nada. Conhecia a Caieira e, lá uma vez, 
vinha a Caraúbas vender milho ou comprar alguns sur- 
rões de arroz do Brejo dos Gurgéis. 

Quando voltava ,era cheio de novidades. As bolachas, 


o fumo e a cachaça de Caraúbas não lhe saíam das refe- 


rências. 
* * x 


O ano de 1934 fora cheio de intranquilidades. 

A política do Estado baforava uma atmosfera de cal- 
deira prestes a explodir. 

Num daqueles dias, surgiu o motivo. Os manipulado- 
res do telégrafo transmitiamy maior número de sinais. 

A notícia ganhou o mundo. O sertão pegou fogo. 

O Interventor fora deposto. 


“x 


Deixando a cidade em festa, Vicente Lenros desceu a 
serra. Ia ao Gavião. 

Nas 'Trincheiras, topou, sem esperar, com Juvêncio 
que retornava de Caraúbas. 

Trocaram perguntas. 

Conversa puxa conversa e eles se esqueciam do tempo. 

— Olhe, Juvêncio, diz o Lemos, em Martins corre uma 
história danada. Chegou um telegrama dizendo que Mário 
Câmara deixou o governo, foi deposto, e já seguiu para o 
Rio, com mulher, papagaio e tudo. 

— O que homem? que coisa? abre-se o comboieiro 
numa grande admiração de quem entendia o assunto. 

E, ao darem de marcha, Juvêncio refreia a burra, brus- 
camente, e, extravazando toda a sua ignorância de pol- 
tica e de geografia, pergunta, abrupto, para o outro, que 


ha 


já se encontrava à certa distância: 
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— “Ou” Vicente Lemos me diga uma coisa, este go- 
yerno do Mário Câmara mora no Martins ou na Caieira? (*) 


OS COCADAS 


Manuel Fernandes da Costa Barros 


Manuel Fernandes da Costa Barros foi figura dos ser- 
tões, donde não se afastou senão para pequenos giros 
comerciais. 

Homem simples e trabalhador. Músico solista. Tocava 
piston e cantava no coro da igreja. 


Como tantos outros, lá um dia, despediu-se da terra 
de plantar, do rancho e dos amigos e trocou o descalvado 
das lombadas do Seridó pelos sítios verdes da serra. Foi 
isto ali pelos fins do ano de 1897, quando viera ao Martins, 
integrar a banda de música, durante os dias da tradicio- 
nal festa de N. S. da Conceição, padroeira da freguesia. 


Aquela viagem seria decisiva para sua vida. 


O moço dos Barros gostou da terra, da sua gente e 
ficou pregado no lugar para o resto da vida. 


wo x 


Quem conhece o interior sabe que o artista leva uma 
vida dos diabos, nos lugarejos onde suas habilidades rara- 
mente são aproveitadas. O músico, então, que toca nas 
quatro festas do ano, vive liso, de mãos abanando, sem 
um níquel para o cigarro ou para a bicada. 

Manuel Fernandes andou por essas alturas. Mas, como 
era vivedor, enquanto não apareciam motivos para alegrar 


o seu piston, entregava-se às atividades de uma pequena 
indústria caseira. 


(*) — A recomposição desse fato, com suas cores e ca- 
racterísticas, devo-a a cooperação do deputado José Xavier, 
uma das inteligências mais brilhantes dos filhos da Serra 
do Martins. 
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E lá surgiram as cocadas... Ele que as fabricava, ele 
Mesmo as vendia. O negócio prosperou, cresceu, foi virando 
fortuna. 'O dono, sujeito inteligente, atirou-se no comér- 
cio de maior escala, botou loja, vendeu cereais, fazendas, 
miudezas, e, finalmente, fez-se boticário. | 


Com o correr dos anos preparou sua independência 
econômica. Tornou-se pessoa influente, na cidade. 


No julgamento comum dos sertões, era um homem 


rico. 
*+ do x 


Mas, o incidente daquela indústria dos doces passaria 
do seu para o nome da família. A alcunha nascida de uma, 
profissão honesta, era um atestado honroso, para os que 
como ele, souberam fazer do trabalho, mesmo o mais 
modesto, uma escola de dignidade para a vida. 


Manuel Fernandes, eu padrinho de crisma, era um 
nome para solenidades, para atos públicos. 


Na verdade, em Martins, o que todo o mundo conhe- 
cia era “seu Neco Cocada”. 


* * % 


Membro de família numerosa, constituída de pequenos 
fazendeiros arruinados, oriundos de velhos troncos dos 
Fernandes, Barros e Garcias que se espalhavam pelas ter- 
ras de Jardim do Seridó, Caicó e Serra Negra, mesmo 
afastado deles, Neco não os esquecia. 


E logo que as coisas melhoraram, tratou de arrastar 


os irmãos, que ainda labutavam pelas bandas do Riacho 
dos Cavalos, chamado, primeiro Justino Avelino da Costa, 
e conhecido por Tina, depois Francisco Fernandes da 
Costa, o “Chicão”, e por fim, o cunhado Antônio Galdino, 
sapateiro. 


Aquele punhado de gente deu exemplo de trabalho. 
Aventureiros danados, todos prosperaram, uns nas espe- 
culações do comércio, outros nas aventuras do jogo, e 
não foram raros os que ficaram ricos. 


Traço característico daquele grupo de sertanejos: os 
Barros sempre foram bons pagadores. 
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Hoje, os Cocadas se espalham pelo Estado, contando 
com representantes nas atividades comerciais, na agri- 
cultura, nas carreiras burocráticas, nomes destacados nas 
profissões liberais, deputado, doutores e até milionário, 
profissão final que não exige habilitação do A. B. C. 


+ * % 


Justino Cocada, irmão de Neco, ganhou fama pelo seu 
humor. É o tipo perfeito do sertanejo duvidoso, conver- 
sador por instinto, tem o faro e a desconfiança do cabo- 
clo. Desde que chegou à Serra que negocia no mesmo 
ponto. Sempre manifestou verdadeiro horror pelas dis- 
tâncias, tanto que, para ele, os três lugares mais longe 
do mundo são Campina Grande, Mossoró e o Piauí. 

Na cidade, o quarto de Tina é ponto certo de reunião 
dos que apreciam sua conversa. 


fad 


Justino, porém, é homem inteligente, observador e 
de fácil raciocínio. Daí, a vivacidade das suas piadas, sua 
verve tão espontânea. Das suas leituras, a mais assídua 
é a da Bíblia. Acredita nas profecias e guarda folhinhas 
do ano, sendo a melhor, segundo afirma, a de Bristol. 
Mas, também lê, de cabo a rabo, o almanaque da Cabeça 
do Leão. 


Suas histórias, que correm os sertões, dariam pági- 
nas para um anedotário. 


Certa vez, um viajante de drogas chateava Justino, 
explicando astronomia, posição dos planetas, volume, den- 
sidade e movimentos da terra. 


— Nisto, não acredito eu. Não vê que, se a terra vi- 
vesse rodando assim, um dia o Rio de Janeiro já teria 
passado por Martinsº... | 


De outra feita, o fiscal do consumo entra na bodega. 
Ao abrir o livro de vendas à vista, o exator verifica que 
toda a quinzena seguinte se encontrava com o lançamento 


feito, com cem réis por dia. 
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Chamado à atenção, Justino explica sem titubear: 


— Seu fiscal, eu faço isto de danado, porque tem 
muitos dias que eu não apuro um tostão!... 


Numa tarde, depois da feira, um matuto, arriado por 
cima do balcão, onde o hodegueiro jogava víspora, se gaba- 
va de ter uma cabra que dava três litros de leite por dia. 


— Não está certa esta história, replica Justino, de 
supetão. Quem possuiu a melhor cabra de leite do mundo, 
fui eu. O seu úbere era tão grande que, para ela se equi- 
librar botava um pé aqui e outro no Mossoró, e eu nunca 
tirei mais que um “oito”! 


Outra vez, um sujeito de fora, que passava por ali, 
em má hora entrou na conversa: 


— Pois em Luiz Gomes, um agricultor semeou uma 
quarta de gergelim. O dono da bodega levantando-se pegou 
a parada no ar e respondeu à queima-roupa: 

— Não é verdade. Uma quarta de gergelim dá para 
plantar todo o Rio Grande do Norte e a Paraíba e ainda 
sobram sete cuias! 


Justino de Martins, o velho jogral sertanejo, continua, 
mangando da sorte matando as mágoas com a alegria do 
seu espírito, sempre moço, vivendo a felicidade da dú- 
vida, com o seu ceticismo e o seu bom humor. 


AS COBRAS DE ISAIAS 


Das grandes mentiras com que, todas as noites, na 
calçada da Rua das Pedras, a velha Biluca vinha encher- 
me a cabeça, aterrorizando-me, mais tarde, as horas de 
dormir, nenhuma deixou mais forte impressão gravada 
nos horizontes da minha meninice, do que aquela histó- 
ria das cobras de Isaias, 
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Tanto assim que, depois de desfeita a roda das con- 
versas, acordado na tipoia de rede, a olhar o faiscar das 
estrelas pelos buracos do telhado, ainda matutava, batia 
nas idéias, quebrava a cabeça, sem atinar, sem entender 
como aquela coisa se pudera passar. 

E ficava a pensar na Biluca... 


Na cidade, todo o mundo a conhecia. Era doceira de 
fama, cnamada sempre para preparar as festas, no casa- 
mento das moças ricas do lugar. Também quando o Bispo 
passou por ali foi ela encarregada do arranjo de todos os 
pratos do almoço. 


Como era pobre, vivia desse trabalho, que pouco pro- 
gredira. Seu maior negócio resumia-se mesmo naquela 
banca que botava debaixo do alpendre do barracão (assim 
chamavam o mercado), onde vendia bolos, café, pires de 
doce e aluá de milho. 


Biluca era, lá como diziam, uma criatura de coração 
de ouro. Simples. Boa. Prestativa. 


* X k 


Todos os dias de feira, bem cedinho, eu ficava pulando 
pela frente da casa da doceira, correndo até a igreja do 
Rosário, atirando pedras nos sanhassus do pé de joazeiro 
do preto Adão, esperando o momento de levar a mesa 
para o ponto, a bacia de chícaras, o pote, uma lata furada 
que fazia as vezes de fogareiro, e um tabuleiro de gulo- 
seimas cheirosas de encher a boca dágua, todo enrolado 
numa toalha de algodãozinho. 

Ali, àquela hora matinal, enquanto a vendeira não 
abria a porta, inventava diabruras: espantava um burro 
com uma carga de louça de barro, botava rabo de carra- 
picho nos que passavam desprevenidos, bolia com um, aren- 
gava com outro. Excusado é dizer que, nessas rusgas, nem 
sempre levava vantagem, donde não raro saía com a cabe- 
ca escorrendo sangue, depois de receber sopapos, quando 
ainda não sucedia coisa pior: chegava em casa com a 


“camisa rasgada, e a vara de marmeleiro comia no duro. 


Esses mandados, para levar e ttazer os apetrechos, 
rendiam dois vintens, e mais uns pedaços de cascão do 
bolo de milho. 
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Também a velha Biluca não era morta à fome. Fora 
criada com a barriga cheia no meio de fartura, em casa 
onde havia girau de queijos e caixão de farinha. 


Xx x% * 


| As noites claras, depois do terço do mês de maio, tira- 
do pelas beatas no pé do cruzeiro, os meninos vadios de 
Martins, arrumados na calçada, uns dobrados pelo chão 
e outros assentados nas pedras, procurando amparar-se 
nos molambos de roupa que a danada da cruviana tei- 
mava em fazer de bandeiras, ouviam, escutavam com 
maior interesse, o desenrolar das descrições fantasiosas de 
Biluca, através das quais iam penetrando nos lugares de um 
mundo desconhecido, habitado por príncipes, fadas e 
gênios maus, num verdadeiro reino de cidades encantadas. 


Numa, dessas noites, a doceira contou a tal história, 
que me fizera perder o sono, 

— Já faz muito tempo, é verdade. Isaias, que morava 
num sítio, à beira da lagoa, era um homem sem maiores 
preocupações do que cuidar de umas touceiras de cana e 
descançar, horas a fio, à sombra de suas queridas caja- 
zeiras. 

Aos domingos e dias santos, saía para umas caçadas. 
Metia-se pelo mato, largava-se para as bandas do ôlho 
dágua do Gregório ou de Dona Rita, e, lá, escalando ser- 
rotes ou socado nas brenhas; ensurdecia as quebradas, 
com os écos dos tiros de espingarda. 


Ao entardecer, voltava com as caças: uns Mocós, um 
jacu, e, às vezes, até uma, seriema. 

Mestre Zezé, o pedreiro, seu amigo e vizinho de terras, 
também gostava daquele passatempo, e como era bom 
atirador, vez por outra, aparecia com a sua, lazarina, de- 
baixo do braço, e lá se liam, cachimbando, tagarelando, 
trocando dois dedos de prosa com um ou outro conhecido 
que por ventura topavam naqueles rumos. 

Certa vez, quando, depois do café habitual, eles esta- 


vam no terreiro, prestes a partir, a mulher de Isaias le- 
yantou uma dúvida: 


| — Homem, hoje não é dia próprio para caçar. Sexta- 
feira Santa é um dia grande. 
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Os dois não deram ouvidos à advertência, e daí a 
pouco, estavam em marcha, 

Não tiveram, porém, de andar muito. 

Na primeira encruzilhada do caminho, esbarram, de 
chofre, com três enormes serpentes, que rolavam pelo 
chão. - 

Sem perder tempo, nem se impressionar com o estra- 
nho encontro, Isaias, segurou a arma com. firmeza e pre- 
parou a pontaria. 

Mas, logo teve que arriar a espingarda, estarrecido, 
pois as serpentes, em rápido movimento, se aproximaram, 
e cada uma foi abocanhando a outra pela cauda, até que, 
em poucos instantes, aos olhos dos atônitos caçadores, as 


três se enguliram, completamente, não deixando vestígio 
no local. 


Em Martins, muitos anos decorridos, quando queria, 
lembrar uma coisa ou pessoa sumida, ainda repetia: 
— Desapareceu que só as cobras de Isaias...(*) 


ESCOLÁSTICO BEZERRA DA CUNHA 


O homem que fez uma cidade 


O seridoense vigoroso, sertanejo de tantas lutas das 
atividades no campo e no comércio, o homem honrado 
pelo padrão das velhas tradições, findara ali, a grande, 
impávida caminhada da vida. | 

Com ele, e naquele instante, paralisava-se, também, a 
energia excepcional e criadora, daquele miraculoso com- 


(*) — O fato mencionado neste tópico é inteiramente 
verídico na sua discussão. No meu tempo de menino, na ci- 
dade de Martins, o seu relato corria de boca em boca. Por 
outro lado as pessoas referidas também são reais. 


Biluca, referida nesta nota, chamava-se, na verdade, Ans. 
tônia Tabica. 
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batente que vivera no trabalho, sem férias e sem dias 
de repouso. 

E o que é conformador para os que fazem desse tra- 
balho um itinerário invariável das próprias normas da 
existência, é que até o fim, até a derradeira hora, ele 
fora sempre o mesmo espírito velado de entusiasmo, cheio 
de fé e animado pela tranquila confiança, de quantos como 
ele, vieram ao mundo para a afirmação e para a própria 
valorização do seu destino. 

Nas lutas do cotidiano, sempre foi, também, retrato 
da confiança iniludível das possibilidades do espírito su- 
perior, que era o ângulo predominante da sua personali- 
dade inconfundível e forte, 

Aquela hora de profundas evocações, numa separação 
definitiva, ele se aprofundava no abismo do infinito, à 
semelhança e como tombam das abas da Serra do Martins, 
batidas pela impiedade do machado, as velhas aroeiras 
do sertão, a cuja sombra acolhedora e amiga, tantas vezes 
se recostara para um ligeiro descanso da, viagem, naque- 
las tardes caniculares, quando sozinho, retornava das la- 
butações do comércio, que se desenvolvia, à época, nos re- 
motos lugarejos do município. 

Então, a dias certos, realizava aquele mesmo percurso, 
de volta da Feira do Gavião, faixa de terra abandonada, 
recnã esquecida e adusta, que ele, juntamente com Pedro 
Regalado, descobriram e tentaram aproveitar as possibi- 
lidades. 

Lá, no meio da mata, o seridoense enterrava os mar- 
cos de um lugar, rasgava caminhos e abria as portas de 
um povoado, que não tardaria em se transformar em largo 
centro de atividades comerciais para onde convergiam 
moradores e proprietários para efetuarem negócios. 

Não tardou, assim, que do rústico ajuntamento hu- 
Mano, aparecesse uma comunidade florescente, surgida 
graças à força e ao espírito de pioneirismo do seridoense 
Escolástico Cunha, novo bandeirante, que fazia um lugar 
surgir, onde ninguém podia imaginar, à exemplo dos des- 
bravadores americanos, que na penetração violenta para 
o Oeste, em busca do ouro, da aventura e dos conrbates, 
lam deixando sua passagem registrada pela fundação das 
cidades que atestavam a presença daqueles movimentos 
civilizadores, 
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No caso do Rio Grande do Norte, nos dias deste sé- 
culo, se a alguém se pode referir a glória de ter fundado 
uma cidade, desde a construção da sua primeira casa, 
até à organização das próprias leis da sua vida comuni- 
tária, esse direito, cabe, inequivocamente, ao bravo ser- 
tanista Escolástico Bezerra da Cunha, cujo espírito de 
iniciativa está, definitivamente, ligado à criação do .po- 
voado do Gavião, depois ;pelo seu desenvolvimento e im- 
portância, vila de Divinópolis, e hoje, predicação territo- 
rial e administrativa do Município de Umarizal. 

Ali, foi ele o primeiro comerciante, com uma banca 
de fazendas instalada debaixo de um pé de oiticica. Seu 
vizinho de local, debaixo de outra árvore, o fazendeiro 
Pedro Regalado, também egresso de plagas seridoenses, 
fazia compras de algodão e de peles. 


Escolástico Bezerra foi, no entanto, o primeiro cons- 
trutor da localidade, que nascia, dirigindo os trabalhos de 
levantamento de um barracão, e erguer-se num claro 
aberto no meio de um matagal, por ordem do Cel. Joa- 
quim Clemente, Presidente da Intendência Municipal de 
Martins. 

Com aquela rude construção estava fixado, de modo 
certo, o comércio do lugarejo que aparecia, promissora- 
mente, realizado entre grupos que vinham das fazendas 
e povoados adjacentes. 

As casas logo se multiplicaram, e outros feirantes se 
deslocavam, de mais longe, com suas cargas de merca- 
dorias. 

Em breve, a Feira do Gavião ganhou renome por 
toda aquela redondeza. Depois, como o centro adquirisse 
novos hábitos, e fosse mais acentuada a circulação da sua 
atividade, ainda por iniciativa do seu fundador, foi ins- 
talada a Agência dos Correios de Gavião. 


O lugar do pé da serra estava definitivamente ligado 
com o mundo por um dos seus mais poderosos agentes do 
progresso: o das comunicações postais. O serviço do telé- 
grafo poderia tardar, mas chegaria, inevitavelmente. 

Já à essa altura, o comerciante Escolástico Bezerra 
construia a capela votiva. 

A escola viria depois, estava na sua idéia, pois, ali, ia 
florescer uma cidade importante. 
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Tanto pensou nisso, que abrindo a sociedade comer- 
cial que mantinha em Martins, com Cristalino Costa, des- 
locou-se com armas e bagagens, quase, definitivamente, 
para o Gavião, onde viveu largos anos desenvolvendo um 
trabalho proveitoso no comércio e na agricultura com sua 
família que já se tornava numerosa. 


E por lá teria ficado, quem sabe, o resto da vida, se 
não fora uma dessas violentas manifestações do fato e 
da ecologia social. 


O Bando de Lampião acabara com a tranquilidade 
sertaneja. 


Gavião, o pacato burgo que se desenvolvia, por léguas, 
ao pé da serra, depois das Trincheiras e das Fazendas de 
Água Branca, do Castelo do Cel. Zé Leite, e da Jurema 
de Pedro Regalado, foi dos pontos mais violentamente 
atingidos pelas patas devastadoras daqueles hunos de 
nova espécie. 


Abalado na economia e na segurança pessoal, o seri- 
doense viu que ali terminara alguma coisa dos seus dias, 
e rumou para Mossoró, para prosseguir a mais séria das 
preocupações da sua vida, que era a educação dos filhos. 

E lá instalado, com o mesmo ramo de comércio, em- 
bora sem alarde, tranquilamente desencumbiu-se dessa, ex- 
traordinária missão, pois homem de pequenos recursos, 
ainda assim, conseguiu formar uma família inteira, numa, 
realização poderosa da vontade digna dos mais justos e 
nobres elogios. 

A vida do cidadão e do comerciante Escolástico Be- 
zerra da Cunha não é só um modelo a ser apontado, por- 
que é, sobretudo, um exemplo edificante da valorização 
do homem pelo poder da iniciativa, capacidade de tra- 
balho e integridade da sua formação moral. 


INDO E VINDO À SERRA DO MARTINS 


Tenho sido, nestes últimos tempos, um leitor cons- 
tante dos livros de Tadeu Vilar de Lemos, escritor norte- 
riograndense e jornalista militante, que mesmo afastado 
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do seu Estado não se cansa de voltar à sua terra, dando 
iniludível projeção aos seus problemas culturais. 


Não faz muito tempo apresentou alguns livros de 
pesquisa e de memórias, fixando, sobretudo, aspectos da 
sua atividade funcional, desenvolvida em 18 Estados da 
Federação e, curiosamente, como ele próprio confessa: 
“em mais de 30 anos de ação fiscalizadora no comércio 
e na indústria do país não fiz um só inimigo”. 


Está aí, no imperativo destas palavras, com que o 
autor se apresenta como se fora o mais modesto dos mor- 
tais, um depoimento enobrecedor, que vale ser apreciado 
como autêntico patrimônio humano e moral. 


Nem sei mesmo quantos que, tendo passado por fun- 
ções assim, difíceis e árduas, possam ter chegado ao fim 
do escalonamento funcional, e dar um atestado dessa or- 
dem, de qualificação do funcionário honesto, por isso 
mesmo pobre, que ao se aposentar levava a grande riqueza 
da consciência tranquila, com a certeza do dever cum- 
prido. 


Mas a essa altura, retornando à temática literária, 
estou recebendo um novo livro do escritor conterrâneo. 
Este é um trabalho de longo título: TRÊS PRELADOS, 
OUTROS PADRES. REMINISCÊNCIAS DA JUVENTUDE. 


Na apreciação, entrego as duas primeiras partes do 
trabalho ao prólogo consciencioso do brilhante sacerdote 
e homem de alta cultura, Mons. EMERSON NEGREIROS. 
Expresso-me do meu modo, dizendo como quero: PADRE 
EMERSON (na forma paroxítona) como sempre fora o 
nome do estudante aplicado e sério, compenetrado das 
suas obrigações na escolaridade, meu aluno desde o exame 
de admissão, no tradicional Ginásio Diocesano Santa Lu- 
zia, de Mossoro, isso lá pelos idos de 1945 ou 46, se bem 
me lembro. Dele sempre recordamos a, presença, o nome 
e as virtudes, eu e o Padre Jorge OGRADY, quando reexa- 
minamos, em conversa, uma das quadras mais brilhantes 
da vida daquele educandário — viveiro de inteligências 
— como o denominou Mário Negócio, estudante daquela 
casa cheia de memórias. 


No momento, com o brilho da sua inteligência, o Padre 
Emerson, de ontem, o Mons. Emerson, de hoje e amanhã, 
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o que o destino lhe reservar no seu missionarismo, vai 
dar projeção àquelas notáveis figuras que Tadeu Lemos 
estuda no seu livro, nem todas, é claro, da hora ecumê- 
nica por que passa a Igreja Renovada, enquanto eu mer- 
gulho na poeira do tempo, indo e vindo à Serra do Mar- 
tins. Nem preciso dizer que na contemplação dessas 
reminiscências, cheias de ternura, acompanhei o autor, 
no imenso itinerário, ambos nascendo na serra, ambos 
descendo da serra para cumprir o destino da sobrevivên- 
cia. Tadeu Lemos iria, certamente, percorrer caminhos 
menos ásperos. Mas, eu, só Deus sabe... 


O instante, porém, não é de lamentações, nem de 
mágoas, nem de “ódios pelas pedras que me fizeram 
sangrar os pés”, como o afirmou, naquele seu entusiasmo 
transbordante, um outro martinense de imenso coração, 
COSME LEMOS, o poeta alado das borboletas da Serra de 
Portalegre. 


Na verdade, acompanhei o autor nessa viagem sen- 
timental que Tadeu Lemos realizou pelo território da sua 
meninice, quando empinava papagaio na Rua das Pedras, 
vadiava pelo Fiado de Maria Guiné, ou corria solto pelos 
cajueirais do sítio do seu tio Geraldo, que era situado 
num grande campo, depois da Rua Baixa. E com ele 
vi as mesmas coisas que ele viu. Também como Tadeu 
descobri a cidade de avião. E tudo dava idéia de um pre- 
sépio montado à beira da lagoa, que aos meus olhos de 
menino sempre fora um grande mar. As casas, que ontem 
eram grandes, já não davam. mais idéia disso. As ruas 
largas que o menino observara eram, agora, no ocaso, 
simples becos estreitíssimos. As Igrejas lá estavam, com 
os mesmos símbolos, as mesmas vozes de seus sinos re- 
tumbantes. E igual ainda eram as vocações do ritual e 
da prece, que ele lembra, integradoras da criatura nas 
águas lustrais do batismo. A Igreja do Rosário, a mais 
antiga, a mais bonita, aquela do sino mais sonoro, quando 
batia as Ave-Marias, colocada no Bairro mais pobre da 
cidade, o da Rua das Pedras, está toda mudada, desfi- 
gurada que foi a sua fachada principal, que era voltada 
para o poente, olhando a lagoa onde mergulhava a som- 
bra do vetusto cruzêiro, que também foi arrasada, incom- 
preensivelmente. 
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A respeito desse monumento, os mais velhos contavam. 
muitas coisas, assim: 


— “No pé deste cruzeiro se encontra enterrado um 
braço de baleia”. O tempo só serviria para descobtrir-me o 
logro dessa história, pois cheguei até a saber que o cetá- 
ceo não tem braço... 


Mas a pergunta ficou na mente: Qual, então, a razão 
desta lenda? 


Acompanhando a sua sombra, eu vi também: a casa 
do coronel Cristalino Costa, cujos mosaicos coloridos re- 
brilhavam, e a gente ficava espiando, esticando o pescoço 
por cinra da janela. Divisei na mesma rua a residência 
ampla de Pedro Regalado, o seridoense de S. João do 
Sabugi, homem progressista, atormentado pelas iniciati- 
vas. Foi ele quem primeiro trouxe o zebu para mudar os 
rebanhos. Na esquina fronteiriça ficava a “casa do motor”, 
da prensa de algodão. Homens pioneiros, inegavelmente, 
esses que há muito mais de meio século traziam tais en- 
genhos para a terra do sertão distante, esquecido. E lá 
no meio do quarteirão oposto ficava a casa do “seu” Abel 
Soares, na verdade, um nome muito mais sonoro — ABEL 
AUSTERO AMADOR SOARES — parecendo até com o de 
um almirante português, dirigindo caravelas por mares 
desconhecidos. A mansão de Abel Soares era toda alegria, 
na festa permanente de sua filharada, moças e rapazes, 
que não sabiam o que era a tristeza. Dos jovens, lembro 
Nair, moço simples e bom, meu companheiro de trabalho 
nos roçados do Canto e na Casa de Farinha, do velho Rai- 
mundo Inácio. Nair Soares deixou um nome a respeitar: 
notário pela linha de hereditariedade, admirável vocação 
musical, meu amigo de outros tempos, cuja memória re- 
cordo neste instante, embora não responda mais à con- 
vocação das amizades. 


Ainda que não constem dos registros do memoralista, 
não é possível falar-se em Martins sem lembrar dois 
nomes, que fazem parte da cidade: Justino Cocada, o 
grande jogral, sempre com uma resposta na ponta da 
língua, e o seu irmão, que o antecedera, o boticário Neco 
Cocada — Manuel Fernandes da Costa Barros — meu 
padrinho de crisma que, em 1897, viera do Seridó, tocar 
na Festa de N. S. da Conceição. Nunca mais voltou ao 
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seu reduto. Trazia três disposições para o trabalho: tocava 
pistão, jogava baralho e bebia cachaça. E venceu, na garra. 

Cómo você, Tadeu Lemos, também fiz a minha pere- 
grinação à cidade dos silenciosos. Lá estavam, tranquila- 
mente, os que tinham feito a cidade. Ilustres ou obscuros: 
todos beneméritos. 

Essas reminiscências de Tadeu Lemos bolem com a 
vida dos outros. Elas fixam, no melhor dos coloridos, os 
quadros de uma época, hoje tão distante, e a que retorno 
sempre, como o autor, numa caminhada de ressurreição 
de pessoas e de lugares, procurando neles encontrar a 
sombra do tempo pretérito, que mergulha na ausência, 
na saudade — doce presença das coisas esquecidas. 


DR. MIGUEL ARCANJO BARBOSA TINOCO 


Um martinense de boas tradições 


MIGUEL ARCANJO BARBOSA 'TINÔCO — Bacharel 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito 
de Recife, colando grau com a turma de 1891. 

Filho de Cosme Damião Barbosa Tinôco e de Senho- 
rinha Barbosa Tinôco. 

Nasceu na cidade da Serra do Martins, no Rio Grande 
do Norte, onde fez os primeiros estudos com professores 
particulares. 

Fez o curso de humanidades no antigo Ateneu Norte- 
riograndense. Depois de concluído, transferiu-se para a 
cidade do Recife, onde passou a frequentar a Faculdade de 
Direito. | | 

Não ocupou funções públicas durante o período dos 
estudos, nem teve outras atividades que figurassem em 
seu registro. 

Casado, não deixou filhos. 

Depois de formado, retornou ao Estado, demorando-se; 
porém, pouco tempo. Viajou, seguidamente, para o Norte, 
iixando-se no Estado do Amazonas, onde desenvolveu ati- 
vidades profissionais, e veio a falecer. 
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OBS.: O Dr. Miguel Arcanjo Barbosa 'Tinôco tem uma, 
irmã em Natal, dona Teodorica Freire, a quem se deve 
essas informações. A respeito de seu irmão relata fatos 
curiosos, inclusive o da posição tomada por ele quando da 
questão religiosa, luta deflagrada entre a Maçonaria e o 
Bispo D. Vital de Pernambuco. Na qualidade de católico 
praticante e de convicção, o Dr. Barbosa 'Tinôco tomou 
posição, corajosamente, ao lado de D. Vital, aparecendo 
de público, e na tribuna, defendendo o antístite a sua 
heróica campanha na defesa dos seus postulados. Conta 
que, de uma feita, quando se encontrava na praça pública, 
viu encostado um homem de cor, desconhecido, e armado 
de cacete, que os circunstantes julgaram tentar agredir 
o orador. Mas tal não sucedeu, pois o Dr. Miguel Tinôco, 
ao interpelá-lo, ouviu estas palavras simples: 

“Doutor eu estou aqui, às suas ordens para defen- 
dê-lo”... 


— Faleceu em Manaus no dia 7 de junho de 1906. 
O “Diário de Natal”, de 14-6-1906, publica: 


“Realizou-se ontem a missa de 7.º dia mandada 
rezar pela família do ilustre Dr. Miguel Tinôco, fale- 
cido em Manaus, onde era geralmente conceituado 
pelo seu talento e caráter. 


BACHAREL REYNALDO GOMES DE OLIVEIRA 


O primeiro martinense formado na Escola do RECIFE 


REYNALDO GOMES DE OLIVEIRA — Bacharel em 
1367, riograndense do norte e, nascido no Município de 
Martins. Carecido de notas a respeito desse nosso con- 
terrâneo, apraz-nos deixar aqui registrado o seguinte: 


O Desembargador Antônio Soares nos informou 
de que, “quando exercia o cargo de Juiz de Direito 
na Comarca de Martins, (1907-1909), ali manteve 
constante amizade com o septuagenário Lúcio Gomes 
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de Oliveira, pequeno proprietário, chefe de família, 
morador nas Lages, perto de Serrinha, o qual falou, 
certa vez, de que “tivera um irmão formado em 
Direito o Reynaldo, falecido há muitos anos”. Parece 
fora de dúvida que, coincidentes o nome de família 
e as épocas apontadas, outro não será o Reynaldo 
Gomes de Oliveira relacionado, como natural do Rio 
Grande do Norte, na turma de bacharéis de 1867, 
da velha Academia do Recife. E, assim, terá sido ele 
o primeiro martinense aí diplomado. Nada se sabe, 
infelizmente, de suas atividades profissionais, tudo 
indicando que viveu poucos anos após a formatura, 
ou que fora exercê-la em outra Província”. 


* * * 


A seu respeito, esclarece também o Des. Horácio 


Barreto: 


“Quando era estudante, que retornava nas férias 
para Barriguda, onde morava seu progenitor, ali por 
volta do ano de 1890, recorda-se bem que ao fazerem 
pousada numa propriedade, sempre ouviu essa refe- 
rência de um vaqueiro — “Esta fazenda pertenceu 
ao Dr. Reynaldo Gomes de Oliveira”. 

Informa ainda o Des. Horácio Barreto que o Dr. 


Reynaldo Gomes viajou para Estados do Sul, e nunca 
mais retornou a Serra do Martins. 


Outra fonte informativa, dona Maria de Oliveira, de 


velhos troncos martinenses de outras gerações, adianta: 
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“Dr. Reynaldo Gomes de Oliveira era natural do 
Martins, formado em Direito pela Faculdade do Re- 
cife. Foi para o Estado de Minas Gerais, onde cons- 
tituiu família e viveu muitos anos. 


Uma sua filha casou-se com o Dr. Joaquim Hi- 
pólito, que era de Caraúbas, e teve oportunidade de 
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retornar para visitar seus parentes. Reynaldo era 
irmão de Lúcio Gomes de Oliveira”. 


Com referência a Lúcio Gomes há notícia, certa a seu 
respeito, tanto que no expediente do Governo do Estado 
é publicada a Portaria de 26-9-1891, com estes dizeres: 


“Joaquim Inácio de Carvalho, LÚCIO GOMES 
DE OLIVEIRA e Juvêncio Vaz da Silva, foram exo- 
nerados dos cargos de Presidente e membros do Con- 
selho da Intendência Municipal da cidade de Mar- 
tins”. 


De sua vez, o Des. Pelópidas Fernandes esclarece, 
definitivamente, a situação: 


“Informa Rodolfo Gomes, filho de Lúcio Gomes, 
que realmrente teve um tio-paterno chamado Rey- 
nado Gomes de Oliveira, que se formou em Direito 
no Recife, morou muito tempo em Poços de Caldas, 
em Minas Gerais, e aí morreu deixando três filhos 
Ozéas, Ozias e Abgail que se casou, mais tarde com 
o Dr. Joaquim Hipólito, norte-riograndense, forma- 
do em medicina e residente naquela mesma, cidade, 
filho de Cassiano Hipólito, proprietário da fazenda, 
Timbaúba ‚no Município de Caraúbas”. 

O Dr. Joaquim Hipólito que é falecido, era pa- 
rente do Des. Pelópidas Fernandes, sua viúva reside 
no Rio de Janeiro. 


A Imprensa norte-riograndense não deixou de men- 
cionar registro a respeito de elementos dessa, família. 
Assim é que o jornal o “Nordeste” de Mossoró, de 30-4-1929, 
de que era Diretor José Martins de Vasconcelos „menciona: 
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“Dr. Joaquim Hipólito Fernandes Pimenta — Na 
cidade de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, 
onde residia há longos anos, faleceu a 7 deste mês 
o ilustre e humanitário médico Dr. Joaquim Hipólito 
Fernandes Pimenta, vitimado de uma insidiosa mo- 
léstia que há anos minava sua preciosa existência. 
Era casado com dona Abigail Oliveira Pimenta, sua 
prima, de cujo consórcio não deixou prole, e estava 
na idade de 62 anos, vividos ;na maior felicidade con- 
jugal e social, pois o ilustre moço, nordestino de 
raça, representava papel saliente naquela unidade 
mineira. 

Era filho do Cel. Cassiano Hipólito Fernandes 


Pimenta, que o sobrevive, em Caraúbas, onde nasceu 
o Saudoso extinto”. 


DR. REINALDO GOMES DE OLIVEIRA foi Pro- 
motor Público da Comarca de Imperatriz (Martins), 
em 1868. No ano anterior estivera no exercício o Dr. 
Euclides Deocleciano de Albuquerque. O Dr. Reynaldo 
Gomes foi substituído na Promotoria, em 1869, pelo 
Dr. Manuel de Paiva Cavalcanti. 


neem 


NOTA: — CERTIDÃO DE BATISMO: Paróquia de MAR- 
TINS — “Certifico que, no livro n.º 1 de registro desta Paró- 
quia, à folha 35, sob n...., consta que REINALDO, branco, 
filho legítimo de Joaquim Gomes de Oliveira e de Maria José 
de Jesus, nascido em Martins, 26 de setembro de 1841, foi 
solenemente batizado em Martins (Na Matriz) a 10 de outu- 
bro de 1841, pelo Revmo. Pe. Antonio Alves Pimentel, tendo 
por padrinhos Manuel Martins Freire, solteiro e Antonia 
Micaela de Holanda, viúva. Observações: Todos são naturais 
desta “Freguezia da Serra do Martins”. Informação do Des. 
Pelopidas Fernandes”. 


OBS.: Reynaldo Gomes de Oliveira era neto do Cel. Cle- 
mente Gomes de Amorim. 


Casou-se com dona Maria Cândida de Oliveira. Era genro 
do Alferes José Barbosa de Paula. 


Faleceu em Caldas (Minas: Gerais), em 1903, onde exercia 
o cargo de Juiz de Direito. (Ainda informa a mesma fonte). 
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CORONEL DEMÉTRIO LEMOS (*) 


“O Coronel Demétrio do Rego Lemos, filho legítimo 
de Geraldo de Souza Lemos e Severina do Rego' Leite 
Gameleira, nasceu em “Cruz de Almas”, a uns 3 (três) 
quilômetros ao Poente da Cidade de Martins, a 20 (vinte) 
de outubro de 1867, domingo, na casa que é hoje de Fran- 
cisco Marinho. 

Foi batizado, a 16 de novembro do mesmo ano, na 
matriz local, pelo padre Anizio Torres Bandeira, sendo 
seus padrinhos o Capitão Francisco Rodrigues da Silva e 
sua mulher D. Raimunda Alexandrina Gameleira, tia le-: 
gítima materna de Demétrio. Aprendeu em escolas públi- 
cas de Martins e de Pau dos Ferros, onde morou alguns 
anos, as primeiras letras e estudou um pouco de latim 
com o Dr. Almino Afonso, de querr foi depois grande: 
admirador, e português, com o meu pai Dr. Bianor F'er-. 
nandes Carneiro de Oliveira, Juiz Municipal de Martins e 
depois, seu cunhado, e aritmética e francês com Dr. Mo- 
reira Dias, então promotor desta Comarca. - 


Teve sempre idéias democráticas e, ao saber da Abo- 
lição dos Escravos e da Proclamação da República, foi 
quem promoveu em Martins as festas por estes fatos, gas- 
tando o que não podia. Por algum tempo, foi funcioná-: 
rio do fisco local. Resolvendo estudar, matriculou-se na, 
Escola Militar de Fortaleza (C. E.) a 12 de março de 
1891, diminuindo a idade, a que parece, recomendado que 
era de Almino Afonso. 


Tomou parte ativa na deposição do Governador cea- 
rense General José Clarindo de Queirós, a 16 de fevereiro 
de 1892. A três (3) de dezembro de 1893, embarcou para 
o Recife, onde a 21, passou a fazer parte do Cruzador: 
“Niterói”, já que a Esquadra se revoltara e havia falta de 
marinheiros. | 

A 20 de janeiro de 1894, nele seguiu para Bahia, ne 
chegou a 23; a 15 de fevereiro, seguiu no mesmo Cruzador, 
para o Rio, conduzindo tropas legais para combater a 
revolta dos almirantes Custódio de Melo e Saldanha da 


(*) “Trabalho do Des. Pelópidas Fernandes. 
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Gama e regressou a 18. A 1.º de março, seguiu no mesmo 
navio com a Esquadra do Almirante Jeronimo Gonçalves, 
até a enseada dos Búgios, em “Cabo Frio”, onde chegou 
a T, permanecendo ali até 9, quando seguiu a esquadra 
para o Rio, onde chegou a 10, só entrando a 13, na Gua- 
nabara, quando os revoltosos já estavam uns refugiados 
em navios de guerra portugueses, outros se haviam ren- 
dido e outros finalmente fugido. A 8 de abril, seguiu para 
Santa Catarina, chegando a Porto Belo a 11. Tomou parte 
no combate de 16, sendo elogiado pelo Comando em defesa 
da esquadra, sob n.º 29 de 18 de abril, pelo valor que 
mostrou durante o combate da esquadra contra a for- 
taleza de Santa Cruz (sul), Ponta Grossa e o couraçado 
“Aquidaban”, que foi torpedeado (salvo engano) pela 
canhoneira “Gustavo Sampaio”. A 17, desembarcou com 
o contingente de 50 alunos para guarnecer Santa Cruz. 
Regressou para bordo a 18 e logo desembarcou com todo 
o contingente, para ocupar militarmente Desterro, hoje 
Florianópolis, regressando a 21. A 4 de maio, seguiu para 
Montevidéu e depois para a Ilha Martim Garcia, a-fim- 
de fazer parte das guarnições dos navios abandonados 
pelos revoltosos. A 11 de maio, passou a fazer parte da 
guarnição do vapor de guerra “Esperança”. Regressou 
nele a Montevidéu, onde chegou a 17. A 5 de junho, partiu 
para Santa Catarina, a 12, dali para Ilha Grande. A 283, 
chegou ao Rio, onde a 14 de agosto de 1894, foi comissio- 
nado no posto de Alferes, sendo a 13 de novembro seguinte 
confirmado no mesmo posto, por Floriano Peixoto e a 
carta patente assinada pelo Presidente Prudente de Mo- 
rais, por serviços prestados à República. A 8 de outubro 
de 1908, depois de 14 anos de Alferes, foi promovido por 
estudos a 1.º Ten. (Tenente) por Nilo Peçanha e, após 
6 anos, foi promovido ainda por estudos a Capitão em 
24 de junho de 1914, por Venceslau Braz. Sendo simpli- 
ficado numa matéria eliminatória, não pôde se formar 
em Engenharia Militar, como desejava, ficando apenas com 
o curso das 3 armas. Devido às perseguições, que sempre 
sofreu da comissão de promoção do exército, propondo-a 
até para oficiais falecidos, para beneficiar as famílias 
com melhor montepio, foi reformado compulsoriamente a 
21 de abril de 1921, com honras de Major. 
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Com outros oficiais prejudicados, propôs ação contra 
a União, vencendo afinal sozinho, pois, os colegas aban- 
donaram a ação e ele voltou à atividade no posto de 
Major, por antiguidade a 23 de junho de 1927, no Governo 
de Washington Luiz, sendo promovido a Tenente-Coronel 
a 21 de julho do mesmo ano, ainda por antiguidade, e, 
dias depois, foi reformado, a pedido, com honras de Cel. 
recebendo todos os vencimentos do tempo em que esteve 
afastado do exército. 


Com esses recursos, construiu a Rodovia “13 de maio”, 
ao lado da Ladeira do Pimenta, na Serra do Martins, gas- 
tando cerca de 40 contos, 


Não querendo afastar-se do Rio, serviu, quase todo 
o seu tempo de atividade no 1.º Regimento de cavalaria, 
(Dragões da Independência), tendo estado alguns anos 
no Rio Grande do Sul, em Minas, em Mato Grosso (Bela 
Vista), para ser promovido a Capitão, cnegando, às vezes, 
a comandar 800 homens. 


A exemplo de Osório e de Caxias, nunca tomou parte, 
como oficial, em revoltas ou revolução, ficando sempre 
ao lado do Governo e da República. 


Sentia-se mal quando ia receber seus vencimentos no 
Tesouro e ali via os colegas, que os prejudicaram e pre- 
teriram suas promoções, reformados há tempos, a pedido, 
mas, recebendo vencimentos muito inferiores aos seus, 
dada a época de suas reformas. Demétrio ofereceu a Mar- 
tins o busto em bronze de Almino Afonso, obra de Eduardo 
Sá, sendo inaugurado a 15 de novembro de 1929, na Praça, 
que lhe tomou o nome. Acabou com quase todas as pedras 
da cidade que ficou uma das mais planas do Estado. 

Ofereceu ao Grupo Escolar de Martins, mobília; gón- 
go, relógio de carrilhão, muitos bustos, rica e valiosa ban- 
deira nacional, muitos livros importantíssimos e muito 
material escolar. Apesar de positivista, fez a escada que 
dá acesso à torre sul da matriz, deu-lhe um sino, que 
tomou o seu nome, deu outros sinos a diversas Capelas da 
Zona, mandando para Martins o 1.º rádio da Zona e, 
depois, uma potente amplificadora, ainda hoje em meu 
poder. 
| No centenário da Paróquia, em 1940, ofereceu valio- 
síssima pia pbatismal de mármore à Matriz local e belo 
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porta-missal, em memória de sua tia e mãe de criação 
Vitóriana Lemos. À Capela do Orfanato “Abigail Afonso”, 
ofereceu. belo calix e patena para celebração da missa, 
concertou rodovias entre Uru e Retiro. Deu sinêta ao. 
cemitério público de Martins, carroça para lixo à Pre- 
feitura, placas para a Prefeitura e praças, quadros diver- 
sos, todos os postes para iluminação pública da Cidade, 
calculando-se tudo isso, naquele tempo, em mais de cem 
contos de réis, que hoje seriam mil talvez. i 


~ 


Antes instalou na cidade luz à querosene que durou 
pouco tempo. 

Demétrio comprou terreno, tijolos, madeira para um 
cinema que não chegou a construir, mas, os seus herdeiros 
deram à Igreja de Martins que, com esse material, cons- 
truiu o Salão Paroquial, grande prédio que ficou a en- 
grandecer nossa Cidade. Na manhã de 6 de julho de 1938, 
tez, pela primeira vez, passar e evoluir muito baixo sobre 
Martins um avião da FAB, ainda em começo, pilotado pelo 
Capitão Gonçalo de Paiva, o que causou grande admira- 
ção e contentamento a todos nós. Falava em construir 
um “campo de aviação”, em Martins, para o que me orde- 
nou gastar naquele tempo cinco contos de réis. (Hoje 
seriam 50). Apesar de nunca ter andado de avião, bem 
previa o progresso da aviação, que hoje domina os ares. 
D. Jaime Câmara quis dar o nome de Demétrio ao Orfa- 
nato que fundara, ele não consentiu, lembrando o de 
“Abigail Afonso”, que dera à Prefeitura o Sobrado, onde 
ele funciona e daí, o nome de “Orfanato Abigail Afonso”. 


Estes foram os seus benefícios públicos e a estranhos. 


Na vida particular, ou de família, auxiliou a forma- 
tura, em medicina, de meu irmão Epaminondas, que era 
seu afilhado e para quem obteve lugar no Hospital Cen- 
tral do Exército, quando estudante. Auxiliou a diploma- 
ção, na Escola Normal de Natal, da minha irmã Guiomar 
e os estudos em grande parte do seu sobrinho Dr. Geraldo 
Lemos, em Fortaleza. Caridoso ao extremo, sempre auxi- 
Jiou os irmãos, os parentes pobres e a todos que Ihe pediam 
esmolas. A mim, presenteou estatuetas, instrumentos di- 
versos ‚muitos livros positivistas. A estatueta da Justiça 
eu.dei ao Forum, as de Licurgo e Solon à Câmara Muni- 
cipal. Ao Forum dei também uma campa que ele me ofer- 
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tara para as minhas audiências. Muito filantropo, foi 
explorado por muitos patrícios aqui e no Rio, onde só 
falava em Martins, mesmo aos que não interessavam nem 
conhciam esta terra. A minha irmã Abigail deu um piano, 
o 2.º que teve esta Cidade. 


Grande amigo de Tasso Fragozo e de outros generais 
do seu tempo, não quiz atingir também este posto, por 
mais que eu e a família lhe pedíssemos. Contando já 75 
anos de vida, faleceu solteiro, às 20 horas e 45 minutos, 
de miocardite e dilatação da aorta, no Rio de Janeiro, no 
Hospital Português, a 13 de maio de 1943, quinta-feira, 
data que, por curiosa e fatal coincidência, ele escolhera 
para denominar a rodovia que construira em Martins. 

Sepultou-se no cemitério de S. João Batista, em jazigo 
perpétuo, falando à beira do túmulo o chefe do positivismo, 
sendo seu enterro muito concorrido e vendo-se nele muitos 
generais e oficiais do exército, onde ele foi sempre muito 
estimado, Entre muitas coroas de flores, via-se a que o 
município de Martins ali pusera com expressiva inscrição. 
Não era Demétrio positivista ortodoxo, mas, um grande 
adepto do positivismo e admirador extremo dos seus chefes 
Miguel Lemos, Teixeira Mendes, Benjamim Constant, ao 
lado de Manoel Rabêlo, Ivan Lins, Alípio Bandeira e mui- 
tos outros.” | 


JOAQUIM GOMES DE AMORIM 


Escrever sobre os vultos dos cidadãos no começo do 
nosso século, por mais que o autor se esforce em agir no 
conjunto global, sempre se esquece de alguns dos princi- 
pais cavaleiros, nos desfiles das paradas sociais ou polí- 
ticas. 


Para que no livro “SERRA DE MARTINS — OS HO- 
MENS, O TEMPO E OS FATOS”, não falte uma figura 
principal, venho lembrar o cidadão Joaquim Gomes de 
Amorim, pai de numerosa família, homem: de posição des- 
tacada na política martinense, sob a chefia estadual dos 
maranhões e que, não aceitando vênias, nemr se dobrando 
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às conveniências, voltou-se exclusivamente para o coman- 
do da família, sem negar, jamais a admiração pelos anti- 
gos correligionários. 


Devo dizer que o Cel. Joaquim Gomes de Amorim, era, 
conhecido como Joaquim Clemente, por ser filho de Cle- 
mente Gomes de Amorim. 


Casou-se em primeiras núpcias com Dona Mafalda 
Praxedes de Amorim, irmã do Cel. Bento Praxedes, então 
chefe político de Mossoró, de quem José Martins de Vas- 
concelos foi tão aproximado. 


Seus primeiros filhos foram Joaquim Gomes de Amo- 
rim Filho, João Mafaldo de Amorim, Bento Gomes de 
Amorim, Zacarias Praxedes de Amorim e outros mais. 

O primeiro filho, Joaquim Gomes de Amorim Filho, 
(com apelido de Quinquim) parece que teve descendência 
maior do que o velho, já que de um só matrimônio, Deus 
lhe deu 17 filhos, entre eles, Leonor, Palmira, Chateau- 
briand e Expedito de Azevedo Amorim, que é hoje o Pre- 
sidente da Federação das Indústrias do Estado. 

Chateaubriand de Azevedo Amorim, outro grande po- 
voador, derramou Amorins a mãos cheias, homens vigi- 
lantes e de trabalho, dos quais destaco uma expressão 
nobre de relações públicas, que é João Amorim, Chefe de 
um Restaurante-bar aqui na Rua Apodi, de uma sensi- 
bilidade humanística impressionante. 


Mas voltemos para nossa Serra, em 1913, quando eu 
contava 9 anos e Raimundo apenas 6, época em que o 
Rio Grande do Norte ouviu esse combatente “ORGULHO- 
SO, VERTICAL, FEITO DE BRONZE E DE OURO”, segundo 
Câmara Cascudo, que era o Capitão J. da Penha, abalando 
os alicerces da Oligárquia Maranhão. O Governador do 
Estado Dr. Alberto Maranhão, possuidor do desprendimento 
dos fidalgos, adorador das artes e verdadeiro combatente 
pelo desenvolvimento, era também uma figura augusta, 
digna do bronze das estátuas, no pensamento dos seus 
correligionários. 

O Cel. Joaquim Clemente, ocupava então a Presidên- 
cia da Intendência em Martins. Naquele ano, junto com 
companheiros do grupo escolar, eu ia ouvir o retumbar 
da quebra de pedras, pela broca chumbada de pólvora, 
abrindo uma rua da cidade, pedaço de chão onde Nonato 
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morava, pois a Rua das Pedras era quase intransitável, 
onde as rochas se levantavam como se fossem monu- 
mentos. 


Foi o Cel. Joaquim Clemente quem abriu a RUA DAS 
PEDRAS da nossa terra. 


A cidade se preparava para receber o Senador Fer- 
reira Chaves, candidato a Governador do Estado pela 
facção situacionista, enquanto o CAVALEIRO ANGICANO, 
bravo como Pelágio nas Astúrias, trazia o nome de Leô- 
nidas Hermes da Fonseca com o grito do povo a derribar 
bastilhas, proclamando que “A LIBERDADE NÃO MORRE 
E, SIM, TRANSFIGURA-SE”, 


Os maranhões martinenses traziam nalma a ironia 
de quem faz a última campanha, pois que, o candidato 
situacionista, Senador Ferreira Chaves já aceitara a ade- 
são do Cel. Cristalino Costa e o fidalgo Governador Alberto 
Maranhão, combinara com os correligionários martinen- 
ses, que eles aceitassem a direcção política do Juiz de 
Direito Dr. Antônio Soares de Araujo, assim como fizera, 
em Móssoró, com o Juiz de Direito Dionísio Filgueira, 
igualmente conr o de Assu, Caicó e Currais Novos. Era a 
autoridade do Direito, fazendo a política do congraça- 
mento. E o Senador Ferreira Chaves já escrevera ao Cel. 
Cristalino Costa, que seria seu hóspede naquela visita a 
Martins. 


Aliás, devo declarar, que o Cel. Cristalino Costa sem- 
pre foi um cidadão de altas qualidades morais, sem pos- 
suir nenhuma atitude de poderio absolutista, homem que, 
talvez, nunca tenha empunhado uma arma no sentido 
de agressão e, politicamente, agia com atitude diplomá- 
tica, em todos os casos. Compenetrado dos deveres Sociais, 
jamais saiu de casa sem estar decentemente trajado, 
realçando uma gravata de seda preta, que descia como um 
leque semi-aberto sobre o colete. Era, inegavelmente, um 
verdadeiro cidadão. O certo, porém, é que o Senador Fer- 
reira Chaves, amigo íntimo do Senador Pinheiro Macha- 
do (gaúcho que trazia a República Brasileira sob os seus 
pulsos) possuia a mesma têmpera do mandão e já se for- 
malizara para dominar Tavares de Lira e Alberto Ma- 
ranhão. - 
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Eis porque a candidatura Chaves, em nossa terra, 
nenhuma simpatia inspirava aos velhos companheiros dos 
maranhões e nós (a meninada), que sabíamos de tudo, 
dávamos vivas a J. DA PENHA, sob o sorriso complacente 
dos nossos pais. 


Uma ala dos maranhões martinenses, comandada pelo 
Prof. João Onofre Pinheiro de Andrade e Zenon de Souza 
Martins, proclamou-se oposicionista e a mensagem do 
CAPITÃO JOSÉ DA PENHA entrava em nós, meninos, 
numa alvorada de civismo, 


Queríamos muito bem 
A Alberto Maranhão, 
Mas Chaves era um ninguém 
para o nosso coração. 


A personalidade do Cel. Joaquim Clementee, bem 
junta ao do meu tio e padrinho Abel Amador Austero 
Soares, Chefe da FAMÍLIA SOARES, ao lado do Cel. Joa- 
quim Inácio de Carvalho, Major Agostinho Cândido e ou- 
tros, obedeciam às razões de Alberto Maranhão, sob a 
direção apaziguadora do Juiz de Direito, Dr. Antônio 
Soares de Araujo. 


Joaquim Clemente Gomes de Amorim, tinha o porte 
másculo dos homens serenos e dignos, de barbas grisa- 
lhas à Prudente Morais e, nas festas recepcionárias, onde 
dezenas de cavaleiros enchiam. a praça principal da cidade, 
o seu vulto ímpar, no centro dos cavaleiros, revelava bem, 
o símbolo de um chefe. Montava uma burra castanha, tão 
alta qual o maior cavalo de raça e que esquipava com 


mestria refinada, numa elegância de rainha, entre a cava- 
laria. | 


Como todos sabemos, no começo do século, o cavalo 
ainda formava com o homem nos torneios de elegância 
e festividade. 


Martins recebeu em primeiro lugar o Senador Ferreira 
Chaves, cuja esposa Dona Alexandrina Barreto Chaves, 
vinha em liteira com outras damas, tudo em marcha muito 
lenta, passando entre arcos de coqueiros e cordões de 
bandeirolas, sob as ovações calorosas dos eleitores crista- 
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linenses e os vivas de “amem”, baixos e displicentes dos 
maranhões. | | E 

Veio depois a recepção épica, em passos de torneios, 
numa fulguração de duéios, a cavalhada leonina do CA- 
PITAO PENHA. E as famílias maranhenses, em consagra- 
ção de unanimidade, sorriam como as bandeirinhas ao 
vento e se abraçavam como os leques das arcadas, sau- 
dando o cavaleiro da liberdade. Eu, menino, entre os 
outros, gritava: VIVA O CAPITÃO J. DA PENHA!!! Penso 
que, já então, eu declamayva: 


Benvindo José da Penha, 
Valoroso potiguar, 

Meta o pau, fogo na lenha, 
Para o Chaves se queimar. 


Passada a eleição, já tendo sido transferido o Dr. 
Antônio Soares, logo que Ferreira Chaves assumiu o go- 
verno, declarou o Cel. Cristalino Costa chefe político de 
Martins. 


Quando terminou o seu mandato de Presidente da 
Intendência, Cel. Joaquim Clemente recolheu-se ao seu 
sítio de Lagoa Nova e às suas Fazendas do Sertão, visi- 
tando a cidade somente aos domingos, na missa conven- 
tual e vindo com a família para a casa da rua, nas festas 
da Padroeira. 


Ficou na minha memória de menino, aquela figura 
de HOMEM DE BEM, tão elegante como cavalheiro e tão 
cavalheiro como cidadão, representante de uma classe, 
cujo temperamento não se curva nem se quebra, sereno 
e reto nas horas do poder, impávido e tranqúilo nos dias 
de ostracismo. 


Na década de vinte, quando telegrafista em Martins, 
eu recebia a visita do Prof. Raimundo Reginaldo, que 
viera de Mossoró à nossa Serra, em mensagem de padri- 
nho de casamento, trazendo ao Cel. Joaquim Clemente, 
o pedido de licença do filho, Zacarias Praxedes, para se 
casar com Antônia, irmã de Raimundo Nonato. Voltou 
emocionado e contente com a elegância do velho, em o 
recebendo muito bem, dando a licença naturalmente e 
enviando bênçãos para o filho. 
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Naquele tenrpo, visitei, em Lagoa Nova, algumas vezes, 
o Cel. Joaquim Clemente, já então ele casado com D. 
Paula Rosendo, filha do professor e advogado Antônio 
Rosendo, que facilitara a nomeação de meu pai para es- 
crivão de Portalegre, sendo, portanto, um grande amigo 
da nossa família. Atravessava uma fila imensa de laran- 
jal, vezes em tapete, sob a recendência das flores, para 
levar o meu abraço, àquele Homem, tão homenageado 
pela minha alma de menino. Na primeira visita contei-lne 
toda a história da minha admiração. 


E Ele me abraçava, em salvas, 
Sabia do meu respeito.. 
E suas barbas bem alvas 
Roçavam pelo meu peito. 


(De Cosme Lemos) 


SERVÍSIO DOS SANTOS ROSA 


Num retrato do poeta Cosme Lemos 


O martinense Servísio dos Santos Rosa lá se foi para 
a grande viagem do sem fim... 

Desde muito que, na minha, correspondência para Vi- 
cente de Almeida indagava por ele através de informa- 
ções que pudessem vir do Desembargador João Vicente 
da Costa e de outra figura amiga, João Idalino de Paiva, 
sobre seu estado de saúde. 

As notícias, alentadoras umas, e outras mais ou mre- 
nos desanimadoras, iam, contudo, agiúentando de pé aque- 
la constituição heróica de sertanejo resistente, que ao ruir 
um dia, produziria os estrondos das aroeiras que tombam 
da aba da serra, ao golpe dos machados impiedosos. 

sServísio foi gente importante da quadra da minha 
meninice. Todos os dias, ali o encontrava, na calçada do 
seu quarto (quarto era assim chamada a casa de negó- 
cios no comércio de Martins) estabelecimento de grande 
sortimento, sentado num tamborete, descascando laran- 
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jas que tirava de uma bacia, que tinham vindo do sítio 
do velho Antônio das Pombas, para lá da Mariseira. A 
este tempo, eu ficava cuidando do engarrafamento de 
cachaça no armazém do velho Joaquim Boa-Água, que 
era morador lá prás bandas da Estrada da Serrinha, e 
era casado com uma cega, que tinha uma bodega e conhe- 
cia toda espécie de dinheiro, pelo tato, 


Depois, tantos anos passados, fui encontrá-lo em 
Natal, feito fiscal de obras da Prefeitura, examinando as 
construções e brigando com os empreiteiros. E lá um dia, 
inesperadamente, faço de frente com ele, na Praça Maciel 
Pinheiro, no Recife, quando andava a procura de melho- 
ras para a saúde e se encontrava hospedado no terceiro 
andar de uma pensão da Rua da Imperatriz. 


Daí pra frente, os ponteiros do tempo viraram des- 
compassadarnrente, até que pela última vez, em 1969, no 
mês de janeiro, vou encontrá-lo na nossa cidade — Mar- 
tins — na casa do Des. Pelópidas Fernandes. O motivo 
do encontro foi bastante para reavivar nosso contenta- 
mento. E de então para cá, abriu-se um grande vácuo... 


Para rearticular o seu encontro, ao wenos notícia sua, 
recorro ao solícito ofício do poeta Cosme Lemos. Vem aí 
a história contada sem atrodeios: 


“Você mandou saber notícias de Servísio. Fui ao 
Agostinho Costa, (seu ex-aluno) e este me comu- 
nicou que o nosso pequenininho Sereja dos Santos 
Rosa (como eu o chamava, nos tempos que frequen- 
tava seu bar e seu hotel em Martins) falecera, na 
SANTA SERRA, mais ou menos no mês de abril deste 
ano. Servísio foi uma figura marcante na sociedade 
de nossa terra. Quando nós éramos meninos, Servi- 
sio fazia parte da nata social, na mocidade marti- 
nense, juntamente com Rolinha, João Xavier da 
Cunha, Pepe Soares, Ozanan Soares, Agostinho Cos- 
ta, José dos Santos, Lalá dos Santos, Agamenon 
Soares, Genaro Soares, José Porcino e irmãos filhos 
do Coroel Porcino, os filhos do Professor João Ono- 
fre e os Doutores João Vicente da Costa, Joaquim 
Inácio, Professor João Idalino e outros. Trabalhava 
no comércio, empregado da maior casa comercial 
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da Terra, que era Cristalino Costa e Regalado, chefe. 
político da oposição e depois chefe político do Go- 
verno com a adesão que fez ao governador Ferreira, 
Chaves. 


Apaixonou-se e penso que chegou a pedir em ca- 
samento, uma jovem da alta sociedade e de uma, das 
melhores famílias locais. Porém a, moça preferiu 
outro jovem, rico e retraido, que logo se casou; e 
depois da morte do Cel. Cristalino, foi escolhido para 
ser o chefe político da terra. | 


Servísio, saindo da casa comercial onde traba- 
lhava, abriu casa própria, onde se encontrava de tudo, 
desde dos cortes de fazenda, isto é, dos tecidos mais . 
finos, até o macieira, os vinhos de missa, os vinhos 
portugueses em geral, a cerveja, como também a, boa 
pinga fabricada nos alambiques da serra, que era, 
a melhor do mundo. Desde então, Servísio nunca 
mais, parece, quis saber de casamento. Era, porém, 
doido por mulher. Arranjava sempre uma “menina 
nova” e a botava na Rua das Pedras. O tempo foi 
passando... eu me fiz rapaz, fui sacristão, dedi- 
quei-me à praticagem da telegrafia, fui nomeado te- 
legrafista para servir em Mossoró, depois de dois 
anos ,volto para a estação de Portalegre e após a 
de Martins. Duas serras irmãs, três léguas apenas de 
distância, pelas ladeiras da Forquilha. Minha ami- 
zade com Servísio se afirmou. Ele resolveu abrir um 
hotel, com bar e bilhar. Era o ponto das reuniões 
dos rapazes, para as partidas de bilhar, para as con- 
versas da NOITE DA TABERNA de Alvares de Aze- 
vedo, ou dos CONTOS FANTASTICOS de Hoffman. 
Onde se cantava e se bebia, preparando o físico e 
o espírito para uma procissão do lugar, nas sere- 
natas. Foi nesse tempo que escrevi “UM LUGAR NA 
SERENATA”, poema que daria nome ao segundo 
livro, pois já possuia “VERSOS SOLTOS”, com uns 
40 sonetos. Em 1928 deixo as duas Serras. 

Transferido para o Apodi, onde me esperava 
Hilda. Compromisso que eu adiava e traía sempre, 
como Ulisses em busca de aventuras, enquanto -fiava 








sua teia e esperava, esperava... a fiel Penélope. 
Em fins de fevereiro, chegava em Apodi e a 19 de 
maio tirava a sorte grande, casando-me com minha 
Penélope. Em 1931, você chegava em Apodi, já não 
pensando na filha de Fabião e já comprometido com 
Edite. Hoje ainda continua em viagens como Ulisses 
e sua Penélope nas alturas de um edifício-mundo, 
numa cidade de milhões, onde todo mundo sofre as- 
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saltos e é roubado a todo instante. 


De Apodi ou de Mossoró, para onde fui remo- 
vido em 1935, sempre visitava minha família em 
Martins, continuando minhas amizades e visitas ao 
nosso Servísio, que já não tinha firma comercial, 
continuando apenas com o seu hotel. Seu capital ia 
declinando e ele já me dizia que tinha promessa de 
emprego, no âmbito estadual. Em 1947, quando aqui 
cheguei, julgo que Servísio já estava, nomeado que 
fora Fiscal da Prefeitura, no Período da administra- 
ção do Dr. Joaquim Inácio, que depois de ser o 
primeiro Diretor do Grupo Escolar “ALMINO AFON- 
SO”, de Martins, de Juiz de Direito no Seridó, de 
Desembargador, de Vice-Presidente do Estado, assu- 
mindo a presidência temporária em substituição, de 
Senador da República, voltou a ser Prefeito de Natal, 
terminando a carreira político como Prefeito da sua 
e nossa terra — Martins, 


Servísio foi o funcionário mais honesto, mais in- 
quebrantável, mais puro, mais digno, mais inamol- 
gável que a Prefeitura de Natal conheceu. Possuindo 
um cargo de fiscalização, onde muitos enriquecem, 
pouco se importando com aumento de vencimento 
com que fazem o grande negócio da especulagem, 
aquele homem franzino e baixinho, era um verda- 
deiro gigante no cumprimento do dever. Não teve 
compensações monetárias, pois vivia exclusivamente 
dos minguados vencimentos. Mais tinha a tranqui- 
lidade da paz de consciência e a glória de dizer sem 
receio: “EU SOU HONESTO”. Nossa saudade a Ser- 
vísio, Raimundo. Ele é muito digno de ficar regis- 
trado na consagração da sua grande pena”. 
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DR. MANUEL ONOFRE DE ANDRADE 


História ao longo de meio século 


Manuel Onofre de Andrade nasceu numa fazenda 
(extratora de borracha) do Rio JURUA, no Amazonas, 
menino nascido na região da hiléia verdejante, Manuel 
Onofre foi criado e educado, em Recife, no Instituto Ayres 
da Gama, lembrado nas memórias de GILBERTO AMA- 
DO, por ser local das conferências de grandes intelectuais. 
Depois de sua formautra, escreveu vários livros, alguns de 
50 anos de lançamento: “O PORTUGUÊS AO ALCANCE 
DE TODOS”, “LIVRO AZUL”, “CRÔNICAS LÍTERO-ES- 
PORTIVAS”, “NOS TEMPLOS DE HIRAN”, “MONOGRA- 
FIA SOBRE O RIO JURUA”, “DO PAPEL DECISIVO DO 
GENERAL TAUMATURGO DE AZEVEDO NA QUESTÃO 
DO ACRE/AMAZÔNIA”, “A ABOLIÇÃO ANTES DA LEI 
ÁUREA”. 


Foi professor de Português na Escola Normal de Mos- 
soró, sócio da Aracadia Lítero-Cívica da cidade, Delegado 
Auxiliar da Capital, no Governo José Augusto, Procurador 
da Prefeitura de Natal, onde militou na imprensa e fun- 
dou o Jornal do Comércio, juntamente com Cícero Ara- 
nha. Orador de renome nos auditórios e nos centros cul- 
turais. 

Transferindo-se para Maceió, foi um dos professores 
fundadores da FACULDADE DE DIREITO DE ALAGOAS, 
da qual é professor jubilado. Exerceu, paralelamente, de- 
cisiva atividade nas sociedades maçônicas daquela Capi- 
tal, sendo Venerável da LOJA MARECHAL DEODORO. 


Sobre a influência da sua família na sua formação 
cultural, ele próprio afirma: 


— Tive o estímulo das tradições, na família, do pro- 
fessor João Onofre e dos Drs. Minervino Soares e João 
Moura, aquele orador abolicionista, latinista, deputado no 
fim do Império. Estes dois advogados dos mais ilustres 
do Recife (citados na História da República, no Rio 
Grande do Norte, e em “O livro das velhas figuras”, de 
CAMARA CASCUDO, Minervino foi republicano histórico, 
João Soares, humanista... tinha o Código Civil de cor! 
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Ligações de família, fizeram emigrar para o Ama- 
zonas, sem se desligar nunca do seu Estado, Manuel Ono- 
fre não fugia a regra de que o nortista, ao se afastar de 
sua terra deixa um pé de sapato para buscar depois. 

Assim, a grandeza do cenário natal, ficar-lhe-ia como 
um liame. Além de demais, Manaus e Belém, cedo foram 
cidades modernas, com luz e tração elétricas (e seus famo- 
sos teatros), quando Recife, maior, se locomovia ainda a 
tração animal e se iluminava com os tradicionais lam- 
piões. Depois da era do açúcar sucedeu à da borracha e 


a data do General Dantas Barreto a modernização do 
Recife. 


Em depoimento pessoal afirma Dr. Manuel Onofre: 

“Tornei-me, especialista, um dia, em assuntos ama- 
zônicos. Seria o sistematizador dos assuntos do “Rio Ju- 
ruá” e da biografia do General Taumaturgo de Azevedo 
como o escritor da Questão do Acre (o Juruá, afluente do 
Amazonas, é dos mais extensos afluentes do continente). 
E na realidade, estou vinculado às campanhas pró-Ama- 
zonas do historiador ARTUR REIS e do Marechal Frede- 
rico Rondon, no lema — “Integração para não entregar”. 
Debati a tese do General Anchieta da Paz sobre o “Ter- 
ritório de Roraima”. 

Excelente memorialista, Manuel Onofre relembra no- 
mes de colegas que alcançaram realce na literatura e na 
vida pública do País, evocando-os: 

“Colegas modelares nos estudos e nas letras; foram 
seus contemporâneos: Lins do Rego, na literatura regio- 
nal; Souto Menor, gênio musical, que depois dirigiria um 
Conservatório no Rio Grande; Joaquim Inojosa, jorna- 
lista e o principal historiador do modernismo no Brasil 
— o de nomeada universal — Nelson Rezende, gênio da 
medicina, professor universitário nos Estados Unidos que, 
depois do enxerto de córnea dos russos foi quem fez o 
transplante do sistema nervoso de acidentados, com a 
curiosidade honrosa, da assistência do Presidente Roose- 
velt.” 

Sobre alguns dos seus trabalhos regionais, explica o 
norte-riograndense ilustre: 
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“Com a família vinculada à terra e pela natureza 
grandiosa desta, não poderia esquecê-la.” E falando do 
jornalismo, esclarece: 

“No Rio, a escola do jornalismo foi em “O BRASIL”, 
cujo o último diretor seria o Prefeito Dedsworth. Eram 
seus coordenadores técnicos Alberto Nunez, poeta gaúcho, 
e Frederico Barata, o futuro braço direito de Chateau- 
briand na cadeia dos Associados. Evoco talentos, ali de- 
senvolvidos, de Brasil Gerson, hoje historiador de “Anita, 
Garibaldi”, e Neves Anta, psiquiatra.” 

E por fim ,fala, como é natural dos seus livros, alguns 
deles com mais de 50 anos de publicados, contendo his- 
Orias da sua vida: 

— Formado no Rio de Janeiro, logo atraiu-me a 
terra piana o Rio Grande do Norte. Primeiro, Mossoró, 
empório do comércio. Fui professor da Escola Normal, 
advogado, jornalista. Publiquei “O Português ao Alcance 
de Todos”, adotado ali e na Escola Normal do Recife e com 
receptividade na Paraíba, de parte do Cônego Pedro Anísio. 
Depois vieram outros livros. Mudei-me para Alagoas onde 
fixei parte da minha vida intelectual, inclusive como fun- 
dador da Faculdade de Direito daquele Estado. Retorneéi 
ao Amazonas, onde demorei 10 anos. De volta, fui rever 
Mossoró, a terra, os velhos amigos, as instituições cultu- 
rais.” E conclui numa filosofia almirável pela simplici- 
dade dos motivos: | 

— “Hoje, vivo tranqiúilo, no meio de uma, gente boa. 

Procurador aposentado do Estado de Goiás. 

Mas, curiosamente: sempre um espírito a procura da 
verdade “que nem a resposta do Mestre satisfez a Pilatos. 


NATANAEL LUZ 


Um enamorado da paisagem mossoroense 


De resto, o tempo deveria estar presente, nesta hora, 
em que evoco das sombras do passado um nome tão ligado 
ao destino mossoroense, como foi Natanael de Oliveira 
Luz, um homem que pode ser lembrado pelo exagero com 
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que punha em relevo as coisas desta cidade e que por isso 
mesmo é justo que se diga que teve um amor imortal por 
Mossoró. 

Estou a ver outro que, como ele tivesse tamanho es- 
pírito de lealdade a uma terra, que nem era a sua de 
nascimento, senão que a fizera sua pelo trabalho, pelo 
afeto e pelo amor. 

Outros ainda estão aí, os que o conheceram, os que 
foram parte da sua convivência, os que privaram da sua 
amizade, todos por certo, são unânimes em atestar o forte 
sentimento de afeição que tinha por esta terra que o 
acolheu tão cedo, e onde construiu fortuna, viveu dias 
de fastígio, e por que não dizer também, horas amargas e 
instantes aflitivos! 


Para ele, jovem martinense descido da serra “fugin- 
do da casa” num desses impulsos do espírito aventureiro 
e ousado, que às vezes, leva a criatura humana tão longe 
do fato perceptível, Mossoró era o lugar dos seus grandes 
sonhos a Cidade Grande de que se contavam estórias 
estonteantes, que corriam o mundo longínquo dos sertões, 
enchendo de pasmo as condições de vida dos seus rudes 
e desataviados habitantes. 


Dominado por essa magia da cidade absorvente, aqui 
viveu largos anos, sempre à frente de empresa e firmas 
comerciais, que organizou e as quais emprestou o seu es- 


forço e sua capacidade de trabalho. 


Generoso por disposições orgânicas, foi um homem de 
mãos abertas para cooperar com as iniciativas e promo- 
ções sócio-culturais, religiosas, associativas e esportivas, 
as quais sempre prestou um concurso valioso e a solida- 
riedade do seu espírito de cidadão empreendedor, dono 
de uma generosidade que nele parecia até ser perdulária. 

Era um cidadão de fino trato, sempre trajando inpe- 
cayelmente e com a elegância de uma velha espécie de 
Brumell perdido no Nordeste! Daí, porque, em certa sub- 
rodas era chamado de “Conde”. 

Suas ações eram conhecidas de tal modo que, quan- 
do ocorreu o seu falecimento em Natal, o fato repercutiu 
em Mossoró, pois ele mantinha de seu custeio, uma cota 
de “pequenas contribuições mensais” com que auxiliava 
regularmente, velhos e pessoas, que em outra época 
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tinham desfrutado posição social, e que ora, eram esque- 
cidas até pelos parentes. 


NATANAEL DE OLIVEIRA LUZ nasceu na cidade do 
Martins. Era filho de Vicente Ferreira da Luz e Joana 
de Oliveira Luz. 


Foram seus irmãos: 


Evaristo, Matias, Fernando (desaparecido na região 
Amazônica), Francisca, que foi casada com Escolástico 
Bezerra da Cunha, José da Luz, falecido em maio de 1922. 


Da sua “fuga” do sítio da Camboa, nas vizinhanças 
da Igreja do Rosário, veio dar com as costas em Mossoró, 
seu velho sonho. Fez-se estudante do Colégio Santa Luzia 
(o Colégio dos Padres, assim chamado), não indo além do 
curso primário. 

- Com esse discutível cabedal de conhecimentos, atirou- 
se à vida, ao mundo, ainda assim, bastante para lhe dar 
aquele extraordinário colorido de versatilidade e de meios 


de relacionamento, em que cedo se transformou num ver- 
dadeiro mestre. 


Na vida prática, de início, foi empregado de balcão da 
firma Vicente da Mota & Cia. Rapaz irrequieto, vivia fa- 
zendo lá, as suas travessuras, que tumultuavam o ar- 
mazém. 


Disso, a respeito dessas coisas, conta Vicente de Al- 
meida, o seguinte: 


— Depois da abertura de vários gigos de louça ingle- 
sa, Antônio Epaminondas, que gerenciava a seção, mandou 
que o empregado Natanael separasse as peças quebradas, 
botasse num caixão e fosse colocar no soto. Assim feito, 
quando o moço subia a escada, de propósito, soltou o cai- 
xote de escada abaixo, fazendo uma barulheira infernal 


Ouvindo o escarceu, o Cel. Mota correu aflito, gritando, 
furioso: 


— &eu cachorro!... Você está quebrando a louça; vou 
matá-lo já. A stiuação teria tomado um rumo violento, 
se não tem aparecido Antônio Epaminondas assim como 
que providencialmente, para dizer ao Cel. que no caixão 
só iam cacos de louça. 


Mas, o chefe ainda mugiu: 
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— Ah! patife! se fosse louça inteira !., 


Com esses modos, Natanael Luz dao pouco na 
Casa Mota e passou a trabalhar na grande firma M. F. 
do Monte & Cia. de que era sócio-dono Miguel Faustino 
do Monte, mais tarde grande amigo de Natanael Luz. Ami- 
zade que foi tão longe que, certa vez, foi e no 
jornal local, o seguinte aviso: 


“Desta data em diante, Natanael de Oliveira Luz pas- 
sará a assinar-se, para fins comerciais, Natanael de Oli- 
veira Monte”, 


Na firma do MONTE passou a viajante. Comprando 
algodão e percorrendo o Estado e o interior do Ceará. 


Dessas viagens, demorou-se em Russas e findou car 
sando com a jovem Maria Maciel de Lima, filha de José 
Delfino de Lima e Francisca Maciel de Lima, irmã de 
Francisco, Henrique, Antônio João, Júlio e Júlia. 

Depois do casamento, abandonou o emprego e deixou 
de ser viajante. Passou então, a residir enr Mossoró, onde 
se estabeleceu por conta própria, e depois associado com 
Francisco Borges de Andrade, com escritório de repre- 
sentações. Mais tarde, manteve sociedade com Raimundo 
Nelson do Monte, este de Massapê, ambas as razões na 
antiga Praça 6 de Janeiro. 


No seu itinerário mossoroense registram-se fatos —: 
um aprendizado intensivo da língua inglesa com lições de 
João Damasceno e Chagas Medeiros. Chegou a possuir 
coleções de discos para esse estudo, que acredito parou 
cedo. Foi músico, Macon, Delegado de polícia. Militou na 
política ao tempo do Interventor Mário Câmara. 

Em 1936, mudou-se para Natal, onde fixou residência 
mantendo uma Agência da Loteria Federal. 


Do seu consórcio existem vivos os seguintes filhos: 
Dr. Vicente Luz, médico, ex-Superintendente do INPS, em 
Natal; Dr. José Maciel Luz, advogado, residente no Rio 
de Janeiro; Juanita, Miguel Juracy e Jurandy. 

Mesmo de longe, nunca arrefeceu o seu bairrismo, pois 
era comum, quando estava numa roda de conversa com 


amigos em Natal, e via uma pessoa de Mossoró, dizer 
sorridente: 


165 


— Vão permitir que eu me retire, pois vou falar com. 
aquele cidadão que vem de Manchester. Queria dizer: de 
Mossoró. - | 


Faleceu em Natal com 54 anos de idade. 


TIPO POPULAR DA CIDADE DO MARTINS 


Por sinal também Raimundo Nonato 


O tempo não é motivo para justificar o esquecimento 
do nome de um cidadão de raras qualidades, como foi 
esse velho martinense, o cooperativista Raimundo Nonato 
falecido desde algum tempo, naquele meio. O extinto, ora, 
relembrado, nasceu na acolhedora cidade serrana da Zona, 
Oeste, a 31 de julho de 1897. 


Era, sobretudo, um homem simples e muito bom. 


A seu respeito, fala agora, a voz do tempo, através da 
palavra do Poeta Cosme Lemos, dando colorido à paisa- 
gem da memória e das evocações: 


“Sobre Nonato (o outro), se bem me lembro, recordo 
sua ação no Grupo Escolar ALMINO AFONSO, de 
Martins, onde era ele um dos mais velhos e dos mais 
adiantados da classe, 


A certo tempo, quando o Dr. Miguel Castro (este 
irmão do grande Manuel André da Rocha) foi Dire- 
tor do Grupo Escolar organizou, entre os alunos, um 
Batalhão Militar. Eram três pelotões. Raul Lemos, 
meu irmão, era o comandante. O primeiro pelotão 
era comandado por Nonato. O segundo, por Sinô 
Costa, filho do Cel. Porcino Costa e o terceiro, por 
Hermínio Alves. Bianor Fernandes (Biá) era o porta- 
bandeira. Os comandantes dos pelotões tinham pos- 
tos de primeiro-tenentes. O porta-bandeira, o de 
segundo-tenente. O Comandante estava no posto de 
capitão. Nessas amrbicionadas graduações, eu che- 
guei apenas a cabo de esquadra, sem menção de 
louvor no boletim. 
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Em tudo isso, diga-se que, o Dr. Miguel Castro 
tinha uma ternura especial por meu irmão Raul, 
a quem tratava com todas as atenções. Como em 
todas as anifestações da vida grupal, havia uma es- 
pécie de rivalidade no meio da tropa, sempre tão 
cheia de entusiasmo pelos exercícios, e onde a dis- 
ciplina se revelava exemplarmente. 

Para estímulo dos estudantes, lá um dia, surgiu 
uma competição relacionada com a matemática. Para 
mostrar o maior espírito de isenção no julgamento dos 
trabalhos, o Diretor do Grupo convidou os bacha- 
réis Joaquim Inácio de Carvalho e Francisco Bezerra 
Cavalcante para o exame das provas. Os partidários 
se exaltaram de lado a lado. E depois do primeiro 
julgamento, sobraram 2 trabalhos, sendo um de Raul 
e outro de Nonato. Toda a turma tinha a impressão 
de que o vencedor seria o comandante da corpora- 
ção juvenil. Mas, Nonato foi o vencedor, fato que 
despertou justas alegrias, dado que ele desfrutava de 
gerais simpatias entre os colegas. 


* *% * 


Na vida associativa da cidade, Nonato fez parte 
de uma sociedade beneficente, em cujo quadro ocupou 
o lugar de secretário. Mais tarde, trabalhou no co- 
mércio local, como auxiliar de Francisco Costa, ir- 
mão de Ovídio Costa, homens que tinham andado 
pelos seringais do Amazonas, de onde voltaram com 
seu pé-de-meia. Segundo era voz corrente, os Costas 
haviam tomado parte na Revolução do Acre, chefiada 
pelo gaúcho de Alegrete, Plácido de Castro. De seu 
lado, os Costas eram homens de determinação e 
de fibra, provadas nos duélos políticos em que to- 
maram parte em 1930, quando Francisco Costa ficou 
do lado de João Café e Ovídio passou a integrar as 
fileiras do grupo de José Augusto. E nessa posição 
de irmãos separados pelos ódios da política, toparam 
paradas as mais duras, e nunca recuaram nos seus 
compromissos. 

Nonato era um tipo de formação original. Cala- 
dão. Medido nas palavras. Refletido nos gestos. Aten- 
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cioso, Dono de uma personalidade definida, de quem 
não se dobrava à vontade de outrem. Tinha extrema 
fidelidade aos princípios ou às correntes que abra- 
caya, sem entrar em discussões, sem ferir com dia- 
tribes, pois sempre foi um cidadão modesto, mas 
que se fazia respeitar pelas suas atitudes e pelos 
seus comportamentos. 


Eny seus graus de parentesco e laços de fami- 
lia, tenho idéia que se vinculada ao velho Sr. Anto- 
nino, pai do nosso repentista Rolinha, Antônio Be- 
nício de Farias. 


Nonato era homem que gostava de ler, e se ou- 
tras fossem as condições poderia ter chegado a um 
curso superior, se no começo da vida, contasse com 
as facilidades de estudos de hoje. Penso assim, que 
como eu, Nonato devorou grandes livros, leu muita 
coisa boa na Biblioteca privilegiada do Grupo Esco- 
lar de Martins, onde passava suas grandes horas, 
na vivência daqueles “amigos silenciosos”. Era ca- 
Sado com D. Emília Líbia da Silva, de cujo consór- 
cio deixou descendentes”. 


E enveredando pelo clarão aberto pelo poeta 
Cosme Lemos, alinho novos fatos ao registro da vida 
desse martinense. 


Na sua terra natal, desempenhou todas as obri- 
gações da cidadania: jurado permanente, defensor 
de réus no juízo singular, escrivão ad-dos, toda a 
vida sempre rindo e sorrindo dos serviços que lhe 
davam, além de escrivão de polícia e Juiz de Paz. 
Do que se yê, percorreu todos os cargos judiciais que 
não davam vencimentos. 


Durante mais de 20 anos prestou serviços à 
Cooperativa Agro-Pecuária de Martins, que tinha a 
supervisão de Jocelin Villar. E também por largo 
tempo coperou dedicadamente com as atividades 
Sociais do Centro Lítero-Esportivo Martinense, onde 
trabalhou até quase a hora da sua morte, verificada, 





a 22-11-1964. Sempre foi morador na Rua Baixa, 
onde seu nome poderia ser lembrado num recanto, 
como homenagem da cidade ao seu dedicado filho, 


MILITÃO JULIÃO DE RESENDE 


Oposicionista — só lia “A OPINIÃO” de Natal. 


Não fosse a agitação partidária, da política irrefreá- 
vel, que vez por outra, tumultuava o claro céu das velhas 
amizades dos martinenses, em cujos grupos militavam 
os seus cidadãos mais conceituados, a tradicional e hos- 
pitaleira cidade serrana podia ser considerada uma terra, 
permanentemente, bafejada pelo clima da compreensão e 
do bom entendimento. 


Ali, as pessoas viviam do seu trabalho no campo ou 
da rua, da agricultura ou do comércio, cada um cuidando 
de si mesmo, dando pouco caso aos problemas da vida 
alheia, alguns destes que, por vezes, andavam pelas portas 
do escândalo. 


Mas, a comunidade sem ser exclusivista, não con- 
cretizava situações, e por isso mesmo, vivia em paz. 


E como prova de harmonia dos representantes da sua 
sociedade, suas melhores figuras, tinham seus encontros 
certos em: pontos comerciais, nas lojas ou nos “quartos 
do mercado”, como eram denominadas as casas de negó- 
cio que por ali se instalayvam para exploração de qualquer 
ramo mercantil. Alguns desses quartos chegaram a des- 
frutar de fama pelo valor da sua clientela, e deles sobres- 
saíam o de Ozanan Soares (seu ZANO), que tocava um 
instrumento muito grande e muito e muito feio, que só 
em Mossoró, vim a saber chamar-se de fagote. De ordiná- 
rio, os fregúentadores do seu estabelecimento eram aca- 
lorados disputadores de partidas de gamão, onde mostra- 
vam sua capacidade de fazer casas e de calcular com 
rapidez. 

Outro “quarto” de muita tradição era o de Justino 
Cocada (TINA) como vulgarmente o chamavam, onde a 
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atração era o jogo de víspora. Tina, o dono do ponto, 
gozava, de muita fama, quando cantava o número da pedra 
que tirava do saco, como o SEIS, assim anunciado: cesá- 
rios oclides oficiais de bengala... De literatura, Justino 
lia a Bíblia, o Lunário Perpétuo e o Almanaque da Cabeça- 
do-Leão. 


Para o lado que levava à Rua das Pedras, bem no 
armazém da esquina, ficava a Sapataria de Lulu, em cuja 
a calçada, a hora da tarde, era numeroso o ajuntamento 
que ficava discutindo. Até certo ponto, o grupo de Lulu, 
embora constituído de alguns homens sérios, era misturado 
com algumas línguas de prata, como Chicão, que arrasava 
com a reputação de muita gente boa, que tinha rabo de 
palha. 


No quarteirão que dava para o NICHO, estava o bilhar 
de Antonio Galdino. A roda era muito mesclada, mas os 
seus frequentadores nem conversavam demais, pois q preo- 
cupação era ganhar a partida para não pagar o tempo. 


Do lado do nascente do mercado (diga-se que o mer- 
cado em Martins era chamado de Barracão), mesmo no 
portão central que dava entrada, ficavam lado a lado, 
dois quartos onde havia boas rodas de conversadores: um, 
o do boticário Neco Cocada — Manuel Fernandes da Costa 
Barros — como se assinava nos atos públicos. Sua botica 
era procurada por pessoas e autoridades da terra, para 
troca de idéias, como o Cel. Cristalino Costa, o tabelião 
Abel Amador Austero Soares, Pedro Regalado, Dr. Sinval 
Moreira Dias, Major Manuel Seabra, Antônio Inocêncio, 
João Idalino, Professor Manuel Jácome de Lima, João 
Xavier, Vicente Lemos e o coletor federal Leôncio Bar- 
reto. E o outro, do negociante Militão, oposicionista in- 
transigente, de quem contavam façanhas da sua viagem 
pelo Amazonas. 


Para falar dele, em tudo, o roteiro vidente e fixador 
da memória de Raimundo Galdino, um sertanejo da velha 
serra, risonho, otimista, que zomba do tempo e que não 
envelhece. 


Retiro Raimundo Galdino de outras épocas, já rapa- 
zola, passeando de bicicleta pelas praças e por cima das 
calçadas, nos meus dias de moleque, acantonado, ali pela 
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Rua das Pedras, e correndo de pé, pelo Largo da Igreja do 
Rosário. | 

Nunca é demais que se repita que, o iniciador das 
provas da pedalagem em Martins, foi o comerciante Cos- 
tinha Fernandes, que ali foi passar a lua-de-mel, na 
quadra da Festa da Padroeira. O rico itinerante levou 
uma multidão de serviçais inclusive um padeiro, Releque, 
pois na cidade não havia padaria. Com a volta da comi- 
. tiva a Mossoró, seu Costinha vendeu a bicicleta a um 
grupo de jovens mtartinenses. Com isto, fica o registro da 
iniciativa pioneira. 

E para completar a narração, apelei para a amizade 
de Vicente de Almeida, em Natal, que bateu a portas 
várias, sem muito êxito, até que convocou Raimundo Gal- 
dino para a mesa. Ele não se fez de rogado. Veio, falou e 
disse: 

— MILITÃO JULIÃO DE RESENDE, nome comple- 
to. Filho de um velho agricultor, que enterrara os pés no 
chão do SÍTIO TRAPIA, preso na aba da serra. Por lá 
se deixara ficar o resto dos seus dias. Um bocado abaixo 
do TRAPIÁ, ficava em suas terras, um ôÔlho dágua cha- 
mado das POMBAS. Do que resultou ser o seu dono conhe- 
cido por toda a redondeza apenas pelo nome de Velho 
Antônio das POMBAS. 

Nas vertentes do riacho, onde tudo era muito verde, 
havia pelos frescos uma plantação de cana caiana, que 
“na época do corte, era transportada em burros para O 
Engenho da Mariseira, de Porcino Costa, para moagem 
e fabricação de rapaduras. Dessa faina, dou cabal teste- 
munho, pois era menino-cambiteiro, em caminhadas diá- 
rias do baixio para o engenho, subindo ladeiras, atraves- 
sando grotões e marginando sumidouros, que só de olhar 
as funduras, a gente tinha escurecimento de vista. 


Da viagem aos seringais do Norte, onde trabalhara 
como um burro, para enriquecimento de donos dos barra- 
cões, Militão voltara trazendo suas libras esterlinas, um 
relógio com correntão de ouro, um despertador inglês que 
marcava as horas com o canto de um passarinho que 
botava a cabeça pra fora do mostrador por um furo 
aberto no vidro, e uma reserva de cesão que não lhe dava 
trégua. Morava na Rua Fria, em casa pegada ao Grupo 
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Escolar Almino Afonso. Era vizinho também de Rolinha 
de “seu Antonino”, seu amigo de grandes palestras. 

Militão Julião de Resende tinha no sangue a reima 
da política e era ligado ao grupo dos oposicionistas locais, 
e por extensão, do Estado. Por isso, toda a semana, rece- 
bia pelo agente do Correio, Antônio Patrício, um masso 
com o jornal “A OPINIÃO”, que circulava em Natal, órgão 
oficial do Partido Oposicionista, que tinha como diretor 
o vigoroso jornalista Antônio Alves de Oliveira, em que 
mais tarde, segundo seu próprio depoimento, ingressaria 
SANDOVAL WANDERLEY, e onde ainda, lhe “estavam 
reservadas as mais duras provações”, 

Assim que abria o pacote, o comerciante me soltava 
para chamar os vizinhos e amigos, para os quais lia os 
artigos, comentava os registros e achava graça, feliz com 
os ataques que o jornalista fazia ao governo. 

Nesse contacto de todos os dias, uma vez, Militão me 
fez uma proposta: , 

— Em sua casa havia uma sala grande cheia de milho 
despalhado. Era preciso desbulhar as espigas. Por este 
trabalho de dia a dia, me pagaria três tostões (trezentos 
réis diários), e mais comida, café e água pra beber. E 
arrematou: se fizer tudo direito ainda lhe trago de Mos-. 
soró, uma roupa nova! 

Hoje, com este registro, estamos liquidando as contas, 
velho amigo MILITÃO JULIAO DE RESENDE. 


DUAS COBRAS NO MEIO DA RUA 


Luiza-Pão-Seco e Valeriana Cambada 


Que dupla infernal essas duas criaturas turbulentas 
formavam pelas ruas tranquilas de MARTINS! 

Eram as rainhas populares da cachaça e dos nomes 
feios, pois naquele tempo ainda não havia o palavrão. 

E que resistência apresentavam as duas humildes mu- 
lheres contra o sofrimento e a desgraça que, para elas 
eram. coisas tão comuns, que enfrentavam a todo instan- 
te no decorrer dos dias de suas vidas abjetas e torturadas. 
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Como se fossem umas sombras volantes, num vai-e- 
vem que parecia não ter fim, eram notadas por todos os 
recantos da cidade, desgrenhadas, sujas, maltrapilhas, ar- 
rastando uns mulambos de pano, que teimavam em lhes 
cobrir as peles surradas pelas necessidades, pela doença, 
que negavam de sentir, que escondiam dos outros, mas 
quase sempre enfurecidas pelo álcool, o conrpanheiro ine- 
vitável, o grande e único lenitivo das suas dores, que eram 
tantas. Esclarece o poeta Cosme Lemos que Luiza-Pão- 
Seco “sempre andava muito limpinha.” 


Valeriana Cambada, bem mais velha, vinha do lastro 
da escravidão, dos dias negros do chicote, das vergastadas 
com que senhores desalmrados disciplinavam os pretos, 
na fúria da senzala e na luta do sol a sol do eito. 


Agora, era diferente, Valeriana era livre do corpo, mas 
era escrava da alma. E quase nua, de pés descalços e de 
língua solta, dava conta da vida de todo o mundo. 


Nunca vestiu um casaco, pois foi pioneiro do busto 
nu, usando um sujo cabeção de algodãozinho, que lhe 
caía dos ombros, e que dava idéia de nunca ter sido 
lavado. 


Diziam as pessoas mais antigas do Martins, que ela 
bebera tanta aguardente, que se esse líquido fosse cana- 
lizado, daria para encher o Rangel da Lagoa do Rosário. 
Ainda assim, com esse desgaste, parecia ter uma saúde 
de ferro, ao menos isso apregoava. 


Mas, lá um dia, a casa lhe caiu por cima. E isso foi 
quando pela cidade se alastrou uma temível epidemia de 
colerina, que deu com todo o mundo na rede, arrastando 
alguns para a cidade dos pés juntos. No meio do alarme 
coletivo, um dia, correu pela rua que, Valeriana tinha sido 
chumbada pelo mal, e se encontrava entre a vida e a 
morte, desamparada no seu casebre, no caminho do cemi- 
tério. 

Sabedor do fato, o Dr. ANTÔNIO MARTINS, médico 
na cidade, foi ver a velha preta. E com surpresa, encon- 
trou-a, nua, deitada no quintal, ao pino do sol, com os 
braços abertos e os olhos fechados. 


Que está você fazendo aí, mulher, pergunta o mé- 
dico? 
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— Ah! doutor, responde a enferma, reconhecendo a, 
voz do visitante, pois o senhor aqui? Veio ver a negra 
véia? 

— Não, Valeriana, eu vim trazer foi remédios para 
você tomar. 


— Não, doutor, não, eu vou ficar boa é mesmo com 
o sol. Daqui a dois ou três dias, eu estarei briangando com. 
Luiza-Pão-Seco. O médico foi-se embora e Valeriana ficou 
estirada no seu monturo. 


E se tratando de gente de Martins, não era possível 
que o poeta COSME LEMOS perdesse a voz. E por isso, 
diz: 

e poderíamos falar sobre alguns vultos po- 
pulares da nossa serra. Falemos de Luiza-Pão-Seco 
e de Valeriana Cambada, duas negras do CANTO 
(Canto é uma extensão da cidade do Martins), que 
se embriagavam, invariavelmente, nas feiras que se 
realizavam nos dias de domingo. Quando ficavam 
tomadas pela cana, as duas soltavam desaforos e 
findavam agarradas, num furioso corpo-a-corpo. A 
feira era ainda o motivo do ajuntamento de mora- 
dores dos mais distantes pontos do Município, que 
vinham vender gêneros da produção dos seus sítios 
e adquirir provisões de outras mercadorias que só 
se encontravam nos estabelecimentos e casas de ne- 
gócio da rua, da cidade. 

Pois era justamente o dia da feira que as duas 
pretas aproveitavam para tomar seus pileques, que 
já se tornavam famosos, pela luta que deles resul- 
tava. O povo desfrutava o espetáculo inusitado, en- 
quanto um repentista soltava sua chula: 


Mas, quando a pinga subia 
A amizade se toldava... 

A desavença surgia... 

Cada qual era mais brava. 
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E as duas continuavam atracadas, rolando pelo 
chão, esbaforidas, suarentas, rugindo como feras 
maltratadas. 


E mais — “num domingo desses, o furriel co- 
mandante do destacamento foi convidado pelo dele- 
gado de polícia, Major Joaquim Cândido (Joaquim 
Jamegão, como era mais conhecido), para comer uma 
panelada na sua casa, que ficava na Estrada do 
JACU. Ao ausentar-se, o furriel mandou que os sol- 
dados fossem policiar a feira, 


Por desgraça, nessa hora, os negros do CANTO 
abriram um cu-de-boi que acabou com a feira, to- 
talmente. Os soldados, coitados, não deram para um 
chá. 

Enquanto o mundo se acabava na rua, foram 
correndo avisar ao comandante do destacamento, 
que comia sua panelada, deibaixo de um pé de ca- 
jJueiro, no sítio do Major Jamegão, que era homem 
duro e valente. Ao tomarem conhecimento do acon- 
tecido, os dois voaram para a rua, prendendo os 


exaltados, entre eles, o negro Demóstenes, que che- 
fiava o bando. 


Desse dia em diante, um menino, filho do fur- 
riel ficou sendo vítima de uma brincadeira desleal 
dos seus colegas, que diziam: quando começou o ba- 
rulho, o furriel desapareceu como o vento... Da pri- 
meira vez, houve murros, quedas e cabeça quebra- 
da... Depois... O certo é que nunca esqueci esse 
causo, pois eu era o filho do furriel comandante do 
destacamento da CIDADE do MARTINS”. 


CARTA, MENSAGEM DA AMIZADE 


O admirável poeta martinense — COSME LEMOS — 
homem de idéias mirabolantes e de um entusiasmo sem 
fronteiras, funcionário aposentado nos sinais do Morse, 
seresteiro inveterado e descendente das tradições do Pa- 
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triarca Noé, cuja lei continua honrando, é uma peça de 
alto valor espiritual e de estimação humana de quantos 
têm privado da sua amizade. 


Levando vida tranqúila de quem nunca fez mal a 
ninguém, deixa que os dias vão correndo displicentemente, 
balançando-se na rede, armada no alpendre, escrevendo 
cartas, fazendo versos, brigando, de longe, com os amigos 
e revendo as ilusões passageiras da juventude, algumas 
até que lhes marcavam cicatrizes pelo corpo e pela alma. 
Delas, umas ele esqueceu para sempre. Outras, pagou com 
a emoção de algum soneto. 


Este preâmbulo aberto assim com o colorido de uma 
imagem sentimental destina-se a servir de apresentação 
a um trabalho do pensador conterrâneo, em que refulge. 
a espontaneidade do seu talento e beleza de uma poesia do 
Mais rico teor imaginativo. 


E ele escreve, no encachoeirado do seu estilo, onde a 


força predominante é a da versatilidade: 


“... As águas estão rolando, e até por aqui, elas 
andam em farturas. Felizmente parece que ainda 
não deram prejuízos. Se Deus quiser (isto é meu 
JESUS, Jeová ,não) vai haver fartura. O certo, 
porém, é que a Terra de hoje, já não é a Terra do 
nosso tempo velho. Os cabras tanto chafurdaram, 
enfeitiçaram, esculhambaram, destruiram, desnutri- 
ram, poluiram que, a pobre não dá mais nada. Está 
em pura e quase completa menopausa. 


Terra boa era o Martins do nosso tempo. Numa 
baixa de cana de cem metros, como a de Noé, de 
Zenon, de Joaquim Inácio, que faziam um mundão 
de rapadura, e como a de seu Porcino Costa, onde a 
garapeira fazia um riacho. Dentro do muro lá de 
casa, que ficava no períímetro da rua, plantavam-se 
dois litros de milho, litro e meio de feijão, com uns 
três punhados de sementes de jerimun. Com isso só, 
a fartura inundava a casa. Era um quarto para o 
paiol de milho, latas e latas de feijão e o rumão de 
jerimun que ia até a telha. 
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No quintal caixões de abelha 
De jandaira e jati, 

Corria mel pela telha 

Chuva de mel ali vi. 


Rei-mundo, você não ria 
Deixe de ser semvyergonha, 
Lá em casa se fazia 

Seis panelas de pamonha. 
E tinha também canjica... 
(Se rir a cara lhe racho) 

A cangica vinha em bica 
Derramada por um tacho. 


Porém, voltemos às nossas festas das Padroeiras, 
que são as mesmas de todas as cidades do interior. 
Nove novenas, tendo cada bairro ou quarteirão como 
noitário, os moços (rapazes e moças) ficando as 
outras para os casados. As duas últimas noites é 
que se destinayvam aos rapazes e as moças, e eram 
as mais animadas. Nesse tempo, o tranqueiro era 
bom como o diabo. Você disse isso tudo, muito bem 
no POÇO das PEDRAS, quando Adriano e Flora con- 
versavam felizes, embora comendo fogo com as bar- 
rigadas de Dona Benta. Encaixemos, porém, a festa 
do nosso tempo de menino, em Martins, a festa 
melhor do mundo, com muito doce-seco de Joana 
Caranha e bolo de milho de Antônia Tabica (Tabita, 
era como eu chamava). 

O melhor de tudo, porém, era quando a noite 
se transformava mais clara do que o dia e a terra 
ficava mais bonita do que o Céu. Era quando o 
maior artista conhecido na redondeza, tocava fogo 
no “SEU MUNDO ENCANTADO”, no mundo da sua 
arte. Estanislau era mesmo um artista muito maior 
que certos gênios bestas, que andam por aí afora... 

Eu estava certo de não encontrar ninguém que 
soubesse o nome completo do fogueteiro. Nenhum 
dos que você falou, soube dizer nada. Ontem, fiz 
encontro com Reginel de Quincó. Perguntei-lhe. 
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Imediatamente me respondeu: era ESTANISLAU 
AIRES CUNHA, como ele sempre proclamava. E 
proclamava quando já estava alto, puxando fogo. 

E por isso, fiz este soneto: 


MEU ARTISTA ESTANISLAU 


Lembro aqui o grande artista, 
Lá no alto da minha serra, 
Com os seus fogos de vista, 
Enfrentando minha terra. 


Minha lembrança ainda avista 
E ainda, em meus olhos, erra, 
O estrelejar que me conquista 
E tanta beleza encerra! 


Rodas, salvas e morteiros! 
O maior dos fogueteiros 
O Céu, aos meus olhos, punha! 


Ao seu nome ergo meu hino, 
Com meu amor de menino: 
— Estanislau Aires Cunha!...” 


PROFESSOR DUBAS 
Diretor do Grupo Escolar Almino Afonso de Martins 


Ano de triste memória. Era 1919. 

A Seca causava desolação e estava destruindo tudo. 

O sol abrasador parecia uma fogueira. Vinha aca- 
bando com as plantações. Matando os animais. Eliminando: 
o resto dágua que se sumia dos açudes. Por toda a parte 
só o calorão, o fogo, a terra requeimada. 

Na Lagoa do Rosário, que ficava ao poente da cidade 
do Martins, todo o verde capinzal tinha desaparecido. Na 
sua parte central, que o povo chamava de Rangel, as ca- 
cimbas se aprofundavam chão a dentro, com muitos pal- 
mos de furo, que os homens cavavam, a procura de um 
veeiro, pobre e escasso, que minasse algumas gotas dágua. 
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A cidade também estava seca. Desfigurados eram tam 
bém seus moradores. 

Por aqueles dias tormentosos, toda vida da comu- 
nidade se encontrava abalada pela crise. 

A falta da chuva sempre arrastou desgraças para o 
nordestino. Daí, dizer-se que, quando vem uma seca, à 

gente só escapa por milagre. | 

E foi por esses dias abrasadores de 1919 que, iui 
a cidade do Martins, o novo Diretor do Grupo Escolar 
Almino Afonso. Era um homem de extrema simplicidade. 
De olhos claros e riso contraido. Mas, de fisionomia alegre, 
que inspirava confiança. , 

Aquela figura nova que aparecia no panorama da ci- 
dade era o Professor Manuel Jácome de Lima, o professor 
Dubas, como o chamavam seus conhecidos. Vinha da Vila 
de Alexandria, assim conhecida, ainda sem essa predi- 
cação administrativa. O lugarejo perdia-se lá pelos soca- 
vões da Serra da Barriguda. 

Não tardou o professor Dubas em dar sinal de sua, 
presença pelas salas de aula do educandário, que ficava 
num prédio da Rua F'ria. 

Conr seu entusiasmo e seu trabalho, não tardou que 
o grupo aumentasse a sua matrícula, até com meninos 
que vinham de distantes sítios e fazendas, como os filhos 
de João Felix, um velho agricultor localizado em terras 
que ficavam para o lado do Corocô. 

Sem ter condições de fregiientar o grupo, eu ficava 
encostado na esquina da casa do sapateiro Antônio Gal- 
dino, observando a entrada dos escolares, ouvindo o hino 
do começo das aulas, cantado alto, assim: 


— Ao entrar no templo da sabedoria 
Sirva-nos de exemplo 

Que a luz nos guia. 

Sempre destemidos... 


E no encerramento, muito mais alto, eles cantavam: 
— Findo o trabalho é preciso 
Ao corpo descanço dar, 


Vamos pois alma e sorriso 
Ao doce enlevo do lar. 
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Depois, indo para mais perto do grupo, ficava sentado 
na calçada da casa de Militão Julião de Resende. E dali, 
ouvi, numa tarde, a voz clara do professor Dubas, con- 
tando esta história para os seus alunos: 


— Estremós, este nome bonito, foi dado pelos portu- 
gueses, lembrando lugar de sua Pátria distante, a uma 
Lagoa, que não ficava muito longe de Natal. Mais tarde, 
aí surgiu um povoado, que chegou a Vila, das mais anti- 
gas do território. Portalegre também é muito antiga. Só 
com a diferença de situação geográfica, pois enquanto 
Estremós ficava no litoral, Portalegre se perdia no alto 
sertão dos índios. 


O colonizador dava-se a esse prazer de botar nos lu- 
gares que ia plantando ou em algum acidente que des- 
cobria, aqueles nomes que faziam lembrar a sua terra 
distante, Portugal, 


Com o tempo, a Vila de Estremós estendia seu casa- 
rio à beira da grande lagoa de águas mansas e cristalinas. 
Pelos seus arredores varejavamr os índios Potiguares, que 
vinham da sua Aldeia de IGAPÓ, onde morava seu chefe, 
POTI, também conhecido, historicamente, por Camarão. 
Sua fama cresceu muito porque comandou forças, junta- 
mente com sua mulher, a índia Clara Camarão, lutando 
ao lado dos Restauradores de Pernambuco, João Fernan- 
des Vieira, Vidal de Negreiros e Henrique Dias, na Guerra 
da expulsão dos Holandeses. 


Mais tarde, surgiu perto de Estremós, uma outra po- 
voação, Ceará-Mirim, que se tornou florescente pelo vale 
cheio de canaviais, onde o povoador foi localizando en- 
genhos banguês. 


Ainda assim, Estremós não perdeu seu predomínio e 
ficou Marcada pelo desenrolar de fatos curiosos que tive- 
ram lugar em suas terras. E por lendas e belas tradições. 


Contam, por exemplo que, os holandeses, saindo do 
forte conquistado, junto do mar, iam até o seu interior, 
e por lá ficavam admirando a beleza da região. Corre até, 
a boca miúda, que os invasores para guardar o ouro que 
haviam apresado, construíram um grande subterrâneo, 


que se perdia pelo fundo das águas, e ali esconderam seus 
tesouros. 


160 





Com a derrota, os holandeses se foram embora. Mas, 
o ouro ficou enterrado dentro da Lagoa, provocando cobi- 
ça de muitos aventureiros. 

Dizem também que, a certo tempo, os moradores do 
lugar estavam enstruindo uma igreja nova. Para o ato 
da sua inauguração mandaram buscar um sino no Recife. 
Do seu transporte foi encarregado um velho tangedor de 
carros-de-boi, que conhecia todas as estradas. 

De volta, numa noite, na lentidão da marcha e ou- 
vindo o canto do eixo do carro, o carreiro adormeceu. 
Sem comando, o boi que vinha exausto da longa cami- 
nhada e morto de sede, se aproximara da beira da lagoa, 
atraido pelo cheiro dágua fresca e avançara pela riban- 
ceira abaixo. Naquele impulso, como lhe faltasse terra 
nos pés, resvalara no abismo, arrastando na queda, o 
carro, o carreiro e o sino da Igreja de Estremós. 

No outro dia, os moradores vieram procurar os desa- 
parecidos, mas não encontraram nada... 

E passados muitos anos, a lenda que criou raizes na 
alma popular foi relembrada, num poema, pelo Desem- 
bargador Antônio Soares, onde se encerra com estes versos: 


~ 


— E desde então, à noite, o caminheiro 
Ouve, ao passar por ali, dobres de sino 
E uns saudosos gemidos do carreiro...” 


Estas histórias do Professor Dubas, ouvidas de longe, 
se fixaram para sempre nas minhas sombras de menino 
do Martins, inesquecíveis, duradouras... 


ESTANISLAU 
O Rei dos Fogueteiros 
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Evoco das sombras da memória da minha meninice 
passada lá pelas terras de Martins, a existência de uma 
planura fora dos limites do perímetro urbano da cidade, 
conhecida pelo nome de “CANTO”. Topônimo original, de 


formação popular, estendia-se na recnã para o lado do 
nascente. 
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O Canto era famoso pelos sambas da casa dos negros 
dos Balisas, que arrastavamr muita gente da rua, rapa- 
zes do comércio, caixeiros viajantes e até autoridades. Dos 
mais jovens, alguns não atendiam às normas de moral 
estabelecidas pela pretalhada, e por isso, a festa, não raro 
Virava uma verdadeira batalha de cacetadas, quando não 
chegava ao exagero do sangue escorrer pelo chão. Essas 
coisas eram ocasionadas pelo mal procedimento dos visi- 
tantes, pois chegavam ao ponto de jogar no meio da 
sala, punhados de pimenta malagueta ou de cabelo cor- 
tado. 


Mas, no Canto morava muita gente de boa qualidade, 
como os Paulas, os Mirandas, Pedro Alexandrino, Antônio 
Severino, um vendedor de fumo e Raimundo Poncilírio, 
em cujo sítio davam os melhores cajus da redondeza. 


Sempre pensei que Canto fosse nome exclusivo de 
Martins. Mas, para surpresa minha, quando cheguei a 
Mossoró, aí, por volta de 1919, meio do ano, não escondi 
minha admiração ao saber, que esse vocábulo servia de 
denominação a algumas faixas de terra dessa zona. 
= E a peculiaridade maior era que, em Mossoró, o sítio 
tinha sempre o nome do seu proprietário, o que não se 
dava em Martins. Assim, havia o “Canto do Velho Felix”, 
mal tratado, mal cuidado, tudo definhando como as pos- 
ses do seu dono. 


O“Canto do Velho Miranda” ficava rio abaixo, depois 
da Dare que era local de uns banhos públicos, de 
madrugada. Pelas imediações estava amarrado pelo ca- 
bresto um jumento que tinha tradição nas conversas dos 
cafés e das calçadas da rua. Também Zé Bilau contava 
que, no POÇO do Velho Miranda havia tanta coisa feia 
que, até os guaiamuns se trepavam nos pés de cajueiro 
para chupar cajus. 

Em terreno mais vasto, abria-se o sítio do “Canto de 
seu Rosado, “coberto de verdejantes fruteiras, inclusive 
uns pés de pinha (por que chamar de ata ou fruta do 
conde?), que na época da safra faziam a alegria da mole- 
cada e dos sanhassus. 


- À margem do Rio se fundaram outros, como: o “Canto 
de seu Chico do Canto”, porteiro do Grupo Escolar, que 
vendia água, no regime do fiado, ao Estado. 
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Já nas voltas onde o Rio descia para as Barrocas, 
ficava o “Canto de Maria do Canto”, local providencial, 
onde ficavam as cacimbas que davam água de beber. O 
líquido com forte teor calcáreo, era vendido no ponto, e 
transportado para a rua, em carroças puxadas por dois 
bois, e revendido nas casas, a dois tostões a lata. Eram 
carroceiros mais conhecidos: Bideu, André Balancê, Boi- 
Veio, Beínha, Pedro Riachão e Torquato. De todos, Bideu, 
quase só botava água das Cajazeiras, numa carroça muito 
grande, arrastada por duas juntas de boi. Dizia-se que, 
essa água era muito melhor e mais cara: vendida a tre- 
zentos a lata. | 


Esta digressão surgiu pela presença do nome CANTO, 
porque, na verdade, o registro prende-se, de perto à figura 
vulcânica do pirotécnico Estanislau, o rei dos fogos de 
vista do Martins. 


Sem restrição, a cidade inteira elogiava e valorizava 
o trabalho do seu rústico artífice, que até se poderia cha- 
mar de genial. De ordinário, sempre que pisava na rua, 
dava “dia santo” na Sapataria de LULU, na Botica de Neco 
Cocada, no Quarto de Servisio dos Santos, no Banco do 
TINA; no Balcão de Militão Julião de Resende e no de- 
pósito de cachaça de “seu” Porcino Costa, onde lascava 
a égua e bebia de encher o cano, sem pagar um vintém. 


Sabia viver das suas amizades, como dizia, que não 
trocava por nenhum dinheiro, pois se dinheiro valesse, 
rico não ia para o inferno. Uma filosofia simplista, mas 
que enchia as medidas. 


ESTANISLAU, O REI DOS FOGUETEIROS 
IT 


O cabrochão do Canto era um conversador admirá- 
vel, vivo, alegre, cheio de dito e potocas e de muito bom 
humor. 


Quando falava da sua arte, não escondia a vaidade 
que sentia, pois reconhecia que seus fogos eram bons, que 
animavam a festa e faziam a alegria do povo. 
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Tanto isso era verdade que, quando apresentava uma 
“roda”, fazia circular um “telegrama”, estrugia pelos 
ares um “morteiro” que metia susto em todo o mundo, 
ou ainda quando tocava fogo nas várias peças da “Guerra 
do Paraguai”, a molecada exclamava vitoriosa: muito bom, 
muito bom! Pois não é de Estanislau?... 


Mas, ao contrário, se o artifício era do velho fogue- 
teiro da Rua das Pedras, mesmo que fosse um fogo de 
vista caprichado, com belas luminárias, o populacho es- 
pumava aos gritos: Isto não presta, não presta!... Ora, 
isto é de Cícero Fogueteiro!... É uma porcaria! Mesmo 
que botar o dinheiro no mato!... 


Estanislau morava fora da rua, em local distante. 
Sua casa era no “Canto”, enfincada no meio de uma si- 
tioca, no Meio de um cercado, com vasto e limpo terreiro, 
onde fiz tantas estrepolias, 


Todos os dias, de manhã cedo, ou pela hora do entar- 
decer, cruzava pela redondeza, no meio de um bando de 
mulheres palradoras, que iam de vasilhas na cabeça, apru- 
madas nas rodilhas, buscar água, no Ôlho-dágua-da-Dona- 
Rita, numa depressão da Serra. Dizia-se que a fonte da 
D. Rita dava uma água-azulada sem igual. Os mais anti- 
gos afirmavam que era muito mrelhor do que a do Gre- 
gório, que abastecia a casa do Dr. Bianor Fernandes, o 
Juiz de Direito. 


A casa do fogueteiro fazia ao mesmo tempo, vez de 
residência e de oficina. Tudo ficava em comum, conju- 
gado, misturado. Assim, impossível era, determinar, onde 
começava uma, onde findava a outra. Isto porque os arte- 
fatos de fazer fogos eram bem mais numerosos do que os 
utensílios domésticos, tomando aqueles maior espaço do 
que estes. 


A “grande quadra” da vida do fogueteiro, era jus- 
tamente, a da FESTA da PADROEIRA, que sempre era 
um acontecimento na vida da cidade. Para atender as 
encomendas, sempre feitas de última hora, os noiteiros 
nunca pegavam o fabricante desprevenido, pois com muita 
antecipação Estanislau mandava buscar o material explo- 
sivo em Mossoró, pelo comboeiro Manuel Porfírio, que era 
homem de confiança. Motivo porque estava, sempre pronto 
para atender a encomendas do freguês mais exigente, que 
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reclamava novidades e não queria velhos fogos, vistos nos 
anos anteriores. 


Ele ouvia aquilo de cabeça baixa, aceriava os preços 
e metia mãos a obra. 


Preparadas as várias peças da sua arte, ao anoitecer 
colocava todas na quadra da Igreja, e permanecia em der- 
redor fiscalizando a exposição. E quando terminava a no- 
vena e o templo se esvaziava, todo o mundo corria para o 
meio da rua, para ver queimar os fogos de vista, e subirem. 
os balões luminosos. 


Aquele instante constituía para o fogueteiro toda a 
consagração do seu rude trabalho, por vezes, tão perigoso. 

Os incêndios, na sua oficina, já nem causavam mais 
surpresa a ninguém. 


Bastava um pequeno descuido, quando pilando pól- 
yorá no pilão, caía uma braza do cachimbo no meio da- 
quele ingrediente para o mundo ir pelos ares, na mais 
tremenda das explosões, em que eram destruídos fogos, 
apetrechos de fabricação, a oficina toda desaparecia entre 
labaredas. Curioso é que Estanislau devia ter a proteção 
de ocultas forças, pois não sofria nada, saindo são e salvo. 
de meio da tormenta. 


E quando chegava a noite, lá estava ele, no centro da 
praça, tocando fogo nas rodas, fazendo explodir os fogos 
de vista, que eram o contentamrento do povo. 


Tantos anos passados, a FESTA da PADROEIRA de 
MARTINS vai se repetindo com o mesmo entusiasmo e 
espírito de fé na revelação da sua gente, mas Estanislau 
— o grande e imaginoso artífice dos seus fogos — esse 
sumiu-se da memória das gerações, desapareceu como um 
rastro de estrela cadente, e mergulhou para sempre, nas 
sombras do esquecimento... 


O poeta Cosme Lemos correu o território todo 
da colônia martinense sediada em Natal, perguntan- 
do o nome todo do fabricante de fogos de vista do 
“Canto”. 

Tudo em vão. Ninguém sabia de nada. 

Mas, por sorte sua, fez encontro com REGINEL 
de QUINCÓ, um dos dez ou doze irmãos, que pos- 
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suíam o maior viveiro de gaiolas de canários pen- 
duradas nas paredes de uma casa da Rua do Fiado. 
Esses meninos tinham uma mãe que era uma ver- 
dadeira santa, e ainda me lembro de que quando 
la fazer alguma pequena compra na bodega, ela me 
dava sempre uma bolacha grande, de canela, da- 
quelas que vinham de Mossoró, e custavam dois vin- 
téns. E sabem? Reginel de Quincó, tinha o nome 
na memória. Valho-me de sua informação para reba- 
tizar, hoje, nesta noite de trovoada e coriscos cario- 
ca, o fogueteiro de Martins, com sua identidade civil: 
ESTANISLAU AIRES PINTO. Depois, RAIMUNDO 
GALDINO reconheceu a firma. Nome claro, forte, 
musicalizado. Cheio de sonoridades de epopéia. 


OBS.: Na informação de Reginel de Quincó aparecem 
dois sobrenomes: 


— Em fim: CUNHA ou PINTO? 


BERNARDINO VAPOR 


As estórias de MANUEL ASSIS 


O homem andava tanto que parecia ter máquina nos 
pés. 

Ninguém, por aquele velho mundo de meu Deus, dava 
notícia de outro vivente que andasse tão depressa. Que 
tivesse passadas mais largas. Que engolisse com aquelas 


pernas magras e compridas, mraiores distâncias em menor 
tempo. 


Daí, o motivo do apelido que o povo lhe botara. E a 
razão porque, em todas as estradas, todo o mundo só o 
chamava de Bernardino Vapor. 


Falando dele, dizia o conversador Manuel Assis a 
meninada, que estava ali, de olho vivo e de ouvido no 
ar, sem perder uma palavra: 


— Há muitos anos, um escritor brasileiro dizia que: 
“o sertanejo é antes de tudo um forte”. E na verdade 
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estava muito certo. Porque o caboclo do sertão é um tipo 
rude, de extrema fortaleza física. Forte em todos os sen- 
tidos. De bons costumes. De grande bondade de coração. 
O nordestino é mesmo o retrato vivo da resistência do 
povo brasileiro, que ele encarna, na luta desigual, que 
sustenta contra a natureza madrasta e contra os próprios 
elementos. 


Na terra onde vive, chove, por vezes, alguns meses. 
Outros não chove nada. Inverno irregular, quando não 
fica sujeito a flagelo ainda maior que é o das enchentes. 
O que fica das secas é só a presença da destruição. O que 
sobra das alagações é outro retrato aterrador da voragem 
das águas que não deixaram da sua passagem, pedra sobre 
pedra. 

Assim, o sertanejo é sempre um homem só. E de tudo, 
o que nunca lhe falta é o abandono em que vive. Pois 
este é sempre um companheiro leal e presente à sua des- 
graça. 

Ainda assim, o nordestino é tipo para todo o tra- 
balho. Não rejeita tarefa, por pior que seja, se dela lhe 
vem o sustento para a casa e para os filhos. 

Este é o caso de Bernardino Vapor. O cabra do Rio 
Grande do Norte, desde moço que ficou conhecido pelas 
proezas que realizava, se entregando aquele hábito de 
fazer longas caminhadas, 

E porque vivia viajando, conhecia os lugares mais 
distantes. De suas andanças, dava notícias de muitas ca- 
pitais, cujas ruas percorrera. Falava do Passo da Pátria 
de Natal. Do Porto do Recife. Do Farol de Maceió. Da 
Estação do trem de Fortaleza e da Praça Barão- de-Ibia- 
paha de Mossoró. Pintando esses pontos com cores vivas, 
como se estivesse mostrando um pedaço da cidade do 
Martins. 

Curioso, acrescentava o narrador, é que Bernardino 
Vapor só andava a pé. Nunca montou num cavalo, ou 
outro animal qualquer, pois sendo pobre, não podia se 
dar ao luxo de possuir um animal. 

Na cidade, era amigo de todos. E servia, indiferente- 
mente, a quem o procurava, a rico ou a pobre, como ele. 

Dessa situação, veio o caso de um chefe político de 
importância, que arranjou uma nomeação para Bernar- 
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PD: PE 


dino Vapor. Daí por diante, passou a viver de bucho cheio, 
empregado do governo, feito condutor de malas do Cor- 
reio entre as cidades de Mossoró e Apodi. 


Mas, o diabo é que Bernardino Vapor não era homem 
para ficar preso a uma obrigação daquela. Assim, com 
pouco mais de um mês abandonou o cargo e voltou ao seu 
estado de sempre. 


Sem dar satisfação a ninguém, voltou ao seu antigo 
meio de vida: viajando, levando cartas, conduzindo do- 
cumentos e valores de que era portador de confiança. 
Desse modo, nunca tinha ponto certo para ser encontrado, 
pois se anoitecia numa cidade, quando o dia amanhecia 
já estava em outra diferente. 


De uma feita, parava em Caicó, quando fez encontro 
com uns tropeiros que vinham de Jucurutu e se botavam 
para o Recife. Da conversa, o dono da tropa de burros 
lembrou-se de um papel importante, que deixara em casa 
com sua esposa. Ali mesmo ajustou com o andarilho. Ele 
voltaria à sua casa, pegava o documento e iria fazer-lhe 
entrega em Recife, na outra semana. Era o que Bernar- 
dino queria. E de posse da incumbência, meteu o pé no 
caminho, enquanto o comboio prosseguia sua rota. Voltou a 
Jucurutu. Pegou a papelada, vencendo bem 20 léguas, 
outras tantas de volta, e desandou para trás. 


Lá um dia, com surpresa de todos, quando a tropa 
descansava nas imediações de Paraíba, Capital do Estado, 
todo empoeirado, chegava Bernardino, que já tinha ido 
ao Recife. E como não encontrasse o comerciante seri- 
doense, voltava procurando-o pela estrada. Com isso, Ber- 
nardino andara bem cem léguas, em poucos dias. 


Outro caso, que ficoú sendo falado, passou-se ainda 
no tempo do Império. 


Por aqueles dias, as coisas da política ferviam sempre, 
como as de hoje. Em cada lugar, havia dois partidos, que 
recebiam ordens do Governo da Província. Quando o Con- 
servador caía, o Liberal subia, e tudo mudava na esfera 
da administração. Demitiam uns, nomeavam outros. E 
com as demissões vinham as perseguições. 


Assim, de uma feita, caiu um dos partidos, e o que 
se encontrava no Poder, em Martins, negou-se a entregar 
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o cargo. O Dr. Pinagé tocava fogo no estopim... Para 
“conter os ânimos, e evitar coisa pior, o Presidente da Pro- 
víncia, fez sair, às pressas, de Natal, uma força para ix 
repor a situação na localidade serrana. 


Além da marcha dessa força, chegou a Martins, outra 
nova demais animadora para a facção do Partido Liberal: 
os Cônservadores tinham caído, e as coisas ficavam como 
estavam. Os Liberais no Poder. Era preciso, pois, quanto 
antes, evitar que a tropa entrasse na cidade, motivo por- 
que o Dr. Pinagé resolveu mandar um próprio com um 
relatório ao Presidente, que era seu amigo. 


Para essa providência ser executada mandou arran- 
car Bernardino Vapor, lá do seu rancho, na Estrada do 
Jacu, deu-lhe a carta dizendo: 


— Corra dia e noite daqui pra Natal e traga a res- 
posta desta carta, antes da força pisar aqui. 


Com essa ordem, Bernardino despregou-se com O 
vento. Não parava nem para beber água, pois engolia uns 
goles da borracha que levava amarrada na cintura. 


Nessa marcha batida, passou pela tropa, perto do 
Riacho que corre ao pé da Serra do Cabugi, assim a umas 
trinta léguas de Natal. E nem perdeu tempo, contando 
os meganhas. Avançou. Sumiu no caminho. Desapare- 
ceu... Dias depois, já de volta, passou de novo pela 
força muito estropiada, que descansava, à sombra de uns 
pés de oiticica, que se estendiam por perto do Rio Umari. 


Dali, já estava sentindo o cheiro dos cajueiros da 
Serra do Martins, onde chegou depois, ao clarear do sol, 
Esperando que o Dr. Pinagé abrisse a porta, ele tomava 
uns goles, no depósito de Joaquim Boa Água, madrugador 
no trabalho. 

Sem saber da distância percorrida, tinha andado mais 
de 600 quilômetros, que naquele tempo só se conhecia 
por léguas, | 

O chefe do Partido Liberal de Martins, como era do 
costume, mandou soltar foguetões que escureciam o céu, 
assombrando o povareu, que de nada sabia. 

Alguns dias depois, quando o oficial apareceu, encon- 
trou a ordem do Presidente da Província para retornar, 
imediatamente, à Capital. 
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O FOGO DAS “TRINCHEIRAS” 


No pé da Serra do Martins 


Este capítulo da história dos sertões da Zona Oeste 
ainda está por ser contado. 


E ele é curioso porque dá informação de dias de pro- 
funda agitação nascida de atritos pessoais, de intrigas, 
rixas e distúrbios cometidos por grupos adversos, quase 
uma guerra de famílias a que a política não foi ausente, 
desencadeada na cidade do Martins, ainda no tempo do 
Governo Alberto Maranhão. 


Ao que parece, nenhum memoralista tomou a si, a 
tarefa de fazer o registro desse fato, de modo a vir, no 
futuro, a fornecer elementos a quanto pesquisador apare- 
cer à cata de anotações de acontecimentos, como este, que- 
tumultuaram certas áreas da região interiorana. 


Seus motivos não se podem dizer desconhecidos, mesmo 
que os elementos caracterizadores da sua ação tenham 
ficado no esquecimento, com rara possibilidade de serem 
reexaminados sem paixão, talvez porque não fossem da 
ordem daqueles que pudessem merecer destaque dos vef- 
culos de divulgação do Estado, no caso, a imprensa, de 
que o órgão mais importante era “A REPÚBLICA”, na 
Capital, jornal do governo, que não se interessaria fazer 
noticiário dessas explosões do localismo criador de casos. 
E esses casos, como é do conhecimento público, atiravam 
ao jogo dos comentários nomes e reputação de figuras 
importantes da política situacionista do Estado. Daí, a 
razão do silêncio. 

Mas, o que importa dizer é que, na Cidade de Martins, 
criou-se um desses casos, que estourou, um dia, espa- 
lhando perigosos e lamentáveis estilhaços. 

Em poucas palavras, segundo era voz corrente, indo: 
decorreu de certos problemas disciplinares surgidos numa, 
escola de primeiras letras mantida pelos filhos do tabe- 
lião Abel Soares, numa casa de seu sítio, lá para o fim 
da “Rua Baixa”. 

A escola era muito fregientada, e entre seus alanos 
figuravam os filhos de um oficial pedreiro conhecido por 
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Mestre Zezé. Meninos danados não obedeciam ao profes- 
sor, que lá uma vez, cansado de apelar para as boas ma- 
neiras, perdeu a tramontana e foi com um deles à vara 
de goiabeira. 

No outro dia, bem cedinho, para um desabafo ou para 
tomar uma satisfação, se não para as duas coisas, num 


encontro na botica de “seu” Neco Cocada — Manuel 
Fernandes da Costa Barros como respondia à chamada 
para votar nas eleições — Mestre Zezé foi as falas com 


` 


Abel Soares. E da conversa à discussão, passaram às vias 
de fato: o tabelião deu um bofete no pedreiro e este 
revidou com violência, dando-lhe uma facada. 


Nessa altura, começam as tropelias. O notário era 
homem importante e fazia parte do partido do governo. 
O pedreiro era do grupo da oposição. 

Daí, evidentemente, um abismo aberto entre os dois, 
no caminho da justiça. 

Mas, o pior ainda estava por vir. E para tornar a 
situação mais confusa, às caladas da noite, a casa do 
sítio do tabelião foi alvo de um tiroteio, ficando todas 
as suas portas perfuradas por balas de grosso calibre. 
Por sorte que, não havia ninguém no seu interior, àquela 
hora. 

Diante do acontecido, não foi preciso esforço de ima- 
ginação para que as suspeitas recaíssem sobre o seu agres- 
sor da véspera, no caso, o mestre pedreiro. 


Não faltou, no entanto, quem levantasse suas dúvidas 
sobre a verdade daquela acusação feita, no escuro, sem 
testemunhas, chegando estes a admitirem que aquilo não 
passava de uma situação criada para complicar ainda 
mais mestre Zezé. 

E no meio dessas coisas, das acusações e do perigo 
de ser preso, o indigitado autor de tiroteio deu às vilas 
de diogo, e desapareceu como o vento, sem deixar rastro. 


Daí por diante, passou a ocorrer em Martins, um es- 
petáculo inusitado com a presença de um forte aparato 
policial de que ninguém dava notícia de ter visto outro 
igual, em qualquer tempo. 

Com isso, queria o governo dar uma prova do seu 
poder e desagravar os seus correligionários, por ventura 
atingidos no seu prestígio. 
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Dominado pela idéia de que diabo leve o poder que 
não pode, durante dias e semanas, as estradas viviam 
apinhadas de homens fardados, conduzindo armas e moyi- 
mentados ao toque de cornetas, que procediam de muni- 
cípios vizinhos ou distantes, na sua grande maioria, vin- 
dos da Capital do Estado. Seu número sempre crescente, 
logo atingiu a 111 praças e vários oficiais. 


Mesmo assim, ninguém se mostrava tranquilo. As casas 


não abriam suas portas. O comércio fechado. As ruas de- 
sertas. 


Nesse estado de coisa, um dia a notícia estourou como 
uma bomba: 


— Uma expedição ia descer a Ladeira das Trinchei- 
ras e prender mestre Zezé no seu esconderijo. 


O que aconteceu nessa sortida, a cidade só veio a 
saber no outro dia, ao enterdecer. Quem contou tudo foi 
Chicão, que foi buscar o comandante, na cabeça da La- 
deira do Pimenta. 


A hora marcada, a casa foi cercada. No seu interior 
encontrava-se o pedreiro e um negro, conhecido por Can. 
Os filhos tinham saído para um baile. Intimado para que 
entregasse as armas e se rendesse, fez ouvido de merca- 
dor. Tomou posição. Aceitou a luta e mandou bala, cor- 


rendo de um canto para outro, para dar idéia de que 


havia mais de uma pessoa resistindo. O negro se encarre- 
gava de remuniciar os rifles e metia os canos dentro de 
um pote, dágua para resfriamento. O pipocar dos .tiros 
foi ouvido muito longe, a ponto de chamar a atenção dos 
filhos do trabuqueiro, que desabalaram em seu auxílio, 


passando um deles pelo reduto do Cel. Zé Leite do. Cas- 


telo, que estava já de sobressalto, e só teve tempo de lhe 
dar esta ordem: 


— Corra com os outros e atirem nas costas da força, 
enquanto eu vou mandar tocar o búzio pra juntar a ca- 
broada. i | 


Na sua posição privilegiada de atacantes, que já se 
sentiam vitoriosos, a força foi tomada de pânico, quando 
percebeu que tinha fogo intenso pela retaguarda. E no 
meio da confusão e do salve-se quem puder, verificou-se 
uma debandada desordenada no campo da luta, onde 
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foram abandonadas armas, munições, peças de roupas e 
mantimentos, cada um procurando embrenhar-se pelo 
matagal, a procura de esconderijo mais seguro. 

E no meio da precipitação da fuga, só se ouvia o 
eco do búzio da fazenda do cel. Zé Leite, que continuava 
se perdendo pelas quebradas da serra, como um som fu- 
néreo, como um fantasma do medo, que perseguia, nas 
sobras aterradoras da noite, aqueles fugitivos da morte... 


JÚLIO SOUTO MAYOR 
Contra-Almirante filho da Serra do Martins 


I 


Livro de fundamental importância para a história do 
Rio grande do Norte, este que vem de ser lançado pelo 
Desembargador GUARACY DE ALBUQUERQUE SOUTO 
MAYOR, figura de larga projeção nas letras jurídicas e 
nos meios culturais do Estado do Rio de Janeiro, 

A publicação em apreço foi motivada pelo transcurso 
do centenário de nascimento daquele ilustre brasileiro, 
ocorrido na data de 22 de janeiro de 1974 — Júlio Souto 
Mayor. 

Trata-se, pois, de um estudo de cunho essencialmente 
biográfico, rico de reminiscências da família, vinculada, 
originariamente, à rechã da Serra do Martins e arran- 
cada do seu reduto, por imperativos migratórios das po- 
pulações nordestinas, tão contingentes da área das secas 
devastadoras, para se espalhar pelo Rio Grande do Sul, 
Paraíba do Norte e Rio de Janeiro. 

Em razão do retorno que faz o autor aos vetustos 
troncos ,da sua genealogia, quando em particular, se re- 
porta, à infância e à juventude do seu progenitor, evo- 
cando a figura tradicional do seu avô, velha aroeira da- 
queles chapadões batidos pelas ventanias, que não lhe 
vergaram a estatura, nem lhe desviaram o aprumo da, sua 
verticalidade. 

De princípio, revela o memorialista: 

“Tanto quanto me foi possível guardar na memória, 
meu avô paterno, TEÓFILO OROZIMBO DA CUNHA 
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SOUTO MAYOR, foi “cascabulho”, isto é, estudante de 
preparatórios, no Recife, onde foi contemporâneo de RUI 
BARBOSA, no exame de Latin, para admissão à Facul- 
dade de Direito. Precocemente boêmio, muito vivo, de in- 
teligência foi, por uns poucos meses, companheiro de 
CASTRO ALVES, numa “república” de estudantes. Não 
chegou a completar o curso de Direito, se é que o come- 
cou bem; porque, como ele mesmo me contou por alto, 
tendo enfraquecido em sua saúde, por efeito de umas 
“meizinhas de moço”, seu pai residente em Natal, man- 
dou-o logo, por cautela, para a então cidade do Martins, 
no alto da Serra, em pleno sertão potiguar, famosa pelas 
excelências do seu clima. Ali, de pronto restabelecido, não 
voltou ao Recife ou a Natal, dado que, apaixonando-se 
por uma bela mocinha da terra, Eulina Leoniza de Souza 
Martins, pouco depois com ela se casava, contando ele, 
18 anos de idade, e ela 16. Tal consórcio, de que não 
obtive certidão por se terem extraviado ou destruído os 
livros da Paróquia do Martins, que abrangiam o período 
de cinco ou seis anos, deve ter ocorrido ali pelos idos 
de 1865 a 1867, pois logo sobrevieram sucessivamente, 
“dois filhos, mortos com poucas semranas, porque, dizia 
meu avô com sua irreverência,” foram calungas mal 
feitos”. 

A 22 de janeiro de 1873, ainda na cidade do Martins 
(onde meu avô se radicou logo, como professor primário, 
principalmente,) e onde viriam a nascer todos os seus 
filhos, nasceu meu pai.” 


Com referência ao professor Teófilo Orozimbo tenho 
depoimento autêntico e curioso: foi ele testemunha, jun- 
tamente, com o professor João Onofre Pinheiro, no pro- 
cesso instaurado, na Comarca, contra Jesuino Alves Ca- 
lado de Melo (o famoso cangaceiro Jesuino Brilhante) 
que atacara o lugar, com um grupo armado, na tarde do 
dia 30 de agosto de 1876, sustentando fogo, durante uma 
noite, com a força do destacamento local. 


E como o tempo corre e as criaturas, só aparente- 
mente, mudan, passados mais de cingiúenta anos, o 
mesmo professor João Onofre, então Adjunto de Promo- 
tor, com exercício no cargo, funcionou num processo 
idêntico, em 1927, e ofereceu denúncia contra Virgulino 
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“ 


Ferreira, vulgo Lampião, que à frente de numeroso grupo 
armado invadira o Município, depedrando, roubando e 
matando os indefesos sertanejos. 


Ainda outro registro sobre o preceptor Orozinibo 
Souto Mayor. — Aí por volta do ano de 1895 — ano de 
alarmantes enchentes — viajava ele, à noite, em com- 
panhia, entre outros, do estudante da Faculdade de Di- 
reito do Recife, Horácio Barreto, numa embarcação que 
saira de Mossoró para o Porto de Santo Antônio. A meio 
do percurso feito pelo rio muito cheio, ia sendo vítima de 
um acidente, de que se salyou pelo seu arrojo e sangue 
frio, lutando furiosamente, contra a correnteza. 


A seu respeito, já fiz um registro especial no meu 
livro Jesuino Brilhante — o cangaceiro romântico, quando 
acentuei: 

— Professor Orozimbo da Cunha Souto Mayor regente 
de escola primária em Imperatriz (Martins) classificada 
em terceira entrância. 


Nos últimos tempos da Monarquia, ainda dava aulas 
diurnas e noturnas. Nessa atividade, foram seus compa- 
nheiros, por vários anos, o professor João Onofre Pinhei- 
ro e a professora Isabel Alexandrina Soares. Por força 
da reforma do ensino primário, já aposentado, em 1895, 
transferiu-se para São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, 
onde completou a educação dos seus filhos, e onde já 
residia aquele que seria o contra-almirante Souto Mayor, 
pai do Desembargador Guaracy Souto Mayor. 


O professor Teófilo Orozimbo foi figura tradicional 
das velhas escolas de Imperatriz, na sua primitiva pre- 
dicação administrativa, Maioridade do Império, MARTINS 
Republicana. 


JÚLIO SOUTO MAYOR 
II 
Júlio Souto Mayor, o martinense, filho do professor, 
menino do mato, cresceu no contacto generoso daquela 


natureza pródiga de contrastes, “destemido, vivo, Septie 
curioso ,ativo desde criança.” 
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Dessa quadra, conta seu filho, muitos anos depois: 
“Alfabetizado por meu avô, andou, depois, a fim de pre- 
parar-se melhor, pela escola de tia Biluca, (Isabel Ale- 
xandrina Soares irmã mais velha do meu tio Noé) e do 
professor João Onofre Pinheiro de Andrade, que por força 
de segundas núpcias, viria a ser concunhado do meu avô 
Teófilo, eis que se casou com “Agostinha, irmã de minha, 
avó Eulina”. 

Jovem vigoroso, dotado de excelentes condições físi- 
cas, o filho do professor Orozimbo tinha as formas mar- 
cantes do atleta, pois além do mais, era no dizer do seu 
biógrafo: “Nadador exímio — muitas vezes, padrinho- 
vovô referia-se a mais essa qualidade do filho — ao lado 
de Joca e Gondim, atravessava riacho ou rio, furtivamente, 
bara algum bailarico ou alguma festividade, mais longe 
de casa, sem molhar a roupa, pois os três se despiam, 
faziam uma trouxa dos borzeguins e das vestes, prendiam- 
na à cabeça e nadavam até encontrarem DE, ss” | 

E prossegue o memorialista evocativo: 


“Bom estudante apesar, de travesso, dia chegou em 
que os três amigos tiveram de separar-se. Joca foi tentar 
a Escola Militar no Ceará, de onde se foi para o Acre e 
lá acabou seringueiro, casado, pai de numerosos filhos.” 

Posso lembrar dentre eles, o nome do Dr. Manuel 
Onofre de Andrade, meu antigo professor de Português, 
na Escola Normal de Mossoró, hoje residindo em Goiânia, 
aposentado no cargo de Procurador-Geral da Justiça. do 
Estado de Goiás. Homem de alta cultura, jornalista, -es- 
critor, filólogo e orador de relevados méritos. João Gpn- 
dim, de cuja a amizade ainda cheguei a privar, eu pro- 
fessor do Apodi e ele rábula famoso, circulando por todos 
os auditórios de júri do interior do Estado naqueles dias, 
patrocinando a defesa de João Verissimo, envolvido nas 
malhas da justiça. Advogado diligente, muito dedicado ao 
estudo das causas que defendia, João Gondim vivia dando 
pancadas na cabeça de muito jovem bacharel, que en- 
trava nos cartórios sem saber pegar num código ou abrir 
uns autos. Diga-se que, o Dr. Manuel Onofre era parente 
do Juiz, João Onofre. 
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“Meu pai, informa o autor, destinou-se a Natal, para 
cursar o afamado Ateneu. Em que data deixou ele a sua 
terra, não consegui apurar. Fez, então, nessa quadra de 
estudante, muitas amizades, uma delas com Juvenal La- 
martine, que muito o ajudou, ministrando-lhe aulas de 
Aritmética e noções de Álgebra e Geometria, gracas ao 
que, o jovem do Martins ingressou no Ateneu.” 


Nessa altura, já que se falou no serranegrense Juvye- 
nal Lamartine de Faria, lembro que se está na faixa 
das comemorações do centenário do seu nascimento, cuja 
data é 9 de agosto de 1974. Do que se vê, mais moço 
apenas um ano do que Júlio Souto Mayor. 


A certo tempo — o relato ainda é do autor deste 
agradável livro de reminiscências — “dormindo numa, 
rede, procurando algum trabalho, teve meu pai como 
companheiro de quarto, o seu co-estaduano José Bernar- 
do de Medeiros, que se formou em Direito, na Faculdade 
do Recife, em 1898, e acabou falecendo em Porto Alegre; 
como Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio Gran- 
de do Sul, Estado em que se radicou e fez toda a sua 
bela e exemplar carreira na Magistratura. Foi um grande 
amigo do meu pai e amigos continuaram ausentes, ns 
correspondendo-se com fregiâência. 


O mais que sei da vida do meu pai em Natal, é muito 
pouco e vago... parece-me, não tenho qualquer certeza, 
teria obtido mrodestíssimo emprego, com o qual suavisava: 
as necessidades advindas da escassa mesada, irregular= 
mente, vinda do Martins, onde meu avô labutava sem 
desfalecimento, lecionando, rabulando, levando, periodi- 
camente, a Mossoró, no lombo de uns trinta burros tra- 
tados e vigiados por alguns “cabras” da sua estima e 


confiança, as suas cargas de rapadura, de alfinins, de: 
chouriço, de couros de pode...” 


Quando meu pai deixou Natal, ignoro também. RE 


“Certo é que sonhava ser médico, e tocado deste ideal, 
transportou-se para o Rio, obtida passagem grátis num 
navio cargueiro de sal. Se não me falha a memória, esse 
vapor chamava-se “Maroim”, de casco todo de ferro. E 
creio que foi nele mesmo que padrinho-vovô, anos mais 
tarde, viajou para o sul.” 
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E sem parar um instante, ao menos para respirar, 
vai o autor velejando pelo imenso oceano das memórias, 
divisando a curva do horizonte, conforme o tempo, con- 
forme os ventos... 


JÚLIO SOUTO MAYOR 
III 


Em 1893, está no Rio de Janeiro o moço estudante 
Júlio Souto Mayor, matriculado no Curso de Farmácia da 
Faculdade de Medicina. A duração seria de três anos, po- 
dendo alcançar, depois o diploma de médico com o aten- 
dimento de exames de outras disciplinas. 


A época, o País era sacudido por um movimento que 
lhe vinha abalar as instituições. — A Revolta da Armada, 
chefiada por CUSTÓDIO DE MELO. 


A situação nem era das mais lisonjeiras para o jovem 
martinense. Lá um dia, só Deus sabe como, agarrou-se 
num pequeno emprego no Correio Geral, em que traba- 
lhava noite e dia. 


Mas, o osso da vida era duro de roer, e ninguém lhe 
dava nada de graça. Lavava a sua roupa na pensão (que 
nem era muita roupa, diga-se), engraxava as botinas, 
Solidárias e caladas companheiras de tantas caminhadas 
lembradas, recordadoras da poeira do chão adurente do 
Nordeste. E de resto, comia o pão que o diabo amassou... 


Mas, a fome tinha cara de herege, e todo o dia, ia 
furando buracos novos na sola do velho cinturão para 
sustentar a barriga no cós das calças. 

Assim atravessava o tempo, comendo pastel de brisa, 
quando um dia — e a coisa já estava para arrebentar — 
parece um milagre — achou uma moeda de cruzado (qua- 
trocentos réis, naquele tempo), ali por perto de uma bura- 
queira da calçada da estação da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, Pedro II, hoje. | 

E conta o seu filho, generosamente: “dali a um 
quiosque próximo, foi um átimo para resgatar-se daquela 
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fome, quase canina, a custa de uma dose — dupla do 
café — caneca com pão e manteiga. O cruzado, acres- 
centava meu pai, rendeu-lhe ainda outra refeição.” 

Era um jovem corajoso, lutador, paciente, resignado, 
como fora o menino da sua inesquecível Serra do Martins.” 

As razões da revolta da esquadra e suas consegiuên- 
cias na esfera da política, não cabem aqui ser discutidas, 
mesmo porque suas causas e suas implicações perante a 
História, já estão nitidamente definidas. 


Mas, ao tempo, as opiniões fartamente divididas, sepa- 
Tavam os grupos exaltados. De um lado, adeptos da rebe- 
lião de Saldanha da Gama, deflagrada em setembro, con- 
tra o governo do Marechal Floriano. Do outro, os da cha- 
mada ala da legalidade. 

Diante do quadro, escreve Guaracy. Souto Mayor: 

“Floriano, para uns, não passava de um ditador 
solerte, falso e traidor. Para outros, aparecia nimbado da 
glória de ser o Salvador da República. Daí, porque, ven- 
cendo os últimos, passaria à História como o Merechal de 
Ferro”. 

E, seguidamente, relata o autor do livro: 

“Quando para ajudar a defesa da legalidade se for- 
maram os batalhões acadêmicos... meu pai alistou-se 
no batalhão acadêmico em que predominavam estudantes 
de medicina e de farmácia. | 

Foi por esse tempo que, a Marinha abriu concurso 
para aspirantes e comissários do corpo da fazenda da, 
armada. 

Data daí, o seu ingresso na Marinha, daquela glo- 
riosa Marinha de Guerra do Brasil, da qual haveria ele 
de orgulnhar-se para todo o sempre da sua vida”. 

E comenta, hoje, o neto do Professor Teófilo Oro- 
zimbo: 

“Apresentou-se ao Quartel General da Marinha, aos 
29 de junho e aos 5 do mês seguinte era mandado ao 
Comissário Geral da Armada, a fim de praticar, sendo 
que, a 16 ainda de julho, segundo consta, textualmente 
da sua Caderneta-Registro, n.º 33, “recebeu pela folha 
número três mil duzentos e sessenta e cinco a importância 
de cento e vinte mil réis correspondente a dois terços da 
gratificação mensal que indenizará pela quinta parte dos 


199 


mesmos dois terços”. Era dinheiro como nunca tinha visto 
em suas mãos!. 

Tudo se consumiu num instante, pois, em verdade, era 
um adiantamento, destinado à aquisição de uniformes in- 
dispensáveis.” 

Ainda bem que, era um começo vitorioso. 

Pois daquele instante, iniciava o rapaz da Serra do 
Martins uma grande e confiante viagem, para a qual 
não lhe faltaria entusiasmo, e cujos dias seriam tantas 
vezes marcados pelas evocações e pelas sombras dos ami- 
gos da sua terra — Joca e João Gondim — que teriam 
caminhos tão diversos pela vida. 


JÚLIO SOUTO MAYOR 
RO aros IV 


“Depois do seu ingresso na Marinha, Júlio Souto 
Mayor não teve mais hiatos na sua vida. Sua carreira 
foi vencida sem impecilhos, porque toda ela foi trilhada 
num rumo certo, progressivo, às vezes, vertiginoso para 
alcançar outros meridianos do futuro, 


“Dela, conta o seu filho passagens as mais impressio- 
nantes: “Adquiriu rapidamente a prática do serviço que 
lhe valeu ser nomeado por Decreto de 1.º de outubro de 
1894, “Comissário de Quinta Classe Guarda-Marinho”, 
mandado servir a 11 do referido mês a bordo do vapor 
IRAIPU. ` 


Demorou só 8 dias nesse barco e “a 19 passou para 
o Cruzador PARNAYBA. A 3 de dezembro, empossado no 
cargo de Comissário de Quinta Classe para embarcar no 
vapor COELHO NETO, a serviço na Barra do Rio Grande 
do Sul. 


A 2 de janeiro de 1895, assumia o seu posto no Coelho 
Neto. Esteve também embarcado no CANANEA, uma em- 
barcação de 210 toneladas. Do Coelho Neto, passou meu 
pai a servir no rebocador JAGUARÃO, desde 30 de outu- 
bro, um forte navio construído na Inglaterra, de 100 to- 
neladas.” 
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Mais tarde, “voltou à Cananea, por 3 meses, seguindo 
novamente para a Escola de Aprendizes de Santa Cata- 
rina,” onde já estivera, anteriormente. 

Dessa vez ainda com demora curta na terra barriga- 
verde, pois “seguiu pelo vapor OLINDA para Paraíba, no- 
meado para a Escola de Aprendizes e Marinheiros do 
referido Estado. 

Lá chegou em princípio de outubro do ano de 1898. 

Nasci na Paraíba do Norte, hoje, João Pessoa, aos 
24 de março de 1899.” | 

Livro aberto, o registro do memorialista prossegue, 
tranquilamente: “Em 23 de novembro de 1907, foi man- 
dado servir no Corpo de Marinheiros Nacionais, sediado 
na Ilha de Villegaignon, comissão exercida de 6/12/1907 
a 26 de agosto de 1909. 

Como em todas as comissões, meu pai dedicou-se ao 
Corpo de Marinheiros, tanto assim que, de sua fé de ofi- 
cio, verifica-se transcrito o AVISO n.º 2.827, de 26 de 
junho de 1908, através do qual 


“Foi este oficial louvado nominalmente, pela dedi- 
cação de que tem dado provas no cumprimento de 
seus deveres visto ter o SR. MINISTRO DA MARI- 
NEHA verificado o perfeito asseio, ordem e disciplina 
e eficiência com que encontrou o Corpo de Marinhei- 
ros Nacionais em visita feita ao mesmo Corpo?” 


Depois, apresentou-se no Cruzador Barroso, onde foi 
embarcado, a 1.º de julho de 1915, com viagens ao exte- 
rior. 

Em julho de 1924, deixando o Depósito Naval, embar- 
cou no Cruzador Bahia, “pelo qual tomou gosto, tal como 
acontecera com o Barroso.” 

E, finalmente, “sua derradeira comissão foi como 
Representante do Ministério da Marinha junto à Comis- 
são Central de Requisições do Exército, chefiada, se não 
me engano, pelo Marechal Ilha Moreira.” 

Ao deixar as funções em 1933, mais um encômio re- 
gistrado na sua Caderneta n.º 33, assim consignado: 

“ELOGIOSAS REFERÊNCIAS — Apraz-me tornar pú- 
blico que o Sr. Capitão-de-Mar-e-Guerra Júlio Souto 
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Mayor, Representante do Ministério da Marinha, junto à 
Comissão Central de Requisições, foi durante o ano findo 
assíduo no cumprimento de seus deveres e auxiliar pre- 
cioso, relatando com inteligência, superior competência e 
segura orientação, todos os processos sujeitos ao seu es- 
tudo, merecendo, assim, esta justa e elogiosa referência. 
Comissão Central de Requisições Militares, Rio de Janei- 
ro, quatro de janeiro de 1933.” 

“Com essa comissão, encerrou-se de fato, a carreira 
militar do meu pai, dado que promovido a Contra-Almi- 
rante no Corpo de Intendência Naval, por Decreto de 21 
de janeiro de 1933, foi por Decreto de 16 de março do 
mesmo ano transferido para a Reserva de 1.2 Classe no 
posto de Contra-Almirante, mas com o soldo do posto su- 
perior, ad-instar da legislação vigente.” 


* * % 


O tempo não importa invocar, senão como testemu- 
nha de que, em companhia do escritor Thadeu Villar de 
Lemos, estive em NITERÓI, numa noite inesquecível, as- 
sistindo à uma Sessão Magna, realizada na Assembléia 
Legislativa Fluminense para entrega ao Desembargador 
GUARACY SOUTO MAYOR, do título de CIDADÃO HO- 
NORÁRIO do Estado do Rio de Janeiro. 

E diante do quadro memorável, em que vendo o filho, 
evocava a figura do pai, emergindo das sombras do pas- 
sado de Martins sua terra que é a dos seus troncos de 
família, por cujos lugares pitorescos ele vivera sua me- 
ninice e da qual não se esqueceria nunca, por mais dis- 
tante que estivesse, confirmando o pensamento de que 
o homem volta sempre à sua terra para reencontrar-se 
consigo mesmo. 

Mas, a remriniscência foi cortada, porque o Desem- 
bargador Guaracy Souto Mayor principiava o seu discurso 
— bela extraordinária peça oratória do mais novo Cida- 
dão Fluminense, láurea e título dignitários, que recebia 
do Povo e do Governo do Estado, pelos seus merecimentos 
de homem de alta cultura filosófica e de elevados padrões 
morais e cívicos. 

Faleceu o Contra-Almirante JÚLIO SOUTO MAYOR, 
2 de fevereiro de 1950, no Estado do Rio de Janeiro. 
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MANUEL PRAXEDES BENEVIDES PIMENTA 


Não era um desconhecido no Estado o ilustre consó- 
cio cuja morte cabe-nos agora o doloroso dever de regis- 
trar nas páginas da Revista. 

Filho do Coronel Vicente Praxedes Benevides Pimenta 
e-sua tsposa D. Herculana Josepha do Amor Divino, nas- 
ceu ele no dia 10 de maio de 1838, na fazenda S. João, no 
município do Martins, cuja pureza e amenidade de clima 
parece ter desde logo infiltrado no espírito da criança 
aquela expansividade alegre e lhanesa quase infantil que 


formaram depois a nota mais acentuada de seu caráter. 


- Começou seus estudos de primeiras letras na pitoresca 
cidade do Martins; mas, vendo seu pai os rápidos pro- 
gressos que fazia, seu amor ao estudo e exemplar compor- 
tamento, mandou-o para o Colégio das Artes, no Recife, 
orde fez, com excelentes notas e aproveitamento, o curso 
completo de preparatórios, e matriculou-se na Faculdade 
de Direito. 

Feito o primeiro ano do curso jurídico e quando se 
preparava para fazer o segundo, sobreveio-lhe inesperada 
enfermidade, que obrigou-o a regressar a província natal, 
condenado pela ciência médica a deixar definitivamente 
os estudos e vir no clima ameno do Martins procurar me- 
lhoras a sua saúde, seriamente comprometida. 


Restabelecido, mas desenganado de pder continuar 
seus estudos, fixou residência e abriu escritório de advo- 
cacia na cidade do Martins, em cujos cartórios, como 
nos dos Municípios vizinhos, encontram-se as mais assi- 
naladas provas da lucidez de seu espírito e dos triunfos 
que obteve nos pleitos judiciais. 

Foi por esse tempo que, apaixonando-se de sua prima 
D. Delfina Emília Fernandes, filha do rico fazendeiro 
Capitão Francisco Fernandes Carneiro, com ela casou-se 
a 26 de novembro de 1864, na fazenda Atoleiro, do mu- 
nicípio de Caraúbas, para onde mudou então sua resi- 
dência. 

A vida conjugal, porém, não foi um óbice a atividade 
de seu espírito, e em Caraúbas como no Martins, conti- 
nuou suas lides de advogado e procurou empregar parte 
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dessa atividade na instrução, fundando naquela vila um 
colégio, que, embora de poucos anos de existência, chegou 
a ter uma grande freqiiência de alunos internos « e exter- 
nos e a produzir os melhores resultados. 

Ali, e do saudoso mestre, recebi eu as primeiras noções 
de Francês e Geografia, e parece-me estar ainda a ouvir 
aquela frase chã mas precisa, que durante uma hora intei- 
ra prendia a atenção dos discípulos, que o idolatravam. 

Tendo passado pela dor de perder sua primeira espo- 
Sa, a 25 de fevereiro de 1880, na fazenda Sabe Muito, tam- 
bém do município de Caraúbas, contraiu segundas núp- 
cias com outra sua prima, D. Joana Elvidia Carneiro, 
filha do Capitão Matuel Fernandes Carneiro, a qual Ihe 
sobreviveu. 

Desses matrimônios deixou Praxedes 11 filhos, sendo 
3 do primeiro — o distinto moço Capitão Francisco Pra- 
xedes e as virtuosas esposas do Major Cesário Fernandes 
e Capitão Francisco Fernandes Carneiro de Oliveira e 8 
do segundo, entre os quais alguns de menor idade. 


Manuel Praxedes não foi um político ativo; mas, fi- 
liado, no antigo regime, ao partido conservador, que obe- 
decia, no município de sua residência, a direção de seu 
tio Coronel Luiz Manuel Fernandes, quatro vezes — nos 
biênios de 1868-1869, 1876-1877, 1878-1879 e 1888-1889 — 
a confiança de seus conterrâneos mandou-o a Assembléia, 
Provincial, e aí, entre outros, devemos-lhe nós, os carau- 
benses, o inolvidável serviço de ter conseguido passar a 
lei n.º 601 de 5 de março de 1868, que elevou a vila a 
povoação de Caraúbas. 


A República veio alcançá-lo retirado da vida, pública 
e a gozar no seio da família, em sua fazenda Milagres, do 
município Augusto Severo, os confortos da vida sertaneja. 
Aderiu desinteressadamente a nova forma de governo; 
mas continuava, feliz e contente, a mesma vida bucólica, 
quando o partido republicano, tendo em consideração a 
lealdade de suas idéias políticas e o muito que era lícito 
“esperar de sua inteligência, não viu as cãs que já lhe 
coroavam a fronte e elegeu-o Deputado ao Congresso Le- 
gislativo do Estado no atual triênio. 
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Voltando porém, a vida pública, já não era Praxedes 
o ardente deputado de 68; e aquele espírito, vivaz e alegre 
outrora, como que se retraia agora. fugindo às discussões, 
e notava-se que, enfraquecido, começava o corpo a vergar 
ao peso dos anos. Eu, que tive o prazer de hospeda-lo 
quando veio tomar assento e exercer o mandato na pri- 
meira sessão da legislatura, verifiquei pesaroso esta ver- 
dade. 

De organismo tão depauperado já não era lícito es- 
perar pudesse reagir contra serios padecimentos que, havia 
tempos, o torturavam. Tendo-se mudado para a vila de 
Caraúbas, por se terem agravado esses sofrimentos, ali, 
zombando do zelo carinhoso da família e dos cuidados in- 
cessantes dos amigos, foi a morte ceifar aquela preciosa 
existência em 27 de setembro do ano p. passado. 

Fora admitido sócio correspondente do Instituto His- 
tórico e Geográfico do Rio Grande do Norte em sessão de 
18 de setembro de 1904. E é em nome deste Instituto que 
venho, com estas poucas linhas, render à memória yene- 


randa do consócio a homenagem respeitosa de sua eterna 
saudade. 


L. Fernandes 


Da Revista do INSTITUTO HISTÓRICO E GEO- 
GRÁFICO DO RIO GRANDE DO NORTE — 
Vol. — IV — Nº 1. 


Janeiro de 1906 — págs. 165 a 169 — Natal — RN. 


AGOSTINHO PINTO DE QUEIROZ MUDOU O 
SEU VELHACHO 


A Revolução de 1817 teve seu ponto culminante, nos 
sertões da Capitania do Rio Grande do Norte, na Vila de 
Portalegre, que se tornou a cabeça da intentona. 


A esse respeito, registra o cronista, num importante 
relato histórico: 
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“O Cel. de Milícias José Francisco Vieira de Bar- 
ros, ao ter conhecimento do movimento revolucio- 
nário na cidade de Natal, e desejando que ele se es- 
tendesse a todo centro do Sertão, convocou uma 
reunião política na Vila de Portoalegre, em casa de 
residência do Pe. João Barbosa Cordeiro, Vigário da 
Freguezia, onde lavraram uma ata de adesão ao Go- 
verno de André de Albuquerque Maranhão.” 


Fato dos mais curiosos que foi ligado a esse movimen- 


to, refere-se a AGOSTINHO PINTO DE QUEIROZ, nele 
envolvido e de que se conta o seguinte: 
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(=) UM REBELDE DE 1817 — Entre os revolucioná- 
rios de 1817, figura AGOSTINHO PINTO DE QUEI- 
ROZ, morador na Sera do Martins(!). Tendo aderido 
ao governo de Portalegre, foi preso e remetido para 
a BAHIA, onde permaneceu até 1822, quando foi 
anistiado. 

Foi o primeiro Presidente da Câmara Municipal 
de Martins, em 1840 e faleceu em 1859. 


De 1832 por diante passou a assinar-se AGOSTI- 
NHO FERNANDES, ignorando os seus descendentes 
o motivo determinante dessa mudança de nome. 

Quando o saudoso desembargador Vicente de 
Lemos fazia a remodelação do arquivo da Secretaria 
do Governo encontrou a prova documental desse 


fato e a entregou a um bisneto daquele revolucioná- 
rio o qual asseveraya: 


“tenho em m.t! consideração e Respeitável Ofí- 
cio de V. Ex. de 9 de Abril de p.p. e de toudo 
conteudo estou certo a dar sua devida execução. 
Deus guarde a V. Ex2 m.º a.. 


Quartel de Porta Alegre 7 de Maio de 1832. Ilmo. 


e exmo. SNS. Presid. da Prova do Rio Gr. do 
Norte. 


JOAQUIM VIEIRA DA SILVA E SOUZA 
L. S. Sempre foi meo Velaxo de PINTOS como 
tenho excomungado o PINTO MADR. mudei o 


meo VELAXO deora indeante p2 FERNANDES 
Ten.e Cor.et, 


AGOSTINHO FERNANDES DE QUEIROZ.” 


N.A. Neste Ofício foi conservada a ortografia do 
tempo, como se encontra publicado em “A REPÚ- 
BLICA” de Natal. Rn. de 30/4/1926. 

(—) Ver TAVARES DE LIRA, Hist. do Rio Grande do 
Norte, pág. 438. Na página indicada está feito este 
registro: 

“ANTÔNIO PINTO DE QUEIROZ — Era morador na 
Serra do Martins. Capitão de Milícias. Aderiu ao 
Governo de Portalegre. Foi preso por tropas do 
Ceará. Preso, seguiu para Natal, daí para Recife, e 
finalmente, para Bahia, como sucedeu a todos que 
na Capitania foram considerados em culpa por crime 
de lesa-majestade.” 


Esse idealista de vida tão agitada teria de figurar 
num livro como PRESENÇA NORTE-RIOGRANDENSE NA. 
ALÇADA PERNAMBUCANA de minha autoria (1971), com 
o destaque que seu nome merece: 


“QUEIROZ único (Agostinho Pinto de) nata- 
lense de 1817; era natural e morador na Serra do 
Martins, de Portalegre, no Rio Grande do Norte 
quando a capital proclamou a Liberdade Pernambu- 
cana: no seu posto de Capitão de Milícias, seguiu o 
impulso da capital — mas aderiu ao monstruoso 
Governo — Palácio 2.º — e colegas, arrastado, em 
consequência, aos destinos gerais; foi preso pelas 
tropas do Ceará, e, depois de correr as estações de 
costume, foi parar na Bahia, em cujos cárceres me- 
lhorou sua enfermidade mortal que, desde criança 
o perseguia: voltou à pátria, na redenção geral de 
1821, e dizem: que se ocupa na educação dos seus 
filhos.” 


Págs. 332/333 — de “OS MARTIRES PERNAM- 
BUCANOS” e outras vítimas da Liberdade nas 
Revoluções ensaiadas em 1810 e 1817. Pe, JOA- 
QUIM DIAS MARTINS. 


207 





CIDADES QUE DEFINIRAM DESTINOS 


Ao finalizar deste trabalho, impõe-se destacar no 
mapa da geografia sentimental, os nomes de três cidades 
norteriograndenses, — MARTINS — MOSSORÓ e MACAU, 
que tiveram influência decisiva na formação da menta- 
lidade de homens contemporâneos de uma mesma gera- 
ção: COSME LEMOS, WALTER WANDERLEY e Raimundo 
Nonato. 

Estudados, eles apresentam características próprias, 
individualistas. 

WALTER WANDERLEY, descendente do invasor fla- 
mengo — Gaspar VAN DER LEY — bravo capitão de cava- 
laria, de nobre prosápia — veio do litoral, abandonando a 
orla marítima, onde vivia com os olhos alagados na am- 
plidão do oceano. Ali mergulham e desaparecem para 
nunca mais se reencontrarem, as águas de todos os rios 
da terra. 

O mar é um anonimato. Espécie de fim de tudo, que 
nele se some, sem destino. Não tem caminhos, nem aci- 
dentes à sua superfície, e por isso, todos nele navegam 
pelos rumos, pelo horizonte, até pelos astros. Só muito 
depois, as possibilidades da ciência chegaram para indi- 
car-lhes roteiros novos, mais seguros. 

O rio, pelo contrário, tem a fisionomia da fixação 
marcado pela força dos elementos circunstantes, lembrado 
pela sombra dos arvoredos presos nas suas ribanceiras, 
observado pelas populações ribeirinhas, que se aglomeram 
nas suas Margens, nos pontos altos e assistem espayori- 
das às enchentes, fugindo delas, quando descem as pri- 
meiras cabeças dágua, transformando tudo num mar me- 
diterrâneo. | 

Para não desfigurar o cenário pictórico de sua pró- 
pria evocação, deixo que o escritor corra, pelos campos da 
memória e relembre os dias verdes da meninice: 

“— Eu demorava a meditar no porto. famos às tardes 
vento e mar agitados para o trapiche” 

E outras imagens surgem: 
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“— A alva torre do antigo presbitério, simples e evo- 
cativa.” 


Tudo isto era MACAU de Walter Wanderley. 


so. % 


Só num campo geográfico imaginário se abre o plano 
diferencial da nossa humanidade afetiva. 

É que, contrariamente, eu desci das serras, tangido 
pelas fustigações da seca de 1919. Meu lugar pequenino 
e pobre não tinha cantores nem poetas. Quase sem esco- 
las, possuia, no entanto, duas bandas de música, com dez 
ou doze figuras cada uma, e que se rasgavam sempre que 
se encontravam no meio da rua. 

Mas, a serra também tinha suas tormentas, seus mo- 
mentos de angústia, suas horas de insegurança coletiva, 
quando desabayvam os temporais mais fortes e as águas 
rolavam. pelas escarpas e caíany pelos despenhadeiros, por 
vezes, provocando a dor e a morte. 

Do DIADEMA — seu mirante natural, o panorama que 
se desvenda é o mais impressionante. Dali, olhando os 
sertões distantes, o observador descortina uma paisagem 
que nunca mais esquece. Sem dúvida, semelhante àquele 
que Walter Wanderley, olhando o mar, junto do “velante 
farol do Alagamar”, via há tantos anos... 

Lá um dia, nos encontramos os três: eu, Cosme Lemos 
e Walter na cidade iluminada: “Mossoró terra inigualá- 
vel e sempre lembrada.” 

O tempo teria uma longa história para contar. 

Mas, o que é certo é que Walter Wanderley tornou-se 
um escritor amigo ligado às atividades da vida cultural 
martinense, quando escolheu o motivo e escreveu o livro: 
MOSSORÓ NA POESIA DE COSME LEMOS. 

Justamente, este que é o admirável poeta da encan- 
tadora SERRA, onde nascemos e vivemos meninos, e de 
onde saí, numa estranha aventura para o encontro da 
terra acolhedora de Mossoró. 

De então para cá, os anos tem passado sucessivamente, 
sem que me esqueça de voltar ao chão nativo, sempre 
atraído pelo doce milagre da recordação e pelas águas do 
inverno da saudade, que melancolicamente, descem. sobre 
a vida... 
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No ano da impressão deste livro, 1978 eram autoridades 
em MARTINS: 


Dr. José Fernandes de Queiroz, 
Prefeito do Município 
Dr. Manuel Onofre de Souzã Júnior, 


Juiz de Direito da Comarca 


Dra. Viviani Barbosa Cunha, 
Promotora de Justiça 


Prof. Expedito Marcelino, 
Diretor do Ginásio Estadual de Martins 


Prof.a Azelina Lisboa Leite, 


Diretora do Grupo Escolar Almino Afonso 
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